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OMISSÃO 



No artigo Ò2.% pag. 30, falta: 

5/ A perda dos direitos políticos pela 14/ pena do ar- 
tigo 56.*^ (Ibid. ait. 56.** pr.) 



ajbre"^7t:a.'jl' u jbijfiLS 



Cod. pen. = Código penal de 10 de dezembro de 1852. 

Ref. pen. = Reforma penal e de prisões, lei do 1.** de ju- 
lho de 1867. 

N. ref. pen. = Nova reforma penal que faz parte da lei de 
14 de junho de 1884. 

pr. = Principio ou § inicial. 

per. ==Periodo. 

Todas as mais são geralmente conhecidas. 
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PREFACIO 



IWflCOmXT-OS 33.A. OJ3X^.^V 



No desígnio resoluto e incessante de dar a maior publi- 
cidade a tudo quanto a legislação pátria tem de uso geral 
mais importante em cada um de seus multiplices ramos, 
pensei agora também que, fazendo uma edição precursora 
do código penal, prestaria bom serviço ao publico e mui es- 
pecialmente ás illustradas classes de magistrados, advoga- 
dos e outros funccionarios a quem mais de perto interes- 
sam as modificações e alterações, profundas algumas, intro- 
j. duzidas na lei penal geral do paiz pela nova reforma penal 
1q de 14 de junho do corrente anno, e segundo as quaes as 
^ novas disposições dão feição e indole novas às incriminações 
^ e penalidades anteriores, e ao systema de applicação, gra- 

duaçào e execução das penas. 

V Por taes motivos cuidei logo na presente edição prede- 

. V cessora da oíDcial do novo código penal, e em que metho- 

^ dicamente se coordenam e faz adquada inserção dos pre- 

ceitos aproveitáveis e conciliáveis do código anterior, da 

reforma penal de 1 de julho de 1867, e da nova reforma 

> penal. 

^> O publico em geral, e em especial as classes sociaes a 

Ns^ ' que me dirijo terão occasião de avaliar o conjuncto, conve- 
<\, niencia e vantagens do livro. Relevem-me todos o empre- 

^ hendimento ; é elle dictado unicamente pela força de von- 

"v^ tade e boa intenção. 



Porto, 5 de agosto de 1884. 



O Editor, 



; ^ ; ^ 3 / 

/Googlí 
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Meu bom amigo 



Chegou o termo convencionado. Apresento-lhe o restdtado 
do confronto e compilação que me encarregou de fazer das 
disposições em vigor do código penal de 1852, reforma de 1867, 
e nova reforma do corrente aimo. Momentos tive de desanimo^ 
confesso-Wo, mm a final, planeada a obra e cotejados os três 
elementos essenciaes^ pude, quiçá, fazer o apuro mais conscien- 
cioso das encontradas provisões dos três diplomas, e coordenal-as 
por modo que, não me afastando da boa ou má' disposição 
das matérias, salvas pequenas anteposições ou posposições, fi- 
cassem ellas tractadas e insendas nos respectivos livros, títu- 
los, capítulos, secções e artigos. 

Talhando as subdivisões consoante as do código e nova re- 
forma, comei vei a divisão em dois livros : — Parle geral e 
Parte especial. 

Na Parte geral dediquei alguns artigos á enumeração das 
penas abolidas, suhstituidas e suas correspondentes, e reduzi- 
das ^ e fiz o schema ou synthese das únicas penas em vigor 
quer seja no systema cellular ainda suspenso, quer seja, con- 
forme o systema do código penal de 1852 modificado pelas 
duas reformas de 1867 e de 1884, para o caso da applica- 
ção em alternativa. Ajuntei ahi breves notas, como em outras 
partes fiz, para demonstração do texto, ou como elucidativas, 
todas úteis e algumas indispensáveis. 

Não estando auctorisado a eliminar do código de 1852 al- 
gumas disposições que as dietas reformas de Í867 e 1884 não 
revogaram expressa nem tacitamente, preferi acceital-as como 
vigentes, comquanto pense que por inúteis devem ser elimina- 
das^ mdhor redigidas e mesmo reformadas. - 
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VoT exemplo : O capitulo 5.'» do tit, 3.^ liv. 2.^ imcrere-se : 
=iDos crimes contra o exercício dos direitos politicos=, ao 
que accrescentei em g^ral— , desejando harwomsar a V/i- 
scripção cofn a matéria do capitulo, o qual pelas ponderações 
feitas na nota ao artigo 205,^, seria para desejar que ou 
saísse d' uma lei gerai que deve ser permanente, ou fosse con-, 
cebido em termos que ao menos não destoasse, nas ^penalida- 
des, do legislado em disposições especiaes ao exercido dos di- 
reitos eleitoraes. 

A secção 1.^ do capitulo 6,^ do mesmo livro 2.®, também 
se me afigura incompleta, occvpa-se da falsidade da moeda, 
m,as é certo que a nova reforma penal, alterando alguns ar- 
tigos e deixando outros, não auctorisa modificações. 

No mesrno caso está a secção 5.* do mesmo capitulo e li- 
vro, e como estas muitas outras classes, géneros ou espécies de 
incrimivações que o artigo SI. "" da nova reforma deixou em 
inteiro vigor , e que só o poder legislativo tem a faculdade de 
apagar da lei. 

Na Parte especial inseri cuidadosamente nos togares pró- 
prios de cada artigo as penas do novo systema, retirando as 
do' antigo. Desde que as reformas de 1867 e 1884 aboliram 
desde já a pena de morte e a perpetuidade de outras seriam 
ellas anachronicas em qualquer codificação. 

No titulo 7.® do livro 2.^ que /no código se inscreve— Das 
contravenções de policia —adoptei uma inscripção mais sim- 
ples e mais lata, e agrupei tanto quanto possivel as disposi- 
ções relativas, convencido comtudo de que pelos titulos ante- 
riores ha disseminados muitos casos: verdadeiras contravenções 
na accepção restricta da> palavra, bem como de que o titulo 
fica ainda acanhado quasi tanto cotno estava antes. 

Se não tive a fortuna de acertar e cumprir sat is factor ia- 
mente a missão que me incumbiu, ao menos a consciência diz- 
me que practiqud o que humanamevle permittia um trabalho 
de tal ordenn e o pouco tempo, nem todo empregado na nossa 
obra, que julgo será útil ao publico. 

Pôde fazer doesta carta o mo que lhe convier, e creia-me 
sempre por affeíção 



Porto, 26 de julho De V. 

de 1884. 



^OAQOiM LiSBANo D Almeida Didier. 
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CARTA DE LEI DE 14 DE JUNHO DE 1884 



L 



DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e doa 
AlgarveSy etç. Fazemos saber a todos os nossos súbditos, que 
as cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo 1.*» 

É approvada a nova reforma penal, que vae junta a esta 
lei, e que d'ella faz parte. 

Artigo 2.*^ 

As disposiçSes da nova reforma penal terSo plena obser- 
vância logo que a presente lei fôr promulgada, guardando-se 
para sua melhor execução, em tudo o que favoreça os réus, 
as seguintes regras : 

1.* Nos processos ainda pendentes de julgamento, quer 
em primeira, quer em segunda instancia, os juizes farão em 
suas sentenças a devida applicação das mencionadas disposi- 
çSes ; 

2.* Quando houver sentença proferida em segunda ins- ^ 
tancia, mas ainda nSo passada em julgado, os juizes da sen- 
tença, embora se tenha já interposto recurso, farSo, a reque- 
rimento do ministério publico ou da parte, igual applicaçSo 
por accordão declaratório em conferencia, expedindo-se de- 
pois o recurso ; 

3.* Se, porém, o recurso se achar já expedido, o supre- 
mo tribunal de justiça, não encontrando fundamento de nul- 
lidade sobre que prover, mandará igualmente por accordão 
em conferencia e a requerimento do ministério publico ou da 
parte, que os autos baixem á relação respectiva para ahi se 
proceder nos termos da regra antecedente. 
í 
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§ único. Dos accordãos declaratórios, de que se trata 
n^este artigo, cabe sempre recurso de revista noç termos da 
lei geral. 

. Artigo 3.<> 

Da sentença condemnatoria^ proferida em processo de po- 
licia correccional, ha sempre recurso com effeito suspensivo 
até ao supremo tribunal, quando a pena applicavel ao crime 
exceder a alçada do juiz, se nSo se tiver prescindido do re- 
curso no principio do julgamento. 

§ 1.** O juiz poderá todavia exigir do réu appellante fian- 
ça, que nunca será arbitrada em quantia superior a 50^000 
reis, sem o que poderá o réu ser detido em custodia. 

§ 2.® Fica por esta forma interpretado e restringido o' 
artigo 95.® do código penal. 

Artigo 4.® 

Na imposição da pena de prisão correccional, o juiz na 
sentença levará sempre em conta ao réu o tempo de prisSo 
preventiva, que houvfer soffrido. 

§ único. A prisão preventiva será considerada como sim- 
ples circumstancia attenuante para o effeito de imposição da 
pena maior. 

Artigo 5.® 

E auctorisado o governo a fazer uma nova publicação of- 
ficial do código penal, na qual deverão inserir-se as dispo- 
sições da presente lei. 

Artigo 6.** 

Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandamos portanto, etc. 

O ministro e secretario d'estado dos negócios ecciesiasticos 
e, de justiça a faça imprimir, publicar e correr. Dada no 
paço da Ajuda, aos 14 de junho de 1884. =^EL-REI, com 
rubrica e guarda. =2^2^o Vaz de Sampaio e Mello. — (Le- 
gar do sêllo grande das armas reaes). 

Carta de lei, etc. 

Para Vosáa Magestade ver. == Caetano Ribeiro Vianna a 
fez. 

(D. do G. n.- 136 de 18 de junho de 1884). 
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LIYRO PRIMEIRO 



TITULO I 

Artigo 1.® 

A lei penal não tem effeito retroactivo, salvas as seguintes 
excepções: (N. ref. pen. art. 1.® pr.) , 

1 .* A infracção punivel por lei vigente, ao tempo em 

3ue foi commettida, deixa de o ser se uma lei nova a eliminar 
o numero das infracções. (Ibid. n.** 1.** per. 1.®) 

2.^ Tendo havido já condemnaçSo transitada em julgado, 
fica extincta a pena, tenha ou não começado o seu cumpri- 
mento. (Ibid. per. 2.**) 

3.* Quando a pena estabelecida na lei vigente ao tempo 
em que é praticada a infri^cção fôr diversa das estabelecidas 
em leis posteriores, será sempre applicada a pena mais leve 
ao infractor que ainda não estiver condemnado por sentença 
passada em julgado. (Ibid. n.^ 2.*) 

4.^ As disposições da lei sobre os e£Feitos da pena teem 
effeito retroactivo, em tudo quanto seja favorável aos crimi- 
nosos, ainda que estes estejam condemnados por sentença 
passada em julgado, ao tempo da promulgação da mesma 
lei, salvo os direitos de terceiros. (Ibid. n.® 3.®) 

Artigo 2.^ 

A maioridade estabelecida no artigo 311.^ do código civil 
produzirá todos os seus effeitos nas relações da lei penal 
quando a menoridade f$r a base para a determinação do 
crime, e sempre que a mesma lei se refira*, em geral, á 
maioridade ou á menoridade. (N. ref. pen. art. 2.^) 
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Artigo 3/ 



Ha imposição da pena de prisSo correccional; o juiz na 
sentença levará sempre em conta ao réu o tempo de prisão 
preventiva, que houver soffrido. (L. de 14 de junho de 1884, 
art. 4.* pr.) 

§ único. A prisão preventiva será considerada como sim- 
ples circumstancia attenuante para o effeito de imposição da 
pena maior. (Ibid. § un.) 



TITULO n 

XDos oz^ixxxes gxxl ^ez*a.l, C]?izxxizxa.lida.de 
e ei^ezx-tes do oz^ixxxe 

CAPITULO I 
Dos crimes em geral 

Artigo 4.® 

Crime ou delicto é o facto voluntário declarado punível 
pela lei penal. (Cod. pen. art. 1.^) 

Artigo 5." 

Nenhum facto, ou consista era acção ou em omissão, pôde 
julgar-se criminoso, sem que uma lei anterior o qualifique 
como tal. (Cod. pen. art. 5.^ 

Artigo 6.** 

Só são crimes os actos assim qualificados por este có- 
digo. 

§ único. Exceptuam-se da disposição doeste artigo : 

1.* Os actos qualificados crimes por legislação especial, 
nas matérias que não são reguladas por este código, ou n'a- 
quellas em que se fizer referencia á legislação especial ; 

2.* Os crimes militares. (Cod. pen. art. 15.^) 

Artigo 7.® 

São crimes militares os factos que offendem directamen- 
te a disciplina do exercito ou da marinha, e que a lei mili- 
tar qualifica e manda punir como violação do dever militar, 
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sendo comniettidos por militares, ou outras pessoas perten- 
centes ao exercito ou marinha. 

§ único. Os crimes comrauns comraettidos por militares, 
ou outras pessoas pertencentes ao exercito ou marinha, se- 
rão sempre punidos com as penas determinadas na lei ge- 
ral, ainda quando julgados nos tribunaes militares. (Cod. 
pen. art. 16.®) 

Artigo 8.* 

Ás disposições das leis civis, que, pela prática ou omis- 
são de certos factos, modificam o exercicio de algum dos di- 
reitos civis, ou estabelecem condemnaç3es relativas a inte- 
resses particulares, è somente dâo logar á acção e instancia 
civil, não se consideram alteradas por este código sem ex- 
pressa derogação. (Cod. pen. art. 17.*^) 

Artigo 9,** 

Não é admissível a analogia ou inducção por paridade, 
ou maioria de razão, para qualificar qualquer facto como cri- 
me ; sendo sempre necessário que se verifiquem os elemen- 
tos essencialmente constitutivos do facto criminoso, que a lei 
penal expressamente declarar. (Cod. pen. art. 18.*) 

CAPITULO n 
Da criminalidade 

Artigo 10.® 

São puniveis não só o crime consummado mas também o 
frustrado e a tentativa. (N. ref. pen. art. 4.®) 

Artigo 11.* 

Sempre que a lei designar a pena applicavel a um Crime, 
sem declarar se se trata de crime consummado, de crime frus- 
trado, ou^ de tentativa, entender-se-ha que a impõe ao crime 
consummado. (N. ref. pen. art. 5.°) 

Artigo 12.** 

Ha crime frustrado quando o agente pratica com inten- 
ção todos 08 actos de execução que deveriam produzir como 
resultadp o crime consummado, e todavia não o produzem 
por circumstancias independentes da sua vontade. (N. ref. 
pen. art. 6.®) 
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Artigo 13.® 

Ha tentativa quando se verificara cumulativamente os 
seguintes requisitos: (N. ref. pen. art. 7." pr.) 

L® Intenção do agente; (Ibid. n.® 1.®) 

2.® Execução começada e incompleta dos actos que deviam 
produzir o crime consummado ; (Ibid* n.® 2.^) 

3.® Ter sido suspensa a execução por circumstancias in- 
dependentes da vontade do agente, excepto nos casos espe- 
ciaes em que a lei qualifica como crime consummado a ten- 
tativa de um cripae ; (Ibid n.® 3.** e cod. pen. art. 9.®) 

4.^ Ser punido o crime consummado com pena maior, 
salvo os casos especiaes em que, sendo applicavel pena cor- 
reccional ao crime consummado, a lei expressamente decla- 
rar punível a tentativa doesse crime. (Ibid. n.® 4.**) 

Artigo 14.* 

Ainda que a tentativa não seja punivel, os actos que en- 
tram na sua constituição são puniveis se forem classificados 
como crimes pela lei, ou como contravenções por lei ou re- 
gulamento. (N. ref. pen. art. 8.®) 

Artigo 15.* 

São actos preparatórios os actos externos conducentes a 
facilitar ou preparar a execução do crime, que não consti- 
tuem ainda começo de execução. Os actos preparatórios não 
são puniveis, mas aos factos que entram na sua constituição 
é applicavel o disposto no artigo precedente. (N. ref. pen. 
art. 9.«) 

CAPITULO m 
Dos agentes do crime 

Artigo 16.° 

Os agentes do crime são auctores, cúmplices ou encobri- 
dores. (N. ref. pen. art. 10.*^) 

Artigo 17.<» 

São auctores : 

1.^ Os que executam o crime ou tomam parte directa na 
sua execução ; 

2.® Os que por violência physica, ameaça, abuso de au- 
ctoridadts ou de poder constrangeram outro a corametter o cri- 
me, seja ou n^Q v^nçiyçl o constrangimento; 
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3.^ Os que por ajustC; dadiva, promessa, ordena^ pedido, 
ou por qualquer meio fraudulento e directo determinaram ou- 
tro a commetter o crime ; 

4.^ Os que aconselharam ou instigaram outro a commet- 
ter o crime nos casos em que sem esse conselho ou instiga- 
ção n^o tivesse sido commettido ; 

5.® Os que concorreram directamente para facilitar ou 
preparar a execução nos casos em que sem esse concurso não 
tivesse sido commettido crime. (N. ref. pen. art. 11.** e n.*"*) 

§ único. A revogação do mandato deverá ser considerada 
como circurostancia attenuante especial, não havendo começo 
de execução do crime, e como simples circumstancia atte- 
nuante, quando já tiver havido começo de execução. (Ibid. 
§ un.) 

* ^ Artigo 18.** 

O auctor, mandante ou instigador é também considerado 
auctor: 

1.® Dos actos necessários para a perpetração do crime, 
ainda que não constituam actos de execução ; 

2.® Do excesso do executor na perpetração do crime nos 
casos em que devesse tel-o previsto como consequência pro- 
vável do mandato ou instigação. (N. ref. pen. àrt. 12.®) 

Artigo 19.^ 

São cúmplices : 

l.*" Os que directamente aconselharam ou instigaram ou- 
tro a ser agente do crime, não estando comprehendidos no 
artigo 17.®; 

2.^ Os que concorreram directamente para facilitar ou pre- 
parar a execução nos casos em que nem esse concurso podésse 
ter sido commettido o crime. (N. ref. pen. art. 13.®) 

Artigo 20.® 

São encobridores : 

l.*' Os que alteram ou desfazem os vestigios do crime 
com o propósito de impedir ou prejudicar a formação do corpo 
de delicto ; 

2.*' Os que occultam ou inutilisam as provas, os instru- 
mentos ou os objectos do crime com o intuito de concorrer 
para a impunidade ; 

. 3.® Os que sendo obrigados em razão da -sua profissão, 
emprego, arte ou officio a fazer qualquer exame a respeito de 
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algum crime, alteram ou occultam n'esse exame a verdade 
do facto com o propósito de favorecer algum criminoso ; 

4.® Os que por compra, penhor, dadiva ou qualquer outro 
meio se aproveitam ou auxiliam o criminoso para que se apro- 
veite dos productos do crime, tendo conhecimento no acto da 
acquisiçâo da sua criminosa proveniência ; 

5.® Os que dão coito ao criminoso ou lhe facilitam a fuga 
com o propósito de o subtrahirem á acção da justiça. (N. ref. 
pen. art. 14.® e n.®*) 

§ único. Não são considerados encobridores o cônjuge, 
ascendentes, descendentes e os collateraes ou affins do crimi- 
noso até ao terceiro grau por direito civil, que praticarem, 
qualquer dos factos designados nos n.** 1.*, 2.® e 5.** d'este 
artigo. (Ibid. § un.) 

Artigo 21.*^ 

Não ha encobridor, nem cúmplice som haver auctor; 
mas a punição de qualquer auctor, cúmplice, ou encobridor 
não está subordinada á dos outros agentes do crime. (N. ref. 
pen. art. 15.*^) 



TITULO m 

CAPITULO I 
Da responsabilidade civil 

Artigo 22.*^ 

A imputação e graduação da responsabilidade connexa 
com 08 factos criminosos rege-se inteiramente pelas regras 
de direito civil (*). 



(^) Os artigos 104.'» a ii8.« e 101.^ % 3.» do código penal de 10 de 
dezembro de 1852 estão revogados peios artigos 2361/ a S394.* do có- 
digo civil e artigo 5.* da lei de i de julbo de 1867 que a este pro- 
mulgou. 

c Assim jurgamos substituída pela doutrina do código civil a dou- 
trina do código penal sobre responsabilidade civil, resultante de factos 
criminosos». (Snr. conselheiro Dias Ferreira, annolaçào ao código civil, 
vol. 1.» pag lí). 
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CAPITULO n 
Da responsabilidade criminal 

Artigo 23,« 

A responsabilidade criminal consiste na obrigaçSo de 
reparar i ^amno causado na ordem moral da sociedade^ cum- 
prindo ai^>ena estabelecida na lei e applicada por tribunal 
competente. (N. ref. pen. art. 17.® e cod. civ. art. 2361.® 
per. 1.**) 

Artigo 24.*» 

A responsabilidade criminal recáe única e individual- 
mente nos agentes de crimes ou de contravenções. (N. ref. 
pen. art. 18.®) 

Artigo 25.* 

Somente podem ser criminosos os individues que teem 
a necessária intelligencia e liberdade. (Cod. pen. art. 22.®) 

Artigo 26.« 

Não eximem de responsabilidade criminal: 

1.® A ignorância da lei penal ; 

2.* A illusâo sobre a criminalidade do facto ; 

3.® O erro sobre a pessoa ou cousa a que se dirigir o 
facto punivel; > 

4.® A persuasão pessoal da legitimidade do fim ou dos 
motivos que determinaram o facto; 

5.® O consentimento do offendido^ salvos os casos especi- 
ficados na lei ; 

6.® A intençSo de commetter crime distincto do com- 
mettido; ainda que o crime projectado fosse de menor gravi- 
dade ; 

7.® Em geral; quaesquer factos ou circumstancias, quando 
a lei expressamente não declare que elles eximem de respon- 
sabilidade criminal. 

§ 1.® As circumstancias designadas nos n.°* 1.** e 2.** 
d^Cdte artigo nunca attenuam a responsabilidade criminal. 

§ 2.*' O erro sobre a pessoa a que se dirigir o facto pu- 
nivel aggrava ou attenua a responsabilidade criminal, segundo 
as circumstancias. 

§ 3.® A circumstancia designada no n.® 6.® não pó4e 
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dirimir em caso algum a intenção criminosa; nSo podendo 
por consequência ser por esse motivo classificado o crime 
como meramente culposo. (N. ref. pen. art. 19.*^ n.®' e §§). 

Artigo 27.® 

A responsabilidade criminal é aggravada ou attenuada, 
quando concorrerem no crime ou no agente d'elle circums- 
tancias ággravantes ou attenuantes. (N. ref. pen. art. 20.® 
per. 1.") 

§ único. A esta aggravaçSo ou attenuaçSo é correlativa 
a aggravaçâo ou attenuaçâo da pena. (Ibid. per. 2.^) 

Artigo 28.*» 

As circumstaneias aggravantes ou attenuantes inherentes 
ao agente só aggravam ou attenuam a responsabilidade d'esse 
agente. (N. jref. pen. art. 21.**) 

Artigo 29.*' 

As circumstaneias aggravantes relativas ao facto incrimi- 
nado só aggravam a responsabilidade dos agentes que d^el* 
las tiveram conhecimento ou que devessem tel-as previsto 
antes do crime ou durante a sua execução. (N. ref. pen. 
art. 22.*^) 

Artigo 30.** 

São unicamente circumstaneias aggravantes : 

1.* Ter sido commettido o crime com prémeditação ; 

2.* Ter sido commettido o crime em resultado de dadiva 
ou promessa ; 

3,* Ter sido commettido o crime era consequência de não 
ter o offendido praticado ou consentido que se praticasse al- 
guma acção ou omissào contraria ao direito ou á moral ; 

4.* Ter sido commettido o crime como meio de realisar 
outro crime ; 

5.* Ter sido precedido o crime de oflfensas, ameaças, ou 
condições de fazer ou de não fazer alguma cousa ; 

6.* Ter sido o crime precedido de crime frustrado ou de 
tentativa; 

7.* Ter sido o crime pactuado entre duas ou mais pessoas ; 

8.* Ter havido convocação de outra ou outras pessoas 
para o commettimento do crime ; 

9.* Ter sido o crime commettido com o auxilio de pessoas 
que poderiam facilitar ou assegurar a imp^unidade ; 
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10.* Ter sido o crime commettíclo por doas ou maÍ9 pes- 
soas ; 

11.* Ter sido comtnettido o crime com espera, embosca- 
da, disfarce, surpreza, traição, aleivosia, excesso de poder, 
abuso de confiança ou qualquer fraude ; 

12.* Ter sido commettido o crime com arrombamento, 
escalamento ou chaves falsas. É arrombamento o rompimen- 
to, fractura ou destruição, em todo ou em parte, de qualquer 
construcçâo que servir a fech^ar ou impedir a entrada, ex- 
terior ou interiormente de casa ou logar fechado d'ella depen- 
dente, uu de moveis destinados a guardar quaesquer objectos. 
E escalamento a introducçâo em casa/OU logar fechado d'ella 
dependente por cima de telhados, portas, paredes, ou de 
quaesquer construcç5es que sirvam a fechar a entrada ou pas- 
sagem, e bem assim por abertura subterrânea não destinada 
para entrada. São consideradas chaves falsas : 1 .®, as imita- 
das, contrafeitas ou alteradas ; 2.®, as verdadeiras, existindo 
fortuita ou subrepticiamente fora do poder de quem tem o di- 
reito de as usar ; 3.**, as gazuas ou quaesquer instrumentos 
que possam servir para abrir fechaduras; 

13.* Ter sido commettido o crime com veneno, inundação, 
incêndio, explosão, descarrilamento de locomotiva, naufrágio 
ou avaria de barco ou de navio, instrumento ou arma cujo 
porte e uso fôr prohibido ; 

14.* Ter sido commettido o crime com o emprego simul- 
tâneo de diversos meios ou com insistência em o consummar 
depois de mallogrados os primeiros esforços ; 

15.* Ter sido commettido o crime entrando o agente ou 
tentando entrar em casa do offendido ; 

16.* Ter sido commettido o crime na casa de habitação 
do agente, quando não haja provocação do offendido; 

17.* Ter sido commettido o crime em legares sagrados, 
em tribunaes ou em repartições publicas ; 

18.* Ter sido commettido o crime em estrada ou logar ermo; 

19.* Ter sido commettido o crime de noite, se a gravi- 
dade do crime não augmentar em razão de escândalo prove- 
niente da publicidade ; 

20.* Ter sido commettido o crime por qualquer meio de 
publicidade ou por forma que a sua execução possa ser pre- 
senciada, nos casos em que a gravidade do crime augmente 
com o escândalo da publicidade ; 

21.* Ter sido commettido o crime com desprezo de func- 
çionario publico no exercicio das suas funcções j 
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22/ Ter sido commettido o crime na ocoasiílo de incên- 
dio, naufrágio, terremoto, inundação, óbito, qualquer calami- 
dade publica ou desgraça particular do offendido ; 

23.* Ter sido commettido o crime cora quaesquer actos 
de crueldade, espoliação ou destruição, desnecessários á con- 
summação do crime; 

24.* Ter sido commettido o crime, prevalecendo-se o agen- 
te da sua qualidade de funccionario ; 

25/ Ter sido commettido o crime, tendo o agente a obri- 
gação especial de o não commetter, de obstar a que seja com- 
mettido ou de concorrer para a sua punição ; 

26.* Ter sido commettido o crime, havendo o agente rece- 
bido beneficies do offendido, quando este não houver provo- 
cado a offensa que haja originado a perpetração do crime ; 

27.* Ter sido commettido o crime, sendo o offendido o 
ascendente, descendente, esposo, p^trente ou affiin até segun- 
do grau por direito civil, mestre ou discípulo, tutor ou tute- 
lado, amo ou domestico, ou de qualquer maneira legitimo su- 
perior ou inferior do agente ; 

28.* Ter sido commettido o crime com manifesta supe- 
rioridade em razão da idade, sexo ou armas ; 

29.* Ter sido commettido o crime com desprezo do res- 
peito devido ao sexo, idade ou enfermidade do offendido ; 

30.* Ter sido commettido o crime estando o offendido 
sob a immediata protecção da auctoridade publica ; 

31.* Ter resul^do do crime outro mal além do mal do 
crime ; 

32.* Ter sido augmentado o mal do crime com "alguma 
circumstancia de ignominia ; 

33.* Haver reincidência, ou successão de crimes ; 

34.* Haver accumulação de crimes. (N. ref. pen. art. 
24.^ e n.o») 

Artigo 31. <> 

Dá-se a reincidência quando o agente, tendo sido conde- 
mnado por sentença passada em julgado por algum crime, 
commette outro crime da mesma natureza, antes de terem 
passado oito annos desde a dita condemnação, ainda que a 
pena do primeiro crime tenha sido prescripta ou perdoada. 

§ 1,^ Quando a pena do primeiro crime tenha sido amnis- 
tiada, não se verifica a reincidência. 

§ 2.° Se um dos crimes fôr intencional e o outro culpo- 
so não ha reincidência. 
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§ 3.^ Os crimes podem ser da mesma natureza ainda que 
não tenham sido consummados ambos, ou algum d^elles. 

§ 4.^ Não sâo computadas pa^ra a reincidência por crimes 
previstos e punidos no código penal, as condemnaçSes pro- 
feridas pelos tribunaes militares por crimes militares não pre- 
vistos no mesmo código, nem as proferidas por tribunaes es- 
trangeiros. 

§ 5.^ Não exclue a reincidência a circumstancia de ter 
sido o agente auctor de um dos crimes e cúmplice do outro. 
(N. ref. pen. art. 25.* e §§). 

ÂBTI60 32/ 

Verifica-se a successão de crimes nos termos declarados 
no artigo antecedente, . sempre que os crimes não sejam da 
mesma natureza e sem attenção ao tempo que mediou entre a 
primeira condemnação e o segundo crime, ou sempre que, 
sendo da mesma natureza, tenham passado mais de oito an- 
nos entre a condemnação definitiva pelo primeiro e a perpe- 
tração do segundo. (N. ref. pen. art, 27.® pr.) 

§ único. Para os effeitos do que dispSe o artigo 97 .• e pa- 
ragraphos, é applicavel á successão de crimes o que para a 
reincidência estabelecem os §§ 2.'' e 5.® do artigo anteceden- 
te. (Ibid. § un.) 

Artigo 33.*^ 

Dá-se a accumiilação de crimes, quando o agente com- 
mette mais de um crime na mesma occasião, ou quando, tendo 
perpetrado um, commette outro antes de ter sido condem- 
nado pelo anterior por sentença passada em julgado. (N. 
ref. pen. art. 28.^ pr.) 

§ único. Quando o mesmo facto é previsto e punido era 
duas ou mais disposições legaes, como constituindo cri- 
mes diversos, não se dá a accumulação de crimes. (Ibid. 
§un.) 

Artigo 34.* 

São circumstancias attenuantes da responsabilidade crimi- 
nal do agente: 

1.* O bom comportamento ante;pior; 

2.* A prestação de serviços relevantes á sociedade; 

3.* Ser menor de quatorze (sendo punivel), dezoito ou 
vinte e ura annos, ou maior de setenta annos ; 

4.* Ser provocado, se o crime tiver sido praticado em 
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acto seguido á provocação, podendo esta, qnando consistir em 
offensa directa á honra da pessoa, ser considerada como vio- 
lência grave para os effeitos do que dispõe o artigo 370.^ 

õ.^ A intenção de evitar um mal ou a de produzir um 
mal menor; 

6.* O imperfeito conhecimento do mal do crime ; 

7.* O cons);rangimento physico, sendo vencível ; 

8/ Â imprevidência ou imperfeito conhecimento dos 
maus resultados do crime; 

9.^ A espontânea confissão do crime; 

10.^ A espontânea reparação do damno ; 

11.^ A ordem ou o conselho do seu ascendente, tutor, 
educador ou amo, sendo o agente menor e não emancipado ; 

12.^ O comprimento de ordem d6 superior hierarchico 
do agente, quando não baste para justificação d'este ; 

13.* Ter o agente commettido o crime para se desaffron- 
tar a si, ao seu cônjuge, ascendente, descendente, irmãos, 
tios, sobrinhos ou affins nos mesmos graus, de alguma in- 
juria, deshonra ou offensa, immediatamente depois da af- 
fronta ; 

N 14.* O súbito arrebatamento despertado por alguma causa 
que excite a justa indignação publica ; 

15/ O medo vencivel; 

16.* A resistência ás ordens do seu superior hierarchico, 
se a obediência não fôr devida e se o cumprimento da ordem 
eonstituisse crime mais grave ; - 

17.* O excesso da legitima defeza; 

18.* A apresentação voluntária ás auotoridades ; 

19.* A natureza reparavel do damno causado ou a pouca 
gravidade doeste; 

20.* O descobrimento dos outros agentes, dos instrumen- 
tos do crime ou do corpo de delicto, sendo a revelação ver- 
dadeira e proficua á acção da justiça; 

21.* A embriaguez quando fôr: 1.**, incompleta e im- 
prevista, seja ou não posterior ao projecto do crime ; 2.**, in- 
completa, procurada sem propósito criminoso e não posterior 
ao projecto do crime ; 3.®, completa, procurada sem propósito 
criminoso e posterior ao projecto do crime; 

22.^ As que forem expressamente qualificadas como taes, 
nos casos especiaes previstos na lei ; 

23.* Em geral, quaesquer outras circumstancias que pre- 
cedam, acompanhem ou sigam o crime, se enfraquecerem a 
culpabilidade do agente ou diminuirem por qualquer modo 
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a gravidade do facto criminoso ou dos seus resultados. (N. 
ref. pen. art. 29.^ e «.«•) 

Artigo 35.** 

Âs circuinstancias indicadas como aggrayantes deijcam de 
o ser: 

1.^ Quando a lei expressamente as considerar como ele- 
mento constitutivo do crime ; 

2,^ Quando forem de tal maneira inbcfrentes ao crime 
que sem ellas não possa praticar-se o facto criminoso puni- 
do pela lei ; 

S.^ Quando a lei expressamente declarar, ou as circums- 
tancias e natureza especial do crime indicarem que não devem 
aggravar ou que devem attenuar a responsabilidade crimi- 
nal dos agentes em que concorrem. (N. ref. pen. art* 30.^ 
e n."^) 

§ único. Quando qualquer das circumstancias indicadas 
no artigo 30.° constituir crime, não aggravará a responsabili- 
dade criminal do agente, senão pelo facto da accumulação 
de crimes. ÇLhiál § un.) 

Artigo 36.** 

São circumstancias dirimentes da responsabilidade crimi- 
nal : ' , 

1.* A falta de imputabilidade ; 

2.* A justificação do facto. (N. ref. pen. art. 31.®) 

Artigo 37.*» 

Não são susceptíveis de imputação : 
1.® Os menores de dez annos; 

2.® Os loucos que não tiverem intervallos lúcidos. (N. 
ref. pen. art. 32.**) 

Artigo 38.^ 

Não teem imputação: 

1.^ Os menores que, tendo mais de dez annos e menos 
de qtiatorze, tiverem procedido sem discernimento; 

2.® Os loucos, que, embora tenhana intervallos lúcidos, 
praticarem o facto no estado de loucura; 

3.® Os que por qualquer outro motivo independente da sua 
vontade, estiverem accidentalmente privados do excrcicio das 
suas faculdades intellectuaes no momento de commetter o facto 
punível. {N. ref. pen. art. 33.** e n.***) 
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§ único. Á negligencia òu culpa considera-se sempre como 
acto ou omissão dependente da vontade. (Ibíd. § un.) 

ÂBTIGO 39.® 

Justificam o facto : 

1.® Os que praticam o facto violentados por qualquer for- 
ça estranha, physica e irresistível ; 

2.® Os que praticam o facto dominados por medo insu- 
perável de um mal igual ou maior, imminente ou em come- 
ço de execuçSo; 

3.® Os inferiores que praticam o facto em virtude de obe- 
diência legalmente devida a seus superiores legítimos^ salvo 
se houver excesso nos actos ou na íórma da execução ; 

4.^ Os que praticam o facto em virtude de auctorisaçlLo 
legal, no exercicio de um direito ou no cumprimento de uma 
obrigação, se tiverem procedido com a diligencia devida, ou o 
facto fôr ura resultado meramente casual ; 

5.® Os que praticam o facto em legitima defeza própria ou 
alheia ; 

6.® Os que praticam um facto cuja criminalidade provém 
somente das circumstancias especiaes que concorrem no offen- 
dido ou no acto, se ignorarem e não tiverem obrigação de sa- 
ber a existência d^essas circumstancias especiaes ; 

7.® Em geral, os que tiverem procedido sem intenção cri- 
minosa e sem culpa. (N. ref. pen. art. 34.** e n.®*) 

Artigo 40.* 

Só pôde verificar-se a justificação do facto nos termos 
do n.® 2.® do artigo precedente, quando concorrerem os seguin- 
tes requisitos : 

1.** Realidade do mal ; 

2.® Impossibilidade de recorrer á força publica; 

3.^ Impossibilidade de legitima defeza ; 

4.® Falta de outro meio menos prejudicial do que o facto 
praticado ; 

õ.^ Probabilidade da efficacia do meio empregado. (N. 
ref. pen. art. 35.® e n.^*) 

Artigo 41.® 

Só pôde verificar-se a justificação do facto nos termos do 
n.** 5,® do artigo 39.®, quando concorrerem os seguintes re- 
quisitos : 

1.* ^ aggressão illegal em execução ou imminente; que 
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não seja motivada por provocação, offeosa ou qualquer crime 
actual praticado pelo que defende; 

2.^ Impossibilidade de recorrer á força publica ; 

3.* Necessidade racional do meio empregado para preve- 
nir ou suspender a aggressSo. (N. ref. pen. art. 36.®) 

Artigo 42;*^ 

Os loucos, que, praticando o facto, forem isentos de res- 
ponsabilidade criminal, serão entregues a suas familias para 
os guardarem, ou recolhidos em hospital de alienados se a 
mania fôr criminosa, ou se o seu estado o exigir para maior 
segurança. (N. ref. pen. art. 37.®) 

Artigo 43.® 

Os menores, que, praticando o facto, forem isentos de 
responsabilidade criminal por não terem dez annos, ou por 
terem obrado sem discernimento sendo maiores de dez e me- 
nores de quatorze annos, serão entregues a seus pães ou tu- 
tores ou a um qualquer estabelecimento de correcção, ou 
colónia penitenciaria, se a houver no continente. (N. ref. pen. 
art. 38.*») 

Artigo 44.** 

Os menores, a que se refere o artigo precedente, só 
podem ser entregues a um estabelecimento de correcção em 
alguns dos seguintes casos : 

1.® Sendo vadios ; 

2.® Não tendo pães ou tutores ; 

3.® Não sendo estes idóneos ; 

4.* Não tendo estes os meios indispensáveis ou recusando- 
se a dar-lhes educação idónea ; 

5.® Dando estes o seu consentimento ; 

6.^ Tendo os menores commettido outro crime só justi- 
ficado pela idade. (N. ref. pen. art. 39.^) 

. Artigo 45.' 

A privação voluntária e accidental do exercicio da intelli- 
gencia, inclusivamente a embriaguez voluntária e completa, 
no momento da perpetração do facto punível não dirime a 
responsabilidade criminal, apesar de não ter sido adquirida 
no propojsito de o perpetrar, mas constituo círcumstancia at- 
tenuante de natureza especial quando se verifique algum dos 
seguintes casos : 

3 
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1.^ Ser a privaçSo ou a embriaguez completa e imprevista, 
seja ou nâò posterior ao projecto do crimie ; 

2.*^ Ser completa, procurada sem propósito criminoso e 
nSo posterior ao projecto do crime. (N. ref. pen. art. 40.®) 

Artigo 46.® 

Á isenção de responsabilidade criminal não envolve a 
de responsabilidade civil, .quando tenha logar. (N. ref. pen. 
art. 41.®, e cod. civ. art. 2365.«) 

Artigo 47.** 

Teem responsabilidade criminal todos os agentes de factos 
puníveis, em que nâo concorrer alguma circumstancia diri- 
mente d'essa responsabilidade, nos termos do «artigo 36.® e 
subsequentes, salvas as excepções expressas nas leis. (N. 
ref. pen. art. 42.**) 

CAPITULO m 
' Da extincção da responsabilidade criminal (^ 

Artigo 48 .• 

Todo o procedimento criminal e toda a pena acaba nâo 
só nos casos previstos no artigo l.<*, mas também: 

1.® Pela morte do criminoso, salvo o disposto no artigo 
117.o§2.^; 

2.® Pela prescripção, embora não seja allegada pelo réu 
ou este retenha qualquer .objecto por eflFeito do crime ; 

3.® Pela amnistia ; 

4.® Pelo perdão da parte, quando tenha logar. 

§ l.<* A morte do criminoso e a amnistia não prejudicam 
a acção civil pelo damno e perda, nem teem efiFeito retroa- 
ctivo pelo que respeita aos direitos legitimamente adquiridos 
por terceiro. 

§ 2.® O procedimento judicial criminal prescreve passa- 
dos quinze annos, se ao crime fôr applicavel pena maior, 
passados cinco, se lhe fôr applicavel pena correccional, e 



(1) Ficam assim substituídas as regras para a extincção dos cri- 
mes e das penas coasignadas no código penal, livro 1.% titulo 4.^ ca- 
pitulo 2.» (N. ref. pen. art. 90.*) 
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passado um anno se lhe fôr applicavel pena que caiba na al- 
çada do juiz de direito em matéria correccional. 

§ 3.** Se, para haver procedimento criminal, fôr indis- 
pensável a queixa do offendido ou de seug parentes, prescre- 
verá o direito da queixa passados dois annos, se ao crime 
corresponder pena maior, e passado um anno se a pena cor- 
respondente ao crime fôr correccional. 

§ 4.® A prescripçâo de que tratam o^ paragraphos ante- 
cedente^ conta-se sempre desde o dia em que foi commettido 
o crime, ou, se antes d'ella algum acto judicial teve logar a 
respeito do crime, desde o dia do ultimo acto. 

§ 5.® Os mandados de captura contra o réu que nto es- 
tiver preso nem afiançado, não se consideram actos judiciaes 
para os fins designados no paragrapho antecedente. 

§ 6.* As penas maiores prescrevem passados vinte an- 
nos^ as correccionaes passados dez annos, e as penas por con- 
travenções, passado um anno. 

§ 7.® A prescripção conta-se para o effeito do que dis- 
põe o § 6.*^,' desde o dia em que a sentença condemnatoria 
tiver passado em julgado, mas, evadindo-se o condemnado 
e tepdo cumprido parte da pena, conta-se desde o dia da 
evasão. 

§ 8.^ Nenhuma prescripção corre ernquanto não passa 
em julgado a sentença de que dependa a instrucção do pro- 
cesso criminal. 

§ 9.® Acerca da acção civil resultante do crime, cum- 
prir-se-ha, no que lhe fôr applicavel, o disposto nos §§ 2.®, 
3.**, 4.% 5.® e 8.** doeste artigo, se tiver sido cumulada 
com a acção criminal, mas em todos os mais casos prescre- 
verá, assim como a restituição, ou reparação civil mandada fa- 
zer por sentença criminal passada em julgado, segundo as 
regras do direito civil. 

§ 10.^ O individuo a quem tiver aproveitado a prescripçãa 
da pena não pôde residir na comarca em que residir o offen- 
dido, ou, se este já não existe, o seu cônjuge sobrevivo, as- 
cendentes ou descendentes, ernquanto não passar depois da pre- 
scripção tanto tempo como o fixado na lei para essa prescripção. 

§ 11.** O perdão da parte só extingue a responsabilidade 
criminal do réu, quando não ha procedimento criminal sem 
denuncia ou sem accusação particular, salvo os casos espe- 
ciaes declarados na lei, e para que produza effeito é neces- 
sário que a parte seja legitimamente auctorisada, se fôr jme- 
nor não emancipado. (N. ref. pen. art. 88.*>, n.^^ e §§). 
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ABTiao 49," 

A pena também acaba : 

1.® Pelo seu cumprimento; 

2.« Pelo perdão real ; 

3.® Pela rehabilitaçao. 

§ 1.^ Reputa-se cumprida a pena, quando o condemnado 
a houver expiado pelo tempo marcado na sentença conde- 
mnatoilay e pelo modo expressa na lei, 

§ 2,® O perdEo real pôde abranger a extincçío total ou 
parcial da pena. 

§ 3.^ A extincçEo parcial da pena comminada na sentença 
verifica-se nos termos do paragrapho antecedente, por alguns 
dos seguintes modos : 

!.• Reduzindo a pena comminada na sentença; 

2.* Substituindo-a por outra menos grave, e de duração 
igual ou inferior á da parte da pena ainda não cumprida. 

§ 4.** A acceitação do perdão real é obrigatória para o 
condemnado, salvos os incidentes contenciosos que forem fun- 
dados em não terem sido observadas as disposiçSes do para- 
grapho antecedente. 

§ 5.^ A rehabilitaçao, que consiste na- reintegração do 
condemnado julgado innocente em consequência de revisão 
extraordinária da sentença condemnatoria, no seu estado de 
direito anterior á condemnação, resulta immediatamente da 
sentença de revisão, logo que esta sentença passe em julgado. 

§ 6.** A sentença absolutória de revisão arbitrará ao re- 
habilitado (se este assim o houver requerido) a justa inde- 
mnisação do prejuizo que houver soflFrido com o cumprimento 
da pena, se esta não fôr a de multa. Se a pena tiver sido a 
de multa e estiver já cumprida, ordenará a sua restituição. 
Tanto esta restituição como aquella indemnisação incumbem 
ao estado. 

§ 7.^ A sentença absolutória de revisão será publicada 
no Diário do governo em três dias consecutivos, e affixada 
por certidão á porta do tribunal da comarca do domicilio ou 
residência do rehabilitado, e á porta do tribunal da. comarca 
em que teve logar a condemnação. (N. ref. pen.' art. 89.**, 
n.^« e §§). 
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TITULO IV 

esceoTXQálo e effei-tos 

CAPITULO I 

Das penas em geral 

Abtigo 50.® 

Emqaanto não fôr competentemente declarado em inteira 
execução o systema de prisão cellular estabelecido na lei de 
1 de julho de 1867, serão applicadas aos réus, nas respecti- 
vas sentenças condemnatorias, as penas estabelecidas na re- 
ferida lei ; mas nas ditas sentenças serão também condemna- 
dos em alternativa os mesmos réus nas penas que pelo código 
penal de 10 de dezembro de 1852 são impostas, observadas 
as modificações feitas a umas e outras penas pela nova re- 
forma penal de 14 de junho de 1884. (Ref. pen. art. 64.« 
pr. e nov. ref. pen. ai*t. 44.*) 

Artigo 51. • 

Estão abolidas as seguintes penas : 

1.* A de morte; (Ref. pen. art. 1.°) 

2.* Prisão cellular perpetua ; (N. ref. pen. art. 46.*^) 

3.* Trabalhos públicos perpétuos; (Ibid. art. 47.®) 
. 4.* Trabalhos públicos temporários; (Ibid. art. 48.®) 

5.* Prisão maior cellular por três annos seguida de de- 
gredo por três a dez annos ; (Ibid.) 

6.* Prisão perpetua ; (Ibid. art. 47.®) 

7.* Degredo perpetuo ; (Ibid.) 

8.* Expulsão perpetua do reino, salvos os casos previstos 
em leis especiaes ; (Ibid. art. 53.«) i 

9.* A perda dos direitos políticos. (Ibid. art. 56.®) 

Artigo 52.® 

Estão substituidas as seguintes penas : 

1.* A pena de morte pela l.* e 2.* do artigo 56."; (N. 
ref. pen. art. 49.*» e 50.« n.® l.«) 

2.* A de trabalhos públicos perpétuos pela 3.* e 4.* do 
artigo 56.® ; (Ibid. art. 50.® n.« 2.®, e 66.® n.* 2.«) 

3.* A de .prisão perpetua pela 5.* e 6.* do artigo 56.® ; 
(Ibid. art. 50.® n.® 3.®, e 66.® n.® 3.®) 
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4.* O degredo perpetuo pelas penas 7.* e 8.* do artigo 
56/ (Ibid. art. 50.« n.« á.% e 66.^ n> 4.«) 

Artigo 53.** 

EstSo reduzidas as seguintes penas : 

1 .* A de expulsão perpetua do reino ao máximo de vinte 
annos; (Nov. ref. pen. art. 54.®) 

2.* As temporárias de degredo, prisSo maior, expulsão 
do reino e suspensão de direitos políticos ao máximo de doze 
annos ; (Ibid. art. 51.® pr., 55.® e 57.**) 

3.* A de prisão correccional ao máximo de dois annos. 
(Ref. pen. art 33.® pr., nov. ref. pen. art. 57.®) 

Artigo 54.<> 

As penas são maiores, correccionaes e especiaes para os 
empregados públicos. (Cod. pen. art. 29.® a 31.®) 

Artigo 55.® 

As únicas penas em vigor são as enumeradas nos artigos 
seguintes. 

Artigo 56.® 

As penas maiores são : 

1.* Prisão maior cellular por oito annos seguida de de- 
gredo por vinte, com prisão no logar do degredo até dois 
annos, ou sem ella, conforme parecer ao juiz ; (N, ref. pen. 
art. 49.®) e na alternativa : 

2.* A pena fixa de degredo por vinte e oito annos com 
prisão no logar do degredo por oito a dez annos; (Ibid. art. 
50.^ n.« 1.0) (*). ' 



(1) Estas daas primeiras penas substituem a de morte. O acto ad- 
dicíonal á carta coDstitucional» de 5 de julho de 1832, no artigo i6.s 
aboliu a pena de morte oos crimes políticos; mas o código penal de iO 
de dezembro do mesmo, aono (promulgado no dia 29) manleve-a para 
os mais crimes, segundo o artigo 29.» n." 1.", e Sâ.» e outros. 

A reforma penj^l de 1 de julho de 1867, artigo 1.®, aboliu-a nos 
crimes civis, e o decreto de 9 de junho de 1870 declarou a abolição 
extensiva ao ultramar. 

A pena de morte subsiste apenas applicavel aos crimes militares 
em dadas condições. (Cod. de justiça militar de 9 de abril de 1875, LL. 
de 3 e de 16 de maio de 1878, e regul. de 21 de julho de 1875). 

Mas a retorma penal de 1867, abolindoa, subst|tuiu-a pela pena 
de prisão cellular perpetua (artigo 3/^ e 64.» § único); e na alternativa 
por trabalhos públicos perpétuos (artigo 64." e § único). 

Actualmente estas dcias penas de prisão cellular perpetua e de tra* 
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3.^ PrísSo maior cellular por oito annos seguida de de- 
gredo por doze; (Ref. pen, art. 4.*^, nov. ref. pen. art. 47.°, 
58.* pr., 65.*» § un., 66.* n.® 2.») e na alternativa : 

4.* A pena fixa de degretio por vinte e cinco annos (N. 
ref. pen. art. ÒO.^ n.° 2.») («). 

5.* Prisão maior cellular por seis annos seguida de de- 
gredo por dez ; (Ref. pen. art. 7.*^, nov. ref. pen. art. 58.° 
pr., 65.* § un., e 66.** n.^ 3.**) e na alternativa : 

6.* A pena fixa de degredo por vinte annos (N. ref. 
pen. art. 50.* n.« 3.°) (3). 

7.^ Prisão maior cellular por quatro annos seguida de 
degredo por oito ; (Ref.. pen. art. 9.**, nov. ref. pen. art. 58.® 
pr., 65.® § un., e 66.** n.® 4.®) e na alternativa : 

8.* A pena fixa de degredo por quinze annos (N. ref. 
pen. art. 50.*» n.® 4.®) (*). 

9.* PrisSo maior cellular de dois a oito annos; (Ref. pen. 
art. 8.® pr., nov. ref. pen. art. 66.** n.® ò,^) e na alterna- 
tiva : 

10.* PrisSo maior temporária de três a doze annos (N. 
ref. pen. art. 51.® pr.) (% 



balhos públicos perpetues estão também abolidas, aquella pelo artigo 
46.» e esta pelo artigo 47.* da nova reforma penal ^e 14 de juuho de 
1884, que por sua vez as substituiu. 
Yíd. nota seguinte. 

(2) Ambas estas penas substituem os trabalhos públicos perpétuos. 

Os trabalhos públicos, como pena maior, eram perpétuos e tempo- 
rários (Cod. pen. art. 29.^ n.» %% e 33.» fin.), e foram uns e ou- 
tros abolidos pela reforma penal, artigo 2 .^ e peia nova reforma penal, 
artigos 47." e 48.", que também aboliu a prisão maior cellular por três 
annos seguida de degredo por três a dez annos ; pena esta que a re- 
forma penal criara no artigo 5.% em substituição dos trabalhos públi- 
cos temporários. 

(3) Segundo o systema do código penal a prisão maior era perpe- 
tua ou temporária (Cod. pen. art. 29.® n.« 3.^ e 34." fin.) 

A prisão perpetua está abolida pela reforma penal artigo 6.® e 
nova reforma penal artigo 47." ; mas substituída por as duas penas 5.* 
e 6.*, em alternativa, d'este artigo 56.'» 

A prisão maior temporária era de três a quinze annos de dura- 
ção (Cod. pen. art. 34.*"), mas está redozida ao máximo de doze annos 
(N. ref. pen. art. 51.*> pr.), e subsiste em alternativa com a prisão maior 
cellular de dois a oito annos. (Ref. pen. art. 8.* § un. e nov. ref. pen. 
art. 66.» n.»5.") 

(4) Substituem estas penas a de degredo perpetuo do systema do 
código penal, artigo 29.<* n.« 4.* e 35.% abolida pelo artigo 47.'» da nova 
reforma penal. 

(&) Vid. nota l») supra. 
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11.* Degredo temporário de três a doze annos ; (N. ref. 
pen. art. 51.*^ pr.) (^) 

12.* Expulsão do reino por vinte annos; (Cod. pen. art. 
29.*^ n.* 5.^ nov, ref. pen. art. 53.^ e 54.°) C) 

13.* Expulsão do reino de três a doze annos; (Cod. pen. 
art. 36.^, nov. ref. pen. art. 55.**) (^) 

14.* Suspensão dos direitos políticos por vinte annos. 
(Cod. pen. art. 29.® n.® 6.% e 37. •, nov. ref. pen. art. 
56.*) (5) 

Artigo 57.** 

As penas correccionaes são : ' 

1.* Prisão correccional; (Cod. pen. art. 30.* n.® !.•, ref. 
pen. art. 33.« pr./ nov. ref. pen. art. 66.** n.*» 6.o, e 67.*» n.*^ 

2.* Desterro ; (Cod. pen. art. 30.** n.** 2.**) (*) 



(6) É a pena applicavel nos casos em que o código penal impunha 
o degredo temporário, o qual, segundo o systema do mesmo código era 
de três a quinze annos (Cod. pen. art. 29.* n.<> 4.** e 35% cujo máximo 
eslá reduzido a doze annos. (N. ref. pen. art. 5l." pr.) 

Pelo systema penitenciário corresponde-lhe a pena 9.* d'este artigo 
56.% com a qual é imposta em alternativa^ como se vé no artigo 72.*, 
regra 2.*, e 74.*» n.* 2.' (Art. 98.** e lOi.» mihi). Da nova reforma penal. 

(7) Segundo o código penal esta pena era perpetua ou temporária. 
(Cod. pen. art. 36.* e 76.») 

A expulsão perpetua foi abolida, salvo os casos previstos em leis 
especiaes (N. ref. pen. art. 53»), e mandada applicar sem limitação de 
tempo (Ibid. art. 54/* pr.), devendo snbentender-se por vinte annos 
(Ibid. § {.•); mas pode ser reduzida pelo poder moderador ou elevada 
até ao máximo de trinta annos pelo poder executivo. (Ibid). 

A expulsão temporária, segundo o código penal, era de três a quin- 
ze annos (Cod. pen. art. SG.*") e subsiste, mas reduzida ao máximo de 
doze annos de duração. (N. ref. pen. art. 55/') 

(8) Vid. nota (') supra. 

i^) Conforme o systema de penalidades usado no código penal os 
direitos politicos estavam sujeitos ou à perda, ou â suspensão. 

A perda dos direitos politicos está abolida, mas substituída pela 
suspensão dos mesmos direitos por vinte annos. (Nov. ref. pen. art. 56.*) 
A suspensão dos direitos politicos, do systema do código penal^ está fi- 
xada no máximo de doze annos (N. ref. pen. art. 57.» pr.), e no míni- 
mo de dois annos. (Cod. pen. art. 40 •, e 83.* n.* 3.») 

(1) A duração d'esta pena era de três dias a três annos (Cod. pen. 
art. 38.», eÃ3," n." I.®); mas está reduzida ao máximo de dois annos. 
(Ref. pen. art. 33,* pr., e nov. ref. pen. art. 57.» pr. e § un.) 

O tempo minimo de sua duração não foi alterado. 

(2) A duração máxima d*esta pena é de três annos ; o tempo mi- 
nimo è dç três mezes. (Cod. pen. art. 39.», e 83.« n.* í.*) 
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3.* SuspensXo dos direitos políticos por dois a doze ân- 
uos } (Cod, pen. art. 30.® n.* 3.% 40.® e 83.® n.® 3.% nov. 
ref. pen. art. Õ7.*) (^) 

á* Multa ; (Cod. pen. art. 30.® n.^ 4.^) (*) 

$.* ReprehensSo. (Cod. pen. art. 30.^ n.« 5.®, e 42.®) 

Artigo 58 .• 

As penas especiaes para os empregados públicos sSo: 
1.* Demissão; (Cod. pen. art. 31.® n.® 1.®, e 43.«) 
2.» Suspensão; (Ibid. art. 31.» n.® 2.®) («) 
3.» Censura. (Ibid. art. 31.® n.® 3.®, e 45.®) 

CAPITULO IT 
Da applicação das penas 

SECÇÃO 1.* 

DA APPLIGAÇXO DAS PENAS EM GERAL 

Artigo 59.« 

NSo poderá ser applicada pena alguma que nSo esteja de- 
cretada na lei. (Cod. pen. art. 68.^) 

Artigo 60.® 

Nenhuma pena poderá ser substitnida por outra, salvo 
nos casos em que a lei o auctorisar. (Cod. pen. art. 69.®) 

Artigo 61.® 

Para o effeito do que dispSe o artigo 64.® e § único da 
lei de 1 de julho de 1867, observar-se-ha o seguinte em re- 
lação ás penas do código penal de 10 de dezembro de 1852: 

l."* A pena de morte é substituída pela pena fixa de de- 
gredo por vinte e oito annos com prisão no logar do degredo 
por oito a dez annos ; 



()) Vid. nota (*) ao artigo 56." 

{*) Esta peoa ó de iOO reis a 24000 reis por dia, quando a lei dSo 
fixa quantia (Cod. pen. art. 4i.«), e a sua duração é de três dias a três 
annos. (Ibid. art. 83." n.* I.*) 

(^) A duração d'esta pena é de três mezes a três annos. (Cod. pen, 
VL 44.% e 83.» n.» 2.*) 



Digitized by 



Google 



— 34 - 

2.^ A pena de trabalhos públicos perpetues é substituída 
pela pena fixa de degredo por vinte e cinco annos ; 

3.** A pena de prisão perpetua é substituída pela pena fixa 
de degredo por vinte annos ; 

4.® A pena de degredo perpetuo é substituída pela pena 
fixa de degredo por quinze annos. (N. ref. pen, art. 50.*^) 

Aetigo 62.*» 

Aos crimes a que pelo código penal de 10 de dezembro de 
1852 é applicavel a pena de expulsão perpetua do reino, será 
applicada a pena de expulsão do reino sem limitação de tempo. 

§ único. O condemnado a esta pena fica expulso do reino 
por vinte annos, se antes d^isso não lhe fôr moderada a pena 
pelo poder moderador^ ou espaçado o praso da sua duração 
pelo poder executivo, comtanto que a totalidade d^essa dura- 
ção não exceda a trinta annos. (N. ref. pen. art. 54.®) - 

Artigo 63.*^ 

Quando forem applicaveis quaesquèr das penas fixas 3.*, 
5.* e 7.* do artigo 56.®, ou em alternativa a 4.*, 6.* ou 8.* 
do mesmo artigo 56.®, o juiz applicará essas penas sem ex- 
ceder nem abreviar o termo legal da sua dui*ação, salvos os 
casos em que a lei expressamente o auctorisar. 

§ único. O disposto n'este artigo é igualmente extensivo 
a tod,os os casos especiaes em que a lei fixar precisamente a 
duração da pena. (ijí. ref. pen. art. 58.®) 

Artigo 64.® . 

Quando forem applicaveis as penas 1.* e 2.* do artigo 56.®, 
o juiz observará o disposto no artigo antecedente, mas pôde, 
tendo era attenção a gravidade do crime, embora não haja cir- 
cumstancias aggravantes, ordenar na sentença era relação á 
primeira d'aquellas penas que o condemnado expie na prisão 
no logar do degredo até dois annos do tempo do degredo ; e 
em relação á segunda pena que o tempo de prisão no logar 
do degredo se eleve até dez annos. (N. ref. pen. art. 59.®) 

Artigo 65.*^ . 

Quando fôr applicada qualquer pena temporária (de du- 
ração variável entre o máximo e o mínimo fixado por lei), 
o juiz fixará na sentença condemnatoria a duração d'essa pena 
dentro do máximo e do mínimo legaes, tendo em attenção 
a gravidade do crime. 
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§ único. Quando as penas maiores temporárias de prisSo 
ou de degredo não excederem a três annos, o condemnado 
não será obrigado a trabalho, salvo se não tiver meios de 
prover ao seu sustento. (N. ref. pen. art. 60.°) 

Artigo 66.** 

A condemnaçSo em alternativa impSe aos réus, que forem 
eondemnados antes de estar em inteira execução o systema 
penitenciário, a obrigação de cumprir na sua totalidade qual- 
quer das penas alternativamente comminadas na sentença. (N. 
ref. pen. art. 45.°) 

Artigo Q7^ 

Para o effeito da^ condemnaçSes na pena de prisão maior 
cellular estabelecida na lei de 1 de julho de 1867, e em al- 
ternativa nas penas maiores temporárias estabelecidas pelo 
código penal de 10 de dezembro de 1852, os juizes terão em 
vista a seguinte tabeliã de equivalências : 

1 .° O tempo de prisão maior çeliular será igual a duas 
terças partes do tempo de prisão maior temporária ; 

2.° O tempo de prisão maior cellular não será inferior a 
seis decimas partes, nem superior a duas terças partes do 
tempo de degredo temporário. 

§ 1.° O disposto no n.® 2.° da tabeliã de que trata este 
artigo é applicavel á aggravação ou attenuação das penas 
fixas. 

§ 2.^ A multa accumulada com a pena appUcada em al- 
ternativa é sempre igualmente accumulada com a do syste- 
ma penitenciário. (N. ref. pen. art. 61.°) 

Artigo 68.® 

A prisão maior temporária obriga o condemnado a tra- 
balhar dentro da fortaleza, cadeia ou estabelecimento pu- 
blicQ.em que cumprir a pena, conforme as suas disposiçSes e 
aptidão, applicando-se o producto nos termos do que dispSe 
o artigo 23.® da lei de 1 de julho de 1867. (N. ref. pen, art. 
51.° § 1.0) 

§ único. É applicavel aos eondemnados a prisão maior o 
disposto no artigo 24.° e § único « artigo 25.° da lei referida 
no paragrapho inicial doeste artigo). (Ibid. § 2.°) (*). 



(1) Leideldo]uihod6l867: 

Art. Í3.<> O producto do trabalho de cada preso será dividido em 



Digitized by 



;Googlí 



36 — 



Artigo 69.* 



A pena de degredO; ou seja fixo ou temporário, obriga 
o condemnado a residir e trabalhar no presidio ou colónia 
penal no ultramar, nos termos em que fôr regulado, haven- 
do-os na possessão a que íÒr destinado. 

§ 1.® A disposição d'este artigo é extensiva aos casos em 
que o degredo fôr applicado como complementar da prisão 
maior cellular. 

§ 2.° A pena de degredo é sempre em Africa e é-lhe ap- 
plicavel ó disposto no § único do artigo 4/ da lei de 1 ae 
julho do 1867, ficando revogado para todos os effeitos o ar- 
tigo 50.' e seu § l.**, o § 4.® do artigo 78.° do código penal 
e quaesquer disposições correlativas, geraes ou especiaes. (N. 
ref. pen. art. 52.^) (*). 



quatro partes iguaes, uma para o estado, outra para a indemnisaçâo, 
a haver logar, da parte offendída. outra para soccorro da mulher e fi- 
lhos do preso, se o precisarem, e a quarta finalmente para um fando de 
reserva, que lhe será entregue quando fôr posto em liberdade. 

§ uDico. Quando o preso não tiver oem mulher neai filhos, ou nem 
aquella nem estes precisarem, nem hoqver logar a indemnisaçâo, ou o 
condemnado tiver bens por onde a mesma possa ser satisfeita, a parte 
reservada a qualquer d'estas applicações pertencerá ao estado. 

Art. 24.* Os presos que nâo souberem alguma arte ou oflQcio, re- 
ceberão na cadeia a instrucçào necessária e relativa ao trabalho e pre- 
paração dos meios de existência honesta depois da soltura, tendo em 
conta a sua posição social anterior ao crime. 

§ único. £nsinar-se-ha também a instrucçào primaria iqnelles que 
a não soub^em, e se fôr possível as noções scientificas mais necessá- 
rias e úteis ao uso do seu oíBcio ou profissão. 

Art. 25.» Todos os presos receberão na cadeia a necessária educa- 
ção e instrocção moral e religiosa, que incumbirá aos capei lães e pro- 
fessores respectivos, e ás pessoas caridosas dedicadas a essa missão de 
beneficência. 

(1) Lei de i de julho de i867 : 

Art. 4.<' § único. O governo distribuirá por classes, em regulamen- 
to especial, as dífferentes possessões em que ha de ser cumprida a ul- 
tima das referidas penas, devendo na sentença condemnatoria deda- 
rar-se tão somente a classe para o indicado fim. 

Esta distribuição das possessões por classes foi feita pelo decreto 
de 5 de setembro de i867, que dispõe o seguinte : 

Atiendendo a que no J único do artigo 4." e artigos ».•, ?.•, 9.» e 
10.* da reforma penal e de prisões, que faz parle*da lei de i de julho 
de 1867, se determina que o governo dí«:tribua por classes, em regu- 
lamento especial, as dífferentes possoí^sões em que ha de ser cumprida 
a pena de degredo ; hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.» As possessões ultramarinas onde tem de ser cumprida 
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Artigo 70.** 

Â pena de suspeusSlo dos direitos politicos por vinte an- 
nos consiste na incapacidade de tomar parte por qudquer 
mateira no exercício ou no estabelecimento do poder publico 
ou funcçSes publicas. (Cod. pen. art. 37 .* pr., nov. ref. pen. 
art. 56.*). 

Artigo 71.* 

A suspensão temporária dos direitos politicos consiste na 
privação do exercicio de todos ou d'alguns 'd^elles por um 
determinado espaço de tempo que não pôde exceder a doze 
annos. (Cod. pen. art. 40.*, nov. ref. pen. art. 57.® pr.) 

"• Artigo 72.* 

Quando algum individuo que não tenha, ou não exerça 
direitos politicos, coraraetta algum crime, se a pena decreta- 
da pela lei fôr a 14.^ do artigo 56.®, será substituida pela 
prisão correccional superior a um anno ; ,se a pena fôr a 3.* 
do artigo 57.**, será substituida pela prisão até um anno. (Cod. 
pen. art. 75.**, nov. ref. pen. art. 56.'' e 57.*) 



a pena de degredo são, para os effeitos declarados nos artigos 4.% § 
único, 5.", ?.•, 9." e IO.* da reforma penal e de prisões, que faz parle 
da carta de lei de 1 de julho de 1867, distribuídas em possessões de 
1.» e de 2* classe. 

§ 1.0 pertencem á 1.* classe por se considerarem em condições 
roais favoráveis : o archipelago de Cabo Verde, as ilhas de S. Thomé 
e Príncipe^ e em Angola os distrlctos da capital e de Mossamedes. 

§ 2.0 Pertencem à 2* classe : Bissau e Cacheu ; em Angola o dis- 
tricto de Benguella; e Moçambique. 

Art. 2.* Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Código penal : 

Art. 50 ^ A pena de degredo entende-se em regra ser para a Africa. 
Nas sentenças se deverá sempre declarar se o degredo é para as posses- 
sõt5S portuguezas orientaes, ou se é para as possessões occidentaes de 
Africa, sem mais designação de logar certo. No primeiro caso consi- 
dera-se aggravada a pena de degredo. 

S 1.0 Terá logar o degredo para a índia, qnando fôr expressamente 
determinado na lei. 

§ 2.^ O governo designará o logarnia residência do degredado. 

Art. 78." § 4.0 A pena de degredo por toda a vida será aggravada 
segundo o disposto no artigo 50.* ; podendo, além d*isto, aggravar-se 
com a prisão no logar do degredo, por um espaço de tempo determi- 
nado, como parecer aos juizes. 
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Artigo 73.^ 

Pela pena de expulsão do reino, é o criminoso obrigado 
a sahir do território portuguez com inhibição de n'elle tor- 
nar a entrar até áextincçâo da mesma pen^. (Cod. pen. art. 
36.« per/1.% nov. ref. pen. art. 53.** e 54.^)» 

Artigo 74.* 

A prisão correccional terá logar em cadeia ou estabele- 
cimento publico destinado para este fim. Não obriga a tra- 
balho e não pôde exceder a dois annos. (Cod. pen. art. 38.**, 
ref. pen. art. 33.** pr. e 35.®, e nov. ref. pen. art. 57.® e 84.**) 

, Artigo 75.® 

A pena de desterro obriga o réu a permanecer em um 
logar determinado pela sentença, no continente ou ilha em 
que o crime fSr commettido, ou a sahir da comarca por espaço 
de tempoy que não exceda a três annos. (Cod. pen. art. 39.®) 

Artigo 76.® 

O condemnado em multa é obrigado a pagar para o es- 
tado uma quantia proporcional ao seu rendimento, até três 
annos, arbitrada na sentença, de modo que por dia não seja 
menor de Í(X) reis, nem exceda a 2íJ(XX) reis; salvo nos ca- 
sos em que a lei taxar quantias determinadas. (Cod. pen. 
art. 41.®) 

Artigo 77.® 

A pena de reprehensão obriga o condemnado a compare- 
cer em audiência publica do juizo respectivo, para ahi ser 
reprehendido. (Cod. pen. art. 42*®) 

Artigo 78.® 

A pena de demissão ou per^a do emprego pôde ser com 
declaração de incapacidade para tornar a servir qualquer em- 
prego; e pôde ser sem essa declaração. (Cod. pen. art. 43.®) 

Artigo 79.* 

A suspensão do exercício' do emprego não pôde exceder 
a três anno^. (Cod. pen. art. 44.®) 

Artigo 80.® 
A pena de censura aos empregados públicos pôde ser ou 
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simples, ou severa, com as formalidades decretadas na re- 
spectiva lei disciplinar. (Cod. pen. art. 4b.^) 

SECÇÃO 2/ 

DA APPLIGAÇÃO DáS PENAS QUANDO HA CIRCUMSTANGIAS 
AGGRATANTBS E ATTENUANTBS 

Aetigo 81.^ 

Se nos casos em que fôr applicavel a pena 1.^ do artigo 
56.®, ou em alternativa a pena 2.* do mesmo artigo 56.®, con- 
correrem circumstaiícias aggravantes ou attenuantes, as quaes 
. nao tenham sido especial e expressamente , consideradas na 
lei para qualificar a maior ou menor gravidade do crime e 
determinar a pena correspondente, observar-se-ha o disposto 
nos paragraphos seguintes. (Co^. pen. art. 77.** e 80.*, nov. . 
ref. pen. art. 62.** pr.) 

, § 1.® A 1.* pena referida n'este artigo será aggravada 
com prisão no logar do degredo até dois annos do tempo do 
degredo, ou, além d'isso, augmentando-se a pena quanto á 
duração da prisSío maior cellular, que poderá ser elevada a 
dez annos. (N. reL pen. art. 49.% 59.® e 62.*» § l.*>) 

§ 2.® A mesma pena será attenuada, ou applicando-se 
sem prisão no logar do degredo, ou sendo além d^sso di' 
minuida quanto á duração da prisão maior cellular, que em 
todo o caso não será inferior a seis annos. (Ibid. art. 62.*» § 2.®) 

§ 3.® A 2." pena referida n*este artigo, será aggravada e 
attenuada dentro do máximo e do minimo de tempo de prisão 
no logar do degredo, ou além d'isso augmentada ou dimi- 
nuida quanto á duração com mais ou menos três annos de 
degredo. (Ibid. § 3.®) 

Artigo 82.** 

As penas fixas de degredo por vinte e cinco, vinte e quin- 
ze annos serão aggravadas ou attenuadas quanto á duração, 
que pôde ser augmentada com mais três annos ou reduzida 
a menos três. (N. ref. pen. art. 63.*») 

Artigo 83.® 

As penas temporárias de prisão maior e degredo, e quaes- 
quor outras penas temporárias estabelecidas pelo código pe- 
nal, aggravam-se e attenuam-se unicamente quanto á duração 
dentro do máximo e minimo das mesmas penas, salvo o dis- 
posto no n.® 2.® do artigo subsequente. (N. ref. pen. art. 64.®) 
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ÂBTIGO 84.^ 

PoderSo extraordinariamente os juizes^ considerando o 
numero e a importância das circumstancias attenuantes : 

1.^ Substituir as penas fixas mais graves pelas penas fi- 
xas menos graves^ ou ainda pelas penas maiores temporárias 
de prisão e de degredo ; 

2.* Reduzir as penas maiores temporárias de prisSo e de 
degredo á dois annos de prisSo maior, e a de prisão maior 
cellular a um anno, ou substituil-as por prisão correccional 
não inferior a dezoito mezes. 

§ único. Poderão os juizes nosiíermos d'este artigo, e em 
relação ás penas 1.*, 3.*, 5.* e 7.* designadas no artigo 56.*, 
substituir as mais graves pelas menos graves, ou ainda pela 
de prisão maior cellular de dois a oito annos. (N. ref. pen. 
art. 65.*») 

Artigo 85.^ 

A gravidade das penas do systema penitenciário consi- 
dera-se, em geral, segundo a seguinte ordem de precedência : 

1.** A pena 1.* do artigo 56.*j 

2.^ A pena 3.* do artigo 56.*» j 

3.** A peni» 5.* do artigo 56. 

4.® A pena 7.* do artigo 56.* ; 

5.*» A pena 9.» do artigo 56.' 

6.*» A pena 1.» do artigo 57.^ (N. ref. pen. art. 66.** e 
n.«»). 

Artigo 86.^ 

A gravidade das penas não comprehen(Íidas no artigo an- 
tecedente considera-se, em geral, segundo a seguinte ordem 
de precedência : 

1.^ A pena 2.* do artigo 56.® ; 

2.* A pena 4.* do artigo 56.* ; 

3.» A pena 6.* do aítigo 56." ; 

4t.^ A pena 8.* do artigo 56.* ; 

5.® A pena 10.* do artigo 56.* ; 

6.® A pena 12/ do artigo 56.® ; 

7/ A pena 1.* do m-tigo 57.® (N. ref. pen. art. 67.o 
e n.**) 

Artigo 87. <» 

Nos casos em que a lei decretar a pena immediatamente 
superior ou inferior, será observada a ordem de precedência 
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estabelecida nos artigos antecedentes, salvo o disposto no pa- 
ragrapho seguinte. 

§ único. Considerar-se-ha a pena de prisão correccional 
immediatacnente inferior a qualqfier das penas de prisão maior 
temporária ou de degredo temporário, e a de degredo por 
quinze annos como im mediatamente superior a qualquer das 
penas temporárias de prisão maior ou de degredo. (N. ref. 
pen. art. 68.*») 

Artigo 88.® 

Na aggravação das penas não pôde em regra mudar-se- 
Ihes a sua natureza. (Cod. pen. art. 79.® pr.) 

Artigo 89.* 

A pena de expulsão temporária do reino aggrava-se tam- 
bém com a multa. (Cod. pen. art. 79.® § 3.") 

Artigo 90.® 

Se a lei decretar o máximo de qualquer pena correccio- 
nal, e houver logar a aggravação, acrescentar-se-ha a pena de 
muita ; e se a pena decretada fôr o máximo da muita, acres- 
centar-se-ba a prisãp até um anno. (Cod. pen. art. 79^® § 4.^) 

Artigo 91.® 

A demissão de qualquer empregado publico aggrava-se 
com a multa ou com a prisão correccional. (Cod. pen. art. 
79.0 § 5,®) * 

Artigo 92.* 

A demissão de qualquer empregado publico, com a de- 
claração de incapacidade absoluta para servir qualquer em- 
prego, terá somente logar nos casos em que a lei especial- 
mente a determinar, ou em que fôr effeíto de outra pena. (Cod. 
pen. art. 79.*» § 6.®) 

Artigo 93.® 

A reducção das. penas correccionaes nos crime» terá lo- 
gar seiç que a pena desça dos termos seguintes : 

1.® A prisão correccional e a multa, a menos de três dias ; 

2.* O desterro e a suspensão do emprego, a menos de 
três mezos; v 

3.® A suspensão dos direitos politícos, a menos de doiis 
annos. 

4 
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§ único. Nos casos declarados n'este artigo poderá tam- 
bém, em logar da mencionada redacção, ser substituída qual- 
quer das penas correccionaes pela de multa ; e bem assim 
poderá applicar-se somente a pena de multa quando fôr de- 
cretada conjunctamente com outra. (Cod. pen. art. 83.^) 

Artigo 94.** 

Concorrendo simultaneamente circumstancias aggravantes 
e circumstancias attenuantes, conforme umas ou outras pre- 
dominarem, será aggravada ou attenuada a pena. (Cod. pen. 
art. 84.*») 

SECÇÃO 3.* 

DA APPLIGAÇÃO DAS PENAS NOS CASOS DE REINCIDÊNCIA, 
ACGUMULAÇÃO B SUCGBSSiO DE CRIMES 

Artigo 95.® 

No caso de reincidência observar-se-ba o seguinte : 

1.® Se as penas applicaveis forem a 1.* ou em alterna- 
tiva a 2.* do artigo Õ6.®, será applicada a primeira d'essas 
penas com prisão no logar do degredo por doze annos e em 
alternativa a segunda com prisão no logar do degredo por 
vinte annos; 

2.® Se a pena fôr a de degredo por vinte e cinco annos 
será applicada a mesma pena com prisão no logar do degredo 
por seis annos ; 

3.® Se a pena fôr a de degredo por vinte annos será ap- 
plicada a mesma pena com prisão no logar do degredo por 
cinco annos ; 

4.^ Se a pena fôr a de degredo por quinze annos será 
applicada a mesma pena com prisão no logar do degredo por 
quatro annos; 

õ.^ Se a pena fôr a de prisão maior temporária, oú a de 
degredo temporário, a condemuação nunca será abaixo de dois 
terços da pena pela primeira reincidência, e será appiicado 
o máximo da pena pela segunda. (N. ref. pen. art. 70.®) 

Artigo 96.® 

A accumulação de crimes será punida segundo as seguin- 
tes regras geraes, applicaveis igualmente no systema peni- 
tenciário e no do código penal, modificados pela nova refor- 
ma penal de 14 de junho de 1884. 
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§ l.*' No concurso de crimes, a que seja applicavel a 
mesma pena, será applícada a pena immediatamente superior 
se aquella fôr fíxa, e a mesma pena nunca inferior a metade 
da sua duração máxima, se fôr temporária. 

§ 2.^ Quando sejam applicaveis penas differentes será 
applicada a pena mais grave, aggravando-se segundo as re- 
gras geracQ, em attençâk) á accumulaçâo de crimes. O mes- 
mo se observará quando uma das penas fôr a 1/ ou em al- 
ternativa a 2.* do artigo 56.** 

§ 3.® Exceptua-se do disposto n'este artigo e §§ 1.^ e 
2.^ a pena ou as penas de multa, que serão sempre accumu- 
ladas com as outras p^nas. (N. ref. pen. art. 69.*) 

Artigo 97.**, 

No caso de successão de crimes, se fôr applicavel pena, 
mais grave do que a estabelecida na lei para o crime pelo 
qual já houve condemnação passada em julgado, observar- 
se-hão as regras estabelecidas para a reincidência no artigo 
antecedente, e nos artigos 14.** e 15.*^ da lei de 1 de julho 
de 1867. 

§ 1.** Sendo applicavel a mesma pena s^á^ essa applica- 
da no máximo da sua aggravação se fôr pena fixa, e aggra- 
vada segundo as regras geraes, mas nUnca inferior a um 
terço da^sua duração máxima se fôr temporária. 

§ 2.* Sendo applicavel pena menos grave será applicada 
esta, aggravando-se segundo as regras geraes. 

§ 3.** O disposto n^este artigo e seus paragraphos é ex- 
tensivo á applicação das penas do código penal de 10 de de- 
zembro de 1852, da lei de 1 de julho de 1^67 e da nova 
reforma penal de 14 .de junho de 1884. (N. ref. pen. art. 
71.*e 27.*» § un.) (*). 



(1) Lei de 1 de julho de 1867 : 

Ari. 14." No caso de reincidência, nos termos do artigo 85." do có- 
digo penal, se a pena correspondente fôr qualquer das de prisão se- 
guida de degredo, será aggravada, soffrendo o condemnado metade do 
tempo de degredo eia prisão no logar d* este. 

Art. 15.^ Se a pena applicavel fôr de prisão maior cellular de dois 
a òitoannos, pela primeira reincidência a condemnação nunca descerá 
abaixo de dois terços de pena, e pela segunda será necessariameate ap- 
' plicado o máximo da mesma. 
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SECÇÃO 4 • 

DA APPUCAÇXO DAS PBNA8 EM ALGUNS CASOS BSPBCIABS 

Artigo 98.^ 

No caso de crime frustrado observar-hão as seguintes re- 
gras : ^ 

1.* Sc as penas applicayeisy suppondo-se consummado o 
crime, fossem quaesquer das 1.% «3/ ou 5/ e em alternati- 
va as 2.*, 4/ ou 6.* do artigo 56.**, serão applicadas respe- 
ctivamente as penas fixas imraediatamente inferiores, segun- 
do a ordem de precedência estabelecida nos artigos 85.^ 
e86.« 

2/ Se as penas applicaveis fossem a 7/ e a 8/ do artigo 
56.®, serão applicadas respectivamente a 9.* ou a 11.* do 
mesmo artigo 56.® 

3.* Se as penas applicaveis fossem a 9.*, 10.* ou 11.* 
do artigo 56.®, serão applicadas respectivamente as mesmas 
penas, nunca excedente a quatro annos a duração da pri- 
meira d'aquellas penas e a seis annos qualquer das outras 
duas. (N. ref. pen. art. 72.®) 

Artigo 99.*^ 

Aos auctores de tentativa será applicada a mesma pena 
que caberia aos auctores de crime frustrado, se n'elle tives- 
sem intervindo circumstancias attenuantes. (Ref. pen. art. 
17.^, nov. ref. pen. art. 73.«) 

Artigo 100.*> 

A cumplicidade será punida nos seguintes termos : 

1.* A pena dos cúmplices de crime consummado será a 
mesma que caberia aos auctores do crime frustrado. (Ref. 
pen. art. 18.® per. 1.®, nov. ref. pen. art. 73.®) 

2.* A dos cúmplices de crime frustrado a mesma que ca- 
beria aos auctores de tentativa d'esse crime. (Ref. pen., ibid. 
per. 2.®) 

3.* A dos cúmplices de tentativa a mesma que, reduzida 
ao minimoy caberia aos auctores d'aquella. (Ibid. per. 3.^) 

Artigo 101.® 

O encobridor será punido nos termos seguintes : 
1.® Se ao crime fôr applicavel qualquer das penas fixas 
1.*, 3.*, 5.* e 7.*, ou em alternativa alguma das penas 2.*^ 
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4/, 6/ ou 8/ do artigo 06.°^ ser-lhe-ha applicada a pena de 
prisão correccional. 

2.° Se fôr a pena 9/, ou em alternativa alguma das pe- 
nas 10.^ ou 11/ do artigo 56.^, ser-lhe-ba applicada a de 
prisão correccional por seis mezes a um anno. 

3.* Se a pena applicavel fôr a 1.* do artigo 57.**, ser-lhe- 
ba applicada a mesma pena, attenuada e nunca superior a 
três mezes. (N. ref. pen. art. 74.®) 

Artigo 102.^ 

Se o criminoso fôr menor de vinte e um annos ao tempo 
da perpetração de qualquer crimes nunca lhe serão applica- 
das penas mais graves do que a de prisão cellular por seis 
annos seguida de degredo por dez annos, ou em alternativa 
a de degredo por vinte annos. (N. ref. pen. art. 75.") 

Artigo 103.*» ^ 

Se o criminoso tiver menos de dezoito annos ao tempo 
da perpetração do crime, nunca lhe serão applicadas penas 
mais graves do que a de prisão maior cellular por dois a oito 
annos, ou em alternativa a de prisão maior temporária, ou 
degredo temporário. (N. ref. pen. art. 76.**) 

Artigo 104.® 

Quando o criminoso tiver menos de quatorze annos, ao 
tempo da perpetração do crime, observar-se-ha o seguinte : 

1.** Se ao crime fôr applicavel alguma das penas 1.*, 3.', 
5.* e 7.*, ou em alternativa alguma das penas 2.*, 4.', 6.* 
e 8.* do artigo 56.®, ser-ihe-ha applicada a pena de prisão 
maior cellular, nunca excedente a quatro annos, ou em al- 
ternativa a prisão maior temporária, ou o degredo temporá- 
rio por tempo correspondente; 

2." Se fôr applicavel a pena de prisão maior cellular por 
dois a oito annos, ou em alternativa qualquer das penas tem- 
porárias de prisão maior e de degredo, serão applicadas as 
nfesmas penas, reduzidas ao minimo ou a prisão correccional. 
(N. ref. pen. art. 77.^) 

Artigo 105.** 

No caso do crime meramente culposo nunca serão appli- 
caveis penas superiores á de prisão correccional e multa cor- 
respondente. (N. ref. pen. art. 78.®) 
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Artigo 106.** 



O disposto no artigo antecedente é extensivo aos crimi- 
nosos em que concorrer alguma das circumstancias especifi- 
cadas no artigo 45,* (N. ref. pen. art. 79./*) 

Artigo 107 .« 

As disposições dos artigos 95."* até 101.^ inclusive, en- 
tendem-se, salvos os casos especiaes em que' a lei decretar 
pena determinada. (N. ref. pen. art. 80.**) 

CAPITULO m 
Da execução das penas 

Artigo 108.^ 

Emquanto n2Lo fôr competentemente declarado em inteira 
execução o systema de prisão cellular, as penas comminadas 
em alternativa continuam a ser executadas conforme o eram^ 
e com as modificações feitas pela nova reforma penal e mais 
legislação em vigor. (P. de 7 de julho de 1864, lei de 1 de 
julho de 1867, nov. ref. pen. art. 3.^, 43.** e 44.°) 

Artigo 109.*» 

Nas mulheres gravidas não se executarão as penas cor- 
poráes, excepto a pena de prisão correccional, senão passado 
núi mez depois de terminado o estado de gravidez. (Cod. 
pen. art. 92.°) 

Artigo 110.** 

Nos loucos, que commetterem crimes em lúcidos interval- 
los, se executarão as penas quando elles estiverem nos mes* 
mos lúcidos intervallos. 

§ único. Nos que enlouquecerem depois de commettido o 
crime, se sobreestará, ou no processo de accusação, ou na 
execução da pena, até que elles recuperem as suas faculda- 
des intellectuaes. (Cod. pen. art. 93.**) 

Artigo 111.° 

A pena do crime commettido durante o cumprimento da 
primeira condemnação será executada, se o cumprimento de 
ambas as penas fôr compativel, ou simultaneamente, ou sue- 
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ce88i vãmente; e, no caso contrario, será aggravada a pena 
mais grave. (Cod, pen. art. 94.") 

Artigo 112.^ 

Todas as penas, que devem durar por um tempo deter- 
minado, começam a correr desde o dia em que passar em jul- 
gado a sentença condemnatoria. > (Cod. pen. art. 9õ.^) 

§ 1.^ Da sentença condemnatoria, proferida em processo 
de policia correccional, ha sempre recurso com effeito suspen- 
sivo até ao supremo tribunal, quando a pena appltcavel (^) 
ao crime exceder a alçada do juiz, se nào se tiver prescin- 
dido do recurso no principio do julgamento. (L. de 14 de 
junho de 1884, art. 3.* pr. e § 2.") 

§ 2.^ O juiz poderá todavia exigir do réu appellaote 
fiança, que nunca será arbitrada em quantia superior a reis 
50^000, sem o que poderá o réu ser detido em custodia. 
(Ibid. § 1.0) 

Artigo 113.* . 

Se algum conderonado a pena que obrigue a trabalho se 
recusar a trabalhar por algub tempo, não lhe será contado 
esse tempo no cumprimento da pena, e será constrangido ao 
trabalho com as penas disciplinares estabelecidas pelo gover- 
no. (Cod. pen. art, 96.?) 

Artigo 114.® 

As casaç destinadas para a execução da pena de prisão 
com trabalho serão distinctas das cadeias destinadas para o 
cumprimento da pena de prisão simples, e umas e outras dis- 
tinctas das cadeias destinadas para o cumprimento da pena 
de prisão correccional, j& para a retenção dos pronunciados 
até á condemnação. (Cod. pen. art. 97.") (*). 



(1) A portaria de i4 de julho de 1884 (Diário do governo n.^ 149) 
declarou que a pena applicavel é a comminada pela lei, e não a impos- 
ta pelo julgador. 

É bom tudo o qoe tende à verdadeira interpretação da lei ; mas 
esta nâo estava obscura, como a mesma portaria o reconhece em seus 
considerandos. 

(2) Esta disposição tem o caracter de provisória, bem como a do 
artigo seguinte, e regerá só para emquanto for lettra morta o disposto 
nos. artigos 28.» a 63.*» da lei de i de julho de 1867, que se dirigem à 
reforma tão urgente das prisões, verdadeiros focos de infecção material 
e moral. 
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ÂBTI60 115.« 

A conveniente separação dos presos, e a policia das pri- 
sões, assim como as penas disciplinares contra os presos que 
usarem de ameaças, injurias ou violências contra os carcerei- 
ros, ou seus propostos, ou contra outros presos, ou que por 
outro qualquer modo infringirem os regulamentos das prisSes, 
serão determinadas nos regulamentos administrativos do go- 
verno, salva a acção em juizo que possa ter logar. (Cod. pen. 
art. 98.*>) (*). 

Artigo 116.** 

Se, na execução de qualquer pena se suscitar algum in- 
cidente contencioso, será resolvido pelos juizes dos quaes 
emanou a condemnaçSlo. (Cod. pen. art, 100.^) 

Artigo 117.** 

Quando a lei decretar a pena de multa, se o crime f35r 
commettido por muitos co-réus, a cada um d'elles deve sér 
imposta essa pena, salvo os casos em que a 1^ declarar que 
uma só multa seja distribuida por todos. (*) (Cod. pen. art. 
101 .• pr.) 

§1.? Todos os auctores ou cúmplices do mesmo crime 
que forem condemnados em uma só multa na mesma sen- 
tença, sem que n^ella se declare a parte que deve pagar cada 
um, sâo solidariamente responsáveis pelo pagamento da mes- 
ma multa. (Ibid. § 1.^) 

§ 2.^ A obrigação de pagar a multa passa aos herdeiros 
do condemnado, se èm vida doeste a sentença de condemna- 
çâo tiver passado era julgado. (Ibid. § 2,**) 

§ 3.® Na falta de bens suficientes e desembaraçados para 
pagamento da multa, será esta pena substituida por prisão 
pelo tempo correspondente. Quando a multa fôr de quantia 
taxada pela lei, e o condemnado não tiver bens sufficientes 
e desembaraçados, será esta pena substituida pela de prisão, 
a razão de 500 reis por dia. (Ibid. § 4.°) 

Artigo 118.** 

As penas não passarão, em caso algum, da pessoa do de- 
linquente. (Cod. pen. art. 102.®) 



O-) Tid. Qota aolecedenle. 
(*) Yid. acta ao arligo Í2.* 
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Artigo 119.* 

Quanto ás penas nâo é admissível transacção nem com- 
pensação. (Cod. pen. art. 103.*) 

CAPITULO IV 

Dos effeitos das penas 

Artigo 120.** 

Os effeitos das penas estabelecidas pelo código penal de 10 
de dezembro de 1852, pela lei de 1 de julho de 1867, e pela 
nova reforma penal de 14 de junho de 1884, são unicamente 
os seguintes. (N. ref. pen. art. 81.") - 

Artigo 121.« 

O réu definitivamente condemnado, qualquer que seja a 
pena, incorre : 

1 ." Na perda a favor do estado, dos instrumentos do cri- 
me, nSo tendo o offendido, ou terceira pessoa, direito á sua 
restituição ; 

2." Na obrigação de restituir ao offendido as cousas de 
que pelo crime o tiver privado, ou de pagar-lhe o seu valor 
legalmente verificado, se a restituição não fSr possivel, e o 
offendido ou os seus herdeiros requererem esse pagamento ; 

3.^ Na obrigação de indemnisar o offendido do damno 
causado, e o offendido ou os seus herdeiros requeiram a in- 
demnisação ; 

4.^ Na obrigação de pagar as custas do processo e as 
despezas de expiação. (N. ref. pen. art. 82.*^) 

Artigo 122.* 

O réu definitivamente condemnado a qualquer pena maior 
incorre : 

1.® Na perda de qualquer emprego ou funcçSes publicas, 
dignidades, titulos, nobreza ou condecorações ; 

2.^ Na incapacidade de eleger, ser eleito' ou nomeado para 
quaesquer funcçSes publicas ; 

3.*^ Na de ser tutor, curador, procurador em negócios de 
justiça, ou membro do conselho de familia. (N. ref. pen. art. 
83.") 

Artigo 123.*» 

O réu definitivamente condemnado a pena de prisão cor'» 
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reccional, de suspensão temporária dos direitos políticos ou 
dô desterro , incorre : 

1.^ Na suspensão de qualquer emprego ou funcçSes pu- 
blicas ; 

2.® Nas incapacidades estabelecidas nos n.^^ 2.® e 3.^ do 
artigo precedente. (N. ref. pen. art. 84/) 

Artigo 124.*> 

A incapacidade de que trata o artigo 122.® n.°^ 2.^ e 3.^, 
e o artigo 123.® n.® 2.*, e a suspensão decretada n^este ul- 
timo artigo, n.® 1.^, cessam «p«o /acto pela extincção da pena 
que as produziu. (N. ref. pen. art. 85.^) 

Artigo 125." 

Fora dos casos em que da suspensão do exercício de to- 
dos os direitos políticos resulta a do exercício dos direitos 
enumerados no artigo antecedente, a suspensão de alguns 
d^esses direitos e a do exercício de profissão, que exija títu- 
lo, s6 terá logar quando a lei expressamente o declarar. (Cod. 
pen. art. 58.** § Un., nov. ref. pen. art. 86.") 

Artigo 126.* 

A suspensão temporária de qualquer dos direitos políti- 
cos produz, quanto aos empregados públicos, a suspensão do 
exercício do emprego por tanto tempo, quanto aquella durar. 
(Cod. pen. art. 63.", nov. ref. pen. art. 86.®) 

Artigo 127." 

O condemnado á pena de demissão de emprego, incorre: 
1.^ Na incapacidade de tomar a servir o mesmo emprego; 
^ 2.® Na perda de direito de se jubilar, aposentar, ou re- 
formar, por serviços públicos anteriores á condemnação. (N. 
ref. pen. art. 87.*) 

Artigo 128.® 

As penas ecdesiasticas não produzem effeito algum ci- 
vil. (Cod. pen. art. 66.") ' ^ 

Artigo 129." 

Os eflfeitos das penas teem logar em virtude da lei, in- 
dependentemente de declaração alguma na sentença conde-' 
mnatoria. (Cod. pen. art. 67.") 
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LIVRO SEGUNDO 



TITULO I 

XDos oaHLxxxes ooxx-txret a. z-eli^i&o do -reizxo» 

e dos oon:)2Xi.e't'tidos 

pox* ab-uLSO de f \xxi.cQôes z-eli^osaus 

CAPITULO I 
Oo8 crimes contra a religião do reino 

Artigo 130.** 

Aquelle que faltar ao respeito á religiSo do reino, catho- 
liça, apostólica, romana, será condemnado na pena de prisSo 
correccional do um a dois annos, e na multa, conforme a 
sua renda, de três mezes até três annos, em cada um dos 
casos seguintes : . 

1.^ Injuriando a mesma religião publicamente em qual- 
quer dogma, acto ou objecto do seu culto, por factos ou pa- 
lavras, ou por escripto publicado, ou por qualquer meio de 
publicação; 

2.® Tentando pelos mesmos meios propagar doutrinas oon*' 
trarias aos (Jogmas catholicos definidos pela igreja ; 

3i® Tentando por qualquer meio fazer proselytos oti con- 
versões para religião differente, ou seita reprovada pela igreja; 

4.^ Celebrando actos públicos de um culto que não seja 
o da mesma religião catholica. 

§ 1.® Se o criminoso fôr estrangeiro, serão n'estes casos 
substituidas as penas de prisão e de multa pela expulsão do 
reino até doze annos. 

§ 2.® Se unicamente se tiver commettido simples falta de 
respeito, ou as palavras injuriosas ou blasphefnias forem pro- 
feridas de viva voz publicamente,* mas sem intenção de es- 
carnecer ou ultrajar a religião do reino, nem de propagar 
doutrina contraria aos seus dogmas, será somente applicada 
a pena de reprehensão, podendo ajuntar-se a prisão de trcs 
a quinze dias. 
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§ 3.^ Se a injuria consistir no desacato e profanação das 
sagradas formas da eucharistia, a pena será de prisão maior 
temporária. (Qod. pen. art. 130.^) 

Artigo 131. <» 

A mesma pena de prisão maior temporária será imposta 
áquelle que por actos de violência perturbar ou tentar impe- 
dir o exercicio do culto publico da religião do reino. (Cod. 
pen. art. 131.^) 

Aktigo 132.« 

A injuria e offensa commettida contra um ministro da re- 
ligião do reino, no exercjcio ou por occasião do exercicio de 
suas funcções, será punida com as penas que são decretadas 
para os mesmos crimes commettidos contra as auctoridades . 
publicas. (Cod. pén. art. 132.*^) 

Artigo 133.* 

Aquelle que, por acto de violência ou ameaças, constran- 
ger ou embaraçar outro no exercicio do culto da religião do 
reino, será condemnado em prisão até seis mezes, salvo se 
tiver incorrido em pena maior pelo facto da violência. (Cod. 
pen. art. 133.*^) 

Artigo 134.** 

Aquelle que, fingindo-se ministro da religião do reino, 
exercer qualquer dos actos da mesma religião, que somente 
podem ser praticados pelos seus ministros, será condemnado 
em degredo temporário. (Cod. pen. art. 134.**) 

Artigo 135.^ 

Todo o portnguez que, professando a religião do reino^ 
faltar ao respeito á mesma religião, apostatando, ou renun- 
ciando a ella publicamente, será condemnado na pena de sus- 
pensão dos direitos políticos por vinte annos. 

§ 1.** Se o criminoso fôr clérigo de ordens sacras, será 
expulso do reino sem limitação de tempo. 

§ 2.^ Estas penas cessarão logo que os criminosos tornem 
a entrar no grémio da igreja. (Cod. pen. art. 135.®) 
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CAPITULO n 
Dos crimes commettidos por abuso de ftmcçSes religiosas 

Artigo 136.** 

Todo o ministro ecclesiastico que se servir de suas fup- 
cçSes religiosas para algum fim temporal reprovado pelas leis 
do reino, será condemnado em prisão correccional^ e multa 
de um mez até três annos. 

§ 1.® O que abusar de suas funcçSes religiosas, se o abuso 
consistir na revelação do sigillo sacramental, ou em sedu- 
cçâo de pessoa sua penitente para fim desbonesto, será degra- 
dado por quinze annos. 

§ 2.* Se o abuso consistir em proceder ou mandar pro- 
ceder á celebração do matrimonio, sem que previamente te- 
/ubam tido logar as formalidades que as leis civis requerem, 
será condemnado em prisão correccional de um a dois an- 
nos e multa de um mez a um anno. (Cod. pen. art. 136.^) 

Artigo 137.*» 

Todo o ministro ecclesiastico que, no exercido do seu 
ministério, em sermSes, ou em qualquer discurso publico 
verbal, ou escripto publicado, injuriar alguma auctoridade 
publica, ou atacar algum dos seus actos, ou a forma do go- 
verno, ou as leis do reino, ou negar, ou pozer em duvida os 
direitos da coroa acerca de matérias ecclesiasticas, ou provo- 
car a qualquer crime, será punido com a pena 'de prisão de 
um a dois annos, e multa de três. mezes a três annos. (Cod. 
pen. art. 137.^) 

Artigo 138.*> 

Será condemnado em multa, conforme a sua renda, de um 
anno até três, o ministro da religião do reino que abusar de 
suas funcções : 

l.* Não cumprindo devidamente as decisSes passadas em 
julgado dos tribunaes civis competentes nos recursos á co- 
roa; 

2.^ Executando bulias ou quaesquer determinações da cú- 
ria romana, sem ter precedido beneplácito régio na forma 
das leis do reino, salvo os casos em que este crime, pelas 
suas circumstancias, tenha o caracter de crime mais grave. 
(Cod. pen. art. 138.*») 
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Artigo 139. 



A pena de prisão de três mezes a dois annos será im* 
posta a qualquer ministro da religião do reino qtte commet- 
ter algum dos seguintes crimes : 

1.^ Se estando legalmente suspenso do exereicio de suas 
funcçSes ou de alguma d'ellas exercer aquellas de que esti- 
ver suspenso ; 

2.® Se recusar, sem motivo legitimo,^ a administração dos 
sacramentos, ou a prestação devida de qualquer acto de seu 
ministério. (Cod. pen. art. 139.®) 

Artigo 140/ 

Qualquer pessoa que, contra a prohibição da lei, se fizer 
admittir como membro de alguma sociedade ou commtmida- 
de religiosa auctorisada pela lei ou pelo governo, ou que ad- 
mittir ou concorrer para que se admitta outrem, com viola- 
ção da mesma lei, será condemnado em multa, conforme a 
sua renda, de um mez a um anno. (Cod. pen. art. 140.^) 



TITULO n 

do ee-teiclo 

CAPITULO I 
Dos crimes contra a segurança exterior do estado 

Artigo 141.*^ 

Todo o portuguez que, debaixo das bandeiras de uma 
na^ estrangeira inimiga, tomar armas contra a sua pátria, 
será condemnado á pena fixa de degredo por vinte e oito- 
annos com prisão no logar do degredo por oito a dez annos. 

§ único. Se, antes da declaração da guerra, o criminoso 
estivesse ao serviço da nação inimiga, com auctorisaçSo do 
governo, a p^na será a fixa de degredo por vinte annos. 
(Cod. pen. art. 141.^) 

Artigo 142.® 

Toda o portuguez que se concertar com qualquer poten- 
cia estrangeira para declarar a guerra a Portugal, ou que a 
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induzir, ou tentar induzir para o mesmo fim, tendo com ella^ 
ou com 08 seus agentes, communicaçSes verbaes ou por es- 
cripto^ ou entrando em negociações, ou praticando quaesquer 
enredos, ou procurando preparar os meios por quaesquer fa- 
ctos, será condemnado, se a guerra ou as hostilidades se se- 
guiram, á pena fixa de degredo por vinte annos, e se não se 
seguiram, será condemnado a degredo por quinze annos. 
(Cod, pen. art. 142.«) 

Artigo 143,^ 

Todo o portuguez que ajudar ou tentar ajudar uma po- 
tencia estrangeira inimiga na execução de medidas hostis ao 
estado, tendo com ella, ou com seus agentes, ou directamen- 
te, ou por qualquer intermediário, correspondência, a fim de 
facilitar essa execução, ou empregando quaesquer meios, ou 
praticando quaesquer factos destinados ao mesmo fim, será 
condemnado á pena fixa de degredo por vinte annos. 

§ único. Em qualquer dos casos declarados n'este artigo 
e no artigo antecedente, seguindo-se a guerra ou as hostili- 
dades, se o criminoso fôr ministro doestado corrompido por 
dadiva^ ou promessas, ou agente diplomático, encarregado, 
em razão das suas funcçSes, de negócios com a mesma po- 
tencia estrangeira, corrompido do mesmo modo, será conde- 
mnado á pena fixa de degredo por vinte e oito annos com 
prisão no logar do degredo por oito a dez annos. (Cod. pen. 
art. 143.«) 

Artigo 144.® 

Todq o portuguez que conjurar contra a segurança exte- 
rior do estado^ concertando com outra ou mais pessoas, e fi- 
xando a suà resolução de commeter qualquer dos crimes de- 
clarados nos dois artigos antecedentes, será condemnado. se 
a conjuração fôr seguida de algum acto preparatório de exe^ 
cução, á pena fixa de degredo por vinte annos. 

§ único. Se não fôr seguida de algum acto preparatório 
de execução, será condemnado á pena fixa de degredo por 
quinze annos. (Cod. pen. art. 144.*') 

Artigo 145.° 

Todo o portuguez que, com quaesquer súbditos da poten- 
cia inimiga, tiver correspondência prohibida pela lei ou pelo 
governo, sem que o seu objecto seja o que se declara no ar- 
tigo 143.°, e n'ella envolver alguma informação ou revelação 
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prejudicial aos interesses do estado^ ou que possa aproveitar 
aos projectos hostis do inimigo, será condemnado a prisão cor- 
reccional de seis mezes a dois annosw 

§ unicot A violação da prohibição, não concorrendo a re- 
ferida circumstancia, será punida com prisão até seis mezes, 
e multa até um mez. (C!od. pen. art. l45.^) 

Artigo 146.^ 

Todo o portuguez que, sem auctorisação do governo, se 
passar para uma nação inimiga, ou abandonando o território 
portuguez, ou sahindo voluntariamente para esse fim de terri- 
tório estrangeiro, sem que todavia ajude, ou tente ajudar de 
qualquer modo o inimigo na guerra contra a sua pátria, será 
condemnado a prisão correccional de um a dois annos. 

§ único. A tentativa doeste crime, estando o criminoso no 
território portuguez, é punivel segundo as regras geraes. 
(Cod. pen. art. 146.») 

Artigo 147 .<» 

Todo o portuguez que, estando antes da declaração da 
guerra ao serviço da nação inimiga, com auctorisação ou 
sem auctorisação do governo, continuar a servir a mesma 
nação, depois da guerra declarada, será condemnado á expul- 
são do reino sem limitação de tempo. (Cod. pen. ar). 147.^) 

Artigo 148.® 

Todo o portuguez que, por quaesquer actos não aucto- 
risados pelo governo, expozer o estado a uma declaração de 
guerra ,' ou expozer os portuguezes a represálias da parte de 
uma potencia estrangeira, será condemnado, se a guerra ou 
as represálias se seguiram, a degredo temporário, e se a 
guerra oji as represálias se não seguiram, a prisão correccio- 
nal de um a dois annos, salva a pena maior era que possa 
ter incorrido, se o facto praticado for crime punido pela lei 
com pena mais grave. (Cod. pen. art. 148.®) 

Artigo 149.** 

Todo o portuguez que acolher ou fizer acolher qualquer 
espião inimigo, conhecendo-o por tal, será condemnado á 
pena fixa de degredo por vinte annos. (Cod. pen. art. 149.®) 

Artigo 150.*» 
As mesmas penas serão impostas aos estrangeiros que 
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se acharem ao serviço de Portugal, se commetterem algum 
dos crimes mencionados nos artigos antecedentes. (Cod. pen. 
art. 150.*») 

Artigo 151.« 

Salvas as disposições especiaes das leis militares sobre a 
espionagem nos campos e praças de guerra, e salvo o que se 
acha estabelecido pelo direito das gentes acerca dos minis- 
tros diplomáticos^ todo o estrangeiro residente em território 
portuguez, que commetter o crime previsto no artigo 143.*>, 
ou o de conjuração para elle, ou os crimes previstos nos ar- 
tigos 145.^ e 149.®, será condemnado na pena immediata- 
mente inferior áquella que é decretada em cada um dos ditos 
artigos. (Cod. pen. art. 151.®) 

CAPITULO n 

Dos crimes que offendem os interesses do estado com relação 
ás nações estrangeiras 

Artigo 152.® 

Aquelle que, exercendo funcçSes officiaes relativas a ne- 
gócios com potencia estrangeira, abusar de seus poderes, of- 
fendendo ou dando causa a que seja offendida a dignidade^ 
a fé ou os interesses da nação portugueza, ou tomando quaes- 
quer compromissos em nome do governo ou da nação para 
que não esteja devidamente auctorisado, será condemnado a 
prisão maior temporária. (N. ref. pen. art. 152.®) 

Artigo 153.° 

Todo o portuguez que revelar a qualquer potencia estran- 
geira, amiga ou neutra, o segredo de qualquer negociação ou 
expedição, ou lhe entregar os planos de quaesquer meios de 
defeza do estado, sendo, em razão das suas iiineç(1es, instruí- 
do oflScialmente d'esse segredo, ou encarregado do deposito 
d'esscs planos, ou, tendo-os havido, empregando meios illici- 
tos, será condemnado a prisão maior temporária e multa, 
conforme a sua Yenda^ de um a três annos<^ (Cod. pen. art. 
153.*) 

Artigo 154.* 

Será condemnado a prisão correccional e multa corres* 
poiídente: 

5 ^ 
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1.** Áquelle que maliciosamente arrancar, ou por qual- 

3uer modo supprimir marcos, balizas ou outros signaes in- 
icativos de território portuguez ; 

2.^ Aquelle que, sendo portuguez e violando as leis, de- 
cretos ou regulamentos, se passar em tempo de guerra para 
paiz estrangeiro neutro ou amigo, não devendo a prisão cor- 
reccional exceder a um anno. Se não fôr em tempo deguerra,^ 
a pena será a de multa até seis mezes. 

§ único. O disposto no n.** 2.^ doeste artigo, é somente 
applicavel ao caso de não haver logar por disposição especial 
a pena mais grave. (N. ref. pen. art. 154.^) 

Artigo 155.** 

Todo o portuguez que se naturalisar em paiz estrangeiro, 
ou que acceitar condecoração ou emprego de uma potencia, 
estrangeira, sem auctorisação do governo, será condemnado 
á suspensão dos direitos políticos por vinte annos. 

§ 1." Sé acceitar serviço, sem auctorisação do governo, 
em navio estrangeiro de guerra ou mercante, será, além da 
referida pena, condempado em prisão correccional. , 

§ 2." Se estiver fora do território portuguez, e tomar ser- 
viço em algum navio mercante estrangeiro, dando parte ao 
respectivo agente consular portuguez, cessará a disposição 
do § antecedente, se não continuar a servir sem licença do 
governo, depois que lhe tiver sido possível obtel-a. (Cod. 
pen. art. 155.®) 

Artigo 156.® 

Qualquer pessoa que, sem auctorisação do governo, re- 
crutar ou fizer recrutar, assalariar ou fizer assalariar gente 
para serviço militar ou marítimo estrangeiro, ou procurar ar- 
mas, ou embarcaçSes, ou munições para o mesmo fim, será 
condemnado no máximo da prisão correccional e no máximo 
da multa. 

§ único. Se o criminoso fôr estrangeiro^ ^erá expulso do 
reino por três a doze annos. (Cod. pen. art. 156.®) 

Artigo 157.® 

Será condemnado a demissão, ou suspensão, segundo as 
circumstancias, e a prisão correccional e multa, até seis me- 
zes, qualquer empregado diplomático que faltar á protecção 
que as leis mandam prestar a qualquer portuguez no paiz es- 
trangeiro em que se achar empregado. (N. ref. pen. art. 157.®) 
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Abtigo 158.° 



Os crimes da illegal prolongação, ou do abandono do em- 
prego, com rectisação de continuar as respectivas funcçSes, 
que forem commettidos por um empregado diplomático, serão 
punidos com a suspensão dos direitos politicos por vinte an- 
nos, além d'aquellas que são geralmente estabelecidas em 
taes crimes. (Cod. pen. art. 158.**) 

Artigo 159.** 

Âquelle que commetter por algum facto qualquer offensa 
contra uma pessoa real estrangeira, residente em Portugal, 
ou contra a pessoa de qualquer diplomático estrangeiro, ou 
de sua familia, ou violar o seu domicilio, ou os direitos de 
que gosa, segundo o direito público das naçSes, ou offender 
a salva-guarda de qualquer cousa ou pessoa, oú a segurança 
,dos reféns, ou de qualquer parlamentario, ou d^aquelle que 
gosar do salvo-conducto, será condemnado no máximo da 
pena correspondente ao crime que commetter. (Cod. pen. art. 
159.*) ) 

Artigo 160.« 

Aquelle que offender publicamente, por palavras, ou por 
escripto ou desenho publicado, ou por qualquer meio de pu- 
bUcação, qualquer soberano ou chefe de nação estrangeira, 
será condemnado a prisão correccional até seis mezes e multa 
até um mez. (N. ref. pen. art. 160.®) 

Artigo 161.** 

Todo^o portuguez que, commandando algum navio arma- 
do estràpgeiro, com auctorisação do governo portuguez, com- 
metter em tempo de paz hostilidades contra qualquer navio 
portugueiz, será condemnado em prisão maior temporária, e 
no máximo da multa. 

§ único. Se o commandar sem auctorisação, do governo 
portuguez, e commetter as ditas hostilidades, será condemna- 
do á pena fixa de degredo por vinte annos, e no máximo da 
multa, salvo se por essas hostilidades commetter algum cri- 
me por que mereça pena mais grave. (Cod. pen. art. 161.®) 

Artigo 162.» 

Qualquer pessoa que commetter o. crime de pirataria, com- 
mandando navio armado, e cursando o mar^ se^i commissSo 
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de algum príncipe ou estado soberano, para corometter rou- 
bos ou quaesquer violências, será condemnado na pena fixa 
de degredo por vinte e cinco annos, e no máximo da multa. 

§ 1.* Se d'es8as violências resultar a morte de alguma 
pessoa, será condemnado á pena fixa de degredo por vinte 
e oito annos com prisão no logar do degredo por oito a dez 
annos. 

§ 2.® As pessoas que, com conhecimento do crime, com- 
pozerem a tripulação, serão condemnadas na pena fixa de 
degredo por vinte e cinco annos. 

§ 3.^ Em todos os casos, em que leis especiaes conside- 
ram algum facto como crime de pirataria, se observarão as 
suas disposiçSes. (Cod. pen. art. 162.®) 

CAPITULO ra 

Dos crimes contra a segurança interior do estado 
SECÇÃO 1.* 

ATTENTADO E OFFENSA CONTRA O REI E SUA FAMÍLIA 

Artigo 163.* 

O attentado contra a vida do rei ou rainha reinante, ou 
do successor ímmediato da coroa, será punido com a pena fi- 
xa de degredo por vinte e oito annos com prisão no logar do 
degredo por oito a dez annos. 

§ 1.** O attentado consiste na execução ou na tentativa. 

§ 2.** O homicídio consummado ou frustrado do regente 
ou regentes do reino será punido com a pena referida no § 
inicial doeste artigo, e a tentativa com a pena fixa de degredo 
por vinte annos. (Cod. pen. art. 163.°) 

Artigo 164,® 

Aquelle que tomar a resolução de commetter algum dos 
crimes declarados no artigo antecedente, se pratica^ algum 
acto para preparar a execução, será condemnado a degredo 
temporário. (Cod. pen. art. 164.^) 

Artigo 165.® 

Se dois ou mais individues concertaram entre si e fixa- 
ram a sua resolução de coilametter algum dos crimes decla- 
rados no artigo 163.^, e esta conjuração fôr seguida de algum 
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acto praticado para preparar a execaçSo, serão condemnados 
á pena fixa de degredo por quinze annos. 

§ único. Se nenhum acto fôr praticado para preparar a 
execução; serão cendemnados a degredo temporário. (Cod. 
pen. art, 165.**) 

Artigo 166.** 

O homicídio consumroado, ou frustrado, de qualquer mem- 
bro da famiiia do rei, será punido com a pena fixa de de- 
gredo por vinte e oito annos com prisão no logar do degredo 
por oito a dez annos. (Cod. pen. art. ,166.®) 

Artigo 167.<» 

Toda a offensa corporal da pessoa do rei ou rainha rei- 
nante, ou do im mediato successor da coroa, commettida por 
actos de violência, será punida com a pena fixa de degredo 
por vinte annos. 

§ único. Se esta offensa fôr commettida contra a pessoa 
de qualquer membro da família do rei ou contra a pessoa do 
regente, ou regentes do reino, a pena será a fixa de degre- 
do por quinze annos. (Cod. pen. art. 167.®) 

Artigo 168.® 

A entrada violenta na casa de morada das pessoas desi- 
gnadas no artigo antecedente será punida com degredo tem- 
porário. A injuria ou a offensa contra as mesmas pessoas e 
em sua presença será punida com prisão correccional e multa 
correspondente. 

§ único. Se unicamente houver falta de respeito, que pe- 
las suas círcumstancias se deva considerar leve, applícar-se- 
ha somente a prisão até um mez. (N. ref. pen, art. 168.®) 

Artigo 169.® 

A offensa commettida publicamente, de viva voz, ou por 
escripto ou desenho publicado, ou por qualquer meio de pu- 
blicação contra o rei on rainha reinante, será punida com 
prisão correccional até seis me^es e multa até um mez. 

§ 1.® O crime declarado n'este artigo, commettido con- 
tra as outras pessoas designadas nos artigos antecedentes, 
será punido com prisão correccional até seis mezes. 

§ 2.** No caso previsto n'este artigo não é admissível 
prova sobre a verdade de qualquer facto a que a offensa se 
refira. (N. ref. pen. art. 169.®) 
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SECÇÃO 2.* 

REBELUÃO 

Artigo 170/ 

Âquelle que tentar destruir ou mudar a forma do governo 
ou a ordem de successâo á corda, ou depor ou privar de sua 
liberdade pessoal o rei, ou o regente, ou os regentes do reino, 
será punido com a pena fixa de degredo por vinte annos. 
(Cod. pen. art 170.®) 

Artigo 171.*» ^ 

Serão punidos com a mesma pena do i^rtigo antecedente : 

1° Aquelles que t«n1;arem destruir a integridade do reino; 

2.® Os que excitarem os habitantes de território portu- 
guez a guerra civil, e se deverem considerar auctores, segun- 
do' as regras geraes da lei ; 

3.*^ Os que excitarem os habitantes de território portu- 
guez, ou a quaesquer militares ao serviço portuguez de terra 
ou de mar, a levantarem-se contra a auctoridade real, ou 
contra o livre exercicio das faculdades constitucionaes dos 
ministros da coroa, e se deverem conÉjiderar auctores, segun- 
do as regras geraes da lei ; 

4.® Os que por actos de violência impedirem, ou tenta- 
rem impedir a reunião ou a livre deliberação de alguma das 
camarás legislativas. (Cod. pen. art. 171. •) 

Artigo 172.^ 

A conjuração para commetter qualquer dos crimes decla- 
rados nos dois artigos antecedentes será punida com as pe- 
nas declaradas no artigo 144.®, segundo a distíncção n'elle. 
estabelecida. (Cod. pen. art. 172.*») 

Artigo 173.* 

Aquelle que exercer algum commando ou direcção em 
motim ou levantamento, ou corpo ou partida organisada, 
que tenha por objecto qualquer dos crimes declarados nos 
artigos antecedentes d 'esta secção, será condemnado á pena 
fixa de degredo por vinte annos. 

§ l.® A mesma pena se applicará aos auctores que ex- 
citaram ao motim ou levantamento, ou organisaram o corpo 
ou partida. 
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§ 2.° Aos outros co-réos applicar-se-ha a pena fixa de 
degredo por quinze ánnos, ou o degredo temporário, con- 
forme as circumstancias. (Cod. pen. art. 173.^) 

Artigo 174.® 

Aos co-réns dos crimes previstos nos artigos anteceden- 
tes appIicar-se-hSo as penas mais graves em que tiverem in- 
corrido pelos outros crimes que houverem coramettido. 

§ único. A pena fixa de degredo por vinte e oito annos 
com prisão no logar do degredo por oito a dez annos, será 
imposta somente áquelies que, segundo as regras geraes es- 
tabelecidas na lei, forem julgados auctores de homicidio pre- 
meditado ou aggravado, nos termos declarados no artigo 
351. « (Cod. pen. art. 174,^) 

Artigo 175.** 

Os criminosos mencionados no § 2." do artigo 173.®, que 
voluntariamente abandonarem o corpo ou partida organisa- 
da, ou o motim ou levaptamento, antes da advertência das 
auctoridades, ou immediatamente depois d^ella, serSo isentos 
de pena por estes crimes. Poderá comtudo ter logar n'este 
caso a sujeição á vigilância especial da policia, pelo tempo 
que parecer aos juÍ2ies. 

§ único. Aos comprehendidos na disposição do referido 
artigo 173.% e no seu § 1.®, será nas mesmas circumstancias 
substituída a pena pela de prisão correccional. (Cod. pen. 
art. 175.*») 

Artigo 176.® 



Todos os co-réus de conjuração prevista nos artigos 144.®, 
165.** e 172.®, que d'ella, e de suas circumstancias, derem 
parte á auctoridade publica, descobrindo os auctores ou cúm- 
plices de que tiverem conhecimento antes de que por outrem 
tenham sido descobertos, ou antes de começado o procedi- 
mento judicial, serão isentos de pena. 

§ uníco. Aquelle que, estando comprehendido na dispo- 
sição do artigo 164.®, der parte á auctoridade publica, de- 
sistindo espontaneamente, será também isento de pena. (Cod. 
pen. art. 176.*») 
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TITULO m 

e -taraja.cj^xilida.de pxxl>lioa. 

CAPITULO I 

Das reuniões criminosas, sedição e assnada 

SECÇÃO 1/ 

DlSPOSIÇiO GERAL 

Artigo 177.** 

Em todo o ajuntamento ou reunião de povo, que se re- 
unir, contravindo as condições legaes de que dependa essa 
reunião, os promotores ou convocadores d'ella serão punidos 
como desobedientes. 

§ 1.^ Na mesma responsabilidade incorrem aquelles que, 
ordenada competentemente a dispersão do ajuntamento, ou 
seja convocado ou fortuito, não se retirarem ; e, se forem os 
promotores ou convocadores da reunião, ser-lhes-ba imposta 
a pena de desobediência qualificada. 

§ 2.^ Em qualquer ajuntamento ou reunião de que trata 
este artigo e § 3.** serão isentos da responsabilidade crimi- 
nal, a eile respectiva, os que, não sendo promotores nem 
convocadores, se retirarem voluntariamente depois da adver- 
tência da auctoridade ou antes de praticado qualquer acto. 

§ 3.® Se em algum ajuntamento ou reunião incriminada 
n'este capitulo sè praticarem actos para que esteja estabele- 
cida pena mais grave do que as commi nadas para o mesmo 
ajuntamento ou reunião, os que os praticaram serão conde- 
mnados segundo as regras geraes estabelecidas para a accu- 
mulação de crimes. (N. ref. pen. art. 177.®) 

Artigo 178. <» 

Em geral cónsidera-se reunião armada aquella em que 
mais de duas pessoas teem armas ostensivas; Quando estive- 
rem armadas com armas ostensivas uma ou duas pessoas so- 
mente, n 'estas haverá logar a pena como se a reunião fosse 
armada, e bem assim em todas as que forem encontradas com 
armaa escondidas, posto que nenhuma outra esteja armada. 

§1,'' Presume-se^ sempre estar armado aqueUe que tem 



Digitized by 



Google 



—.65 — 

qaalquer arma no acto de commetter o crime; ezcepio pro- 
vando que a tinha, ou accidentalmente ou para os usos ordi- 
nários da vida, e sem designio de com ella fazer mal. 

§ 2.® Todos os instrumentos cortantes, perfurantes ou 
contundentes são comprebendidos na denominação de ar- 
mas. 

§ 3.<^ Aquelles objectos, porém, que servirem habitualmen- 
te para os usos ordinários da vida, sâo considerados armas 
somente no caso em que se tiverem empregado para matar, 
ferir ou espancar. (Cod, pen. art. 178.^) 

SECÇÃO 2* 

SEDIÇÃO 

Artigo 179.^ 

Aquelles que, sem attentarem contra a segurança inte- 
rior do estado, se ajuntarem em motim ou tumulto, ou com 
arruido, empregando violências, ameaças ou injurias, ou ten- 
tando invadir qualquer edificio publico, ou a casa de residên- 
cia de algum funccionario publico: 1.", para impedir a exe- 
cução de alguma lei, decreto, regulamento ou ordem legiti- 
ma da auctoridade ; 2.® para constranger, impedir ou per- 
turbar no exercício das suas funcçSes alguma corporação que 
exerça auctoridade publica, magistrado, agente da auctori- 
dade ou funccionario publico; 3.°, para se eximirem ao cum- 
primento de alguma obrigação ; 4.*, para exercer algum acto 
de ódio, vingança ou desprezo contra qualquer funccionario, 
ou membro do poder legislativo, serão conderanados a pri- 
são correccional até um anno, se a sedição não fôr armada. 

§ 1.° Se a sedição fôr armada, applicar-se-ha a pena de 
prisão correccional. 

§ 2.® Se não tiver havido violências, ameaças ou inju- 
rias, nem tentativa de invasão dos edifícios públicos ou da 
casa de residência de algum funccionario publico, a prisão 
correccional não excederá a seis mezes na hypothese do ar- 
tigo, e a um anno na do paragrapho antecedente. 

§ 3.*^ Se os criminosos conseguirem a realisação do fim 
sedicioso, serão condemnados a degredo temporário, se esta 
não constituir crime, a que por lei seja applicavel pena mais 
grave. 

§ 4.® Os que excitaram, provocaram ou dirigiram a se- 
dição, serão condemnados ao máximo da pena que, em yi^* 
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tude do disposto n'este artigo e §§ 1.^ e 2.*, fôr applioavel 
ao crime, e a prisão temporária no caso previsto no § 3^ 

§ 5.* A conjuração para a sedição é punida com prisão 
correccional até três mezes e multa correspondente, se a se- 
dição não se houver verificado. Tendo havido sedição, a con- 
juração será considerada circumstancia aggravante em rela- 
ção aos criminosos a que se refere o § 4.* doeste artigo. (N. 
ref. pen. art. 179.*>) 

SECÇÃO 3.» * 

ASSUADA 

Artigo 180.^ 

Aquelles que se ajuntarem em qualquer logar publico para 
exercer algum acto de ódio, vingança ou desprezo contra qual- 
quer cidadão, ou para impedir ou perturbar o livre exercício 
ou goso dos direitos individuaes, ou para commetter algum 
crime, não havendo começo de execução, mas somente qual- 
quer acto preparatório ou aliás motim ou tumulto, arruido ou 
outra perturbação da ordem publica, serão condemnados a 
prisão correccional até seis mezes, se a reunião fôr armada, 
e a prisão correccional até três mezes no caso contrario. 

§ único. A conjuração só â punivel se tiver havido come- 
ço de ajuntamento, ou algum acto preparatório, e n'esse caso 
ser-lhe-ba applicada a prisão até três mezes. (N. ref. pen* 
art. 180.^) 

CAPITULO n 

Das iiqiirias e violências contra as auctoridades publicas, 
resistência e desobediência 

SECÇÃO !.• 

INJURIAS CONTRA AS AUCTORIDADES PUBLICAS 

Artigo 181.« 

Aquelie que offender directamente por palavras, ameaças 
ou por actos offensivos da consideração devida a auctoridade, 
algum ministro ou conselheiro doestado, membro das camarás 
legislativas, ou deputações das mesmas camarás, magistrado 
judicial, administrativo ou do ministério publico, professor 
ou examinador publico^ jurado ou commandante da força pu- 
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biica, na presença e no exercício das fímcçSes do òffetidido^ 
posto que a offensa se n^ refira a estas, ou fora das mesmas 
funcçSes, mas por causa d'ellas, será condemnado a prisão 
correccional até um anno. Se n^este crime nSo houver publi- 
cidade a prisão não excederá a seis mezes. 

§ 1.^ O funccionario publico que no exercicio das suas 
funcçSes offender o seu superior hierarchico por palavras, 
ameaças ou acçCes na presença d'elle, ou por escripto que lhe 
seja directamente dirigido, ainda que n^este caso o faça no 
exercicio das suas funcções, se todavia se referir a um acto 
de serviço, haja ou não publicidade na offensa, será condem- 
nado a prisão correccional até um anno e multa correspon- 
dente. 

§ 2.^ A offensa comraettida em sessão publica de algu- 
ma das camarás legislativas contra algum dos seus membros 
ou dos ministros d'estado, posto que não esteja* presente, ou 
contra a mesma camará, e bem assim em sessão publica de al- 
gum tribunal judicial ou administrativo ou corporação que 
exerça auctoridade publica, contra algum dos seus membros, 
posto que não esteja presente, ou contra o mesmo tribunal 
ou corporação, será punida com a pena declarada no § 1.* 
d*este artigo. (N. ref. pen. art. l8l.") 

Artigo 182.*» 

O crime declarado no artigo precedente, commettido con- 
tra algum agente da auctoridade ou força publica^ perito ou 
testemunha no exercicio das respectivas fui^cções, será punido 
com prisão correccional até três mezes. (N. ref. pen. art. 182.®) 

SECÇÃO 2.* 

ACTOS DE VIOLÊNCIA CONTRA AS AUCTORmADES PUBLICAS 

Abtigo 183.® 

A offensa corporal contra alguma das pessoas designadas 
no artigo 181.® no exercicio das suas funcçSes ou por causa 
d'estás, será punida com prisão correccional até um anno e 
multa correspondente. 

§ 1.® Se a offensa consistir em ameaças com arma, ou 
fôr feita por uma reunião de mais de três individues em dis- 
posição de causar mal immediato, a pena será de prisão cor- 
reccional e multa. 

§ 2.® Se resultar algum dos effeitos especificados no ar* 
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tígo 360.**, n.~ !••, 2.*, 3.® e 4.® a pena será de degredo tem- 
porário. 

§ 3.® Quando o effeito da offensa fôr algum dos especi- 
ficados no n.** õ.** do artigo 360." ou outro qualquer de su- 
perior gravidade, será appiicada a pena especificada para o 
crime commettido como se n'elie concorressem circumstancias 
aggravantes. (N. ref. pen. art. 183.®) 

Artigo 184/ 

Se as offensas corporaes, de que trata o artigo antece- 
dente, forem praticadas contra as pessoas designadas no ar- 
tigo 182.% serSo punidas com as penas estabelecidas para as 
offensas corporaes nos artigos 3õ9.® e seguintes, mas sem- 
pre aggravadas. (N. ref. pen. art. 184.®) 

Artigo 185." 

Aquelle que levantar volta ou arruido perante algum ma- 
gistrado judicial ou administrativo, ou professor publico no 
exercício das suas funcções, ou em sessão de alguma das ca- 
marás legislativas, corporaçáo administrativa, ou jury de exa- 
mes, será condemnado a prisão correccional até seis mezes. 

§ 1." Aquelle que perturbar a ordem nos actos públi- 
cos, em qualquer estabelecimento, espectáculo, solemnidadé, 
ou reunião publica, será condemnado a prisão correccional até 
três mezes. 

§ 2.^ Aquelle que n'algum logar publico levantar gritos 
sobversivos da segurança do estado, da ordem ou da tran- 
quilidade publica, será condemnado á pena estabelecida ao pa- 
ragrapho antecedente. 

§ 3.^ Aquelle que n*algum logar publico se apresentar 
em manifesto estado de embriaguez será condemnado como 
contraventor e multa até oito dias. 

A primeira reincidência será punida com prisão por dez 
dias ; a segunda com prisão por quinze dias ; as subsequen- 
tes com prisão por um mez e muita. 

§ 4." Se alguém romper ou quebrar os séllos postos por 
ordem do governo ou da auctoridade judicial ou adminis- 
trativa em qualquer logar ou em quaesquer objectos moveis, 
ou arrancar ou por qualquer forma inutilisar os editaes das 
mesmas auctoridades, será condemnado a prisão correccional 
até três mezes, nos casos em que a lei não estabelecer pena 
diversa. 

§ 5.* O rompimento ou quebramento de sêllos postos 
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por ordem do governo ou da auctorídade judicial ou admi- 
nistrativa em papeis ou outros objectos pertencentes a algum 
individuo arguido de crime, a que corresponda pena maior, 
será punido com o máximo da prisão correccional. (N. ref. 
pen. art. 185.^) 

SECÇÃO 3.« 

nSSISTBNGU 

Artigo 186/' 

Aquelle que, empregando violências ou ameaças, se oppo- 
zer a que a auctorídade publica exerça suas funcç5es, ou a 
que seus mandados a ellas respectivos se cumpram, quer 
tenha logar a opposiçSo immediatamente contra a mesma au- 
ctoridade, quer tenha logar contra qualquer dos seus subal- 
ternos ou agentes, conhecido por tal e exercendo suas fun- 
cçSes para a execução das leis ou dos ditos mandados, será 
condemnadó : 

1.® A prisão correccional até dois annos e multa a,té 
dois annos, se a opposição houver produzido effeito, impe- 
dindo-se aquelle exercicio ou execução, e tiver sido feita 
com armas ou por mais de duas pessoas ; 

2.^ A prisão correccional até dois annos e multa até 
seis mezes, se no caso previsto no n.^' 1.^ doeste artigo a 
opposição tiver sido feita sem armas ou por menos de três 
pessoas; 

3.^ A prisão correccional até um anno em todos os outros 
casos. 

§ único. Se os meios empregados para a resistência, ou o 
objecto doesta, constituírem crime, a que seja applicavel pena 
mais grave do que as estabelecidas n'este artigo, serão obser- 
vadas as regras geraes para a accumulação de crimes. (N. 
ref. pen. art. 186.^) 

Artigo 187.^ 

Todo o acto de violência para constranger qualquer em- 
pregado publico a praticar algum acto de suas funcç5es, a 
que a lei o não obrigar, se chegou a ter effeito, será punido, 
applicando-se as disposições sobre o crime de resistência. 
(Cod. pen. art. 187.*>) 
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SECÇÃO 4/ 

DESOBEDIÊNCIA 

Artigo 188.^ 

Âquelle que se recusar a prestar ou deixar de prestar 
qualquer serviço de interesse publico, para que tiver sido 
competentemente nomeado ou intimado, ou que faltar á obe- 
diência devida 4s ordens ou mancados legitimes da auctori- 
dade publica oU agentes d^ella, será condemnado a prisão 
correccional até três raezes, se por lei ou disposição de igual 
força não estiver estabelecida pena diversa. 

§ 1/ Comprehendem-se n^esta disposição aquelles que 
infringirem as determinações de editaes da auctoridade com- 
petentCy que tiverem sido devidamente publicados. 

§ 2.^ A pena estabelecida n'este artigo será aggravada com 
a de multa por seis mezes, se a desobediência for qualificada. 

A desobediência diz-se qualificada, quando consistir em 
recusar ou deixar de fazer os serviços ou prestar os soccor- 
ros, que forem exigidos em caso de flagrante delícto ou para 
se impedir a fugida de algum criminoso, ou em circumstancias 
de tumulto, naufrágio, inundaçalo, incêndio ou outra calami- 
dade, ou de quaesquer accidentes em que possa perigar a 
tranquilidade publica. (N. ref. pen. art. 188.°) 

Artigo 189.<> 

É considerada desobediência qualificada, a que fôr feita 
na qualidade de jurado, testemunha, perito, interprete, tutor 
ou vogal do conselho de familia. (N. ref. pen. art. 189.®) 

CAPITULO ni 

Da tirada e fugida de presos e dos que não cumprem 
as suas condemnações 

SECÇÃO l.» 

TIRADA B FUGIDA DE PBBSOS 

Artigo IQO.** 

Se alguém tirar ou tentar tirar algum preso, por meio de 
violências ou ameaças á auctoridade publica, aos subalternos 
ou agentes d'ella, ou a qualquer pessoa do povo nos casos 



Digitized by 



Gôoglc 



— 71 — 

em que esta podo prender, será condemnado ás penas de re- 
sistência. 

§ único. Se ^ tirada do preso se fizer por meio de algum 
artificio fraudulento^ a prisão correccional nSo excederá a 
um anno. (N. »ref. pen. art. 190.®) 

Artigo 191.® 

O preso que antes do julgamento passado em julgado se 
evadir, será punido com as penas disciplinares dos regula- 
mentos da -prisão ou casa de custodia ou 4e detenção, sem 
prejuizo de responsabilidade pelos crimes commettidos para 
se realisar a fuga } mas, se fôr condemnado, a evasão serà to- 
mada em conta como circumstancia aggravante. (N. ref. pen. 
art. 191.®) 

Artigo 192,*» 

Qualquer empregado ou agente encarregado da guarda de 
qualquer preso, que tiver dolosamente procurado ou facili- 
tado a fugida do mesmo preso, se este o estava por crime a 
que a lei imp5e pena mais grave do que a prisão maior tem- 
porária, será condemnado a degredo temporário nunca infe- 
rior a seis annos. 

§ único. No caso de ser a prisão maior temporária, ou 
qualquer outra pena menos grave, a pena doesse crime ; ou 
de que a prisão o fosse por qualquer outro motivo, o empre- 
gado ou agente será condemnado a degredo tempoiario ou ao 
máximo da prisão correccional, segundo as circumstancias. 
(N., ref. pen. art. 192.®) 

Artigo 193.^ 

Se a fugida tiver logar sem que concorressem da parte 
dos empregados ou agentes mencionados no artigo anteceden- 
te as circumstancias ahi referidas, e se os mesmos agentes 
não provarem caso fortuito ou força maior, que exclua toda 
a imputação de negligencia, serão punidos com a prisão de 
um mez a um anno, no caso do artigo antecedente, e com a 
prisão de quinze dias a seis mezes, no caso do § único do 
mesmo artigo. 

§ 1.® Cessará a pena doeste artigo desde que o preso fu- 
gido fôr capturado, não tendo commettido posteriormente á 
fugida algum crime por que devesse ser preso. 

§ 2.® Quando os agentes, de que tratam os artigos ante- 
cedentes, forem militares, a pnesumpção legal da negligencia 
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não 86 estende além do commandante da força armada e do 
seu immediato; salva a prova em contrario, e salvo o que 
fôr especialmente decretado nas leis militares nos casos de 
prisão dos militares, e sobre as infracções de disciplina. (Cod. 
pen. art. 193.*) 

Artigo 194.® 

Se a fugida da prisSo ou do logar de custodia ou deten- 
çãOy tiver logar com arrombamento, escalamento ou chave 
falsa, ou qualquer outra violência, todo o empregado ou agente 
encarregado da guarda do preso^ que ou fôr auctor do arrom- 
bamento, escalamento ou violências, ou fornecer, ou concor- 
rer, ou dolosamente não obstar a que se forneçam instrumen- 
tos ou armas para aquelle fim, será condemnado a degredo por 
quinze annos ou a prisão maior temporária, segundo as cir- 
cumstancias. 

§ 1 ir® Se alguns outros individues fizerem o arromba- 
mento, escalamento, abertura de porta ou de janella com 
chave falsa ou qualquer outra violência, para procurar ou fa- 
cilitar a fugida do preso, serão condemnados a degredo tem- 
porário, 

§ 2.* Os individues declarados no paragrapho anteceden- 
te, que apenas tiverem fornecido ao preso armas ou outros 
instrumentos para se evadir, serão condemnados á pena de 
degredo temporário, se se realisar a evasão, e á de prisão 
correccional no caso contrario ; mas se forem ascendentes, 
descendentes, cônjuge, irmãos ou irmãs, ou affins nos mes- 
mos graus, do preso, só incorrerão em responsabilidade cri- 
minal, se este tiver feito uso das armas ou outros instrumen- 
tos contra alguma pessoa. (N. ref. pen. art. 194.**) 

Artigo 195.** 

Nos casos declarados n^esta secção, excepto no artigo 
193.*, tem logar sujeição á vigilância especial da policia, 
pelo tempo que parecer aos juizes. (Cod. pen. art. 19õ.°) 

SECÇÃO 2.* 

DOS QUE NÃO CUMPREM AS SUAS C0NDEMNAÇÕE6 

Artigo 196.^ 

Aquelle que, estando condemnado por sentença passada 
em julgado, se evadir sem que tenha cumprido a pena, será 
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prolongada a pena da sentença pelo dobro do tempo em que 
andar fugido^, salvo o disposto nos paragraphos seguintes. 

§ 1.^ O augmento de ^uráçSo da pena da sentença nâo 
excederá em caso algum a metade do tempo da mesma 
pena. 

§ 2.® Quando a pena seja mixta, o, augmento, de que trata 
o paragf apho precedente, será calculado somente em relação 
á espécie da pena que o condemnado estiver cumprindo 
quando se evadir. (N. ref. pen. art. 196.°) 

CAPITULO IV 
Dos que acolhem malfeitores 

Artigo 197.*» 

Aquelle que voluntariamente e habitualmente acolher, ou 
der pousada a malfeitores, sabendo que elles teem coraraet- 
tído crimes contra a segurança do estado, ou contra a tran- 
quilidade e ordem publica, ou contra as pessoas ou proprie- 
dades, quer seja dando successivamente este acolhimento, 
quer seja fomecendo-lhes logar de reunião, será punido como 
cúmplice dos crimes que posteriormente ao seu primeiro fa- 
cto do acolhimento esses malfeitores commetterem. (Cod. pen. 
art. 198.*) 

Artigo 198.^ 

Em todos os mais casos são applicaveis f\s disposiçSes dos 
artigos lOl.o e 20.** § un. (N. ref. pen. art. U.*' § un., e 

74.") 

CAPITULO V 
Dos crimes contra o exercício dos direitos políticos em geral 

Artigo 199.*> 

. Se fôr impedida qualquer assembléa eleitoral, ou collegio 
eleitoral, de exercer, era cumprimento da lei, as suas fun- 
cçSes no tempo e no local competentemente determinado, e 
este impedimento fôr causado por tumulto, ou por qualquer 
violência, serão punidos os auctores, ou chefes, com as penas 
da resistência, conforma a disposição do § 2.^ do artigo 186.^ 
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Os ontros crirainosoR serão punidos com a prisão correccio- 
nal de seis mezes a dois annos, e suspensão dos direitos po- 
litícos por cinco annos. (Cod. pen. art. 199,**) 

Artigo 200.^ 

Se qualquer cidadão fôr impedido, ou por tumulto, ou por 
qualquer violência, ou por ameaças, de exercer os seus direi- 
tos poliíicos, serão, o criminoso ou criminosos, punidos com 
prisão de ires mezes até dois annos, e suspensão por cinco 
dos seus direitos políticos. 

§ único. Se o acto de violência merecer pena mais gra- 
ve, será esta imposta. (Cod. pen. art. 200.*) 

Artigo 201. • 

Em qualquer dos casos declarados nos artigos anteceden- 
tes, se o tumulto ou reunião tiver logar em consequência de 
concerto entre diversas pessoas, para commetter algum dos 
mesmos crimes em mais de ura circulo eleitoral, applicar-se- 
hão as disposições penaes decretadas para o crime da sedi- 
ção. (Cod. pen. art. 201.*») 

Artigo 202.^ 

Se em qualquer assembléa eleitoral, ou <5ollegio eleitoral, 
durante o acto da eleição fôr injuriado ou offendido o presi- 
dente, ou qualquer dos membros da mesa, observar- se-ha o 
que se acha disposto sobre as injurias e violências commet- 
tidas contra os membros das corporações administrativas. 
(Cod. pen. art. 202.*>) 

Artigo 203.* 

Se durante as operações da assembléa eleitoral, ou coUe- 
gio eleitoral, fôr descoberta alguma falsificação commettida 
em qualquer das listas que conteem os votos dados pelos ci- 
dadãos no exercicio do seu direito, ou subtracção de alguma 
d'ellas, ou addição de alguma outra, ou alteração de qualquer 
voto ; se o criminoso fár membro da mesa, será condemnado 
na suspensão dos direitos politicos por vinte annos, e prisão 
até um anno. 

§ único. Se fôr outra pessoa que commetta o crime de- 
clarado n'e8te artigo, a pena será a de suspensão dos direitos 
politicos por cinco ar^nos, e prisão até um anno. (Cod. pen. 
art. 203.^) 
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Artigo 204." 

Aquelle que em uma eleiçSo comprar ou vender um voto 
por qualquer preço será suspenso de todos os direitos polí- 
ticos até dez annos, e pagará uma multa do dobro do preço. 
(Cod. pen. art. 204.«) 

Artigo 205.<» 

Em todos os casos que não são coraprehendidos nos arti- 
gos antecedentes, observa-se-hâo as disposiçSes que se acham 
decretadas nas leis especiaes das eleiçSes. (Cod. pen. art. 
205.<^)(*). 



(^) O código penal de 10 de dezembro de 1852 foi confirmado pelo 
mesmo acto do poder legislativo que coDÍlrmou o decreto eleitoral de 
30 de setembro de 1852. Aquelle foi promulgado em 29 de dezembro, 
esteja o fora antes em 1 de outubro do mesmo anoo. 

Este artigo 205.», mandando obí^ervar as disposições que se acha- 
vam decretadas nas leis especiaes, fez uma referencia directa aquelle 
decreto da 30 de setembro, e obedeceu ao principio elementar de que 
as provisões das leis especiaes prevalecem às disposições das leis ge- 
raes que, como edifícios duradoi^ros e estáveis, devem resistir a toda 
a oscillaçào que os desconjuntaria. 

Obedecendo ao mesmo principio, entendemos nâo deVer trazer a 
este livro as diversas disposições vigentes da legislação especial sobre 
exercício dos direitos políticos. E-^e nào fosse attender a que a lei de 
i4 de junho de 1884 e nova reforma penal, que dVlla faz parte, nào 
contém disposição que revogue este capitulo, até o eliminaria, para nào 
ficarem aqui consignadas incriminações e penalidades que repugnam 
ao novo systema penal, e sào incoherentes com as penalidades e incri- 
minações que se acham disseminadas pelas teís eleitoraes e código ad- 
ministrativo. 

Todos sabem que no actual estado politico o direito eleitoral se 
exerce : 1.^ em eleições geraes para deputado à^ cortes da nação ; 2.* 
em eleições para os corpos admmistrativos districtaes, municipaes e pa- 
roehiaes ; e 3* nas para juizes de paz. 

Regular plenamente a maieria, penal, eleitoral, não será de fácil 
execução, attendendo ao característico da especialidade que é a não per- 
manência de systema eleitoral. 

Talvez melhor fora eliminar do código penal tudo o que tenha re- 
lação próxima ou remota, directa ou indirecta com assumptos eleitoraes. 
Antes isso do que codificar hoje o que amanhã ha de necessariamente 
ser alterado, modificado ou revogado. 

Não o fazemos nós n*esta codificação de iniciativa particular, por- 
que a lei noUo veda, pelas razões já expostas 

As leis de matéria análoga ou homogénea devem poder «onciliar- 
se entre si, e presumem-se dictadas com unidade de pensamento ; mas 
as disposições d'este capitulo'fícaram e permanecem inconciliáveis com 
as leis especiaes eleitoraes, e dando azo a que sob pretexto de justiça 
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CAPITULO VI 
Das falsificações 

X SECÇÃO 1/ 

DA FALSIDADE DA MOEDA OU TÍTULOS SEUS REPRESENTATIVOS 

Artigo 206.« 

Aquelle que falsificar moeda de oiro ou prata, da forma 
d^aquellas que teem curso legal no reino, e a passar usando 
d'ella por qualquer maneira, ou a expozer á venda ; e bem 
assim aquelle que, por concerto com o fabricador ou sendo 
seu cúmplice, praticar qualquer doestes actos ou n'elles tiver 
parte, será condemnado na pena fixa de degredo por vinte e 
cinco annos. 

§ 1 ." Na mesma pena incorrerão os que falsificarem notas 
de bancos nacionaes, ou inscripções, ou obrigaçSés de divida 
publica portu^ueza. 

§ 2.** Se houver somente a fabricação, a pena será a de 
degredo por quinze annos. (N. ref. pen. art. 206,*) 

Artigo 207.*» 

Aquelle que, sem concerto com o fabricador e sem que 
seja seu cúmplice, passar adita moeda, notas, inscripçSes ou 
obrigações falsificadas, ou as pozer á venda, será condemna- 
do a degredo temporário. (N. ref. pen. art. 207.°) 

Artigo 208.^ 

A pena de degredo temporário será imj)Osta : 

1.* Ao que sem auctorisação legal fabricar ou passar ou 

expozer á venda qualquer peça de moeda de oiro ou prata com 

o mesmo valor das legitimas ; 



relativa, se applíquem de preferencia ás do código peaal as disposições 
, especíaes das leis eleitoraes. 

Por taes ponderações e outras que callanios, este capitulo ou deve 
ser eliminado, ou a sua matéria meltior considerada e disposta em or- 
dem a ter a permanência que tão preciso e conveniente é exista na lei 
geral. 

Â itluslre e sabia commissão encarpgada da codificação ofiílcial 
do novo código penal, por certo adoptara um plano que nada deixará 
a desejar, e superará todas as difflculdades. 
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2,® Aò que cercear ou por qualquer modo diminuir o 
valor de alguma das ditas peças de moeda legitimas, e pas- 
sar ou expozer á venda a moeda assim falsificada; 

3.° Ao que, por concerto ou cumplicidade com o falsi- 
ficador, praticar algum dos actos declarados n^este artigo, ou 
n'elles tiver parte. 

§ 1.® Se a moeda assim falsificada não foi exposta á ven- 
da nem chegou a passar-se, a pena será a de prisão correc- 
cional. 

§ 2.^ O que passar *a dita moeda falsificada por qual- 
quer dos modos declarados n^este artigo ou a expozer á 
venda, não se concertando nem sendo cúmplice com o falsifi- 
cador, será condemnado ao máximo da prisão correccional e 
ao máximo da multa. (N. ref. pen. art. 208.^) 

Abtigo 209.^ 

Se em qualquer dos casos declarados nos artigos antece- 
dentes o passador teve conhecimento da falsidade só depois 
de ter recebido a moeda como verdadeira, a pena será a da 
multa, conforme a sua renda, de^ quinze dias a um anno, mas 
nunca inferior ao dobro do valor representado pelas peças 
de moeda falsa que passou. (Cod. pen. art. 209."^) 

Artigo 210.<> 

As penas determinadas nos artigos doesta secção para os 
passadores da moeda, notas, inscripções ou obrigações falsifi- 
cadas, se applicam aos que as introduzem em território por- 
tuguez. ^ 

§ 1.** A pena de degredo temporário será imposta áquelle 
que fabricar, importar, expozer á venda, vender, ou por qual- 
quer modo fornecer, subministrar, possuir ou retiver cunho 
para moeda e chapa ou formas com letras de agua que sir- 
vam exclusivamente para falsificação de moeda, ou de notas 
de banco, ou de quaesquer titulos do estado de divida ou 
representativos de moeda. 

§ 2.® A pena de prisão correccional e multa será imposta 
áquelle que sem licença do governo fabricar, importar, ex- 
pozer á venda, vender, ou por qualquer modo fornecer, 
subministrar, possuir ou retiver balances ou prensas de cu- 
nhar e serrilhas que sirvam, posto que não exclusivamente 
para a falsificação da moeda, notas ou titulos especificados 
no paragrapho antecedente. 

§ 3.^ O disposto nos paragraphos antecedentes não é ap- 
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plicavel aos bancos, companhias ou estabelecimentos em re- 
lação á fabricação de moeda, notas oa outros papeis que por 
leis especiaes Ihed estiver com mettida ou permittida, nem aòs 
indivíduos que para o mesmo fim contratarem com o governo, 
ou com os referidos bancos, companhias ou estabelecimentos. 
(N. ref. pen. art. 210.*») 

Artigo 21 1.** 

Nos diversos casos declarados nos artigos antecedentes, 
se a moeda não fôr de oiro ou prata, mas de outro metal, 
terão logar nas penas as seguintes modificações: 

1»^ Se a pena fôr a de degredo por vinte e cinco annos, 
impôr-se-ha a de degredo temporário ; 

2." Se fôr a de degredo temporário, o máximo da prisão 
correccional com ou sem multa; 

3.° Se fôr o máximo da prisão correccional, a de prisão 
correccional até um anno ; 

4.** Se fôr a de prisão correccional, a mesma pena até seis 
meaes. (N. ref. pen. art. 211.®) 

AliTiGO 212.*> 

Aquelle que commetter em território portuguez algum dos 
crimes declarados n'esta secção, falsificando, ou passando ou 
introduzindo falsificada moeda estrangeira, que não tenha 
curso legal no reino, será condemnado segundo as regras 
estabelecidas no artigo antecedente. (Cod. pen. art. 212.*^) 

Artigo 213.® 

Será isento de pena o co-réu que, antes de consummado 
qualquer dos crimes enunciados nos artigos antecedentes, e 
antes de se instaurar o processo, der á auctoridade publica 
conhecimento do mesmo crime e das suas circumstancias, e 
dos outros CO -réus. P«derá com tudo determinar-se a sujeição 
á especial vigilância da policia, pelo tempo que parecer aos 
juizes. 

§ unico« Em todos os casos declarados n^esta secção o 
comprador será punido como cúmplice do passador. (Cod. 
pen. art. 213.^) 

Artigo 214.® 

Aquelle que engeitar moeda que^ tenha curso legal no 
reino será condemnado no anoveado dâ moeda engeitada. 
(Cod. pen; art. 214.®) 
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SECÇÃO 2/ 

DA FALSIFIGAÇiliO DOS ESGRIPTOS 

Artigo 215.** 

Áquelle que falsificar cheques de bancos ou de estabele- 
cimentos bancários, ou outros títulos de credito não especifi- 
cados nos artigos precedentes, cuja emissão no reino estiver 
legalmente auctorisada, ou os introduzir ou pozer em circu- 
lação em território portu;çuez, ou d'elles fizer uso, será con- 
demnado a degredo por quinze annos. 

Se a emissão estiver legalmente auctorisada só em paiz 
estrangeiro, e o crime fôr commettido em território portuguez, 
a pena será de degredo temporário. 

§ único. Se na introducção, passagem ou uso dos mesmos 
títulos não houver concerto com o falsificador ou com outro 
introductor ou passador, a pena será de prisão correccional, 
e multa. (N. ref. pen. art. 215.*») 

Artigo 216.** 

Será condemnado a degredo temporário aquelle que com- 
metter, por quaesquer dos modos abaixo declarados, falsifi- 
cação que prejudique, ou possa por sua natureza prejudicar 
terceira pessoa ou o estado : 

1.** Fabricando disposições, obrigações, ou desobriga- 
ções em qualquer escriptura, titulo, diploma, auto ou escri- 
pto, que pela lei deva ter a mesma fé que as escripturas pu- 
blicas ; 

2.^ Fazendo nos ditos documentos alguma falsa assigna- 
tura ou supposição de pessoa ; 

3.** Fazendo falsa declaração de qualquer facto que os* 
mesmos documentos teem por fim certificar e authenticar, 
ou que é essencial para a validade d^esses documentos ; 

4.^ Acrescentando, mudando ou diminuindo em alguma 
parte os ditos documentos, depois de concluidos, de modo 
que se altere a substancia ou tenção d'elles pela addição, di- 
minuição ou mudança das disposições, obrigações ou desobri- 
gações, ou dos factos que estes documentos teem por obje- 
cto certificar ou authentícar; 

5.® Fabricando alguns dos ditos documentos inteiramente 
falsos. 

§ único. Se se provar que alguma das falsidades decla- 
radas n'este artigo foi commettída por mera inconsideraçãoi 
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n^ligencia ou inobservância do respectivo regimento a pena 
será em todos os casos a de prisão correccional. (N. ref. pen. 
art. 216.*») 

Artigo 217.*» 

Na mesma pena será condemnado aquelle que, por qual- 
quer dos modos enunciados no artigo antecedente, commet- 
ter falsificação em letras de cambio, ou em qualquer escripto 
commercial transmissivel por endosso. (Cod. pen. art. 217.^) 

Artigo 2l8.« 

Será condemnado á pena de prisão maior temporária o 
empregado publico que no exercicio das suas funcçSes com- 
metter alguma falsificação que prejudique ou possa prejudi- 
car terceira pessoa ou o estado, em escriptura publica, titulo, 
diploma, auto ou escripto de igual força: 

I.^ Fabricando um documento inteiramente falso; 

2.® Imitando ou fingindo letra, assignatura, firma, rubri- 
ca ou signal de outrem ; 

3.° Suppondo n'um acto a intervenção de pessoas que 
n^elle não figuraram ; 

4.® Attribuindo aos que intervierem n'um acto declara- 
ç8es que não fizeram, ou differentes das que realmente tive- 
rem feito; 

5.® Faltando á verdade na narração ou declaração dos 
factos essenciaes para a validade de um documento, ou na 
d'aquelles que este tenha por objecto certificar; 

6.° Alterando as datas verdadeiras ; 

7.** Fazendo em documento verdadeiro alguma alteração 
ou intercalação, que lhe mude o sentido ou o valor; 

8.^ Certificando ou reconhecendo como verdadeiros factos 
falsos ; 

9.'» Passando traslado, certidão, copia que haja de fazer 
fé, ou publica forma de documento supposto, ou em (|ue de- 
clare cousa differente da que se achar no original; 

10.^ Intercalando qt^alquer acto em protocollo, livro ou 
registo official, ou registando, sem que tenha existência ju- 
rídica, algum acto da natureza d'aquelles, para que a lei es- 
tabelece o registo, ou cancellando o que deva subsistir. 

§ único. Se se provar que alguma das falsidades decla- 
radas n'este artigo fôr commettida por mera inconsideração, 
negligencia ou inobservância do respectivo regimento, a pena 
será a de prisão correccional e multa. (N. ref. pen. art. 218.®) 
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Artigo 219.*» 

Áquelle que^ por qualquer tjos modos declarados no ar- 
tigo 218.*, falsificar escripto não comprehendido no mesmo 
artigo, será condomnado a prisSo correccional e multa. (N. 
ref. pen. art. 219.«) 

Abtigo 220.^ 

Será punida com as mesmas penas a falsificação commet- 
tida, por qualquer dos modos declarados nos artigos antece- 
dentes, por cima de uma assignatura em branco, ainda que 
voluntariamente entregue pelo signatário. (K. ref. pen. art. 
220.^) 

Abtioo 221. • 

Serão impostas as penas da cumplicidade á testemunha 
de documento publico ou particular, que intervier com co- 
nhecimento na falsidade, salvo se dever ser considerada como 
auctor. (N. ref. pen. art. 221. *>) 

Artigo 222.» , 

Aquelle que fizer uso dos documentos falsos declarados 
nos artigos antecedentes, ou dolosamente fizer registar algum 
acto ou cancellar algum registo, será condemnado como se 
fosse auctor da falsidade. (N. ref. pen. art. 222.®) , 

Artigo 223.* 

As regras estabelecidas nos artigos antecedentes teem, 
relativamente aos certificados, passaportes,, guias ou itinerá- 
rios, as excepções declaradas nos artigos seguintes. (Cod. 
pen. art. 223.») 

Artigo 224.o 

SerSo condemnados a prisão correccional e multa : 

1.° Todo o facultativo ou pessoa competentemente aucto- 
risada pela lei para passar certificados de moléstia ou lesão, 
ue, com intenção de que alguém seja isento ou dispensado 
e qualquer serviço publico, certificar falsamente moléstia òu 
lesão que deva ter esse effeito; 

2.® Todo aquelle que com o nome de algum facultativo 
ou pessoa competentemente auctorisada pela lei, fabricar al- 
gum certificado da mesma natureza ; 

3.** Todo aquelle que fabricar em nome de um empregadQ 
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publico algum certificado de recoromendaçSo^ attestando 

Juaesquer circumstancia em favor da pessoa n'elle designa- 
a, e bem assim aquelle que alterar com a mudança de nome 
da pessoa designada o attestado de um empregado publico 
originariamente verdadeiro ; 

4.® Todo o funccionario publico que, faltando á verdade 
geralmente sabida, attestar ou certificar falsan^ente alguns 
factos ou circumstancias que possam interessar ou prejudi- 
car a pessoa a favor de quem, ou contra quem foram passa- 
dos estes attestados ou certificados, salvo se estiver incurso 
no artigo 218.** ; 

õ."* Aquelle que fizer uso de qualquer doestes certifica- 
dos ou attestados falsos, sabendo que o são ; 

6.** O funccionario publico encarregado do serviço dos 
telegraphos, que suppozer ou falsificar algum despacho tele- 
graphico recebido ou a transmittir; ou aquelle que, nâo sen- 
do 6 funccionario competente, commetter este crime ou fizer 
uso do despacho falso, sabendo que o é. 

§ 1.^ O dono de hospedaria ou de outra casa onde se dê 
albergue por dinheiro, que no respectivo livro ou registo fi- 
zer com conhecimento de causa alguma inscripção falsa ou 
supposta, será condemnado a prisSo correccional até dois me- 
' zes e multa. 

§ 2.° Aquelle que não estando incluido n^este artigo nem 
em algum dos antecedentes passar attestado ou certificado 
falso, e bem assim o que d'elle fizer uso, sabendo da sua 
falsidade, será condemnado a prisão correccional até três 
mezes e multa correspondente. 

§ 3.^ O disposto n'este artigo e seus paragraphos enten* 
de-se sem prejuizo de pena mais grave, se os factos incrimi- 
nados fizerem parte da execução de outro crime. Os prejui- 
;zos immediatos produzidos pelo despacho telegraphico falsi- 
ficado, serão, para os efiFeitos doeste paragrapho e dos arti- 
gos que regulam as responsabilidades dos auctores e cúm- 
plices, considerados como subtracção fraudulenta de haveres 
alheios. (N. ref. pen. art. 224.*») 

Artigo 225.** 

O empregado publico, encarregado de dar pa8^aporte8, 
que, cora intenção de subtrahir alguém á vigilância legal da 
auctoridade, der algum passaporte com supposição de nome, 
será condemnado á demissão do emprego e á prisão de um 
gté dois annos. 
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§ unicor Âquelle que, não conhecendo a pessoa a quem 
deu passaporte, nSo exigiu a abonação que as leis e os re- 
gulamentos requerem, será condemnado em multa de um 
mez a um anno. (Cod, pen. art. 225.°) 

Artigo 226.^ 

^ Toda a pessoa que, ou tomar o Home supposto, ou fabri- 
car um passaporte falso, ou substancialmente alterar o rer- 
dadèiro, ou fizer uso de passaporte falsificado por qualquer 
d'estes modos, será condemnada á prisão de dois mezes até 
dois annos. 

§ único. Âs testemunhas que tiverem concorrido para se 
dar o passaporte com nome supposto serSo punidas comio cúm- 
plices. (Cod. pen. art. 226.^) 

Artigo 227.*» 

As penas determinadas nos dois artigos antecedentes são 
applicaveis aos casos de falsidade das guias ou itinerários, 
com a declaração de que, se em virtude da falsa guia ou iti- 
nerário, o portador recebeu da fazenda publica alguma quan- 
tia, será punido com a pena decretada no artigo 216.% e 
bem assim será do mesmo modo punido o empregado, se 
para esse fim tiver commettido a falsificação. (Cod. pen. art. 
227.0) 

SECÇÃO 3.- 

DA FALSmADE DOS SELLOS, CUNHOS, MARGAS OU CHANGBLLA 

Artigo 228.*» 

Aquelle que falsificar sêllos, cunhos, marcas ou chan- 
cella de qualquer auctoridade ou repartição publica, os in- 
troduzir no reino, ou d'elles fizer uso, que não esteja espe- 
cificadamente incriminado n^outro artigo, será condemnado a 
prisão maior temporária. (N. ref. pen. art. 228.**) 

Artigo 229.o 

A mesma pena haverá aquelle que falsificar papel sella* 
do, estampilhas de sêllo ou postaes, ou outros objectos tim- 
brados, cujo fornecimento seja exclusivo do estado, e os que 
dolosamente os introduzirem no reino, emittirem, passarem, 
expozerem á venda ou d'elles fizerem uso. (N. ref. pen. art, 
229.*) 
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Artigo 230.^ 

Âqnelle que commetter alguma falsificação, usando de 
marcas, sêllos ou cunhos falsificados de contraste ou avalia- 
dores, cujos certificados teem pela lei fé em juizo, será con- 
demnado á prisão de um até seis mezes, sem prejuizo de 
qualquer outra pena, se houver logar. 

§ 1.^ Se as marcas, sêllos ou cunhos falsificados forem 
de* qualquer estabelecimento de industria ou commercio, a 
pena será a de prisão dé um até três mezes, sem prejuizo de 
pena maior, se houver lugar, e salva a reparação, segundo 
as regras geraes. 

§ 2.® A mesma pena será imposta ao que expozer á ven- 
da ou pozer em circulação objectos marcados com nomes sup- 
postos ou alterados, ou que tiver posto ou feito apparecer de 
qualquer modo sobre objectos fabricados o nome ou firma 
de fabrica diversa d'aquella em que teve logar a fabricação. 

§ 3.® A mesma pena será também imposta áquelle que 
fizer desapparecer das estampilhas de sêllo ou postaes, ou de 
bilhetes para transporte de pessoas ou cousas o signal de já 
haverem servido, ou d^elles fizerem uso n^este estado. 

§ 4.^ Aquelle que em bilhetes ou senhas de admissão a 
estabelecimento ou logar publico, ou em cautelas de loteria ou 
na respectiva lista, e com o fira fraudulento de tirar para si 
ou para outrem algum lucro, ou de prejudicar terceira pessoa, 
falsificar a numeração, data ou valor, ou d'elles fizer uso, 
ou os vender ou expozer á venda, será condemnado a prisão 
correccional. (N. ref. pen. art. 230.*") 

Artigo 231.« 

Ar penas declaradas nos artigos antecedentes d'esta se- 
cção são applicaveis, segundo os diversos casos n'elles desi- 
gnados, áquelle que, para executar alguma falsificação em 
prejuizo do estado ou de alguma pessoa, fizer uso dos ins- 
trumentos legitimes que lhe tenham sido confiados, ou que 
por alguma maneira tenha tido em seu poder. (Cod. pen. art. 
23].^) 

SECÇÃO 4 • 

DISPOSIÇÃO GOMMUM Á^ SECÇÕES ANTECEDENTES d'eSTE CAPITULO 

Artigo 232.*» 

As. penas determinadas nos artigos das antecedentes se- 
ççSes doeste capitulo, contra o uso da cousa falsa, não terão 
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logar quando aquelle que usou d^ella nSo conheceu a falsifi- 
cação. 

§ 1.'* Nos crimes de falsidade é sempre circumstancia 
attenuante o facto de não se ter feito uso do documento publi- 
co ou particular, ou objecto falsificado, ou de não ter resulta- 
do d'esse uso o prejuízo ou o proveito que determinou a &lsi- . 
dade ; inclusivamente no caso em que o apresentante de um 
documento falso em juizo tenha declarado desistir d^elle nos 
termos da lei civil, depois de arguido de falso. 

§ 2.® Em todos os crimes de falsidade ordenar-se-ha na 
sentença condemnatoria a destruição dos instrumentos espe- 
cialmente destinados ao commettimento d^elles, se tiverem sido 
encontrados, e o perdimento em favor dos offehdidos, quando 
tenha logar, dos objectos dos mesmos crimes que tenham sido 
apprehendidos. (N. ref. pen. art. 232/) 

SECÇÃO 5.- 

DOS NOMES, TRAJOS, BIÍPREGOS E TITULOS^ âUPPOSTOS OU USURPADOS 

Artigo 233.* 

Aquelle que, tomando um falso nome, tentar subtrahir- 
se de qualquer modo á vigilância legal da auctoridade pu- 
blica, ou fizer algum prejuizo ao estado ou a particulares, será 
punido com a pena de quinze dias a seis mezes de prisão, 
ou com multa de um mez, salvo o que se acha decretado so- 
bre o uso de nomes suppostoa nos diversos casos menciona- 
dos n'este código. 

§ único. O uso de um nome supposto pôde ser por justas 
causas anctorisado temporariamente pela auctoridade supe- 
rior administrativa. (Cod. pen. art. 233.®) , 

Artigo 234.** 

Aquelle que mudar de nome, sem que esta mudança seja 
legalmente auctorisada cora as solemnidades que determinar 
a lei civil, será condemnado na multa de um mez, salva a 
reparação de quaesquer prejuizos que com isso tiver causado. 
(Cod. pen. art. 234.**) 

Artigo 235.*» 

Aquelle que se vestir e imdar em trajos próprios de dif- 
ferente sexo, publicamente, e com intenção de fazer crer que 
lhe pertencem, ou que do mesmo modo trouxer uniforme 
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próprio de um emprego publico, ou alguma condecoração que 
lhe não pertença, será condemnado em prisão até seis mezes, 
e multa até um mez. (Cod. pen. art. 235.^) 

Artigo 236.^ 

Aquelle que, sem titulo ou causa legitima, exercer fun- 
cçSes próprias de um empregado publico, arrogando-se esta 
qualidade, será punido com a pena de prisão de um até dois 
annos, e multa correspondente, sem prejuízo das penas de 
falsidade, se houverem logar. 

§ 1.^ Se as funcções forem de um commando militar de 
terra ou de mar, observar-se-hão as disposições das leis nii- 
litares, posto^que o criminoso não seja militar, em tempo de 
guerra, e terá applicação o disposto no § único do artigo 
307.O 

§ 2.® O que exercer acto próprio de uma profissão que 
exija titulo, arrogando-se sem titulo ou causa legitima a qua- 
lidade de professor ou perito, será condemnado na pena de 
prisão de seis mezes a dois annos, e multa correspondente. 
(Cod. pen. art. 236.°) 

Artigo 237.® 

Aquelle que se arrogar qualquer titulo de nobreza, ou 
usurpar brazão de armas, que lhe não pertença, será con- 
demnado em prisão até seis mezes, e multa até um mez. (Cod. 
pen. art. 237.®) 

SECÇÃO 6.' 

DO f AL80 TESTEMUNHO E OUTRAS FALSAS DECLARAÇÕES 
PERANTE A AUCTORmADE PUBUCA 

Artigo 238.® 

Aquelle que era causa criminal e sobre as circumstancias 
essenoiaes do facto que é o objecto da accusação, testemunhar 
falso contra o accusádo, será condemnado a prisão maior tem- 
porária. 

,§ 1.^ Se porém o accusádo foi condemnado e soffreu pena 
mais grave, será aquelle que assim testemunhou falso contra 
elle, condemnado na mesma pena. 

§ 2.® O que der o mesmo testemunho falso a favor do 
accusádo, será condemnado a degredo temporário. 

§ 3.® Quando o crime tiver somente pena correccionaí, 
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a pena do referido testemunho falso, ou contra ou a favor 
do accusado, será o degredo temporário. 

§ 4.® O testemunho falso em processo preparatório será 
punido com as penas im ^lediatamente inferiores. 

§ 5.** O te&temunho falso em matéria civil será punido 
com o degredo temporário. (N. ref. pen. art. 238.^) 

Artigo 239,^ 

Oessa 9 pena de testemunho falso, se aquelle que'o deu 
se retractar antes de estar terminada a discussSo da causa. 

§ único. Se o testemunho falso fõr dado em processo cri- 
minal preparatório, somente cessará a pena, se a retractaçSo 
se fizer antes de concluido o mesmo processo preparatório. 
(Cod. pen. art. 239.*») 

Artigo 240.** 

Em todos os casos declarados nos - artigos antecedentes, 
se o que testemunhou falso foi subornado com dadivas ou 
promessas, a pena, que nos termos dos mesmos artigus lhe fôr 
applicavel, será sempre aggravada. 

§ 1.* O que se recebeu, perder-se-ha a favor do estado. 

§ 2.^ O subornador será punido com as mesmas penas. 

§ 3.® A tentativa de suborno será punida em conformidade 
com as regras geraes da lei. (N. ref. ^en, art. 240.^) 

Artigo 241.*» 

As penas declaradas nos artigos antecedentes sSo appli- 
caveis aos peritos que fizerem, com juramento, declarações 
£Edsas em juizo. (Cod. pen. art. 241.*») 

Artigo 242.^ 

Aquelle que testemunhar falso em qualquer inquirição não 
contenciosa, e bem assim aquelle que, sendo legalmente obri- 
gado a dar informações, ou fazer declarações, com juramento 
ou sem elle, á auctoridade publica, sobre algum facto rela- 
tivo a outras pessoas ou ao estado, der falsamente essa in- 
formação, ou fizer falsamente essa declaração, será punido 
com suspensão dos direitos politicos, e prisão até seis me- 
zes. (Cod. pen. art. 242.*») 

Artigo 243.** 
Quando fôr deferido o juramento^ supplétorío, aquelle que 
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jurar falso será punido com a pena de suspensão dos direitos 
políticos por vinte annos. 

§ único. Quando fôr deferido ou referido o juramento de 
alma, será condemnado na mesma pena o que jurar falso, 
mas a querela e accusação poderá ser tlU) somente intentada 
pelo ministério publico» (Cod. pen. art. 243.®) 

ARTIGO 244.** 

Se alguém querelar maliciosamente contra determinada 
pessoa, será condemnado em degredo temporário. 

§ único. Se querelar de crime, que só tenha pena corre- 
ccional, ou accusar nos casos em que não tem logar a querela, 
será condemnado em prisão de seis mezes a dois annos, e 
multa correspondente. (Cod. pen. art. 244.®) 

Artigo 245.« 

Âquelle que, por escripto, com assignatura ou «em ella, 
fizer participação ou denunciação calumniosa contra alguma 
pessoa, directamente á auctorídade publica, será punido com 
a prisão de um mez a um anno, e suspensão dos direitos po- 
líticos por cinco annos. (Cod. pen. art. 245.*) 

CAPITULO vn 

Da violação das leis sobre inhumações, da violação 

dos túmulos, 

e dos crimes contra a saúde publica 

SECÇÃO 1/ 

DA VIOLAÇÃO DAS LEIS SOBRE INHUMAÇÕES B VIOLAÇÃO DOS TUfifULOS 

Artigo 246.** 

O enterramento de qualquer individuo em contravenção 
das leis ou regulamentos, quanto ao tempo, logar e mais 
formalidades prescriptas sobre inhumações, será punido com 
prisão correccional. 

§ único. A mesma pena aggravada com multa será im- 
posta ao facultativo que sem intenção criminosa passar certi- 
dão de óbito de individuo que depois se reconheça que es- 
tava vivo. (N. ref. pen. art. 246.*) 

Artigo 247.® 
Aquelle que coáimetter violação de túmulos ou sepulturas. 
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praticando antes ou depois da inhumaçSo quaesquer factos 
Jtendentes directamente a quebrantar o respeito devido á me- 
moria dos mortos, será c<mdemnado á pena de prisito correc- 
cional até um anno e multa corresp(mdente. 

§ 1.** Nâo est$o comprehendidos na disposição d'este 
artigo os casos, em que, nos termos das leis ou regulamen- 
tos e em virtude da ordem da auctoridade competente, se 
proceda á trasladação dó cadáver de um para outro/ tumulo 
oú sepultura do mesmo ou diverso cemitério ou logar de en- 
terramento, á beneficiação do tumulo ou sepultura, e outros 
similhantes. 

§ 2.** Aquelle que praticar ^uaesquer factos directamente 
tendentes a quebrantar o respeito devido á memoria do morto 
ou dos morios sem violação do tumulo ou sepultura, será con- 
demnado a prisão correccional até um anno. 

§ 3.® Se o crime previsto no paragrapho antecedente, 
consistir em facto que, praticado contra pessoa viva, cons- 
tituisse crime previsto na ultima parte do artigo 3M3.°, será 
punido com degredo temporário. A violação de sepultura será 
para este effeito considerada como circumstancia aggravante 
do crime consummado. (N. ref. pen. art. 247.*^) 

SECÇÃO 2.* 

CRIMBS CONTRA A SAÚDE PUBLICA 

Artigo 248.^ 

Aquelle que expozer á venda, vender ou subministrar 
substancias venenosas ou abortivas, sem legitima auctori sa- 
cão e sem as formalidades exigidas pelas respectivas leis ou 
regulamentos, será condemnado á pena de prisão correccio- 
nal não inferior a três mezes e multa correspondente. (N, 
ref. pen. art. 248.*») 

Artigo 249.*» 

A pena de prisão correccional nunca inferior a um mez 
e multa correspondente será imposta ao boticário ou pharma- 
ceutico que, vendendo ou subministrando qualquer medica- 
niento, substituir ou de qualquer modo alterar o que se achar 
preseripto na receita com p<*ten temente assignada,^ ou vender 
ou subministrar medicamentos deteriorados. (N. ref. pen. art. 
249.^) 

7 
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Artigo 250.« 

O facultativo que cm caso urgente recusar o auxilio da 
sua proiissíto, e bem assim aquelle que competentemente con- 
vocado ou intimado para exercer acto da sua profissão neces- 
sarioy segunfío a lei, para o desempenho das funcçSes^ da au- 
ctoridade publica, recusar exercel-o, será condemnado a pri- 
sSo correccional de dois mezes a um anno, e multa corres- 
pondente. 

§ único. O nSo comparecimento sem legitima escusa, oo 
logar e hora para que fôr Convocado ou intimado, será con- 
siderado como recusa para todos os effeitos do que dispõe este 
artigo. (N. ref. pen. art. 250.**) 

Artigo 251.® 

Aquelle que do qualquer modo alterar géneros destina- 
dos ao consumo publico, de forma que se tomem nocivos á 
saúde, e os expozer á venda asa^im alterados, e bem assim 
aquelle que do mesmo modo alterar géneros destinados ao 
consumo de alguma ou de algumas pessoas, ou que vender 
géneros corruptos, ou fabricar ou vender objectos, cujo uso 
seja necessariamente nocivo á saúde, será punido com prisão 
de> dois mezes a dois annos, e multa correspondente, sem 
prejuízo da pena maior, se houver logar. 

§ l.*' Em qualquer parte que se encontrem os géneros 
deteriorados, ou os sobreditos objectos, serSo apprehendidos 
e inutilisados. 

§ 2.** Será punido com a mesma pena : 

1.* Aquelle que esconder ou sub^rahir, ou vender, ou com- 
prar eíFeitos destinados a serem destruídos ou desinfectados ; 

2.® O que lançar em fonte, cisterna, rio, ribeiro ou lago, 
cuja agua serve a bebida, qunlquer cousa que tome a agua 
impura ou nociva á saúde. (Cod. pen. art. 251.°} 

Artigo 252.* 

Em todos os casos nSo declarados n'este capitulo, em que 
se verificar violação dos regulamentos sanitários, observar- 
se-hão as suas especiaes disposições. (Cod. pen. art. 252.®) 
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CAPITULO vm 

Das armas, machinas explosivas, caças e pescarias defezas 

SECÇÃO 1.' 

DAS AKMAS PROHIOlDAd E MACHINAS BXPLOStyAS 

Artigo 253/ 

Aquelle que fabricar, ou importar, ou vender, ou submi- 
nistrar, ou guardar qualquer roechanismo, tendente a deter- 
minar explosão, que possa servir á destruição de pessoas ou 
de edifícios, será condemnado na pena de quinze annos de 
degredo, sem prejuizo da agravação que lhe possa com- 
petir por cumplicidade em qualquer crime d^essa natureza; 

§ 1."* Aquelle que, sem licença da auctoridade administra- 
tiva, fabricar, ou importar, ou vender, ou subministrar quaes- 
quer armas brancas ou da fogo, e bem assim aquelle que d'el- 
las usar sem a mesma licença, ou sem auctorisaçâo legal, 
será condemnado a prisão correccional até seis mezes; e multa 
correspondente. 

§ 2.^^ Na mesma pena serão condemnados os individues 
comprehendidos no paragrapho antecedente, a quem tiver 
sido cassada a respectiva licença, e que, nâo obstante, d^ella 
continuem usando como se estivesse em vigor. 

§ 3.® A simples detençSto na casa de residência ou do de- 
tentor, ou em outro local, serà punida com a multa de oito 
dias a um mez. 

§ 4.** Nâo se comprehendem nas disposições dVste artigo 
e seus paragraphos, as armas que devem ser consideradas 
como objectos de arte e de oriiamentaçào. 

§ 5.** Era todos os mais casos, declarados n^este artigo 
e seus paragraphos, as armas serào apprehendidas e perdi- 
das a favor do estado. (N. ref. pen. art. 2Ò3.*') 

SECÇÃO 2.« 

CAÇAS B PESCARIAS DEFEZAS 

Artigo 254.* 

Aquelle que caçar nos mezes em que pelas posturas mu- 
nicipaes ou pelos regulamentos da administração publica for 
proUibido o exercicio da caça, ou que nos mezes que nSo fo- 
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rem defezos, caçar por modo prohibído pelas mesmas posta- 
ras ou regulamentos, será punido com a prisão de três a 
trinta di^s, e multa correspímdente. 

§ único. Será punido com as mesmas penas, mas só a re- 
querimento do possuidor, aquelle que entrar para caçar em 
terras muradas ou valladas, sem consentimento do mesmo 
possuidor. (Cod. pen. art. 254.") 

Artigo 255.® 

Será punido com as mesmas penas : 

!.• O que pescar nos mezes defezos pelas posturas mu- 
nicipaes ou regulamentos de administração ; 

2.® O que pescar cora rede varredoura, ou de malha mais 
estreita que a que for limitada pela camará municipal, ou 
pescar por qualquer outro modo prohibido pelas mesmas pos- 
turas ou regulamentos ; 

3.® O que lançar nos rios ou lagoas, em qualquer tempo 
do anno, trovisco, barbasco, coca, cal ou outro algum mate- 
rial com que se o peixe mata. (Cod. pep. art. 255.®) 

CAPITULO IX 

Dos vadios e mendigos e das associaçOes d6 maUèitores 

SECÇÃO 1/ 

VADIOS 

Artigo 256." 

Aquelle que nSo tem domicilio certo em que habite, nem 
meios de subsistência, nem exercita habitualmente alguma 
profissão, ou officio, ou outro mister em que ganhe sua vida, 
n^o provando necessidade de força maior, que o justifique 
de se achar n'estas circumstanciai^, será competentemente jul- 
gado e declarado vadio, e punido com prisão correccional 
até seis mezos, e entregue á disposição do governo, para lhe 
fornecer trabalho pelo tempo que parecer conveniente. (Cod. 
pen. art. 256.*) 

Artigo 257.*^ 

Se depois da sentença passar em julgado o vadio prestar 
fiança idcmea, poderá o guverno adinittir-lh'a, assignando- 
Ibe residência no logar que iudicur o fiador. 
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§ 1.® A fiança admittida faz cessar o cumprimento da 
pena. 

§ 2.® Em qualquer tempo pôde o fiador requerer a sua 
extincção, apresentando o vadio á auctoridade competente 
para que, pelo resto do tempo que faltar, se execute a sen- 
tença de conderanação. 

§ 3.** Se o eondeinnado fujrir do lop^ar que lhe foi assi- 
gnado para a residoncia, cumprirá toda a pena imposta na 
sentença, como se não tivesse prestado fiança. (Cod. pen. 
art. 257.0) 

Artigo 258.® 

Se o vadio, sem motivo que o justifique, entrar em habi- 
tação ou logar fechado d*ella dependente, ou se for achado 
disfarçado de qualquer modo, ou fôr achado detentor de obje- 
ctos cujo val(»r exceda a lOíJOOO reis, e não justificar a cau- 
sa da detenção, será condemnado em prisão de um a dois 
annos, e depois entregue ao governo na forma do artigo 256.**, 
sem que possa ter logar a fiança do artigo, 257.® (Cod. pen. 
art. 258.») 

Artigo 259.** 

Se o vadio fôr estrangeiro, será entregue á disposição do 
governo, para o fazer sahir do terrrtorio portuguez, se recu- 
sar o trabalho que lhe fôr determinado. (Cod. pen. art. 259.**) 

SECÇÃO 2.* 

MENDIGOS 

Artigo 2G0.* 

Todo o individuo capaz de ganhar a sua vida pelo tra- 
balho, que fôr convencido de mendigar habitualmente, será 
considerado e punido como vadio. (Cod. pen. art. 260.®) 

Artigo 261.« 

Serão punidos com a prisão de dois mezes a dois annos 
todos os mendigos que por signaes ostensivos simularem en- 
fermidades, ou que tiverem empregado ameaças ou injurias, 
ou que mendigarem em reunião, salvo marido e mulher, pae 
ou mãe e seus filhos impúberes, o cego e o aleijado, que não 
poder mover-se sem auxilio, cada um com o seu respectivo 
conductor. (Cod. pen. art. 261. *>) 
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Artigo 262/ 

E applioayel aos mendigos o que se determina no artigo 
258.^y e observar-se-hão a respeito d'elles as disposições das 
leis e regulamentos de policia. (Cod. pen. art. 262.^) 

SECCÃO 3.' 
ASSOGUÇClS DK malfeitoubs 

Artigo 263.*» 

Aqaelles que fizerem parte de qualquer associação forma- 
da para commetter crimes, e cuja organisação ou existência * 
se manifeste por convençào ou por quaesquer outros factos, 
serão condemnados a pena de degredo temporário, salvo se 
forem auctores da associação ou n'ella. exercerem direcção ou 
com mando, aos quaes será applicada a pena de prisão maior 
temporária. 

§ único. Serão punidos como cúmplices, os que a estas 
associações ou a quaesquer divisões d'ellas, fornecerem sciente 
e voluntariamente armas, munições, instrumentos do crime^ 
guarida ou logar para reunião. (N. ref. pen. art. 263.^) 

CAPITULO X 

Dos jogo«, loterias, convenções illicitas sobre ftindos públicos 
e abusos em casas de empréstimos sobre penhores 

SECÇÃO 1.* 

JOGOS 

Artigo 264.*» 

Todo o jogador que se sustentar do jogo, fazendo d'elle 
a sua principal agencia^ será julgado e punido como vadio. 
(Cod, pen. art. 264.^) 

Artigo 265.** 

O que fôr achado jogando jogo de fortuna ou azar será 
punido pela primeira vez com a pena de reprehensão, e no 
caso de reincidência, com a multa, conforme a sua renda, 
de quinae dias a um mçss. (Cod. pen. art. 265.**) 
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Artigo 266.*» 

Aquelle que jogar jogo de fortuna ou azar cora um me- 
nor de vinte e ura annos ou filho farailias, será condemnado 
era prísSo de ura a seis mezes, e multa de ura raez. 

§ único. A mesraa pena será imposta áquelle que exci- 
tar o menor ou filho familias ao jogo, ou a hábitos viciosoS; 
ou á violação da obediência devida a seus, pães ou tutores^ 
se estes accusarera. (Cod. pen. art. 266.'^) 

Artigo 267. • 

Aquetles que era qualquer logar derera tabolagem de jogo 
de fortuna ou de azar, e os que forera encarregados da di- 
recção do jogo, posto que o não exerçam habitualmente^ e 
bem assim qualquer administrador, preposto ou agente, se- 
rão punidos com prisão de dois uiezes a um anno, e* multa 
correspondente. 

§ único. O dinheiro e effeitòs destinados ao jogo, os mo- 
veis da habitação, os instrumentos, objectos e utensilios des* 
tinados ao serviço do jogo, serão apprehendidos e perdidos, 
metade a favor do estado e metade a favor dos apprehenso- 
res. (Cod. pen. art. 267. •) 

Artigo 268.* 

Aquelle que usar de violência ou de ameaças para con- 
stranger outrem a jogar ou para lhe manter o jogo, será pu- 
nido com prisão de dois mezes a um anno, e multa corres- 
pondente, sem prcjuizo da pena mais grave, se houver logar. 
(Cod. pen. art. Õ68.**) 

Artigo 269.* 

Serão Impostas as penas do furto aos que empregarem 
meios fraudulentos para assegurar a sorte» (Cod. pen. art. 
269.") 

SÉCÇÍAO 2> 
loterias 

Artigo 270.* 

E prohibida toda a loteria que não fôr auctorisada por 
lei, salvo o disposto no artigo 272.* 

§ 1.*» É considerada loteria, e prohibida como tal; toda 
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a operaçSo offerecida ao publico para fazer nascer a esperan- 
ça de um ganho que haja de obter-se por meio de sorte. 

§ 2.^ Os auctoresy os emprezarios e os agentes de qual- 
quer loteria nacional ou estrangeira, ou de qualquer opera- 
ção considerada loteria, serRo punidos com a multa, confor- 
me a sua renda, de um a seis mezes. 

§ 3.^ Os objectos postos em loteria serSo apprehendidos 
e perdidos a favor do estado, 

§ 4.*^ Sendo a loteria de alguma propriedade imraovel, a 
perda a favor do estado do objecto da loteria será substituí- 
da por uma multa impôs a ao proprietário, que, segundo as 
circumstancias, poderá ser elevada até o valor da mesma 
propriedade, accumulando-se a que fica determinada no § 
2.<> (Cod. pen. art. 270.') 

Artigo 271/' 

Aquelles que negociarem os bilhetes, ou os distribuírem, 
ou que por qualquer meio de publicação tiverem feito conhe- 
cer a existência da loteria, ou facilitado a emissSò ou distri- 
buição dos bilhetes, s^rão punidos com a multa, conforme a 
sua renda, de quinze dias a três mezes. (Cod. pen. art. 27 1.*') 

Artigo 272.** 

Podem ser auctorisadas pelo governo as loterias de obje- 
ctos moveis ou dinheiro, destinados exclusivamente a actos 
de beneficência ou á protecção das artes. 

§ único. O que violar os regulamentos feitos pelo gover- 
no parja estas loterias auctorisadas, será punido com as penas 
do artigo antecedente. (Cod. pen. art. 272.®) 

SECÇÃO 3.« 

G(mVBNÇÔE8 ILLIGITAS SOBRB FUNDOS PÚBLICOS 

Artigo 273.^ 

Aquelle que convencionar a venda ou entrega de fundos 
do governo, ou de fundos estrangeiros, ou dos estabelecimen- 
tos públicos ou de companhias anonymas, se não provar que 
ao tempo da convenção tinha esses fundos á sua disposição, 
ou que os devia ter ao tempo da ^ntrega, será punido com 
prisão de quinze dias a seis mezes, e multa correspondente. 

§ único» O comprador^ se fôr sabedor das circumstancias 
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declaradas n^este arti^, será çanido com metade doestas pe* 
nas. (Cod. pen. art. 273.<>) 

SECÇAO 4.- 

ABUSOS EM CASAS DB EMPRÉSTIMOS SOBRE PENHORES 

ÂKTioo 274,* 

Aqoelle que, sem a competente auctorisaçSo, tiver esta- 
belecimento em que habitualmente se façam empréstimos so- 
bre penhores, e bem assim aquelle que no estabelecimento 
auetorisado não tiver livro devidamente escripturado, enr que 
se contenham seguidamente e sem entrelinhas as sommas ou 
objectos emprestados, os nomes, domicilio e profissão dos 
mutuatarios, a natureza, qualidade e valor dos objectos em- 
penhados, será punido com prisão de quinze dias a três me- 
zes e multa de um mez. (Cod. pen. art. 274.®) (*). 

CAPITULO XI 

Do monopólio e do contrabando 

SECÇÃO 1.- 

MONOPÓLIO 

ARTIGO 275." 

Todo o mercador que vender para uso do publico géne- 
ros necessários ao sustento diário, se esconder suas provi- 
sBes, ou recusar vendel-as a qualquer comprador, será pu- 
nido com multa, conforme a sua renda, de um a seis mezes. 
(Cod. pen. art. 275.<>) 

Aktigo 276.*» 

Qualquer pessoa que, usando de algum meio fraudulen- 
to, conseguir alterar os preços que resultariam da natural e 
livre concorrência nas mercadorias, géneros, fundos ou quaes- 
quer outras cousas que forem objecto de commercio, será pu- 
nido com multa, conforme a sua renda, de um a três annos. 

§ único. Se o moio fraudulento empregado para commet- 
ter este crime íôr a coUigação com outros individues, terá 



(^) E<tê arfifro foi refitoUdo pp](í$ decretos de t3 dê ianeiro e 8 de 
$et(^rnbro de 1854 (Archivo Juiidico vol. iv, pag. 846 e 351). 
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logar a pena logo que haja começo da execuçSo. (God. pen. 
art. 276.») 

Artigo 27lf.* 

Será punida com a prisão de um a seia mezes, e com a 
multa de 5^000 reis a 200^000 reis: 

l."" Toda a colligação entre aquelles que empregam quaes- 
quer trabalhadores, que tiver por fim produzir abusivamente 
a diminuição do salário, se fôr seguida do começo de execu^ 
çSo; 

2.^ Toda a colligação entre os individues de uma profis- 
são, ou de empregados em qualquer serviço, ou de quaes- 
quer trabalhadores, qi^e tiver por fim suspender, ou impedir, 
ou fazer subir o preço do trabalho, regulando as suas condi- 
ç5es, ou de qualquer outro modo, se houver começo de exe- 
cução. 

§ único. Os que tiverem promovido a colligação ou a di- 
rigirem, e bem assim os que usarem de yiolencia ou ameaça 
para assegurar a execução, serão punidos com a prisão de 
um a dois annos, e poderá determinar-se a sujeição á vigi- 
lância especial da policia, sem prejuízo da pena mais grave, 
se os actos de violência a merecerem. (Cod. pen. árt^ 277.^) 

Aetigo 278.® 

Aquelle que em qualquer arrematação, auctorisada por lei 
ou pelo governo, tiver conseguido por dadivas ou promessas, 
que alguém não lance, e bem assim aquelle que embaraçar 
ou perturbar a liberdade do acto, por meio de violência ou 
ameaças, será punido com prisão de dois mezes a dois annos, 
e multa correspondente, sem prejuízo da pena mais grave, 
se os actos de violência a merecerem. (God. pen. art. 278.'') 

SECÇÃO 2.« 
contrabandos e descaminhos 

Artigo 279.*» 

Aquelle que importar ou exportar mercadorias, géneros 
ou quaesquer objectos de que. a lei prohibir a importação òu 
exportação, «erá punido com multa, conforme a sua renda, 
de um mez a três annos. 

§ unico« O que prestai ajuda a este crime, occultando 
as mercadorias, género» e objectos prohibidos, ou de qual- 
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quer oatro modo, ou que n'ellec coniraerciar, será punido 
com a mesma pena até dois annos. (Cod. pen, art. 279.^) 

Artigo 280/ 

Aquelle que importar ou exportar quaesquer mercadorias, 
géneros ou outros objectos, sem que tenha pago os direitos 
estabelecidos pela lei para essa importação ou exportação, e 
bera assim aquelle que, sendo sabedor de que os direitos nSo 
foram pagos, commerciar nas mesmas mercadorias, géneros 
ou objectos, será punido com a pena de multa, conforme a 
sua renda, de um mez a um anno. (Cod. pen. art, 280.*) 

Artigo 281. • 

Observar-se-hSo as disposiçòes das leis especiaes sobre 
esta matéria, ficando sempre perdidos, a favor da fazenda 
publica e dos apprehensores, os objectos do contrabando ou 
descaminho, na forma que as mesmas leis especiaeá determi- 
narem. (Cod. pen. art. 281.") 



CAPITULO xn 

Das associações illicitas 
SECÇÃO !.• 

ASSOGIAÇÕBS ILI«ICITA8 POR FALTA DE AUCTORISAÇAO 

Artigo 282.^ 

Toda a associação de mais de vinte pessoas, ainda mesmo 
dividida em secçSes de menor numero, que, sem preceder 
auctorísação do governo, com as condiçSes que elle julgar 
convenientes, se reunir para tratar de assumptos religiosos, 
politicos, litterarios ou de qualquer outra natureza, será dis- 
solvida, e os que a dirigirem e administrarem serão punidos 
com a prisão de um mez a seis mezes. Os outros membros 
serão punidos com a prisão até um mez. 

§ 1.** As mesmas penas serão applicadas no caso de in* 
fracção das condiçSes impostas pelo governo. 

§ 2.^ As pessoas domiciliadas na casa em que se reunir 
a associação não são comprehendidas no numero das decla* 
radas n'este artigo. 

§ 3.** Serão punidos como cúmplices aquelles que cou^ 



Digitized by 
'■***■'''"■*-" iiií II [ 



Googlí 



— 100 ^ 

sentirem que a reunião tenha logar era todo ou em parte da 
casa de que disponham. (Cod. pen. art. 282.^) 

ÇECÇÂO 2.* 

ASSOCIAÇÕES SECRETAS 

Artigo 283.^ 

É illicita e nSo pôde ser auetorisada qualquer associação, 
cujos membros se impozerem, com juramento ou sem elle, 
a obrigação de occultar á auctoridade publica o objecto de 
suas reuniSes ou a sua organisaç^o interior, e os que n'ella 
exercerem direcção òu administração serão punidos cora pri- 
são de dois mezes a dois annos ; os outros membros com me- 
tade doesta pena. 

§ 1.^ É applicavel a disposição do § 3.^ do artigo ante- 
cedente sobre a cumplicidade. 

§ 2.® Se qualquer membro da associação declarar espon- 
taneamente á auctoridade publica o que souber sobre o obje- 
cto ou planos da associação, ainda que não declare os nomes 
dos outros associados, será isento da pena. (Cod. pen. art. 
-283.<>) 

CAPITULO xin 

Dos crimes dos empregados públicos no exercido 
de suas ftmcções 

SECÇÃO !.• 

PREVARICAÇÃO 

Artigo 284.» 

Todo o juiz que proferir sentença definitiva manifesta- 
mente injusta, por favor ou por ódio, será condémnado na 
pena fixa de suspensão dos direitos pqliticos por quinze annos. 

§ 1.° Se esta sentença fôr condemnatoria em causa crimi- 
nal, a pena designada no artigo será accumulada com a de 
degredo temporário. 

§ 2.® Se a sentença definitiva fôr proferida em causa 
não criminal, a pena do artigo será accumulada com a de 
multa maior. 

§ 3.^ Se a sentença não fôr definitiva, a pena será a de 
suspensão temporária de todos os direitos políticos. 
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§ 4." Â mesma pena será imposta áquelle qne aconse- 
lhar uma das partes sobre o litigio que pender perante elle. 

§ 5.® As disposições d'este artigo e seus §§ 2.*, 3.® e 
4.^ são applieaveis a todas as auctoridades publicas que, em 
virtude das suas funcções, decidirem ou julgarem qualquer 
negocio contencioso submettido ao seu conhecimento. (N. ref. 
pen. art. 284.®) 

Aktigo 285.*^ 

Todo o empregado publico que, sendo obrigado pela na- 
tureza das suas funcçSeS; a dar conselho ou informação á 
auctoridade superior, consultar ou informar dolosamente com 
falsidade do facto, será condemnado ás penas de demissão e 
prisão correccional até seis mezes, (N. ref. pen. art. 28õ.^) 

Artigo 286.* 

Todos 08 juizes ou auctoridades administrativas que se 
negarem a administrar a justiça que devem ás partes, depois 
de se lhes ter requerido, e depoif» da advertência ou mandado 
de seus superiores, serão condemnados em suspensão. (Cod. 
pen. art. 286.") 

Artigo 287.* 

O empregado publico que, faltando ás obrigações do seu 
officio, deixou dolosamente de promover o prncesso ou cas* 
tigo dos delinquentes ou de empregar as medidas da sua com* 
petencia para impedir ou prevenir a perpetração de qualquer 
crime, será demittido, sem prejuízo de pena mais grave no 
caso de encobrimento ou cumplicidade. (N. ref. pen. art. 
287.*») 

Artigo 288.* 

Se o agente do ministério publico proceder criminalmente 
contra determinada pessoa, tendo conhecimento de que as 
provas são fahas, será condemnado como auctor do crime dé 
falsidade, se a falsidade da prova resular necessariamente da 
falsidade do tirulo que a constituo, e ás penas de demissão e 
do prÍRão correccional até seis mezes em qualquer outro caso. 
(N. ref. pen. art. 288.*) 

Artigo 289.^ 

Será punido com suspensão temporária, e multa corres* 
pendente a três o^ezes até três annos : 
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l.<> O advogado ou procurador que descobrir segredos 
do seu cliente, tendo tido d^elles conhecimento no exercido 
do seu ministério, a outra pessoa que não seja a parte con- 
traria ; 

2.® O que, tendo recebido de alguma ^m partes dinheiro 
ou outra cousa, mas sem' procuração, por advogar ou procu- 
rar seu feito ou demanda, e sabido os segredos da causa, ad- 
vogar, procurar ou aconselhar em publico ou secreto, pela 
outra parte na mesma causa; 

3.® O que receber alguma cousa da parte contra quem 
procurar. 

§ !.• O advogado ou procurador que, depois de acceitar 
o mandato de uma das partes, fôr advogar ou procurar na 
mesma causa a favor da outra parte, ainda que renuncie o 
mandato anterior, será suspenso de advogar ou procurar por 
espaço de um anno. 

§ 2.* O advogado ou procurador que revelar á parte 
contraria os segredos do seu constituinte, ou Ihf* subminis- 
trar documentos, ou quaesquer esclarecimentos, será inhibido 
para sempre de advogar ou procurar em juizo. 

§ 3.® O agente do ministério publico que incorrer em al- 
gum dos crimes mencionados n'e8te artigo, será demittido e 
condemnado na referida multa, salvo se pela corrupção lhe 
dever ser imposta pena mais grave. (^). 

Artigo 290.*» 

Será condemnado a prisão correccional até seis mezes e 
multa correspondente o funccionario : 

1.^'Que revelar segredo de que só tiver conhecimento ou 
fôr depositário era razão do exercicio do seu emprego ; 

2*" Que indevidamente entregar papel ou coj^ia de papel 
que não devia ter publicidade e lhe esteja confiado ou exista 



(O As inf rirninsçòi^s e penslídadfts, determinadas no artigo f89.* 
do código pi*nal de 1852, foram mt>difi(*adas ou alieradas pelos artigos 
1360.** e 1361* do código civil, em cuja conformidade fíca redigido este 
artigo 289 • , 

O artigo 2511 « do código civil também em o n" 5.* iohibe de se- 
rem tei^temuiihas os que por sou estado ou profissão sáo obrigados a 
segredo nos o»*gocios relativos ao mesmo estad<i ou profissão. É orna 
garantia que a lei dá ás partes de que os seus segredo.^ bào de ser res- 
peitatlo.s nào poden io os advogados ou procuradores» a quem os con- 
fiaram ser levados a depOr como testemunha a respeito d'eltes ou de 
eottsa que os faça revelar* 
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na respectiva repartição, ou d'elie der conhecimento sem a 
devida auetorisação. 

§ 1.^ Esta disposição é applicavel a todos aquelles que, 
exercendo qualquer protissão que requeira titulo e sendo em 
razão d'ella depositários de segredos que lhes confiarem, reve- 
iareiQ os que ao seu conhecimento vierem no exercicio do seu 
ministério. 

§ 2.^ As disposiçSes precedentes entendem-se sem prejuiso 
da pena do injuria ou diffamação, se houver logar. (N. ref. 
pen. art. 290.*) 

SECÇÃO 2.« 

ABUSOS DB AUCTOamADB 

Artigo 291. • 

Será punido com a pena de prisão de três mezes a dois 
annos, podendo aggravar-se com a muita correspondente se- 
gundo as circumstancias : 

1.® Qualquer empregado publico que prender ou fizer 
prender por sua ordem alguma pessoa, sem que poder tenha 
para prender ; 

2.^ O que, tendo este poder, o exercer fora dos casos de- 
terminados na lei ou contra alguma pessoa cuja prisão fôr 
da exclusiva attribuição de outra auctoridade ; 

3.® O que retiver preso o que dever ser posto em liber- 
dade, em virtude da lei ou de sentença passada em julgado, 
cujo cumprimento lhe competir, ou por ordem do superior 
competente; 

4.* O que ordenar ou prolongar illegalmente a incommu- 
nicabilidade do preso, ou que occultar um preso que deva 
apresentar ; 

5.* O juiz que recusar dar conhecimento, ao que se achar 
preso á sua ordem, dos motivos da prisão, do accusador e 
das testemunhas, depois que para isso fôr requerido. 

§ 1.^ Por prisão se entende também qualquer detenção 
ou custodia. 

§ 2."* Se o juiz deixar de dar, no praso legal, ao preso i 
sua ordem o conhecimento de que trata o n.® 5.® doeste artigo 
somente por negligencia, incorrerá na pena de censura, salva 
a indemnisação de prejuízo que por esta negligencia possA 
ter causado. (Cod. pen. art. 291.^) 
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Artigo 292.*> 

Será punido com a snspensSo até uni anno, podendo ag- 
gravar-se com a multa correspondente, segundo as circum- 
stancias : 

1.® Qulquer empregado publico que ordenar ou executar 
a prisão de alguma pessoa sem que se observem as formali- ' 
dades prescriptas na lei ; 

2.** O que arbitrariamente retiver ou ordenar que se re- 
tenha qualquer preso fora da cadeia publica ou do logar de- 
terminado pela lei ou pelo governo ; 

3.^ O que, sendo competente para passar ou mandar pas- 
sar certidão da prisão, a negar ou recusar apresentar o re- 
gisto das prisSes, quando for competentemente requisitado ; 

4.^ O que, sendo encarregado da policia judicial ou admi- 
nistrativa, e sabedor de alguma prisão arbitraria, deixar de 
dar parte á auctoridade superior competente ; 

õ.^ Todo o agente da auctoridade publica encarregado da 
guarda dos presos, que receber qualquer preso sem ordem 
escripta da auctoridade. (Cod. pen. art. 292.^) 

Artigo 293.^ 

Todo o agente da auctoridade publica, encarregado da 
guarda de algum preso, que empregar para com elle rigor 
illegitimo, será punido com prisão até seis mezes, e se os actos 
que praticar tiverem pelas leis pena maior, ser-lhe-ha esta 
imposta. (Cod. pen. art. 293.**) 

Artigo 294.® 

Qualquer empregado publico que n^esta qualidade, e abu- 
sando de suas funcções, enrrar nWcasa de habitação de qual- 
quer pessoa sem seu consentimento, fora df>s casos ou sem 
as furmíílidades que as leis prescrevem, será punid» com a 
prisão de um a seis mezes e multa correspondente a um mez. 
(Cod. pen. art. 294.*) 

Artigo 295.*» 

Qualquer empregado do serviço publico dos correios que 
supprimir, subtrnhir ou abrir alguma carta confiada ao mes- 
mo serviço publico, ou para isso concorrer, será condemnado 
a prisão correccional e multa correspondente, salvas as pe- 
nas maiores em que incorrer, se pela subtracção, suppressão 
ou abertura commetter algum outro crime qualificado^elas leis. 
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§ 1.* Se o crime fôr commettido por outro qualquer fun- 
ccionario publico ou agente da auctoridade, a pena de prisão 
designada no artigo não excederá a um anno. 

§ 2.® As disposições do artigo e do § 1.® nSo corapre- 
hendem os casos em que a auctorídade competei\te proceda^ 
para a formação do processo criminal, ás investigações ne- 
cessarias, com as formalidades prescriptas na lei. (N. ref. 
pen. art. 295.^) 

Artigo 296/ 

Qualquer empregado publico que, n'esta qualidade e abu- 
sando de suas funcções, impedir de qualquer modo a um ci- 
dadão o exercicio legal dos seus direitos politicos, será sus- 
penso dos mesmos direitos 4>or tempo nâo inferior a cinco 
annos, salvas as penas maiores em que possa ter incorrido 
nos casos previstos pelo capitulo 5.^ d'este titulo, que serão 
«pplicadas segundo as regras geraes. (Cod. pen. art. 296.^) 

Artigo 297.® 

O empregado publico que, sendo competente para requi- 
sitar ou ordenar o emprego da força publica, requisitar ou or- 
denar este emprego para impedir a execução de alguma lei, 
ou de mandado regular da justiça ou de ordem legal de al- 
guma auctorídade publica, será condemnado a prisão corre- 
ccional até um anno e multa correspondente. 

§ 1.* Se o impedimento não se consumniflr, mas a requi- 
sição ou ordem tiver sido seguida de algum effeito, a pena será 
de prisão correccional e multa correspondente. 

§ 2.® Se o impedimento se consummar, a pena será de de- 
gredo temporário, se esse impedimento não constituir crime 
a que por lei seja applicavel pena mais grave. (K. ref. pen. 
art. 297.®) 

Artigo 298." 

. Se um empregado publico fôr accusado de ter commet- 
tido algum dos actos abusivos, qualificados crimes, dos arti- 
gos antecedentes d'esta secção, e provar que o superior, a 
que deve directamente obediência, lhe dera, em matéria de 
sua competência, a ordem era forma legal para praticar esse 
acto, será isento da pena, a qual será imposta ao superior 
que deu a ordem. (Cod. pen. art. 298.*) 

Artigo 299.** 
Quf^lquer empregado publico que, no exercicio ou por 
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occasiSo do exercício de »ua8 funcçSes^ empregar ou fizer 
empregar sem motivo legitimo, contra qualquer pessoa, yio^ 
lencias que não sejam necessárias para a execução do acto 
legal que deve cumprir, será punido com a pena de prisão 
de um a seis mezes, salva a pena maior em que tiver incor- 
rido, se os actos da violência forem qualificados como crimes. 
(Cod. pen. art. 299.*') 

Artigo SOO,*» 

Se qualquer empregado publico ou corporação investida 
de auctoridade publica, se ligar por qualquer meio com ou- 
tros empregados ou corporações, ajustando entre si medidas 
para impedir a execução de alguma lei ou ordem do poder 
executivo, será condemnado cada um dos criminosos na pri- 
são de um a seis mezes, e será demittido. (Cod. pen. art. 
300.*») 

SECÇÃO 3.* 

BXCBSSO DE PODER E DESOBBDUSKCrA 

Artigo 301 .« 

Será condemnado á pena de demissão, e além d'ísso á de 
degredo temporário ou á de prisão correccional, segundo a 
gravidade do crime : 

1.** Toda o empregado publico que se ingerir no exer- 
cicio do poder legislativo, suspendendo quaesquer leis ou ar- 
rogando-se qualquer das attrJbuiçSes que exclusivamente 
competem ás cortes com a sancção do rei ; 

2.^ O juiz que fizer regulamentos em matérias attribuidas 
ás auctoridades. administrativas ou prohibir a execução das 
ordens da administração ; 

, 3.® Todo o funccionario publico que comraetta o crime 
previsto no artigo 291.®, n.** 1.**, contra qualquer membro do 
poder legislativo, e bem assim o que contra essa, pessoa exe- 
cutar a ordem ^a que se refere aquelle n.' 1.**, não tendo le- 
gar em caso algum n'esta hypothese a isenção estabelecida 
no artigo 298.® ; 

4.® A auctoridade administrativa que com quaesquer or- 
dens ou prohibiç3es tentar impedir ou perturbar o exercí- 
cio do poder judicial. (N. ref. pen. art. 301.**) 
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Artigo 302.« 

Será condemQado a suspensão até uiq anno e multa até 
dois annos : 

1.® O juiz que, depois de apresentado em juizo o despa- 
cho quf) nos termos da lei levantar conflicto positivo entre a 
auctoridade administrativa e judicial, não sobreestíver em to- 
dos os termos da causa, ou continuar a despachar n'ella, sem 
que a lei expressamente o auctorise, depois de lhe terem sido 
oppostos artigos de suspeição ; 

2.® A auctoridade administrativa que, depois. da recla- 
mação de qualquer das partes interessadas, decidir em ma- 
téria da competência do poder judicial, sem que a auctoridade 
competente tenha julgado a reclamação pu depois que a tenha 
julgado procedente. (N. ref. pen, art. 302.") 

Artigo 303.» 

Os membros dos tribunaes judiciaes ou administrativos, 
e quaesquer juizes que recusarem dar o devido cumprimento 
ás sentenças, decisões ou ordens, revestidas das formas le- 
gaes e emanadas da auctoridade superior, dentro dos limites 
da jurisdicção que tiver na ordem hierarchica, serão punidos 
com a suspensão. 

§ 1.® Qualquer outro empregado publico que recusar dar 
o devido cumprimento ás ordens que o superior, a que deve 
directamente obediência, lhe der em forma legal em matéria 
da sua competência, será punido com a demissão ou suspen- 
são segundo as circumstancias. 

§ 2.° Se fôr caso em que, segundo a lei, possa ter logar 
a representação do empregado inferior, com suspensão da 
execução da ordem, só terà logar a pena se depois de des- 
approvada a suspensão pelo superior, e repetida a ordem, 
houver a recusa de sua execução. 

§ 3.^ Fica salvo o que se determinar nas leis militares, 
sobre a subordinação militar, como está declarado no artigo 
€.• § 2.^ e artigo ?.• (Cod. pen. art. 303.*) 

Artigo 304.® 

Todo o empregado publico civil ou militar que, tendo re- 
cebido requisição legal da auctoridade competente para pres- 
tar a devida cooperação para a administração da justiça ou 
qualquer serviço publico, se recusar a prestal-a, ou sem mo- 
tivo legitimo a não prestar, será cotidemnado a prisão cor- 



Digitized by 



Googlí 



— 108 — , 

reccional por cloÍ9 tnezes a am anno, e, além d'isso, se do 
crime resultar prejuízo grave para a administração da justiça 
ou para o serviço publico, á pena de demissão. (N. ref. pen. 
art. 304:«> 

ARTIGO 305.* 

Aquelle que recusar um emprego publico electivo, sem 
que requeira perante a auctoridade competente a sua escusa, 
por motivo legal, ou tendo esta sido desattendida, será pu- 
, nido com uma multa de IOíJOOO reis a lOOjJOOO reis, e sus- 
pensão dos direitos politicos por dois annos; (Cod. pen. art. 
305.«) 

SECÇÃO 4.* 

ILLEGAL ANTECIPAÇÃO, PR0L0N6AÇÃ0 B ABANDONO 
DAS FUNGÇÕBS PUBLICAS 

Artigo 306.^ 

Todo o empregado publico que exercer as funcçSes do em- 
prego, tendo voluntariamente omittido a prestação do jura-^ 
mento requerido pela lei, será condemnado á multa de 2^000 
a lOíJOOO reis. (N. ref. pen. art. 306.^) 

Artigo 307.° 

Aquelle que continuar no exercício das funcçSes do em- 
prego publico, depois de lhe ter sido officialmente intimada 
a sua demissão ou suspensão, ou depois de estar legalmente 
substituído, será punido com a prisão de um a dois annos, 
salvas as penas da falsidade, se houverem logar. 

§ único. Se as funcçSes forem de um commando militar, 
aquelle que continuar no exercício d^ellas, nos casos decla- 
rados n^este artigo, ou no caso em que fôr licenciada a força 
militar, ou de qualquer outro modo cessar o commando, será 
punido com a demissão, e com a prisão de um a dois annos, 
salvo o que se acha determinado pela leis militares para o 
estado de guerra, e salvos os casos em que devam applicar- 
se as penas mais graves, decretadas para os crimes contra a 
segurança interior ou exterior do estado. (Cod. pen. art. 
307.«) ^ 

Artigo 308.® 
Todo o empregado publico da ordem judicial ou adminis- 
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trativa que abandonar o emprego^ recusando a contínuaçSo 
do exercício de suas funcçSes, será punido com a suspensSo 
dos direitos políticos por cinco annos. 

§ 1.^ O que sem licença se ausentar por mais de quinze 
dias, ou exceder a licença sem motivo justo pelo mesmo es- 
paço de tempo, será suspenso dos direitos políticos por dois 
annos,, ou será condemnado em multa correspondente a um 
mez, segundo as circurastancias. 

§ 2.* Se estes crimes forem commettidos para não impe- 
dir^ ou não repellir qualquer crime contra a segurança inte- 
rior ou exterior do estado, serão punidos com as penas da 
cumplicidade. (Cod. pen. art. 308/) 

Artigo 309.*» 

Nas deserçSes militares observar-se-ha o que se acha dis- 
posto nas leis militares. 

§ único. O crime de allicíaçâo para a deserção militar, 
seguindo-se effeito, será punido, ou com as mesmas penas da 
deserção, se o alliciador fôr julgado como auctor, segundo 
as regras geraes da lei, ou com as da cumplicidade se so- 
mente fôr julgado cúmplice, segundo as mesmas regras. Se 
não se seguir effeito, será punida a alliciação pelas regras da 
tentativa. (Cod. pen. art. 309.^) , 



SECÇÃO 5/ 

ROMPIBÍENTO DE SBLLOS E DESCAMINHO DB PAPEIS ÔUARDADOS 

NOS DEPÓSITOS PÚBLICOS, 

OU CONFIADOS EM RAZiUo DO EMPREGO PUBLICO 

Artigo 310.*» 

Os empregados públicos, encarregados da guarda de pa- 
peis, titules, ou outros objectos sellados por ordem da aucto- 
ridade competente, que abrirem ou romperem os sêllos, se- 
rão condem nados a prisão maior temporária. 

§ 1.** O furto com rompimento dos sêllos, commettido 
pelos mesmos empregados públicos, será punido com degredo 
por quinze annos. 

§ 2.^ Se alguma outra pessoa oommetter os crimes decla* 
rados n'este artigo e no § l.<>, será condemnado no primeiro 
caso a prisão correccional, e no segundo a degredo tempo- 
rário. (N. ref. pen. art. 310.®) 
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Abtigo 311.^ 



Será condemnado a degredo temporário todo o empregado 
publico encarregado da guarda e conservação dos documen- 
tos e papeis existentes nos archivos, cartórios ou quaesquer 
depósitos públicos, que subtrahir, supprimir, ou desencami- 
nhar algum d^esses documentos ou papeis, ou parte de qual- 
quer d^elles. 

§ único. Se aos empregados de que tratam este artigo e 
o antecedente, se imputar unicamente e provar a negligencia, 
nos casos em que os crimes declarados nos mesmos artigos 
forem commettidos por outra pessoa, a pena da negligencia 
será a suspensão até seis mezes* (N. ref. pen. art. 311.^) 

Artigo 312.*» 

Todo o empregado publico que voluntariamente desenca- 
minhar, destruir ou subtrahir quaesquer documentos ou titu- 
les, ou parte de qualquer d^elles, cuja perda ou descaminho 
possa ser prejudicial a outra pessoa, ou ao estado, e que lhe 
tepham sido confiados em razão do seu officio, seró condem- 
nado a degredo temporário. 

§ único. Â mesma pena será applicada no caso d'este ar- 
tigo a qualquer pessoa encarregada da guarda dos documen- 
tos ou títulos n'elle referidos, pela auctorídade legitima, ou 
por com missão do empregado publico a quem houverem sido 
confiados. (N. ref. pen. art. 312.**) 

SECÇÃO 6.* 
. peculato b concussão 

Artigo 313.° 

Todo O empregado publico que em razão das suaò fíin- 
cçSes tiver em seu poder dinheiro, titules de credito, ou ef- 
feitos moveis, pertencentes ao estado ou a particulares, para 
guardar, despender ou administrar, ou lhes dar o destino le- 
gal, e alguma cousa doestas furtar, maliciosamente levar, ou 
deixar levar ou furtar a outrem ; ou applicar a uso próprio 
ou alheio, faltando á applicação ou entrega legal, será con- 
demnado a prisão maior temporária : 

1.^ Se a cousa levada ou furtada exceder ao valor de 
600^000 reis, quando o emprego não fôr sujeito a fiança ou 
caução ou não tenha sido ainda prestada, ou se a cousa le- 
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vada au furtada exceder a mais de 600)^1000 reie o valor da 
fiança ou caução quando tenha sido prestada; 

2.® Se igualar ou exceder ao terço da receita ou deposito, 
iratando-se de dinheiros ou effeitos^ uma vez recebidos e de- 
positados ; 

3.° Se igualar ou exceder ao terço do producto ordinário 
da receita de um roez, tratando-se de receitas provenientes 
de entradas successivas e não sujeitas a fiança. 

§ 1.^ Quando o valor fôr inferior aos declarados n'este 
artigo, a pena será a de degredo temporário, a qual será sem- 
pre applicada no seu minimo, se o valor da fiança ou caução, 
havendo-a, exceder ou igualar o da cousa levada ou furtada. 

§ 2.^ Em todos os casos enumerados n^este artigo e pa- 
ragrapho, será o réu condemnado também a multa de Um a 
dois annos. ^ 

§ 3.^ Se der o dinheiro a ganho ou o emprestar ou pa- 
gar antes do vencimento, ou se, estando encarregado da ar- 
recadação ou cobrança de alguma cousa pertencente ao estado, 
der espaço ou espera ao devedor, será condemnado a prisão 
correccional não inerior a um anno e multa correspondente. 

§ 4.® Se der ao dinheiro publico um destino para uso pu- 
blico differente d^aquelle para que era destinado, será suspen- 
so até seis mezes e condemnado em multa de 60í$í000 reis. 

§ 5.^ As disposições doeste antigo e seus paragraphos, 
comprehendem quaesquer pessoas que pela auctoridade legi- 
tima forem constituidas depositários, , cobradores ou recebe- 
dores, relativamente ás cousas de que lorem depositários pú- 
blicos, cobradores ou recebedores. (N. ref. pen. art. 313.**) 

Artigo 314.*^ 

Todo o empregado publico que extorquir de alguma pes- 
soa, por si ou por outrem, dinheiro, serviços ou outra qual- 
quer cousa que lhe não seja devida, empregando violências 
ou ameaças, será punido com a pena fixa de degredo por 
vinte e cinco annos« 

§ único. Esta pena porém poderá ser attenuada, substi- 
tuindO'Se-lhe a pena de prisão, mesmo a correccional, se- 
gundo as circumstanciàs. (Cod. pen. art. 314.^) 

AttTiGO 315.**, 

Todo o empregado publico que sem auctorisação legal 
impozer arbitrariamente uma contribuição, receber por. si ou 
por outrem qualquer importância d'ella com destino ao ser- 
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viço publico; e bem assim todo o empregado publico encar- 
regado da cobrança ou arrecadaç^ de impostos, rendas, di- 
nheiro ou qualquer cousa pertencente ao estado ou a estabe- 
lecimentos públicos, que receber com o mesmo destino o que 
nâo for devido ou mais do que fôr devido, sendo d^isso 
sabedor, será punido com a suspensão de um a três annos 
e multa correspondente. 

§ 1.^ Os propostos ou encarregados da cobrança por com- 
missão dos empregados públicos, de que trata este artigo, se 
commetterem o crime enunciado no mesmo artigo, serão pu- 
nidos com a multa de um a dois annos. 

§ 2." Se as cousas indevidamente recebidas, cobradas ou 
arrecadadas, forem convertidas pelo criminoso em seu pró- 
prio proveito, serão impostas, em attençSo ao valor d' essas 
cousas, as penas do artigo 313.^ e § 1.^ (N. ref. pen. art. 
315.0) 

Artigo 316.o 

Os empregados públicos nâo auctorisados pela lei para 
levar ás partes emolumentos ou salários, e bem assim aquel- 
les que a lei auctorisa a levar somente os emolumentos ou 
salários por ella fixados, se levarem maliciosamente por al- 
gum acto de suas funcçSes o que lhes não é ordenado, ou 
mais do que lhes é ordenado, posto qne as partes lh'o quei- 
ram dar, serão punidos com a demissão ou suspensão, se- 
gundo as circumstancias, e multa de um mez até três annos, 
salvas as penas da corrupção, se houverem logar. (Cod. pen. 
art. 316.0) 

ÁBTIOO 317.0 

Todo o empregado publico que em cousa ou negocio de 
cuja disposição, administração, inspecção, fiscalisaçãp ou 
guarda estiver encarregado em razão de suas funcções, ou em 
que do mesmo modo estiver encarregado de fazer ou ordenar 
alguma cobrança, arrecadação, liquidação ou pagamento, to- 
mar ou aceeitar, por si ou por outrem, algum interesse por 
compra ou por qualquer outro titulo ou modo, será punido 
com a prisão de um a dois annos e multa correspondente. 

§ 1.® O mesmo se observará a respeito d'aquelle que, por 
commissão ou nomeação legal do empregado publico ou da 
auctoridade competente, fôr encarregado de algum dos obje- 
ctos de que trata este artigo. 

§ 2»'' As mesmas penas serão impostas aos peritos, ava- 
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iiadores, arbitradores, partídores, depositários nomeados pela 
auctorídade publica, e bem assim aos tutores, curadores, tes- 
tamenteiros que violarem as disposições doeste artigo a res- 
peito das cousas ou negócios em que deverem exercer as 
suas funcçSes. (Cod. pen. art. 317.^) 

SECÇÃO 7/ 

PEITA, SUBORNO B GORRUPÇiO 

Aktigo 31 8.* 

Todo o empregado publico que commetter o crime de 
peita, suborno e corrupção, recebendo dadiva ou presente, 
por si ou por pessoa interpostJi, com sua auctorisaçSo ou ra- 
tificação, para fazer um acto de suas funcçSes, se este acto 
fôr injusto e íôr executado, será punido com a pena de pri- 
são maior temporária, e multa correspondente a um anno ; 
se este acto porém não fS5r executado será condemnado em 
suspensão de um a três annos, e na mesma multa. 

§ 1.® Se o acto injusto e executado fÔr ura crime, a que 
pela lei esteja decretada pena mais grave, terá iogar a pena 
que segundo a lei dever ser imposta. 

§ 2.^ Se fôr um acto justo que o empregado seja obriga- 
do a praticar, será suspenso até um anno, e condemnado na 
multa correspondente a um mez. 

§ 3.^ Se a corrupção teve por fim a abstenção de um 
acto das funcçSes do mesmo empregado a pena será a de de- 
missão ou a suspensão de um a três annos, e multa coires- 
pondente, segundo as circumstancias. 

§ 4.^ Á acceitação de offerecimento ou promessa será pu- 
nida, observando-se as regras geraes sobre a tentativa; mas 
sempre haverá Iogar a pena de demissão^ se o acto fôr in- 
justo e executado. 

§ 5.^ Se o empregado repudiou livremente o offerecimento 
ou promessa que acceitára, ou restituiu a dadiva ou presente 
que recebera, e livremente deixou de executar o acto injus- 
to, sem que fosse impedido por motivo algum independente 
da sua vontade, cessará a disposição d'este artigo. 

§ 6.^ Ás disposiçSes d'este artigo e seus paragraphos te- 
rão Iogar também nos casos em que o empregado publico, 
arrogando-se dolosamente ou simulando attribuição de fazer 
qualquer acto, acceitar offerecimento ou promessa, ou rece- 
ber dadiva ou presente, para fazer esse acto ou não o h- 
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zer, salvas as penas mais gravei da falsidade, %e houverem 
logar. 

§ 7/ SSo igualmente applicaveis aos árbitros as disposí- 
ç5es doeste artigo e seus paragrapbos. , 

§ 8.^ Ás penas determinadas nos artigos antecedentes são 
applicadas aos peritos e a quaesquer outros que exercerem 
alguma profissão a respeito dos seus actos que forem, se- 
gundo a lei, requeridos para o desempenho do serviço publi- 
co, excepto quando a lei os auctorisar a regular com as par- 
tes o seu salário. 

§ 9.^ Nos casos dos dois últimos antecedentes paragra- . 
phos a pena de demissão ou a de su8pens§k> será substituída 
pela suspensão do exercicio da profissão ou pela suspensão 
dos direitos politicos não inferictr a dois annos, salvo o dis- 
posto no artigo 241.^, e ^em prejuizo da pena mais grave 
em que possam ter incorrido por motivo dos referidos actos. 
(Cod. pen. art. 318.^) 

Abtigo 319.^ 

Os juizes e jurados que forem corrompidos para julgarem 
ou ordenarem, ou pronunciarem em matéria criminai, a fa- 
vor ou contra alguma pessoa, antes ou depois da accusação, 
serão condemnados a degredo por quinze annos, e multa de 
1:000($000 reis distribuida por todos os c6-réusi (N. ref. pen. 
art. 319.0) 

Artigo 320.*» 

Se por effeito da corrupção houver condemnacão a uma 
pena mais gvave que a declarada no artigo antecedente, será 
imposta ao juiz ou jurado, que se deixar corromper, essa 
pena mais grave, que nunca será superior á pena fixa de de- 
gredo por vinte annos. 

§ único. Em todo o caso ser-lhe-ha imposta a multa de- 
clarada no artigo antecedente. (Cod. pen. art. 320.^) 

Artigo 321 .« 

Qualquer pessoa que corromper por dadivas, presentes, 
, offerecimentos ou promessas qualquer empregado publico, so- 
licitando uma injustiça, comprando um voto, ou procurando 
conseguir ou assegurar pela corrupção o resultado de quaes- 
quer pretensões, será punido com as mesmas penas que fo- 
rem impostas ao empregado corrompido, com a declaração 
de que as penas de demissão ou suspensão serão substitui- 
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das pela suspensão dos direitos politicos, nSo inferior a dois 
annos. 

§ único. Quando o suborno tiver logar em causa crimi- 
nal a favor do réu, por parte d'eUe mesmo, dó «eu cônjuge 
ou de algum ascendente ou descendente, ou irmSo ou affim 
nos mesmos graus, a pena será a de multa de um a seis me- 
zes. (Cod. pen. aít. 321.^) 

Artigo 322/ 

. Se o empregado publico acceitar por si ou por outrem 
offerecimento ou promessa, ou receber dadiva ou presente de 
pessoa que perante elle requeira desembargo ou despacho, 
ou que tenha negocio ou pretensão dependente do exercicio 
de suas funcçdes publicas, ser-lhe-hão applicadas as disposi- 
ções do artigo 318.® e seus paragraphos. (Cod. pen. art. 
322.°) 

Abtigo 323.*» 

Serão sempre perdidas a favor do estado as cousas rece- 
bidas por effeito da con*upção ou o seu valor. (Cod. pen. art. 
323.») 

SECÇÃO 8.* 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Artigo 324.» 

Todo o empregado publico será considerado cúmplice, e 
punido segundo as regras geraes sobre a cumplicidade úo 
caso em que, sabedor de um crime commettído por empre- 
gado subalterno, que lhe deve directamente obediência, não 
empregar os meios que a lei lhe faculta, para que seja pu- 
nido. (Cod. pen. art. 324.*^) 

Artigo 325.* 

Nos crimes em que a lei não decretar especialmente as 
penas dos crimes de qualquer natureza, commettidos por em- 
pregados públicos, será imposta a pena do crime aggravada 
ao empregado publico, que por qualquer dos modos decla- 
rados no artigo 19.** fôr cúmplice de ura crime, que elle es- 
teja encarregado de velar e obstar a que se commetta, ou de 
concorrer para que seja punido. (Cod. pen. art. 325.*) 
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Abtioo 326/ 

Em todos 08 casos nSo designados n'e8te capitulo, nos 
quaes as leis ou regimentos de cada um dos empregados pú- 
blicos decretarem penas correccionaes ou especiaes, pela vio- 
lação ou falta de observância de suas disposições, applicar- 
se-hSto essas penas com as. seguintes declarações : 

1/ Havendo somente negligencia não se imporá pela con- 
travenção a pena de demissão, e será esta pena substituída 
pela de suspensão ; 

2.* Verificando-se em qualquer caso e em qualquer tem- 
po segunda reincidencilt, o empregado que duas vezes tiver 
sido condemnado, será demittido ; 

S/ Ás disposições antecedentes applicam-se aos factos da 
competência da jurísdicção disciplinar. (Ood. pen. art. 326.®) 

Artigo 327.* 

Para os effeitos do disposto n'este capitulo, considera-se 
empregado publico todo aquelle que, ou auctorísado imme- 
diatamente pela disposição da lei, ou nomeado por eleição 
popular ou pelo rei, ou por auctoridade competente, exerce 
ou participa no exercício de funcções publicas civis de qual- 
quer natureza. (Cod. pen. art. 327.^) 



TITULO IV 

X^os orizxxes ooxi.tara. eis f>essofius 

CAPITULO I 
Dos crimes contra a liberdade das pessoas 

SECÇÃO 1.* 
violências contra a liberdade 

Artigo 328.* 

Todos os qua sujeitarem a captiveiro algum homem livre, 
serSo condemnados em prisão maior temporária, e no máxi- 
mo da multa. (Cod. pen. art. 328.^) 

Artigo 329.* 
Todo o individuo particular que^ sem estar legitimamente 
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auctorisado, empregar actos de offensa corporal para obri- 
gar outrem a que faça alguma cousa ou ímpedii* que a faça, 
será còndemnado a prísSo de um mez a um anno, podendo 
também ser condemnado na multa correspondente. (Cod. 
pen. art. 329.^) 

SECÇÃO 2.* 

CARCSRB PRIVADO 

Artigo 330.» 

Todo o individuo particular que fizer cárcere privado, re- 
tendo, por si ou por outrem, até vinte e, quatro horas, alguém 
como preso em alguma casa*ou em outro logár onde seja re- 
teúdo, e guardado em tal maneira, que nSo seja em toda a 
sua liberdade, posto que não tenha nenhuma prisSo, será con- 
demnado a prisão de um mez a um anno. 

§ 1.® A simples retenção por menos tempo é considerada 
como offensa corporal, e punida conforme as regras da lei 
em taes casos. 

§ 2.^ Se a retenção durar mais de vinte e quatro horas, 
será condetnnado o criminoso a prisão de três mezes a dois 
annos. 

§ 3.^ Se dentro de três dias o criminoso der liberdade ao 
retido, sem que tenha conseguido qualquer objecto a que se 
propozesse com a retenção, e antes do começo de qualquer 
procedimento contra elle, a pena será attenuada. 

§ 4.^ Se a retenção porém durar mais de vinte dias, a 
pena será o degredo temporário, e o máximo da multa. 
(Cod. pen. art. 330.*^) 

Aetigo 331.*» 

Em qualquer dos casos em que se verifique o crime de 
cárcere privado, a pena será a de prisão maior temporária e 
o máximo da multa, «verificando-se alguns dos seguintes re- 
quisitos : 

1.^ Se o criminoso commetter o crime simulando por qual- 
quer modo auctoridade publica; 

2.^ So o crime tiver sido acompanhado de ameaças de 
morte ôu de tortura ou qualquer outra offensa corporal a 
ue não corresponda pena mais grave. (N. ref. pen. art. 
Í31.<») 
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Artigo 332.^ 

Se aquelle que corometter o crime de cárcere privado não 
mostrar que deu a liberdade ao offendido, ou aonde este exis- 
te, será condemnado á pena fixa de degredo por vinte e 
cinco annos. (Cod. pen. art. 332.**) 

Artigo 333.^ 

As disposiçSes dos artigos antecedentes são applicaveis 
aos empregados públicos que commetterem este crime fora 
do exercício das suas funções. (Cod. pen. art. 333.^) 

Artigo 334.® 

Salvos os casos em que a lei permitte aos individues par- 
ticulares a prisão de alguém, todo aquelle que prender qual- 
quer pessoa para a apresentar á auctoridade, será punido 
com a prisão de três a trinta dias. (Cod. pen. art. 334.') 

Artigo 335.« 

Nos casos em que a lei permitte aos individues particu- 
lares a retenção de alguém, se se empregarem actos de vio- 
lência, qualificados crimes pela lei, serão punidod esses actos 
de violência com as penas correspondentes. (Cod. pen. art. 
335.*») 

CAPITULO n 
Dos crimes contra o estado civil das pessoas 

SECÇÃO !.• 

USURPAÇÃO DO ESTADO CIVIL, B MATRIMÓNIOS SUPPOSTOS E ILLEOABS 

Artigo 336.* 

Aquelles que dolosamente usurparem o estado civil de ou- 
trem ou que, para prejudicar os direitos de alguém, usurpa- 
rem os direitos conjugaes por meio de falso casamento ou 
que para o mesmo fim se fin^^irem casados, ou usurparem 
quaesquer direitos de familia, serão condemnados a degredo 
temporário. (Cod. pen. art. 336.*^) 

Artigo 337.*> 

Todo o homem ou mulher que contrahir segundo ou ul- 
terior matrimonio, sem que se ache legitimamente dissolvido 
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p anterior, será punido com a prisão maior temporária e o 
máximo da multa. (Cod. pen. art. 337.®) 

Artigo 338.*» 

Sc o homem ou mulher que contrahir o matrimónio tiver 
conhecimento de que é casada a pessoa cora quem o contra* 
hir, será punido pelas regras da cumplicidade. (Cod. pen. 
art. 338.*») 

Artigo 339.^ 

As disposições especiaes, que as leis existentes estabele- 
cem a respeito de matrimónios illegaes e de contravenções 
aos regulamentos sobre os actos do estado civil, observar-se- 
hSo em tudo o que não se acha decretado &'este código. (Cod. 
pen. art. 339.<») 

SECÇÃO 2.* 

PARTOS StJPPOSTOS 

Artigo 340.^ 

A mulher que sem ter parido der o parto alheio por seu, 
ou que, tendo parido filho vivo ou morto, o substituir por 
outro, será condemnada era degredo temporário. 

§ 1.® A mesma pena será imposta ao marido que for sa- 
bedor e consentir. 

§ 2.^ Os que para este crime concorrerem serSo punidos 
como auctores ou cúmplices, segundo as regras geraes. (Cod. 
pen. art. 340.^) 

Artigo 341.*» 

l^rá punida com degredo temporário e multa a falsa de- 
claração dos pães de um infante, feita ou com consentimento 
ou sem consentimento d'elles, perante a auctoridade compe- 
tente e com o fim de prejudicar os direitos de alguém, e bem 
assim a falsa declaração feita perante a mesma auctoridade 
e com o mesmo fim do nascimento e morte de um infante 
que nunca existiu. (N. ref. pen. art. 341.**) 

SECÇÃO 3/ 
subtracção b oggultação dos menores 

Artigo 342.** 
Aquelle que por violência ou por fraude, tirar ou levar, 
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ou fizer tirar ou levar um menor de sete amios da casa ou 
logar em que, com auctorisação das pessoas encarregadas da 
sua guarda ou direcção, elle se achar, será condemnado a 
prisão maior temporária. (Cod. pen. art. 342.^) 

ÂRTIOO 343.» 

Aquelle que obrigar por violência, ou induzir por fraude 
um menor de vinte e um annos a abandonar a casa de seus 
pães ou tutores, ou dos que forem encarregados de sua pes- 
soa, ou abandonar o logar em que por seu mandado elle es- 
tiver, ou tirar ou o levar, será condemnado a prisão corre- 
ccional, sem prejuizo da pena maior, do cárcere privado, se 
tiver logar. 

§ único. Se o menor tiver menos de dezoito annos, a 
pena será o máximo da prisão correccional. (Cod. pen. art. 
343.^) 

Artigo 344.*^ 

Aquelle que occultar ou fizer occultar, ou trocar ou fizer 
trocar por outro, ou desencaminhar ou fizer desencaminhar um 
menor de sete annos, será condemnado a prisão maior tem- 
porária. 

. § 1.^ Se fôr maior de sete annos e menor de dezoito, 
será condemnado a degredo temporário, salvas as penas maio- 
res de cárcere privado, se houverem logar. 

§ 2." Em todos os casos até aqui enunciados n'esta se- 
cção, aquelle que não mostrar onde existe o menor será con- 
demnado a degredo por vinte e cinco annos. 

§ 3.® O que, achando-se enci^rregado da pessoa de um 
menor, não o apresentar aos que teem direito de o reclamar, 
nem justificar o seu desappareci mento, será condemnado a 
degredo temporário, salvo se estiver incurso na disposição do 
artigo. ^. ref. pen. art. 344.*^) 

SECçio ^^ 

KXPOSIÇXO B ABANDONO 008 INFANTES 

Artigo 345."" 

^ Aquelle que expozer ou abandonar algum menor de sete 
annos em qualquer logar que não seja o estabelecimento pu- 
blico, destinado á recepção dos expostos, será condemnado 
na pena de prisão correccional e multa correspondente. 
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§ 1.® Se a exposição ou abandono fôr em logar ermo, 
será condemnado a prisão maior temporária. 

§ 2.** Se este crime fôr com^mettido pelo pae ou mãe legi- 
tiraos, ou tutor ou pessoa encarregada da guarda ou educa- 
ção do menor, será aggravada a pena com o ma:drao da multa. 

§ 3.' Se com a exposição ou abandono, se poz em pe- 
rigo a vida do menor, ou se resultou lesão ou morte, a pena 
será o máximo da prisão maior temporária. (N. ref. pen. 
art. 345.^) - 

Artigo 346.*» 

Aquelle que, aòbando exposto em qualquer logar um re- 
ceilínascido, ou que, encontrando em logar ermo um menor 
de sete annos abandonado, o não apresentar á auctoridade 
administrativa mais próxima, será condemnado a prisão de 
um mez a dois annos. (Cod. pen. art. 346.^) 

Artigo 347.** 

Aquelle que tendo a seu cargo a creação ou educação de 
um menor de sete annos, o entregar a estabelecimento pu- 
blico, ou a outra pessoa^^sem consentimento d'aquella que lb'o 
confiou ou da auctoridade competente, será condemnado na 
prisão de um mez a um anno, e multa correspondente. (Cod. 
penr art. 347.**) 

Artigo 348.° 

Os pães legítimos que tendo meios de sustentar os filhos 
os expozerem fraudulentamente no estabelecimento publico 
destinado á recepção dos expostos, serão condem nados na 
multa de um mez a um anno. (Cod. pen. art. 348.^) 

CAPITULO m 
Dos crimes contra a segurança das pessoas 

SECÇÃO 1/ 
homicídio voluntário Simples e aggravado, e envenenamento 

Artigo 349.^ 

Qualquer pessoa que voluntariamente matar outra será 
punida com a pena fixa de degredo por vinte e cinco annos. 
(Cod. pen. art. 349.*^) 

9 
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Artigo 350.^ 



Seva punido como tentativa de homicídio ou como deli- 
cto frustrado, segundo as circurastancias, todo o ferimento, 
espancamento ou oflFensa corporal feita com intenção de ma- 
tar, nos casos era que a morte se não seguiu ou em que a morte 
se seguiu por eflfeito de causa accidental, e que não era con- 
sequência do facto criminoso. (Cod. pen. art. 350.**) 

Artigo 351. ° 

Surá punido com a pena fixa d& degredo por vinte e oito 
annos com prisão no logar do degredo por oito a dez annos, 
o crime, de homicidio voluntário declarado no artigo 349.^, 
quando concorrer qualquer das circurastancias seguintes : 

1.* Premeditação ; 

2.* Quando se empregarem tortura^ ou actos de crueldade 
para augmentar o soffriraento do offendido ; 

3.* Quando o mesmo crime tiver por objecto preparar ou 
facilitar ou executar qualquer outro crime òu assegurar a sua 
impunidade ; 

4.* Quando fôr precedido ou acompanhado ou seguido de 
outro crime a que corresponda pena maior que a de dois an- 
nos de prisão; 

5.* Nos crimes a que se referem os dois antecedentes nú- 
meros não se comprehendem aquelles que são pela lei quali- 
ficados como crimes contra a segurança interior ou exterior 
do estado sem complicação de outro qualquer. (Cod. pen. 
art. 351.^) 

Artigo 352.*» 

A premeditação consiste no desígnio, formado ao menos 
vinte e quatro horas antes da acção, de attentar contra a pes- 
soa de um individuo determinado, ou mesmo d^aquelle que 
fôr achado ou encontrado, aind'a que'*este desígnio seja de- 
pendente de alguma circutíistanci^ ou de algiiTúa condição ; 
ou ainda que depois na execução do crime haja erro ou en- 
gano a respeito d^essa pessoa. (N. ref. pen. art. 352.**) 

Artigo 353.** 

Aquellc que commetter o crime de envenenamento, será 
punido com a pena fixa de degredo por vinte e oito annos 
com prisão no logar do degredo por oito a dez annos. 

E qualificado o crime de envenenamento todo o attentado 
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contra a vida de alguma pessoa por effeito de substancias que 
podem dar a morte mais ou menos promptamente, de qual- 
quer modo que. estas substancias sejam empregadas ou admi- 
nistradas, c quaesquer que sejam as consequências. (Cod. pen. 
art. 353.^) 

Artigo 354.* 

Será punido com a pena de prisito correccional aquelle 
que prestar ajuda a alguma pessoa para se suicidar. 

§ único. Se com o fim de prestar ajuda chegar elle mesmo 
a executar a morte, será punido com a pena fixa de degredo 
por quinze annos. (Cod. pen. art. 354.**) 

SECÇÃO 2.* 
homicmio voluntário aggravado pela qualidade das pessoas 

Abtiqo 855.* 

Aquelle que matar voluntariamente seu pae ou mãe, ie- 
gitimos ou natura|p, ou qualquer dos seus ascendentes legi- 
times, será punido como parricida com a pena fixa de de- 
gredo por vinte e oito annos com prisão no logar do degre- 
do por oito a dez annos. > 

§ 1.® Se não houve premeditação, poderá ser attenuada a 
pena, provando-se a provocação, na forma que se desolara no 
artigo 375.^ 

§ 2." Se houve premeditação, nenhuma circumsíancia po- 
derá ser considerada para attenuaçâo da pena do parricidio. 

§ 3/* A tentativa do parricidio premeditado, será punida 
com a pena fixa de degredo por vinte annos. (Cod. pen. art. 
355.^) 

Artigo 356.* 

Aquelle que commetter o crime de infanticidio, matando 
voluntariamente um infante no acto do seu nascimento ou 
dentro em oito dias depois do seu nascimento, será punido 
com a pena fixa de degredo por vinte e oito annos com pri- 
são no logar do degredo por oito a dez annos. 

§ unico/No caso de infanticidio commettído pela mãe 
para occultar a sua deshonra ou pelos avós maternos para 
occultar a deshonra da mãe, a pena será a de prisão maior 
temporária. (Cod. pen. art. 356.*) 
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Artigo 357.^ 



Se em algum dos casos declarados n'esta e na antecedente 
secção concorrerem outras circurastancias aggravantes^ obser- 
var-se-hão as regras geraes. (Cod. pen, art. 3õ7.®) 

SECÇÃO 3/ 

ABOKTO 

Abtigo 358.0 

Aquelle que de propósito fizer abortar uma mulher pejada, 
empregando para esse fim violências ou bebidas ou medica- 
mentos ou qualquer outro meio, se o crime fôr commettido 
sem consentimento da mulher, será condemnado na pena de 
prisSo maior temporária por tempo superior a três annos. 

§ 1.® Se fôr commettido o crime com consentimento da mu- 
lher, será punido com o minimo da prisão maior temporária. 

§ 2.** Será punida com a mesma pena a mulher que con- 
serftir e fizer uso dos meios subministrados. ou que volunta- 
riamente procurar o aborto a si mesma, seguindo-se effecti- 
vamente o mesmo aborto. 

§ 3.** Se porém no caso do § antecedente a mulher com- 
metter o crime para occultar a sua deshonra, a pena será a 
prisão correccional. 

§ 4.* O medico ou cirurgião ou pharmaceutico que, abu- 
sando da sua profissão, tiver voluntariamente concorrido para 
a execução doeste crime, indicando ou subministrando os 
meios, incorrerá respectivamente nas mesmas penas, aggra- 
vadas segundo as regras geraes. (Cod. pen. art. 3õ8.^) 

SECÇÃO 4.* 

FERIMENTOS, CONTUSÕES E OUTRAS OFFBNSAS 
CORPORAES VOLUNTÁRIAS 

Artigo 359.<> 

Aquelle que voluntariamente com alguma offensa corpo- 
ral maltratar alguma pessoa, não concorrendo qbalquer das 
circumstancias enunciadas nos artigos seguintes, será conde- 
mnado a prisão correccional até três mezes. (N. ref. pen. 
art. 359.^) 



Digitized by 



Google 



— 125 — 

Artigo 360/ 

Â oíFensa corporal voluntária de que resultar, como effeito 
necessário da mesma offensa, doença ou impossibilidade de 
trabalho profissional ou de qualquer outro, será punida : 

1.* Se a doença ou impossibilidade de trabalho não durar 
por mais de dez dias, com prisão correccional até seis mezes 
e multa até um raez ; 

2. Se a doença ou impossibilidade de trabalho se prolon- 
gar por mais de- dez dias, sem exceder a vinte, ou produzir 
deformidade pouco notável, com prisão correccional até um 
anno e multa até dois mezes ; 

3.^ Se a doença ou impossibilidade de trabalho se prolon- 
gar por mais de vinte dias, sem exceder a trinta, ou produ- 
zir deformidade notável, com prisão correccional e multa ; 

4.® Se a doença ou impossibilidade de trabalho se pro- 
longar por mais de trinta dias, com prisão correccional nunca 
inferior a dezoito mezes e multa nunca inferior a um anno. 

5.® Se da offensa resultar cortamento, privação, aleijão ou 
inhabilitação de algum membro ou órgão do corpo, com a 
pena de degredo temporário. (N. ref. pen. art. 360.®) 

Artigo 361/ 

Se por eflfeito necessário da oflfensa ficar o offendido pri- 
vado da razão ou impossibilitado por toda a vida de traba- 
lhar, a pena será de prisão maior temporária. 

§ único. A mesma pena aggravada será applicada, se a 
offensa corporal fôr commettida voluntariamente, mas sem 
intenção de matar, e comtudo occasionar a morte. (N. ref. 
pen. art. 361.°) 

Artigo 362.® 

Se o ferimento ou espancamento ou effensa não foi mor- 
tal, nem aggravou ou produziu enfermidade mortal, e se pro- 
var que alguma circumstancia accidental, independente da 
vontade do criminoso, e que não era consequência do seu fa- 
cto, foi a causa da morte, não será pela circumstancia da 
morte aggravada a pfha do crime. (Cod. pen. art. 362.®) 

'"^AfiTiGO 363.» 

O tiro de arma de fogo, o emprego de arma de arre- 
messo contra alguma pessoa, posto que qualquer d'estes fa- 
ctos não seja classificado como tentativa de homicídio, nem 
d'elle resulte ferimento ou contusão, e bem assim a ameaça 
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com qualquer das ditas armas em disposiçSo de offender, ou 
feita por uma reunião de /três ou mais individuos em dispo- 
sição de causar mal immediato, consideram-se offensa corpo- 
ral e são punidos : 

1.** O tiro de arma de fogo ou o emprego de qualquer 
arma de arremesso, com prisão correccional até seis mezes ; 

2.^ Â ameaça com arma de fogo ou com qualquer arma 
de arremesso, em disposição de offender, ou feita ^or três 
ou mais individuos em disposição de causar mal immediato, 
com grisâo correccional até três mezes. (N. ref. pen. art. 363.®) 

Abtioo 364.*» 

As disposições dos artigos antecedentes d'esta secção são 
applicaveis áqueiles que voluntariamente e com intenção de 
fazer mal, ministrarem a outrem de qualquer modo substan- 
cias que, não sendo em geral por sua natureza mortíferas, 
são comtudo nocivas á saúde. (Cod. pen. árt. 364.®), ^ 

Artigo 365.® 

Se qualquer dos crimes declarados nos artigos anteceden- 
tes d'esta secção fôr commettido contra o pae ou mãe, legí- 
timos ou naturaes, ou contra algum dos ascendentes legíti- 
mos, o réu será condemnado : 

1.** Se a pena do crime fôr a de prisão correccional por 
tempo não excedente a três mezes, a prisão correccional 
nunca inferior a um anno ; 

2.** A degredo temporário em todos os demais casos 
em que a pena do crime seja de prisão correccional ; 

3.® Se a pena do crime fôr a de degredo temporário, a 
mesma pena aggravada e nunca inferior a seis annos ; 

4.® Se a pena do crime fôr a de prisão maior temporária, 
. a* mesma pena aggravada e nunca inferior a seis annos ou a 
degredo por quinze annos segundo a gravidade do damno 
causado. (íf. ref. pen. art. 365.®) 

Artigo 366.® 

Se alguém commetter o crime de castração amputando a 
outrem qualquer órgão necessário ^jgeçação, será condemna- 
do a prisão maior temporária. 

§ único. Se resultar a morte do offendido dentro de qua- 
renta dias depois do crime por effeito das lesões produzidas, 
a pena será de degredo por vinte e cinco annos. (N. ref. pen. 
iwt. 366.®) 



DigitizedbyLjOOQlC " 



^ 127 — 

Artigo 367.« ^ 

Aquelle que se mutilar voluntariamente, e para se tornar 
impróprio para o serviço- militar, será condemnado na prisSo 
correccional de três mezes a um anno. 

§ único. Se o cúmplice fôr medico, cirurgião ou phárma- 
ceutico, será condemnado na mesma pena e multa correspon^ 
dente. (Cod. pen. art. 367.<>) 

SECÇÃO 5/ 

HOMICmiO, FBHIMENTOS E OUTRAS 0FFENSA8 GORPOKAKS 
INVOLUNTÁRIAS 

Artigo 368.® 

O homicídio involuntário que alguém commetter ou de 
que fôr causa por sua imperícia, inconsideração, negligencia, 
falta de destreza ou falta de observância de algum regula- 
mento, será punido com a prisão de um mes a dois annos e 
multa correspondente. 

§ único. O homicidio involuntário que fôr consequência 
dè um facto illicito ou de um facto licito, praticado em tem- 
po, logar ou modo illicito, terá a mesma pena, salvo se ao 
facto illicito se dever applicar peim mais grave, que n'esté 
caso será somente applicada. (Cod. pen. art. 368.*^) 

Artigo 369.® 

Se pelos mesmos motivos, e nas mesmas circumstancias, 
alguém commetter ou involuntariamente fôr causa de algum 
ferimento ou de qualquer dos efifeitos das oflfensas corporaes 
declarados na secção antecedente, será punido com prisão de 
três dias a seis mezes, oii somente ficará obrigado á repara- 
ção, conforme as circumstancias, salvo a pena da contraven- 
ção, se houver logar. (Cod. pen. art. 369.**) 

SECÇÃO 6.' 

CAUSAS DE ATtENUÀÇSo NOS CRIMES DE HOMICÍDIO VOLUNTÁRIO, 
FERIMENTOS OU OUTRAS OFFENSAS CORPORAES 

Artigo 370.^ 

Se o homicidio voluntário ou os ferimentos ou espanca- 
mento ou outra oflfensa corporal, forem commettidos sem pre- 
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meditação, sendo provocados por pancadas ou outras violên- 
cias graves para com as pessoa», serão as penas attenuadas 
pela maneira seguinte : 

§ único. Se a pena do crime fôr qualquer das penas fi- 
xas 2.*, 4.% 6.* ou 8.% será esta reduzida á de prisão 
correccional nunca inferior a um anno, e multa correspon- 
dente. 

Qualquer pena temporária será reduzida á de seis mezes 
a dois annos de prisão. 

A pena correccional será reduzida á prisão de três dias 
a seis mezes. (Cod. pen. art. 370.®) 

Artigo 37 1.® 

Terá logar a attenuação decretada no artigo antecedente, 
se os factos abi declarados forem praticados repeli indo de dia 
o escalamento ou arrombamento de uma casa habitada ou de 
suas dependências que podem dar accesso á entrada da mes- 
ma casa, ou repellindo o ladrão ou aggressor que n^ella se 
introduziu. (Cojd. pen. art. 371.") 

^ Artigo 372.* 

O homem casado que achar sua mulher em adultério, cuja 
accusação lhe não seja vedada nos termos do artigo 404.^ § 
2.®, e n^esse acto matar ou a ella ou ao adultero, ou a ambos, 
ou lhes fizer algumas das offensas corporaes declaradas no's 
artigos 361.** e 366. **, será desterrado para fora da comarca 
por seis mezes. 

§ 1.** Se as oflfensas forem menores não soffrerá pena al- 
guma. 

§ 2.** As mesmas disposições se appliearão á mulher ca- 
sada que no acto declarado n^este artigo matar a concubina 
teúda e manteúda peio marido na casa conjugal, ou ao ma- 
rido ou a ambos, ou lhes fizer as referidas offensas corporaes. 

§ 3.° Applicar-se-hão também as mesmas disposições em 
iguaes circumstancias aos pães a respeito de suas filhas me* 
nqres de vinte e um annos e dos corruptores d^ellas, emquanto 
estas viverem debaixo do pátrio poder, salvo se os pães ti- 
verem elles mesmos excitado, favorecido ou facilitado a cor- 
rupção. (Cod. pen. art. 372.<>, nov. ref. pen. art. 2.®) 

Artigo 373.<> 

A pena do crime de castração somente poderá ser atte- 
nuada se^ndo o disposto no artigo 370.% no caso em que 
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a violência grave consistir em um ultrage violento contra o , 
pudor. (Cod. pen. art. 373.^) 

Artigo 374.*» 

As injurias verbaes, as diffamaçSes ou imputações inju- 
riosasy as ameaças nào qualificadas no artigo 363.^ nâo são 
comprehendidas nas causas de provocação enunciadas no ar- 
tigo 370.^, para o fim da attenuação especial n'elle decretada. 

§ único. Nos casos declarados n'este artigo, assim como 
em todos os outros em que se verificarem circumstancias at- 
tenuantes; observar-se-hão as regras geraes sobre a attenua- 
ção das penas. (Cod. pen. art. 374.*) 

Artigo 375.^ 

No crime de parricidio não tem logar a attenuação decre- 
tada no artigo 370.® d'esta secção, mas não havendo preme- 
ditação, se se verificar a provocação, estando em perigo no 
momento do crime pelas violências do ascendente a vida do 
criminoso, poderá ser attenuada a pena segundo --as regras 
geraes. (Cod. pen. art. 375.**) 

SECÇÃO 7.* 

HOMICmiO, FERIMENTOS E OUTROS ACTOS DE FORÇA 
QUE NÃO SÃO CONSIDERADOS CRIMES 

Artigo 376.® 

Não são crimes o homicidio, os ferimentos, ou espanca- 
mentos ou outros actos ou meios de força, que tiverem logar 
concorrendo as circumstancias declaradas nos artigos 36.® a 
4L® (Cod, pen. art. 376.**) 

Artigo 377.* 

As regras estabelecidas nos artigos 39.® n.* 5.®, e 41 i®, em 
que se declara justificativa do fecto a circumstancia de este 
ser praticado em legitima defoza própria ou alheia, e se enu- 
meram os requisitos necessários para essa justificação, com- 
prehendem os casos em que o homicidio ou ferimentos ou es- 
pancamentos forem commettidos ou outros meios de força 
empregados : 

1.** Repellindo de noite o escalamento ou arrombaijaento 
de uma casa habitada ou de suas dependências, que podea\ 
^r accesso á entrada na mesma casa \ 
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- 2.* Dcfendendo-se contra os auctores de roubos ou des- 
truições executadas com violências. (Cod. pen. árt. 377.®) 

Abtjgo 378.® 

Se no caso da necessidade actual da legitima defeza de 
si ou de outra pessoa, qualquer exceder os limites doesta ne- 
cessidade, será, segundo a qualidade e circumstancias do ex- 
cesso, ou punido com pena correccional de prisão, ou absol- 
vido da pena, ficando somente sujeito á reparação civil pela 
sua falta. (God. pen. art. 378.®) 

SECÇÃO 8/ 

AMEAÇAS B INTRODUGÇÂO EM CASA ALHEIA 

Artigo 379.<> 

Aquelle que, por escripto assignado ou anoúymo ou ver- 
balmente, ameaçar outrem de lhe fazer algum mal que con- 
stitua crime, quer lhe imponha, quer nSo, qualquer ordem 
ou condição, será condemnado a prisão correccional até três 
mezes e multa até um mez. 

§ único. Aquelle que por qualquer meio ameaçar ou inti- 
midar outrem para o constranger a fazer ou deixar de fazer 
alguma cousa a que por lei não é obrigado, será condemnado 
a prisão até dois mezes, se não estiver incurso na disposi-^ 
ção d'este artigo, nem ao meio empregado corresponder pena 
mais grave por disposição especial. (N. ref. pen. art. 379.^) 

Artigo 380.® ' 

Aquelle que fóra dos casos em que a lei õ permitte, se in- 
troduzir na casa de habitação de alguma pessoa, contra vontade 
d'ella, será condemnado a prisão correccional até seis mezes. 

§1.® Se houver violência ou ameaça ou se tiver empre- 
gado escalamento, arrombamento oú chaves falsas, a pena 
será de prisão correccional. 

§ 2.® No caso do paragrapho antecedente é sempre puní- 
vel a tentativa segundo as regras geraes. 

§ 3.^ Aquelle que, fóra dos casos em que a lei o permitte, 
persistir em ficar na casa de habitação de alguma pessoa 
contra a vontade d'ella, não tendo commettido o crime enun- 
ciado n'este artigo e § 1.*^, será condemnado a prisão cor- 
reccional até três mezes, não havendo violência ou ameaça, 
© até seis mezes no caso contrario. (N. ref. pen. art. 380.®) 
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SÊCÇAO 9.* 

DUELLO 

Artigo 381.*» 

A provocação a duello será punida com prisão de um a 
três mezes e multa até um mez. (Cod* pen. art. 381.®) 

ArtÍgo 382.*» 

Serão punidos com a mesma pena aquelles qu'e publica- 
mente desacreditarem ou injuriarem qualquer pessoa por não 
ter acceitado um duello. (Cod. pen. art. 382.°) 

Artigo 383.® 

Aquelle que excitar outrem para sé bater em duello ^ e 
bem assim aquelle que por qualquer injuria der logar á pro- 
vocação a duello, será punido com prisão de um mez a um 
anno e multa correspondente. (Cod. pen. art. 383.®) 

Artigo 384.® 

Aquelle que em um duello tiver feito uso de suas armas 
contra seu adversário, sem que resulte horaicidio nem feri- 
mento, será punido com prisão de dois mezes a um anno e 
multa correspondente. (Cod. pen. art. 384.**) 

Artigo 385.® 

Se em um duello um dos combatentes matar o outro, será 
punido com prisão. de um a dois anno& e o máximo da omlta^ 
podendo elevar-se o tempo da prisão ao dobro. 

§ 1.^ Se do duello resultou algum dos efifeitos declarados 
no artigo 361.® e seu §, a pena será a prisão de seis me- 
zes a dois annos e multai correspondente. 

§ 2.®. Se houver ferimentos fora dos casos declarados no 
§ antecedente, a pena será a prisão de três a dezoito mezes 
e multa correspondente. (Cod. pen. art. 385.«) 

AiiTiGO 386.® 

Serão punidos com prisão até seis mezes e murta até um 
mez, os padrinhos quando, segundo as regras get^es, não 
deverem ser punidos como auctores ou cúmplices do crime, 
(Cod. pen. art. 386.®) 
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Artigo 387.* 

As penas geralmente estabelecidas pela lei serSo sempre 
applicadas quando o homicidio ou ferimentos resultarem de 
duello, nos caso^ seguintes : 

1.® Quando o duello tiver logar sem assistência dè padri- 
nhos ; 

2.^ Quando houver fraude ou deslealdade ; 

3.® Contra qualquer pessoa que, por interesse pecuniário, 
provocar ou excitar ou der causa voluntariamente ao duello. 
(Cod. pen. art, 387,^) 

^RTIGO 388.« 

A pena de prisão decretada em qualquer dos casos decla- 
rados n'esta secção somente produz os effeitos da prisão cor- 
reccional ; más se alguns dos criminosos fôr empregado pu- 
blico, poder-se-ha ajuntar a pena de demissão, segundo as 
circumstancias. (Cod. pen. art. 388.<^) 

SECÇÃO lO.V 

DISPOSIÇÃO GOMMUM ÁS SECÇOBS DOESTE GAPmJLO 

Aktigo 389.*» 

Se no caso de homicidio ou de morte em consequência 
de ferimentos, espancamentos ou outras offensas corporaes, 
de que se trata n'este capitulo, alguém sonegar ou occultar 
o cadáver da pessoa morta, será punido com a prisão de três 
mezes a dois annos, salvo qpando haja logar pena maior se 
tiver havido participação no crime. (Cod. pen. art. 389.**) 

CAPITULO IV 
Dos crimes contra a honestidade 

SECÇÃO 1/ 

ULTRAGB AO PUDOR 

Artigo 390.*» 

O ultrage publico ao pudor, commettido por acção, ou 
a publicidade resulte do logar ou.de outras circumstancias de 
que o crime for acompanhado^ e posto que não haja offensa 
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individual da honestidade de alguma pessoa, será punido 
com prisão até seis mezes e multa até um mez; (N. rei. pen. 
art. 390.<>) 

SECÇÃO 2/ 

ATTENTADO AO PUDOR, ESTUPRO VOLUNTÁRIO B VIOLAQÍlO 

Aetigo 391.^ 

Todo o attentado contra o pudor de uma pessoa de um 
ou outro sexo, que fôr commettido coro violência, quer seja 
para satisfazer paixSes lascivas, quer seja por outro qual- 
quer motivo, será punido com prisão correccional. 

§ único. Se a pessoa offendida for menor de doze annos, 
a pena será em todo/o caso a mesma, posto que não se prove 
violência. (N. ref. pen. art. 391.**) 

Aetigo 393.« 

Aquelle que, por meio de seducção, estuprar mulher vir- 
gem, maior de doze e menor de dezoito annos, terá a pena 
de degredo temporário. (N. ref. pen. art. 392.®) 

Artigo 393.<> 

Aquelle que tiver copula illicita cora qualquer mulher, con- 
tra sua vontade, por meio de violência physica, de vehemente 
intimidação, ou de qualquer fraude que não constitua sedu- 
cção, ou achando-se a njulher privada do uso da razão, ou 
dos sentidos, commétte o crime de violação e terá a pena de 
prisão maior temporária. (N. ref. pen. art. 393.®) 

Artigo 394.® 

Aquelle que violar menor de doze annos, posto que não 
se prove nenhuma das circurastancias declaradas no artigo 
antecedente, será condemnado a degredo por quinze annos. 
(N. ref. pen. art. 394.*>) 

Artigo 395.® 

O rapto de qualquer mulher com fim deshonesto, por meio 
de violência physica, de vehemente intimidação ou de qual- 
quer fraude que não constitua seducção, ou achando-se a mu- 
lher privada do uso da razão ou dos sentidos, será punido 
como attentado ao pudor com violência^ se não se consum- 
raou o estupro ou violação ; e será considerado coroo cir- 
curostancia aggravantô do crime consummado. 
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§ 1.® O rapto de menor de doze annos cora fim dea- 
honesto considera- se sempre como violento. 

§ 2.^ Se por crime de cárcere privado ou de outrp se de- 
verem impor ao criminoso penas mais graves^ serão estas ap- 
plicadas, (N. ref. pen. art. 895.®) 

Artigo 396.^ 

Será considerado come circumstancia aggravante do estu- 
pro o rapto de qualquer mulher virgem maior de doze e 
menor de dezoito ani^s, da casa ou logar em que com a de- 
vida auptorisação ella estiver, que fôr comniettido com o seu 
consentimento ; se o estupro, porém, se não cõnsummar, será 
punido o rapto por seducçâo com prisão correccional até um 
anno. (N. ref. pen. art. 396.*) 

Artigo 397.® 

Em todos os casos em que houver rapto, é applicavel a 
disposição dos artigos 332.® e 344.« § 2.® (Cod. pen. art. 
397.®) 

ARTiGa 398.® 

Nos crimes de que trata esta secção, as penas serão sub- 
stituidas pelas immediatamente superiores,. se o criminoso fôr : 

!.• Ascendente ou irmão da pessoa offendida ; 

2.® Se fôr tutor, curador ou mestre d'essa pessoa, ou por 
qualquer titulo tiver auctoridade sobre ella ; ou fôr encarre- 
gado da sua educação, direcção ou guarda ; ou fôr ecclesias- 
tico ou ministro de qualquer culto, ou empregado publico 
de cujas funcções dependa negocio ou pretensão da pessoa 
offendida ; 

3.® Se fôr criado ou domestico da pes3oa offendida ou 
da sua família^ ou, em razão de profissão ,que exija titulo, 
tiver influencia. sobre a mesma pessoa offendida; 

4.® Se tiver communicado á pessoa offendida affecçãoi sy- 
philitica ou veneria. (N. ref. pen. art. 398.*») 

Artigo 399.^ 

Nos crimes previstos nas secçSes 1.* e 2.* do presente ca- 
pitulo, não tem logar o procedimento criminal sem prévia de- 
nuncia do offendido, ou de seus pães, avós, marido, irmãos, 
tutores ou curadores, salvo nos casos seguintes : 

1 .® Se a pessoa offepdida fôr menor de doze annos ; 

2.® Se foi çommettida alguma violência qualificada pela 
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lei como crime cuja accusaçâo nF(o dependa da denuncia ou \ 
da accusação da parte ; 

3/ Sendo pessoa miserável ou achando-se a cargo de es- 
tabelecimento de beneficência. 

§ único. Depois de dada a denuncia e instaurado o pro- 
cesso criminal, o perdão ou desistência da parte não susta 
o procedimento criminal. (N. ref. pen. art. 399.^^) 

Artigo 400.^ 

Nps CASOS de estupro e nos de violação de mulher vir- 
gem, o criminoso será obrigado a dotar a mulher offendida. 

§ único. Em qualquer dos casos a que se refere este ar- 
tigo e em todos os outros casos previstos nas secções 1.* e 
2.* do presente capitulo, cessará todo o procedimento ou 
toda a pena, quando o criminoso casar com a mulher offen- 
dida. (N. ref. pen. art. 400.^) 

SECÇÃO 3/ 

ADULTÉRIO 

Artigo 401. *" 

O adultério da mulher será punido com degredo tempo- 
rário. 

§ 1.® O co-réu adultero, sabedor de que a mulher é ca- 
sada, será punido com a me^sma pena, ficando obrigado ás 
penas e damnos que devidamente se julgarem. 

§ 2é® Somente são admissiveis contra o co-réu adultero 
as provas de flagrante delicto, ou as provas resultantes de 
cartas ou outros documentos escriptos por elle. 

§ 3.** Não poderá impôr-se pena por crime de adultério, 
senão em virtude de querela e accusação do marido offendido. 

§ 4.'* O marido não ptjderá querelar senão contra ambos 
os co-réus, se forem ambos vivos. (Cod. pen. art. 401 .*) 

Artigo 402.* 

O marido não poderá querelar, se perdoou a qualquer 
dos co-réus, ou se se reconciliou com a mulher. 

§ único. Todo o procedimento cessará pela extincçSo da 
accusação do marido, e do mesmo modo o effeito da conde- 
mnação de ambos os co-réus cessará,-perdoando o marido a 
qualquer d^e^les ou tomando a viver com a mulher. (Cod. 
pen- art. 402.*) 
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Artigo 403.« 

Â sentença passada em tcaso julgado em causa de divor- 
cio por adultério sendo absolutória^ produz todos os effeitos 
na causa criminal. 

§ único. Se for condemtiatoría^ nSo prejudica á causa 
criminal. (Cod. pen. art. 403.®) 

Artigo 404.» 

O homem casado que tiver manceba teúda e jnanteúda 
na casa conjugal^ será condemnado na multa de três mezes 
a três annos. 

§ 1.^ Peio crime declarado n'este artigo somente pôde 
querelar a mulher. 

§ 2." O marido convencido d/este crime, ou de crime de 
excitação á corrupção de sua mulher, na forma do artigo 
405.° § 1.®, não pôde querelar pelo adultério d^ella. 

§ 3.® O disposto no § 4.® do artigo 401.", e nos artigos 
402.® e 403.**, tem applicação no caso doeste artigo. (Cod. 
pen. art. 404.®) 

SECÇÃO 4/ 
lenocínio 

Artigo 405.** 

Se pára satisfazer os desejos deshonestos de outrem, o as- 
cendente excitar, favorecer ou facilitar a prostituição ou cor- 
rupção de qualquer pessoa sua descendente, será condemnado 
a prisão de um a dois annos e multa correspondente, ficando 
suspenso dos direitos politicos por doze annos. 

§ 1.** O marido que commetter o mesmo crime a respeito 
de sua mulher, será condemnado no máximo do desterro, e 
multa de três mezes a três annos do seu rendimento, ficando 
suspenso dos direitos políticos por doze annos. 

§ 2.* O tutor ou qualquer outra pessoa encarregada da 
educação ou direcção ou guarda de qualquer menor de vinte 
e um annos, que commetter o mesmo crime a respeito 4*<^sse 
menor, seiá punido com prisão de seis mezes a dois annos 
e multa correspondente e suspensão por doze annos do di- 
reito de ser tutor ou membro de algum conselho de família, 
e do de ensinar ou dirigir ou concorrer na direcção de qual- 
quer estabelecimento de instrucção. (Cod. pen. art. 405.*) 
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Artigo 406.» 

» 

Toda a pessoa que habitualmente excitar, favorecer ou 
facilitar a devassidão ou corrupção de quahjuer menor de 
vinte e um annos, para satisfazer os desejos deshonestos de 
outrem, será punida com a prisão de três mezes a um anno, 
e multa correspondente, e suspensão dós direitos políticos por 
cinco annos. (Cod. pen. art. áGd."*) 

CAPITULO V 
Dos crimes contra a honra, diffamaçãq, calumnia e injuria 

Artigo 407.** 

Se alguém diffaniar outrem publicamente, de viva voz, 
por escripto ou desenho publicado ou por qualquer meio de 
publicação, imputando-lhe um facto offensivo da sua honra e 
consideração, ou reproduzindo a imputação, será condemnado 
a prisão correccional até quatro mezes e niulta até um mez. 
(N. ref. pen. art. 407.*») 

Artigo 408.^ 

Não é admissível prova alguma sobre a verdade dos fa- 
ctos imputados, salvo nos dois casos segiiintes : 

1.^ Quando os factos imputados aos empregados publicps 
por elles responsáveis, forem relativos ás suajs funcçSes ; 

2.* Quando fôr imputado a pessoa particulur ou empre-' 
gado publico fora do exercício das suas funeçcies um facto 
criminoso sobre que. houver conderanaçãp íJÍnda não cumpri- 
da, ou accusação pendente em juízo ; uias em um « outro 
caso será ufiicamente admissível a prova resultante da, sen- 
tença em juizo criminal passado pm julgado. No caso de a 
accusação estar pendente em juizo, sobp^estar-se-ha, no pro- 
cesso por diffamação até final decisão sobre o facto criminoso. 

§ único. Para os efFeitos unicamente do disp(»sto n^este 
artigo, são equiparados aos empregados públicos os membros 
responsáveis de qualquer corporação, que exerça auctorídade 
publica. (Nv ref; pen. aipt4M408.®) 

Artigo 409.^ 

Se em qualquer dos casos declarados no artigo antece- 
dente o accusado provar a verdade dos factos imputados nos 
termos ahi prescriptos, será- isento de pena. Se não provara 

10 
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verdade das imputações, será pucudo como calumniador com 
prisão correccional até um anno e multa correspondente. (N. 
ref. pen. art. 409.<») 

Artigo 410.^ 

O crime de injuria, nSo sé imputando facto algum deter- 
n^nado, se lor commettido contra qualquer pessoa publica- 
mente, por gestos, de viva voei, ou por desenho ou escripto 
publicado, ou por qualquer meio de publicação, será punido 
com prisão correccional até doÍ9 mezes e multa até um mez. 

§ único. Na accusaçãa por injuria não se admitte prova 
sobre a verdade de f^ieto algum a que á injuria se potôa re7 
ferir. (N. ref. pen. art. 410.«) 

Artigo 411.<» 

Se 08 crimes declarados nos artigos 407.*^ e 410.** forem 
commettidos contra corporação que exerça auctoridade pu- 
blica, a pena será a de prisão correccional até seis mezes no 
primeiro caso, e a do artigo 407.* no segundo caso. 

§ uníco. Se forem commettidos contra alguma das cama- 
rás legislativas, a pena será a de prisão correccional até seis 
mezes e multa até um mez.^(N* ref. pen. art. 411.^) 

Artigo 412.** 

Se nos crimes previstos nos artigos antecedentes pãò Hou- 
ver publicidade, a pena será a de multa até dois mezes. (N. 
ref. pen. art. 412.**) 

Artigo 413.^ 

Se alguma oflFensa corporal for publicamientè commettidá 
contra qualquer pessoa com intenção de a injuri«nr, será pu- 
nida com a pena da diffaraação, commettidá çom circum- 
stancias aggra vantes, salvo se á ofFensa corresponder pena 
mais grave, que n^éstè caso será af|)plicadfí como se no crime 
concorressem também circumstanciasaggra vantes. (N. ref. 
pen. art. 413.") 

Artigo 414.® 

A pena da diffamação será %pplicada áquejle que miái^ 
ciosamente commetter alâ;;um facto o|Fensivo da consideração 
devida á auctoridade publica com ó fim de injuriar, salvo 
quando a çffensa tiver pela lei pena mais gravep que n^-este 
caso será applicada como sè no orime concorressem oircum^ 
ataociasaggra vantes. (N. ref* pen. art. 414.**) 
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Artigo 415.<* 

Qs, crimes djeclarados n^este capitulo, çommettidos contra 
o pae ou loae legi timos ou natur^es^ ou contra algum do^ as- 
cendentes legitimoS; serão sempre punidos com o máximo da 
pena, sem prejuízo do disposto no artigo 365.® 

§ único. Se os mesmos crimes forem acompanhados de 
outras círcumstancias aggravantes, observar-se-hão as regras 
geraes. (Cod. pen. art. 415.*") 

Artigo 416.** 

Não poderá ter k)gar procedimento judicial pelos crimes 
de diffamaçSo e de injuria, senão a requerimento áa parte, 
quando esta fôr um particular ou empregado publico indivi- 
dualmente diffamado ou injuriado, salvo nos casos declara- 
dos no capitulo 2.® do titulo 3." doeste livro. 

§ único. A re^ra d 'este artigo n2lo terá logar quando o 
crime fôr commettido na presença das auctoridades publicas 
ou dos ministros ecclesiasticos no exercício do seu ministé- 
rio, ou nos edifícios destinados ao serviço publico ou aó culto 
religioso ou nos paços reaes. (Cod. pen. art. 416.^) 

ArtKk) 417.* 

O crime de diffamaçSo ou de injuria^ commettido contra 
uma pessoa já fallecida, será punido^ se accusar o ascendente 
ou descendente, ou cônjuge, ou irmão ou herdeiro doesta pes- 
soa. (Cod. pen. art. 417.*) . j 

Artigo 418.^ 

Será isento de pena aquellç que em jiiizo der explicação 
satisfactoria da diffamação ou injuria de que fôr accusado^ se 
o ofiFendido acceitar essa satisfação. (N. ref. pen. art. 418.'*) 

Artigo 419.^ 

Se os discursos proferidos em juízo ou os esçriptos ahi 
produzido^ contiverem d ffamação ou injqria, poderão os juir 
zes, perante quem pender a causa, suspender até íseis me?es, 
e no caso de reincidência. por dobrado tempo, os advogados 
ou procuradores que tiverem commettido a diffamaç^ oi| in- 
juria. Poderão também mandar riscar nos escriptos ^s ex^ 
pressSes diffamatorias pu injuriosas. . 

§ uqico, Se estas expresses forem relativas a factos es- 
traiifao^ á causa, ou se a di^ama^âo ou iiyurJA £@r de tal xv^? 
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tureza ou acompanhada de táes círcumstancias, que aos jui- 
zes pareça dever impôr-se pena mais grave, ordenarão pro- 
visoriamente a suspensão mencionada n^este artigo, e reraet- 
terão as partes ao juizo coriípetente. (Cod. pen. art. 419.% 
cbd. do proc. civ. art. 98.^) 

Artigo 420.® 

O ultrage á moral publica, commettido publicamente por 
palavras, será punido com a prisão até três mezeSs e multa 
até um mez. 

§ único. Se for commettido este crime por escripto ou de- 
senho publicado, òu por outro qualquer meio de publicação, 
a pena será a de prisão até seis mezes e multa até um mez. 
(N. ref. pen. art. 42O.«0 



TITULO V 

CAPITULO I 
Do fiirta, do roubo e da usurpação de cousa immovel 

SECÇÃO 1.* 

FURTO 

Artigo 421.^ 

Aquelle que commetter o crime de furto, subtraKindo 
fraudulentamente uma cousa que lhe não pertença, será con- 
demnado: 

1.* A prisão até seis. mezpjs^ e r][iulta até um mez, se o 
valor da cousa turtada não exceder a-lOj^OGO reis; 

2.^ A prisão até um antio e multa até dois mezes se ex- 
ceder a esta quantia e não fôr superior a 40^000 reis; 

3.® A prisão correccional até dois annos e multa até: seis 
mezes, se exceder a 40áíO(X) reis e não fôr superior a lOOjJOOO; 

4;® A degredo temporário com multa até um anno, se ex- 
ceder a IQO^OOO reis, ' 

§ 1.** A tentativa de furto será sempre punida. 

§ 2.^ A segunda reincidência será punida com prtsão 
correceionai e multa correspondente, se a pena applicatel fôt* 
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a do n.^ 1." do presente artigo, com degredo temporário se 
fôr alguma das designadas nos n.^^ 2.^ e 3.% a degredo por 
quinze annos se fér a do n.** 4.« (N, ref. pen. art. 421.**) ^ 

Artigo 422.*» 

As penas de furto ^erSio impostas ao que fraudulentamente 
subtrahir uma cousa que lhe pertença, estando ella em pe- 
nhor ou deposito em poder de alguém, jíki a destruir ou des- 
encaminhar estando penhorada ou depositada em seu poder 
por mandado de justiça. (N. ref. pen. art. 422.®) 

Artigo 423.*» 

Aquelles que, tendo achado algum objecto pertencente st 
outrem, deixarem fraudulentamente de o entregar a seu dono, 
ou de praticar as diligencias que a lei prescreve, quando se 
ignora o dono da cousa achada, serão condemnados ás penas 
de furto, mas attenuadas. (N. ref. pen. art. 423.% cod. civ. 
art. 405.^ a 410.*», e 413.*> a 427.*>) 

Artigo 424.* 

Aquelle que furtar algum processo ou parte d'elle, livro 
de registo ou parte d'elle, ou qualquer documento, será pu- 
nido com degredo temporário e multa até um anno. 

§ 1.*» A mesma disposição se applica ao que subrahir um 
titulo, ou documento ou peça do processo, que tiver produ- 
zido em juizo em qualquer causa. 

§ 2.** Se o processo for criminal e n^elle se tratar de crime 
a que a lei imponha alguma das penas maiores, será punido o 
furto com o degredo temporário e -multa até um anno, e se 
a pena não fôr alguma das penas maiores, será punido o furto 
com a prisão até dois annos e multa até três mezes. 

§ 3.® Se o furto fôr de papeis ou quaesquer objectos de- 
positados em depósitos públicos ou estabelecimentos encar- 
regados pela lei de guardar estes objectos, será aggravada 
a pena segundo as regras geraes. 

§ 4.*^ As disposições d'èste artigo e seus paragraphos se- 
rSo applicadas ao que desencaminhar ou destruir os referidos , 
papeis ou objectos. (N, ref. pen. art. 424.*^) 

Artigo 425.° 
SerSo punidos com degredo temporário e multa até um 
anno, quando o furtp exceder a 40^5(000 reis : 
' 1." Os criados que furtarem alguma cousa pertencente 
a seus amos ; 
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2.^ Os criados que furtarem alguma cousa pertencente 
a qualquer pessoa na casa dé seus amos, ou na casa em que 
os acompanharem ao tempo do furto ; ^ 

3.' Qualquer servido»* assalariado ou qualquer individuo, 
trabalhando habitualmente na habitação, officina ou estabe- 
lecimento em que commetter o furto ; 

4.® Os estalajadeiros ou quaesquer pessoas que recolhem 
e agasalham outros por dinheiro ou seus propostos, os bar- 
queiros, os recoveiros, ou quaesquer eonductores ou seus pro- 
postos, que furtarem todo ou parte do qíie por este titulo lhes 
era confiado. 

§ 1.® Quando o v^lor do furto nâo exceder a 40j5KXX) 
reis nem fôr inferior a 10í?000 reis a pena será de prisão 
até dois annos e multa até seis mezes*. 

§ 2.^ Quando o valor do furto fôr inferior a lOjJOOO reis, 
a pena será de^risão até um anno e multa até um mez. 

§ 3.*^' No caso de furto de objectos confiados para trans- 
porte, se estes se alterarem com substancias prejudiciaes á 
saúde, será também imposta a prisão no logar do degredo, 
peto tempo que parecer aos juizes. (N. ref. pen. art* 425^) 

Artigo 426.® 

O furto será punido nos termos dos artigos seguintes, 
quando fôr qualificado, segundo as regras n'elles estabele- 
cidas, pelo concurso de alguma ou algumas das seguintes 
circumstancias : ' , - 

1.® Trazendo ò criminoso ou algum dos criminosos no 
momento do crime armas apparentes ou occultas ; 

2.^ Sendo commettido de noite ou em logar ermo ; 

3.® Por duas ou mais pessoas ; ' ' 

4.° Em casa habitada ou destinada a habitação, era edi- 
fício publico ou destinado ao culto religioso, ou erà cemitério ; 

5.^ Na estrada ou caminho publico, sendo de objectos 
que n*elle forem transportadas ; 

6.° Com usurpação de titulo, ou uniforme, ou insignia de 
algum empregado publico, civil ou militar, ou allegando or- 
dem falsa de qualquer auctoridade publica; 

7.® Com arrombamento, éscalamento ou chaves falsas, 
em casa não habitada. (N. ref. pen. arí. 426,*^) 

. Artioo 427.** 

Quando ó furto fôr commettido com qualquer dás cir- 
cumstancias declaradas nos n."*** 6.** e 7.® do artigo antec<3- 
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dente/ será punido com a pena do n.^ 2.** do. artigo 421 .•, 
se o valor da cousa furtada fôr o declarado no n.^ i.^* do mes- 
mo artigo ; 

Com a do n.*» 3.^, se fôr a do n.® 2.« ; 

<)om a do n.** 4.*^, se fôr a do n.** 3.° ; 

Com a do n.*> 4."*, aggravada, se fôr a do mesmo n.® 4.® 
(N. ref. pen. art. 427.^) 

Artigo 428.^ 

O furto commettido de noite, em casa habitadai ou c^esti- 
nada a habitação, ou em edifício publico ou destinado ao 
culto religioso ou em cemitério, ou em estrada ou caminho 
publico, sendo de objectos que por elle forem transportados, 
se fôr acompanhado de qualquer das outras circumstancias 
enumeradas no artigo 426.°, será punido : 

Com a pena do n.** 3.° do artigo 421.% se o valor da 
cousa furtada fôr o declarado no n*® K° do mesmo artigo ; 

Com a do n.^ 4.®, se fôr o declarado no n.® 2.**; 

Cora a do n.<> 4.®, aggravada e nunca inferior a cinto 
annos, se fôr o do n.® 3.**; 

Com o máximo do degredo íemporario, se fôr o do n.® 4.® 

§ único. São applicaveis as disposições doeste artigo ao 
furto commettido por duas ou mais pessoas, com o concurso 
de duas ou mais das restantes circumstancias enumeradas no 
artigo 426.« (N. ref. pen. art. 428.o) 

AuTiGO 429.*» 

A applicaçâo das regras geraes terá sempre logar quan- 
do, em qualquer dos casos declarados nos artigos anteceden- 
tes, concorrerem alguma ou algumas circumstancias aggra- 
vantes. (Cod. pen. art. 429.**) 

Artigo 430.** 

Em todos os casos declarados n'esta secçSo, nSo exceden- 
do o furto a quantia de 600 reis, nem sendo habitual, só terá 
logar a pena, queixando-se o offéndido. - 

§ 1.® O que entrar em terreno, alheio para colher fructos 
e comei -os no mesmo logar, será punido, queixando-se o of- 
féndido, com a pena dé reprebensão. 

§ 2.^ O que do mesmo modo entrar em terreno alheio 
para rebuscar ou respigar, não estando ainda recolhidos os 
fructos, será preso até seis dias, queixando-se o offéndido. 

§ 3.** Nos casos doâ dois paragraphos antecedentes, a pena 
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será de prisSo correccional, se fôr segunda reincidência ou 
se forem babltuaes os crimes ahi declarados. (N. ref. pen. art. 
430.^) ^ ^ . 

Artigo 43 1.*' 

A acçSo criminal de furto não tem logar pelas subtra- 
cç3es commettidas : 

l," Pelo cônjuge em prejuízo do outro, salvo havendo 
separação judicial de pessoas e bens ; 

2.® Pelo ascendente em prejuízo do descendente. 

§ 1.® Outra qualquer pessoa que n^estes casos participar 
no facto, fica sujeita á responsabilidade penal, segundo a 
natureza da participação. 

§ 2.'' A^cção da justiça não tem logar sem queixa do of- 
fendido, sendo o furto praticado pelo criminoso contra seus 
ascendentes, irmãofe, cunhados, sogros ou genros, padrastos, 
madrastas ou enteados, tutores ou mestres, cessando o pro- 
cedimento logo que os prejudicados o requererem. (N. ref. 
pen. art. 431. •) 

wSECÇÃO 2.* 

ROUBO 

Artigo 432.« 

É qualificada como roubo a subtracção da cousa alheia que 
se comipette com violência ou ameaça contra as pessoas. ^ 

§ único. A entrada em casa habitada com arrombamento, 
escalamento ou chaves falsas é considerada como violência 
contra as pessoas, se ellas effectivamente estiavam dentro 
n'essa occasiâo. (N. ref. pen. art. 432.^) 

Artigo 433.*» 

Quando o roubo fôr commettido ou tentado, concorrendo 
o crime de homicídio, será applícada aos oriminosos a pena 
fixa de degredo por vipte e oito annos com prisão no logar 
do degredo por oito a dez annos. (Cod. pen. art. 433-*^) 

Artigo 434.** 

A pena de degredo por vinte annos será applícada quan- 
do o roubo fôr commettido, concorrendo crime de cárcere pri- 
vado ou o de violação, ou alguma das offensas corporaes 
ded^radi^ no artigo 361.^ e seu paragrapho. 
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§ 1.^ Quando o roubo fôr commettido em Jogar ermo 
por duas ou mais pessoas^ trazendo armas apparentes qu 
occultas, qualquer dos criminosos, se da violência resultou fe- 
rimento ou contusão, ou vestigiò de qualquer sofrimento, será 
punido, segundo a gravidade dos resultados da violência, 
com prisão maior temporária nunca inferior a oito ànnos ou 
com degredo por quinze annos. 

§ 2.^ As tentativas de roubo, nos casos previstos n'este 
artigo e § 1.°, serão punidas como o crime consummado com 
circumstancias attenuantes^ (N. ref, pen. art. 434.*^) 

Artigo 435.* 

A pena de prisão maior temporária será applicada: 

1.^ Quando o roubo fôr commettido por uma pessoa só 

com armas em logar ermo ; 

2.*> Quando o roubo fôr commettido por duas ou mais 

pessoas fora dos casos declarados no artigo antecedente e 

seu § 1.^ (N. ref. pen. art. 435.«) 

Artigo 436.^ 

O co-réu, que tiver convocado ou seduzido os outros ou 
dado instrucções para o roubo ou dirigido a sua execução, 
será condemnado : 

1.** Jío caso do artigo 433.*', á pena fixa de degredo por 
vinte e oito annos com prisão no logar do degredo por oito 
a dez annos, no máximo da sua aggravação; 

2.^ No caso do artigo 434.^ á pena fixa de degredo por 
vinte e cinco annos, mas aggravada ; 

No caso do § 1.^ do artigo 434.^, a uma das penas fi- 
xas de degredo por quinze ou vinte annos, segundo a gra- 
vidade dos resultados da violência ; 

No caso do § 2.^ do artigo 434.°, ás penas do crime i 
consummado ; < 

No caso do n.® 2.* do artigo 43Õ.**, a prisão maior tempo- 
rária nunca inferior a oito annos. (N. ref. pen. art. 436.**) 

Artigo 437.® 

Fora dos casos declarados nos artigos antecedentes doesta 
secção, o roubo será punido com degredo temporário e multa 
até um anno. (N. ref. pen. art. 437.°) 

Artigo 438.^ 
É extensiva aos crimes de roubo a disposição do artigo 



Digitized by 



Googlí 



_ 146 — 

4dl.^ e 8eu8 números e paragraphoS; na parte applicavel. (N. 
ref. pen. urt, 438.^) 

Artioo 439.** 

Se o Crçdor fartar ou roubar alguma cousa pertencente 
ao seu devedor para se pagar da divida, esta circurastancía 
nâo justificará o facto criminoso, mas será considerada como 
circumstancia attenuante. (Cod. peií. art. 439.®) , ^ 

Abtigo 440.^ 

Aquelle que por violência ou ameaça extorquir a alguém 
a assignatura ou a entrega de qualquer escripto ou titulo, que 
conte.nha ou produza oorigaçilo ou disposição, ou desobriga- 
ção, será punido com as penas declaradas para o crime de rou- 
bo, segundo as circumstancias do facto. (Cod. pen. art, 440.*) 

Artigo 441.® 

Se as cousas furtadas ou roubadas em edifício destinado 
ao culto, ou em acto religioso, foréúi objectos sagrados,' serão 
applicadas as penas respectivas de furto ou de roubo no má- 
ximo da sua aggrava^o. (N. ref. pen. art. 441.®) 

Artigo 442.° 

A subtracção de inovei fechado que serve á seguran- 
ça dos effeitós que contém, e commettida dentro da casa 
ou edifício, considera-se feita com a circumstancia de arrom- 
bamento, ainda que o movei «eja aberto ou arrombado em 
outro togar. (Cc\d. pen. art. 442.*» § 2.®) (*). 

Artigo 443.® 

Quando tãio bouver logar a pena mais grave pelo crime 
commettido, será condemnado : 

1.® A prisão íftté três mezes e, multa até um mea aquelle 
a quem fôr achada gazua ou outro artifício para abrir quaes- 
quer fechaduras ; "^ 

2.^ A prisão correccional até um anno e multa até dois 



m A doutrina coDtída no g ínieial e nos §§ 1.*, 3.** e i."* do artigo 
442." do código peoal de 1853, encoDtrdm-se do q.*" 12.** du artigo 80.^ 
confoVme a inodificaçào feita em o n.^ 12.« do* artigo 24.« da oova re- 
forma penal. 
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wezes, aquelle que, era prejuízo de alguém, tiver feito uso 
d'essa gazua ou artificio. (N. ref. pen« art. 443.®) - ' 

Artigo 444." 

Aquelle que fizer gazuas ou os referidos ^tificioS| taes 
como falsificar ou alterar chaves, será condemnado a prisão 
correccional nunca inferior a ura anno e a raulta até seis mezes. 

§ único. Se for ferreiro de profissão soífrerá o máximo 
da prisão correccional e a multa de seis mezes. (N. ref. pen. 
art. 444.^) . 

SECÇÃO 3/ 

USURPAÇÃO DE COUSA IMMOVBL I ARHANGAMBNTO DE MARCOS 

Artigo 445.® 

Se alguém por meio de violeticia ou ameaça para com as 
pessoas occupar cousa immovel, arrogando-se o dominio ou 
a posse, bu o uso d'ella, sem que lhe pertençam, será punido 
com a prisão correccional. (Cod. pen. art. 445.") 

ARTiGtô 446.*» 

Qualquer pessoa que, sem áuctoridade da justiça, ou sem 
consentimento /das partes a que pertencer, arrancar marco 
posto em alguma propriedade por den[)arcaçâo ou de qualquer 
modo o supprimir ou alterar, será condemnada a prisão de 
um mez a um anno e multa correspondente, v 

§ único. Consideram-se marcos quaesquer construcçSes ou 
signaes destinados a estabelecer os limites entre differentes 
propriedades, e bem assim as arvores plantadas para o mes- 
mo fincou como taes reconhecidas. (Cod. pen. art. 446.®) 

CAPITULO n 

fias quebras, burlas e outras defiratidaçSes 

SECÇÃO 1.* 

QUEBRAS 

Aètigo 447.*» 

Aquelles que, nos casos previstos pelo código commercial, 
forem julgados ter commettido o crime de quebra frauduleu- 
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ta, serão ponidosi com a pena fixa de degredo por quinze 
annos. 

Se a quebra fôr julgada culposa, a pena será de prisSo 
correccional, 

§ único. Â mesma pena será applicada aos cúmplices. 
(Cod. pen. art. 447.^) 

Artigo 448.® 

Os corretores que forem julgados ter commettido o cri- 
^^ me de quebra ou insolvência fraudulenta, serão punidos com 
a pena fixa de degredo por quinze annos aggravada nos ter- 
mos do artigo Sá.** (Cod. pen. art. 448.«) 

Artigo 449.*> 

Todo o devedor não comraerciante, que se constituir em 
insolvência, occultando oú alheiando maliciosamente os seus 
bens, será punido com prisão de três mezes a dois annos. 
(Cod. pen. art. 449.!) 

SECÇÃO 2.» ' 

BURLAS 

Artigo 450.** 

' Será punido cem prisão correccional por mais de seis 
mezes, podendo ser aggravada com a multa, e com suspensão 
dos direitos politicos por dois annos, segundo as circums- 
tancias: 

1.^ O que, fingindo-se senhor de uma cousa, a alhear, 
arrendar, gravar ou empenhar ; ' 

2.° O que vender uma cousa duas vezes a differentes pes- 
soas, ou seja mobiliaria ou im mobiliaria a cousa vehdida ; 

3.** O que especialmente hypotbecar uma cousa a duas 
pessoas, não sendo desobrigado do primeiro credor, ou não 
sendo bastante, ao tempo da segunda hypotheca especial^ 
para satisfazer a ambas, bavehdo propósito fraudulento ; 

4.^ O que, de qualquer modo, alhear como livre uma 
cousa especialmente obrigada a outrem, encobrindo malicio- 
samente a obrigação. ^N. ref. pen. art. 450.^) 

Abtigo 451.*» 

Será punido com as penas de furto, segundo o valor dá 
cousa furtada ou do prejuízo causado, aquelle que defraudar 
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a outrem, fazendo que se lhe entregue dinheiro ou moveis, 
ou quaesquer fundos^u títulos, por algum dos seguintes meios: 

1 .* Usando de mlso nome ou de falsa qualidade ; 

2,® Empregando alguma falsificação de éscripto ; 

3.* Empregando artificio fraudulento para persuadir a 
existência de alguma falsa empreza, ou de bens, ou de cre- 
dito, ou de poder suppostos, ou para produzir a esperança de 
qualquer accidente.' 

§ unicó. A pena mais grave de falsidade, se houver lo- 
gar, será ápplicadá. (N. rei. pen. art. 451.**) 

Artigo 452.® 

Aquelle que por meio de ameaça verbal ou escripta de 
fazer revelações ou imputaçSes injuriosas ou difiamatonas, 
ou a pretexto de as nSo fazer, extorquir a outrem valores, 
ou coagir a escrever, assignar, entregar, destruir e falsifi- 
car, ou por qualquer modo inutilisar escripto ou titulo que 
constitua, produza ou prove obrigação ou quitação, será con- 
demnado ás penas do furto^ aggravadas, mas só terá logar 
o procedimento criminal havendo queixa prévia do oflFendido. 

§ 1.® Se 08 valores não foram extorquidos7 nem o titulo 
ou eiscripto foi assignado, entregue, escripto, destruído, falsi- 
ficado, ou por qualquer modo inutilisado, a pena será a do § 
único do artigo 379. • 

§ 2.® Aquelle que com o pretexto do credito, ou influencia 
sua ou alheia para com alguma auctoridade publica, receber 
de outrem alguma cousa, ou acceitar promessa pelo despacho 
de qualquer negocio ou pretensão, e bem assim o que receber 
de outrem algUmá cousá, ou acceitar promessa com o jiretéxto 
de remuneração ou presente a algum empregado publico, será 
punido cóm o máximo da prisão correccional e a milita até 
um anno, sem prejuízo da acção que compete ao empregado 
publiòo pelo crime da injuria. (N.i ref. pen, art» 452.®) 

SECÇÃO; 3.- ; ' 

ABUSOS DE CONFIANÇA, SUÍUliAÇÕRS E OUTtlA$ JBSPEGIES DE FRÁODB 

. : Artigo 453.* 

Aquelle que desencaminhar òu dissipar, em prejuízo dè 
proprietário, ou possuidor òudefentor, dinheiro ou cousa mo- 
vei, ou títulos ou quaesquer escriptos que lhe tenham sido 
entregueis por deposito, locação, mtándato, comriíiôsão, aiâmi- 
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niatraçSo, commodato, ou que haja recebido para uip trabalho, 
ou para uso ou emprego determinado, ou por qualquer outro 
titulo que produza obrigação de resiitiifr ou apresentar a 
mesma cousa rocebidja ou uib valor equivalente, será con- 
demnado M penas do furto. (N. ref. pen, art. 4õ3«®) 

Artigo 454.* ^ 

Aquelle que abusar da impericia, necessidades ou pair 
x3es de menor não en^ncipado, ou de individup interdicto, 
em razão de affecçflo mental ou de prodigalidade, levando-o 
a contrahir em seu prejuizo obrigação verbal ou escripta ou 
a subscrever desobrigação ou transmissão de direitos, por 
empréstimo de dinheiro ou de bens mobiliários, ainda que 
debaixo de outra forma 9e encubra o empréstimo, será con- 
demnado a prisão correccional e multa correspondente. (N- 
ref, pen. art, 454.®) 

Artigo 455.* 

Aquelles que fizerem algum contrato simulado em pre- 
juízo de uma tercçira pessoa ou do estado, serão punidos 
com prisão de um a três annos, e multa de 5(^000 reis a 
3Ó0S90O reis, dividida pelos co-réus. (Cod. pen, art. 455.**) 

Artigo 456.® 

Será punido çom um mez a uni anpo de prisãp. e multa 
correspondente: 

1,® O. que enganar o comprador sobre a natureza da cousa 
vendida;- - , 

2.® O que enganar p comprador, vendendo- lhe mercado-^ 
ria falsifiiçada, ou géneros alterados com alguma sub^tfncia, 
posto q^^ não nociva i ^ude, para augmentar o peso ou vo- 
lume; 

3,® O que, usf^ido 4ô pesos .Talsos ou medida^ falsas^ eur 
^ganar o comprador. 

§ 1.** Se fôr ourives deioirp PU de prata, que commetta a 
falsificação, mcttendo nas obras que fizer para vender algu- 
ma liga por que a iei, botidade e vali^ do oir<) óu prata seja 
alterada, ou engastando ou pondo pedra falsa ou contrafeita, 
ou que engane o comprador sobre o peso ou toque do oiro 
õu pratu, ftu ,9obr^ a qualidade de-^uma pedra, a pena será 
a, prisãp dp ^re» mezeif a dois ^nnofii,.p multa correspon- 
depte, .. . 

: § 2.^ A .aU^plesi dçte^nção de falsps pesps ou de falsas 
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medidas nos armazéns/ fabricas, casas de eoromcrcio ou em 
qualquer logar-em que as mercadorias estão expostas á venda^ 
será punida cora a multa de Ij^OOO reis a 5f$000 reis. 

§ 3.® Consideram-se coníb falsos os pesos e medidas qiie 
a lei n&o auctorisa. 

§ 4.° Os objectos do crime, se pertencerem ajuda ao ven- 
dedor, serão perdidos a favor do estado, e bem assim serão 
perdidos e inutilisados os pesos e medidas falsas. (Cod^ pen. . 
art. 456.^) («). , ! 

Aetigo 457/ 

Aquelle que commetter o crime de contrafeição, reprodu- 
zindo em todo ou em parte, fraudulentamente e com violação 
das leis e regulamentos relativos á propriedade dos auctores 
alguma obra escrípta ou de musica, de desenbo, de pintura, 
de esculptura ou qualquer outra producção, será punido com 
a multa de 30í?0C)() reis a SOOjJOOO reis, e perda dos exem- 
plares da obra contrafeita e de todos os objectos que serviram 
para a execução da contrafeiç^. 

§ 1.^ A mesma multa, com a perda dos exemplares da 
obra, será applicada ao que introduzir em território portu- 
guez uma obra produzida em Portugal, que tiver sido con- 
trafeita em paiz estrangeiro. ^ 

§ 2.*> O que vender ou expozer á venda a obra assim con- 
trafeita, será condemnado em multa de lOíJOOO reis a lOOjílOOO 
reis e na perda dos exemplares da obra contrafeita. (Cod. 
pen. art. 457.®, cod. civ. art. 607.^ a 612.% cod. proc. civ. 
art. 363.^) ^ 

Artigo 458.** 

Todo o empresário^ ou director de espectáculo ou iMssocia- 
çãor dè artistas, que fizer representar no seu theafro' alguma 
obra dramática ou executar composição musical com vtolaçátty 
das leis è regulamentos relativos á propriedade dos auctoíres, 



(h Vi<J. decrí*to de 18 d*» dezembro de ^fSl ler de *d de^m^io e 
reRplam«^n!Q de 17 4e df^t^mbro d^» J867^ d^creU» de^3 de ma.Fçp de 
íH&íy porl^rias de ys de março e 6 út^ seiembrp de 1879 e à^^ %\^^ 
njarço de 188Í, onde se faz refi-reneia dir^ela ou indirecta a' este ar- 
tigo 456.- dn código v^m\ d« 1851, n.« 3> e 9S %• a 4 •, ^ e se puuém' 
mais gravemeúte o fabrico, aso, etc, de pesoi ò medidas falsas. 
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será punido cora a multa do 10^5000 reis a lOOjJÍOOO reis, e 
com a perda do producto da receita. (Cod, pen. art. 458.®) 

Artigo 459.^ 

Toda a defraudação dos direitos dos proprietários dos no- 
vos inventos^ com viotaçSLo das leis e regulamentos que lhes 
respeitam/ será punida com a multa de 3Q>S000 reis a reis 
300^000; é perda dos objectos que serviram para a execução 
do crime. <(Cod. pen. art, 459.®) 

Aktigo 460.® 

Nos casos declarados nos artigos antecedentes serão adju- 
dicadas à titulo de indemnisaçâo ao proprietário prejudicado 
pelo crime os objectos e receitas perdidos, e se alguma cousa 
faltar para a sua inteira indemnisação o poderá baver pelos 
meios ordinários. (Cod. pen. art. 460.®) 

CAPITULO m 

Dos que abrem cartas alheias ou papeis, 
6 da revelação dos segredos 

Artigo 461." 

Aquelle que maliciosamente abrir alguma carta ou papel 
fechada de outra pessoa, será conderanado á prisão até um 
anno.e multa até três jnezes, se tomar conhecimento dos seus 
segredos e os revelar, a prisão até seis mezes se os não re- 
velar, e a prisão até três mezes se nem os revelar, nem d'el- 
les tomar conhecimento, tudo sem prejuízo das penas dè fíirto, 
se houverem logar. ^ , . 

§ l.'^ A disposição d*este artigo não é appicavel aos ma- 
ridoSy pães ie tutores, emquanto ás cartas ou papeis.de suas 
m^ulheres, filhos ou menores qu^, se acharem dtíbaixo da sua 
auctóridade. 

§ 2j*^ Se o criminoso. ;f$r criado, feitor ou qualquer outra 
pessoa habitualmente empregada no servi^da pessoa offen- 
dida, será a prisão pelo máximo do tempo fnencionado n'este 
artigo. 

§3.** Se as cartes ou papeis abertos forem pertencentes 
ao serviço piibKco e emanados dè alguma auctoridade pu- 
blica ou a ella dirigidos, oU instrumentos ou autos'judfciaes, 
ã pena , será a de pric^o correccional ç multa^ nunca infe- 
riores a^.um anuo* (N* ref. pen. art. 461.®) o 
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Artigo 462.<* 

Todo o empregado ou operário era fabrica ou estabeleci- 
tnento industrial ou encarregado da sua administração ou di- 
recção, que cora prejuízo do proprietário descobrir os segre- 
dos da sua industria, será punido com a prisão de três me- 
zes a dois annos e multa correspondente. (Cod. pen. art. 462.^) 

V Artigo 463.** 

A revelação dos segredos, sabidos em razão de suas pro- 
fissões, commettida por advogado, procurador, agente do mi- 
nistério publico, ou outro funccionario, será punido em con- 
formidade do disposto nos artigos 289.® e 290.® 

CAPITULO IV ' 

Dos receptadores, encobridores, e dos que se aproveitam 
l dos effeitos do crime 

Artigo 464.° 

Pronunciar-se-ba sempre a demissão do empregado pu- 
blico, quando este, fora do exercício de suas funcçSes, com- 
metter o crime de receptação de cousa furtada ou roubada, 
ou o de falsidade, ou o de furto, de roubo, de burla, de abu- 
so de confiança, e que a pena decretada na lei seja a prisão 
correccional, nos casos em que o ministério publico accusa, 
independente de accusaçSo da parte. (Cod. pen. art. 465.**) 

Artigo 465J' 

A todas as outras pessoas convencidas de receptação ou 
encobrimento ser-lhe-hâo impostas as penas proporcionaes de- 
terminadas no artigo 101.**, e em conformidade com o artigo 
20.^ (N. ref. pen. art. 14.« e 74.«) 

CAPITULO V 
Do incêndio e damnes 

SECÇÃO 1.' 

F060 POSTOU 

Artigo 466.* 

Será condemnado a degredo por vinte e cinco annos 
aquelle que voluntariamente pozer fogo e por este meio des- 
truir em todo ou em parte : 

14 
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1.® Fortificação, arsenal, armazém, arcbívo, fabrica^ em- 
barcação pertencentes ao estado, ou edificio, ou qualquer lo- 
gar contendo ou destinado a conter cousas pertencentes ao 
estado ; 

2.® Edifício ou qualquer logar habitado ; 

3.® Edifício destinado legalmente á reunião de cidadãos ; 

4.^ Edifício destinado á habitação dentro de povoado 
posto que não habitualmente habitado. 

§ único. Para os effeitos do disposto n'este artigp no n.^ 
2.^ coQsidera-se logar ha.bitado nos comboios em movimento 
ou por occásião de entrarem em movimento para transpor- 
tar passageiros, qualquer dos carros do mesino comboio, 
ainda que os passageiros não vão no mesmo carro. (N. ref. 
pen. art. 466.**) ' ^ 

Artigo 467 .• 

Á pena será a de degredo por quinze annos; se o obj^to 
do crime for : 

1.® Embarcação, armazém ou qualquer edificio, dentro 
ou fora do povoado, não habitados nem destinados a habi- 
tação; 

2«^ Seara, floresta, mata ou arvoredo. (N. ref« pen. art. 
467.^) 

Artigo 468.® 

As penas determinadas nos dois artigos antecedentes se- 
rão applicadas ao que tiver coramunicado o incêndio a algum 
dos objectos que n'elles. se enumeram, pondo voluntaria- 
mente o fogo a quaesquer objectos collocados de modo que 
a communicação houvesse de ser effeito natural do incendia 
doestes objectos sem accidente imprevisto; (Cod. pen« art. 
468.®) 

Artigo 469.® 

Será punido com a pena fixa de degredo por vinte e oito 
annos com prisão no log^r do deg^redo por oito a dez annos 
áquelle que comraetter o crime de incêndio em qualquer dos 
casos enumerados nos artigos antecedentes, occasionando a 
morte de alguma pessoa que, no momento em que o fogo foi 
posto, se achava no logar incendiado. (Cod. pen% art. 469.^) 

Artigo 470.* 

As penas do delicto. frustrado serão applicadas quaúdo* o 
fogo posto não chegou a ateiar-se e a produzir daoino, salvo 
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quando o criminoso tentou mais de uma vez o incêndio, ou 
que este fosse objecto de concerto entre muitos criminosos, 
porque em taes casos será punido com as pô^as dos artigos 
466.** e 467.* (Cod. pen. art. 470.^) 

Artigo 471.^ 

O proprietário que pozer fogo á sua própria cousa será 
punido n(»s casos e com as distincçSes seguintes: 

!•** Sc o objecto incendiado fôr edifício ou logar habita- 
do, a pena será a determinada no artigo 466.® 

2.^ Em qualquer dos outros casos declarados nos artigos 
466.** e 467.*, se o proprietarioj^ pelo incêndio da sua pró- 
pria cousa, causar voluntariamente prejuizo em qualquer pro- 
priedade de outra pessoa, será punido com as penas do ar- 
tigo 467.® 

§ 1.^ Quando o prejuizo ou o propósito de causar o pre- 
juizo, consistir em fazer nascer um caso de responsabilidade 
para terceiro, ou.em defraudar os direitos de alguém, a pena 
será a prisão de um a dois annos e multa correspondente. 

§ 2.® Fica salva em todos os casos, além dos enumera- 
dos n'esta secção, a responsabilidade do proprietário que pSe 
fogo á sua própria cousa, pelos damnos e pela violação dos 
regulamentos de policia. (Cod. pen. art 471.**) 

Artigo 472.* 

Se o valor de alguns dos objectos exidtentes fora de po- 
voado, enumerados no artigo 467,**, nSo exceder a 20)5000 
reis, e o fogo tiver sido voluntariamente posto, mas sem pe- 
rigo, nem propósito de propagação, a pena será a de prisão* 
de um mez a um anno e multa correspondente. (Cod. pen. 
art. 472.*») 

Artigo 473.*» 

O incêndio de objectos não comprehendidos n'esta secção 
será punido applicando-se as disposiçSes relativas ás destrui- 
çSes e damnos com circumstancia aggravante, segundo as re- 
gras geraes. (Cod. pen. art. 473.**) 

Artigo 474.® 

As regras estabelecidas nos artigos antecedentes serão 
applicedas nos casos de submersão ou varação de embarcação, 
explosão de mina ou de machina de vapor ou agente de 
igual poder. (N. ref. pen. art. 474.*) 
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SECÇÃO 2.* 

DAMNOS 

Aetigo 475,** 

Áquelle que por qualquer raeio derrubar ou destruir vo- 
luntariamente, no todo ou em parte, editicação ou qualquer 
copstrucçao concluída ou somente começada, pertencente a 
outrem ou ao estado, será condemnado : 

1.<*/Â prisão correccional até dois annos e multa até seis 
mezes, se o /valor do prejuizo exceder a lOOjJOOO reis; 

2.° A prisão até um anno com multa até três meze^ se 
não exceder esta quantia, mas fôr superior a 40}S000 reis ; 

3.® A prisão até seis mezes e multa até um mez, se ex; 
ceder a lOjJOOO reis, não sendo superior a 40^51000 reis ; 

4." A prisão até três mezes e multa até quinze dias, se 
não exceder a 105000 reis ; 

§ 1.® Se o valor do damno não exceder a 500 reis, só 
terá logar a pena, havendo queixa em juizo do offendiâo. 

§ 2.* A segunda reincidência será punida no caso do n.^ 
4.** com a pena do n.** 3.®, no do n.® 3.** com a do n.® 2.®, 
no do n.® 2.® com a do n.® 1.**, no do n.^ 1.® com a de de- 
gredo temporário. 

§ 3.® Aquelle que voluntariamente destruir ou desarranjar 
em todo ou em parte qualquer via férrea, ou collocar sobre 
ôlla algum objecto que embarace a circulação ou que tenha 
por fim fazer sahir^ o comboio dos carris, será condemnado a 
•degredo temporário. 

§ 4." Se de qualquer dos factos indicados no paragrapho 
antecedente rerultar a morte de alguma pessoa, a pena sç^rà- 
a de degredo por vinte e oito annos com prisão no logar de 
degredo por oito a dez annos, aggravada; se, resultar alguma 
das oíFensas corporaes especificadas no artigo 361.**, a pena 
será a de degredo por vinte annos ; se for alguma das desi- 
gnadas no artigo 360.®, a pena será a de degredo temporário 
nunca inferior a seis annos. 

§ 5.® A destruição do telegrapho, poste ou linha telegra- 
phica ou telephonica, a destruição ou corte de fios, postes 
ou apparelfaos telegraphicos ou telepbonicos, ou a opposição 
com violenciaNou ameaça ao sen restabelecimento, será pu- 
nida com prisão correccional e multa. (N. ref. pen. art. 
475.0) 
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Artigo 476.® 

São comprehendidos nas disposições do artigo antecedente 
e seu paragrapho : 

1.® O què arrombar porta, janella, tecto ou parede de 
qualquer casa ou edificio; 

2.® O que destruir, em todo" ou em parte, parede, fosso, 
valia oú qualquer cercado. (Cod, pen. art. 476.®) 

Artigo 477.® 

Aquelle que destruir ou de qualquer modo damnificar es- 
tatua ou outro objecto destinado á utilidade ou á decoração 
publica, e coUocado pela auctoridade publica ou c^ sua 
auctorísação, será punido com a prisão de dois mezes a dois 
annos. o multa correspondente. (Cod. pen. art. 477.*) 

Artigo 478.^ 

Será punido com as mesmas penas do artigo antecedente, 
e salvas as penas de resistência, se houverem logar: 

1.® O que por meio de violência se oppozer á execução 
de trabalhos auctorisados pelo governo ; 

2.^ O que causar damno cora o fim de impedir o livre 
exercicio da auctoridade publica ou por vingança contra os 
que tiverem contribuído para a execução das leis. (Cod. pen. 
art. 478.«) 

Artigo 479.® 

Aquelle que cortar ou destruir qualquer arvore fruetifera 
ou não fruetifera ou enxerto pertencente a outrem, ou a mu- 
tilar ou a damnificar de modo que a faça perecer, será con- 
demnado na prisão de três a trinta dias e multa até um mez. 

§ 1.** Se for mais do que uma arvore ou enxerto, a pena 
será imposta multiplicada pelo numero das arvores ou enxer- 
tos destruidos, comtanto que não exceda ao máximo da pri- 
lião correccional e multa correspondente. 

§ 2.® Se a arvore ou as arvores eram plantadas em logar 
publico, em estrada, caminho publico ou concelhio, as penas 
serão em dobro, sem nunca excederem ao máximo da prisão 
correccional e multa. (Cod, pen. art. 479.**) 

Artigo 480.« 

Aquelle que destruir, em todo ou em parte, seara, vinha, 
horta, plantação, viveiro ou sementeira pertencente a outrem 
será condemnado nas penas do artigo 475.® (Cod. pen, art, 
480.^} 
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ARTiao 481.^ 

A destruição ou daninificaç^ de effeitos ou propriedades 
moveis, ou de quaesquer animaes pertencentes a outra pes- 
soa, ou ao estado, que se comraetter voluntariamente : 

1.® Eio assuada; 

2.** Empregando substancias venenosas ou corrosivas ; 

3.® Com violência para com as pessoas, será punida com 
o degredo temporário. (Cod, pen. art. 481.®) 

Artigo 482.° 

Al^elle que voluntariamente matar ou ferir alguma besta 
cavai lar, ou de tiro ou de carga, ou alguma cabeça de gado 
vaccum, ou de rebanho, fato ou vara pertencente a outra pes- 
soa, ou qualquer animal domestico das espécies referidas per- 
tencente a outra pessoa, será condemnado em prisão de um 
mez a um anno e multa correspondente. 

§ único. Se este crime fôr commettido em terreno, de que 
seja proprietário, rendeiro ou colQno o dono do animal, a pena 
será aggravada, e impondo- se o máximo no caso em que con- 
corra escalamento ou outra circumstancia aggravante. (Cod. 
pen. art. 482.°) 

Artigo 483.*> 

Aquelle que matar ou ferir «era necessidade qualquer^ni- 
mal domestico alheio, em térreo de que seja proprietário ou 
rendeiro ou colono o dono do animal, será condemnado na 
pena de prisão, de seis dias a dois mezes, e multa até um 
mez, ou na de desterro até seis mezes e na mesma multa. 
(Cod. pen. art. 483.o) («). 

Artigo 484.® 

Fora dos casos especificados n'este capitulo, todos os dam* 
nos, causados voluntariamente em propriedade alheia movei, 
immovel ou semovente, serão punidos com prisão até seis 
mezes e multa até um mez. 

§ único. Não concorrendo circumstancia aggravante^ a 
pena será de multa até um mez, a qual será imposta accu- 
sando o offendido, e salva a pena de contravenção se houver 
logar. (N. ref. pen. art. 484.**) 



(1) Vi4, Qqí, çiv. art^ 392.» e J an. 
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SECÇÃO 3.- 

INGBNDIO B DAMNOS CAUSADOS COM VIOLAÇÃO DOS BBQULAMBNT08 

Artigo 48^.* 

Se pela violação ou falta de observância das providencias 
policiaes e administrativas contidas nas leis e regulamentos, 
e sem intenção maléfica, alguém causar incêndio ou qualquer 
damno em propriedade alheia, movei, semovente ou immo- 
vel, será punido cora a multa, conforme a sua renda, de um 
mez, sem prejuizo das penas decretadas nas mesmas leis ou 
regulamentos pela contravenção. (Cod« pen. art. 48Õ.®) 



TITULO VI 

13 a. pir^o-vooa.Qâ.o p-uJ^lioa. fito oz*izacxe 

Artigo 486.^ 

Aquelle que por discursos ou palavras proferidas publi- 
camente, e em voz alta ou por escripto de qualquer modo 
publicado, ou por qualquer meio de publicação, provocar a 
um crime determinado, sem que se siga effeito da provoca- 
ção será punido com a prisão correccional e multa de três 
mezes a três annos, salvo se ao crime a que provocou fÔr 
pela lei imposta uma pena menos grave, a qual será n*este 
caso imposta ao provocador. 

§ único. Se da pn>vocação se seguiu eflfeito, será o pro- 
vocador considerado como cúmplice, e ser-lhe-ha somente im- 
posta a pena da cumplicidade. (Cod. pen. art. 486/) 



TITULO VII 

X>a.ei cozx-tsra.-vezxçôdd 

Artigo 487.^ 

Considerasse contravenção o facto voluntário punível, que 
unicamente consiste na violação, ou na falta de observância 
das disposições preventivas das leis e regulamentos, indepen- 
dentemente de toda a intenção maléfica. (Cod. pen. art. 3.®) 
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Artigo 488.^ 

A responsabilidade criminal pela contravenção é appli- 
cavel ò disposto no artigo 24.** (N. ref. pen. art. 18.'*) 

Artigo 489.^ 

Nas contravenções é sempre punida a negligencia, não o 
são porém a. cumplicidade nem o encobrimento. (Cod. pen. 
art. 4.®, nov. ref. pen. art. 16.**) 

^Artigo 490.** 

Todos os agentes da mesma contravenção, que forem 
condemnados em umi^ só multa na mesma sentença, sem que 
n^esta se declare a parte que a cada um compete pagar, são 
solidariamente responsáveis pelo pagamento de toda a multa 
applicada na sentença ; e os herdeiros são responsáveis pelo 
pagamento em conformidade do § 2.'^ do artigo 117.** (Cod. 
pen. art. 101.^ §§!•** e 2.*^): 

Artigo 491.® 

Nas contravenções dá-se a reincidência quando o agente, 
condemnado por uma contravenção, commette outra idêntica 
antes de decorridos seis mezes a contar da dita punição. 
*(N. ref. pen. art. 26.°) 

§ único. Salvo o caso declarado n^este artigo, a respon- 
sabilidade criminal por contravenção não pôde ser aggravada 
nem attenuada. (N. ref. pen. art. 23.**) 

Artigo 492.° 

Continuarão tendo inteira observância em tudo o que não 
fica especialmente alterado, as leis e regulamento adminis- 
trativos e de policia actualmente em vigor, que decretam as 
penas das contravenções de suas disposições. (Cod. pen art. 
487.«>) 

ARTiao 493.° 

As coimas continuarão a ser julgadas em todos os casos 
determinados nas posturas e regulamentos municipaes actual- 
mente em vigor, se taes posturas e regulamentos estiverem 
feitos na conformidade das leis (^). (Cod. pen. art. 488.°j 

(') Pela pxlincçào dos juizes elHtos pas<taram a.*; aUribuiçôes d*el- 
les para o> juizes ordifiarios, e portanto a competência para julgarem 
as çoim^ (^ transgressões de posturas/ e visto que o decreto de 8 de 



Digitized by 



Google 



— 161 — 



ÂRTioo 494/ 



KSo poderá decretar-se nos regulamentos administrativos 
e de policia, geral ou municipal, ou rural, ou nas posturas 
das camarás, sem lei especial que o auctorise, pena mais 
grave que as seguintes : 

1.* PrisSo até um mez ; 

2.* Multa até 20í5!000 reis. (Cod. pen. art: 489.<') 

Aetiôo 495/ 

A perda dob objectos e instrumentos apprehendidos em 
contravenção só pôde ser pronunciada quaiMo a lei especial- 
mente o decretar. 

ÂUTioo 496.* 

Âs penas pelas contravenções prescrevem em conformi- 
dade das regras geraes da extincção da responsabilidade cri- 
minal. (N. ref* pen. art. SS.*» § 6.*) 

Porto, 26 de julho de 1884. 



dezembro de 1852 nâo foi revogado essa mesma competência perma- 
nece para os jiiizeí^ de direito das comarcas ou varas onde, á promul- 
gação da lei de 16 d*abril dn 1874, esse julgamento estava commettido 
aos juíZfts de direito ou correccionaí^s. 

O processo, a excepção do recurso que é o de appellaçâo com ef- 
(eito suspensivo, é ainda o do artigo 241* e >egomtes da nova reforma 
judiciaria nâo revogatta pel<i código do iirocesso civil que só dVsle pro- 
cesso traia e nâo do criminal (lei ciiada, artigos 15" e 48. • e 9» n.** 1 •) 

A responsabilidade criminal pelas c<»niravHiiçôes prescnwe pelo 
lapso d(* um anno, em conf(»rfni<lade da regra geral do artigo 88* § 
6 •, fin , da nova reforma penal que suhslilue o jH-eceito do artigo 143.» 
S 3." do código penal de 1852 (artigo 48.*, § 6.» e 496.« mifU). 
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CARTA DE LEI DE 16 DE JUNHO DE 1884 

Determinando que os recnrsos das sentenças proferidas pe- 
los juizes de direito, ou dos accordâos das relações, em 
processo de policia correccional, serão processados e jul- 
gados como os aggrayos de petição em matéria x^iveL 

DOM LUIZ, por graça de Deas; Rei de Portugal e dos 
Algarves^ ete. Fazemos saber a todos os nossos súbditos, 
que as cortes geraes decretaram e nós queremos a lei se- 
guinte: 

Artigo 1/' 

Os recursos das sentenças proferidas pelos juizes de di- 
reitOy ou dos accordâos das relaçSes, em processo de policia 
correccional y serSo processados e julgados como os aggravos 
de peticSo em matéria eivei. 

§ único. A interposição do recurso será porém regulada 
pelo disposto no artigo 1256.° da novissima reforma judiciaria. 

Artigo 2.** 

Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandamos portanto, etc. 

O ministro e secretario d'estado dos negócios ecclesiasticos 
e de justiça a faça imprimir, publicar e correr. Dada no paço 
da Ajuda, aos 16 de junho de 1884. =EL-REI, com rubri- 
ca e guarda. = Zopo Vaz de Sampaio e Mello. — (Logar do 
sêllo grande das armas reaes). 

Carta de lei, etc. 

Para^ossa Magestade vêr. = P«dro Manoel da Silveira 
Almendro a fez. 

(D. do G. n.* 137 de 19 de junho de 1884). 
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AbAndoni» : Yiá, Menor. 

Abarti» : sabministraçào de subsUncías capazes de o produzir, 
art. 248.* ; — causado de prepo^ito por terceira pessoa, art. 358 • pr. ; 
— «è com coDs^^Dtimentb da mulher pejada, ibid § 1 .« ; — se medico, 
cirurgião ou pharmacenlico concorrem para elle, ibid. S 4.'* ; — se é 
a própria mulher que o promove, ibid. § 2.* ; *- i i « o promove para 
oeeullar a deshonra, ibid $ H.^ .í^a 

Vid Infanticídio. ««^ 

AbUAO d^nuctorldade : quando responsabílisa o agente como 
aactor, ari. 17.*^ n." 2 ; — em que consiste e que penas tem, art. 191." 
a 30O.* ; — requií^tçào e ordem itiegal doempreiro de força publica, art. 
297.*; — inl«rençào illegal no exercício do poder legislativo, art. 301." 
D.*" i ; — por juiz que se intromette em attnbuirÕHs da auctoridade ad- 
ininislrativa, ibid. n/" 2 ; — - ordem da auctoridade administrativa que 
embaraça o exercício do poder judicial, ibfd. n."* 4 ; ^^ prisão, detenção 
ou custodia ord#nadB oa verificada contra membros do pod«r legisla- 
tivo, ibid. n • 3. 

de confiança : quando é, em geral, círcumstancia ag- 

gravante, art 31.^ n.^ il ; — por dsscaminho ou dissipação de dinheiro 
ou ob)«etos conHados ao delinquente por deposito; t^ricaçâo^ mandato, 
etc, art. 453.*' ; -* mau uso da imperícia de menor iiào emancipado ou 
de interdfcto, movendo*os a contrahir obrigações prejudiciâes, art. 
454.*; —se o criminoso é empregado publico, art. 465/' 

-^ de poder : quando responsabílisa o ageotet cofeno ádctor, 

art. 17." n.» 2. 

de podereo : no exereicio de funcções especiais junto 

de potencia estrangeira, wart 152* 

à€çho cItII : por damno e perda resultaate de crime nào é 
prejudicada pela morte do delinquente, nem pela amnistia, art. 48.^ { 
!.• ; — como se rege a sua prescripçào quando eumuUda com a acção 
criminal, ibid. § 9> ; — em geral, sao-lhe applicaveis as regras de di- 
reito civil, ibid. 
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AecamplAçílo: de crime*; quando «;e dà, art. 33* pr ;--e quando 
nÀo, ibid. I on. ; — quan<lo é cirramstanc^a aggravante, art 3I.« n.^ 
34 ; — da multa com a fx^na nra alternativa tt^in S(*mpre logar com as 
do svsiema penilonciarlo, art. 10.*, 67.», 108 •; — como é punido, 
arl. 96 • 

Acbndoii x qn^m os nào «^ntrega, art. 423 ** 

Acto» '^xternofi : ronslilutlvns dos f>r*'para tórios, art. 15.« 

Jadiclae» : Vid. mandados de captara, Pre- 

«cripçào. 

preparatório» : qnaes são, quaes os puníveis e qóaes 

nào, art. 15 • ; — ^du regicídio sào punidos, art. 164 • e 165." ; — salvo 
se o criminoso desistir espontaneamente, art. 176." § un. 

Adalterlo : em que casos e com que penas se pune, art. 401.® 
a 404 • 

Vid. marido e mulher caaada* 

AdT08:ado: Vid. Procurador Jadiclal. 

Afflm : quando nâo é havido por encobridor, art. 20.* $ un. ; ^- 
quando é aggravante a circumstancia de o agente o ser do paciente, 
art. 31.^ n." ti ; - que fornece ao preso armas ou instrumentos para 
evadir-se, art. 194 • § 2 • ^ 

Agente diploiuatico : que, corrompido por dadivas ou pro- 
messas, promove guerra ou medidas hostis contra Portugal, art. 143.* 
g un. ; -> que nega a prot»-eçào devidas a portugUHZ»>s 9tn território es- 
trangeiro, art. 157.» ; — que aban(k)na ou prolonga illegalmente d «xer- 
cicio do emprego, art. 158.*; — que penas tem quein offenda o^ente 
diplomático de outro paiz, on a aiguem de sua família, ou lhe viola o 
domicilio e privilegio*, arl 159.« 

da uBinliiterlo publico : que dolosamente não 

promove o castigo dos delinqu*-nl»*s, art. 263.": —se querela dolosa- 
mente tendo conhecimento da falsidade das provas, art. 288,»*; — 
que descobre os segredos que sabe em razão do seu offi<*io, aconselha, 
advoga ou procura contra os interesses da justiça e do^èslado, ou re- 
cebe alguma cousa das partes conlra quem liti(^a, art. 289. *" n.* 4, e 
290/ 

A^rentea do crime: são auctores, cúmplices ou encobrido- 
res, art. 16.'*; — sobre elles recahe única e individualmente a resjion*- 
sabilidade criminal, art. 24.^ 

AlMCyvAÇ^^ : das penas, em geral, art. 30 «§ un. e 83.*; — 
tem sempre logar contra o empt^gado publico que oào iinped<$ ou faz 
castigar o crime, art. 287 •, 324 •, 325.* ; -*- das penas flxas regula-se 
por equivalências, art. 67.» n.»* 2 e § I " 

AflrirraTantea : Vtd. Circum^tanciaa aAr^ravantea» 

A|^a : quem a inutiiisa com cousa nociva a sau<ie, art. 251 * % 
2.*' n.* 2 ; — quem lhe lançar material com que o peixe morre, art 
255.* n.- 3 

AJuate: que determina a eommetter o crime responsabílisa, 
como auctor, quem o faz activamente, arl. 17* n.» 3 

Alber^uelro : que no seu livro de registo faz ínscripçào falsa 
ou supposta, sabendo que o é, art, 224.* § 1.^ . 

Vid. Eatalajadelro. 

AielToaia : quando é circumstancia aggravante, art. 31.* n.« li. 

Allicla^áo : para deserção mihtar, art. 3ii9 ® § un 

Ameaça: quando responsabilisat) agente como auctor, art. 17.** 
n.^ 2; — quando é circumstancia aggravante, art. 31.* n.* 5;^'ã 
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aoctoridade com armas oo por orna reunião de mais de três indivíduos, 
art. 183.* ; — com arma de fogo ou de arremesso contra qualquer pes- 
soa, arl 363.«n.»i, e 374 •; — contra pae ou màe legitmios ou na- 
turaes, ou outro ascendente legitimo, art. 365.* ; — por escripto ou ver- 
bal, mas incondicional, art 379.* pr. ;— ou intimidação condicional, 
ibid. § un., e 452.* pr. e § !.• 

AmiiliitiA : extingue o procedimento criminal e a pena, art. 49a 
D." 3;-*nâo prejudica a acção civil pelo damno e pt^rda, nem tem 
effeito retroactivo quanto a direitos legitimamente adquiridos por ter« 
eeiro, ibid § !.• 

Annlogin : paridade ou maioria de r«ào não bastam para se 
qualificar de crime qualquer facto, art 24* 

Anlmactt : Vid. Damno, Veneno* 

AposentaçUo: a perda do direito a ella, por serviços anteriores 
à coDd*tmnaçào, é um dos effeitos da pena de demissão, art. 127.* n.* 2 

ApostH»la : quando e como punida, art 135.* 

ApreaeniaçUo : voluntária ás auctoridades é circumstancia 
attenuantp, art 35. «^ n.* 18. 

Arbitro: que se deixa corromper para exercer ou não suas 
funcções, art 84a *», 3Í3* 

Armas : o que sejam, art. 178.* §§ !• e 3.* ; — de quaes, ou de 
que instrumentos, é circumstancia aggravante o emprego ou uso, art 
31.* n* 13; — quem se presume que as tem para commetter o cri- 
ine, art. 178* § 1.* ; — ompregadas no cnn^e quando se perdem para o 
estado, art. 121.» n* 1; — portuguez que as tome contra Portug&l, 
art. 141.* 

'■ brancaa e de tog^ i fabrico, importação, venda, sub- 
ministração ou uso sem auctorisaçào legai, art 2o3* % 1.*;-— conti- 
nuação do uso depois de cassada a licença, ibid. g 2.^; ~ simples de- 
tenção, ibid. S 3." ; — são permittidas as consideradas objectos d'art6 
ou do ornamentação, ibid. S 4.** ; — apprebensão das prohibidas em fa- 
vor do estado, ibid § 5.* 

' de foi(o oa de arremeaao : seu emprego, art 
363.® n.® 1 ; — ameaça com alguma em disposição de offeoder, ou por 
três ou mais indiviíiuos em disposição de causar mal immediato, ibid. 
n.* 2 ; — sendo taes ameaças contra pae ou «i)ãe, legitimos ou não, ou 
contra ascendente legitimo, art 365." ; — como se aggrava a pena im- 
ponemia, ibid n*" I a 4. 

ArrancainçDti» : Vid. Arvore», balizas* 

Arrebataineuio : Vid. liidiguaçAo* 

Arrematação ; quem impede a auciorisada por lei ou pelo 
governo, art 278.* 

Arrombanaento : considerado circumstancia aggravante, em 
que consiste, art 31.** n." 19. : — empregado pubMro que é ancior ou fa- 
vorece o de prisão para fuga do preso, ait 194." pr ; — sendo d'elle 
auctores outros individuo»* para o mesmo fim, ibid. § 1 •; — ou por 
elles favorecido, ísp a evasão se realisou, ibid § 2"; — e se esta não 
se realisou, ibid. ; — quaes parentes, e em qu« condições, são em tal 
caso iriesponsaveis pelo facto por elles favorecido, ibid. — constituo 
o crime de damno, art. 476/' n • 1. 

Arraido : ou volta parente magistrado judicial ou administra» 
tivo, professor publico, camarás legislativas, curpuração administrativa, 
jury de exame», etc, art 185.® 

ArTorea : quando se^reputam marcos, art 446.* | un. ; — 
quem n'este caso as arranca arbitrariamente, ibid.. pr.; — (fogo posto 
em) seara, floresta, mata, art 467.* n.* 2. 
li 
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, AAcendeiftte : quando não é havido por encobridor, art. 20/ § 
un. ; — ameaça a elle feita com arma de fi»go ou de arremesso, art. 
365.« ; — que favorece meios de evasào ao preso, art 194 • § â." 

âsMeiíibién rlef ioral : impedida de exercer as funcções, 
por lumuilo ou violências, arl. ^99.^ 201.*; — se o presidente ou algum 
membro da mesa é oflfendido, art ^02" ; — se alguém falsifica os votos, 
art. 203." ; — e se vender o seu voto, arl. 204.» ; — se algum cidadão, 
por violências ou ameaças, fôr impedido de exercer os seus direitos 
políticos, art. 200 «6 205* 

A«»l|^o»lura : quem abusa da em branco, art. 220.*; — sendo 
extorquida, ou outros titíilos ou escripto, por meio de ameaças ou vio^ 
lencias, art 440." 

Associações : auctorísadas pelo governo, e compos^s de mais 
de vinte pessoas^ para assumptos religiosos, politicos, litterarios, etc^ 
se infringirem as condições da auctorisação, art 28^." § i.';— -não 
sendo auctorisadas, ibid.pr;r- secretas, arl 283.» pr. ; — quero lhe 
presta casa, art. 282.« § 3.*, art. 283.* § 1.« ; — o membro d^esus que 
declara espontaneamente à auètoridade o objecto ou plano, art. 283> § 
2.*; nas criminosas, cuja existência se manifesta por convenção ou por 
outros factos, que penas tem qualquer sócio, art. 263.« pr. ; e os aucto- 
res, directores ou commandantes, ibíd. ; e quaes os considerados cúm- 
plices, ibid. § un. 

Assnada : em que consiste e como é punida conforme é ou não 
armada, art. i80.* pr. ; — quando é punivei a conjuração para elja, 
ibid. § un. ; — se tem por objecto destruir ou damnifiear effeitos ou 
propriedades moveis ou animaes alheios, art. 481 ** n.' I. 

Alternado : contra a famlHa real, art 169i,* a 165.» 

Ho pador: de um ou outro sexo, art. 39I.»; — rapto 

para Om de>honesto, ainda que não se consumme o estupro ou a vio- 
lação, arl. 395.»; — se o criminoso é pae ou irmão da pessoa oflfendida, 
ou alguém de sua família, ou de quem dependa, art. 398.* ; — a puni- 
ção do diltnqueole, quando depende da queixa da pessoa offendida, ou 
âe seusr pães ou tutores^ art. 399 • 

: Vid. Pndor, Rapto, Tlolaçâo« 

Attenaaçilo : das penas, em geral, por que modo tem logar, 
arl. 35." ; — e nos casos de homicídio ou offf»nsas corporaes craves, art. 
370.*^ a 375.** ; — a das penas fixas reguia-se por equivalências, art. 
67.0 n." 2 e§ 1.* 

Atteiiuaiiteo : Vid. Circaniotanclao atteaeaate», 
Prisão preTenliva. 

Alte*>laao: Vid. Ceriiftrado. 

Anelores : do crimt* que pesj^oas o são, art. 17.*; — e quaes 
se con^iMlfrairi tainlh^m taes, art. t8.» 

Anctoridfide : adni nistrativa ou judicial que se nega a ad* 
ministrar justiça as partes, arl. 286 •— qu«i não cumpre as sentenças 
e ordens legaes da auciondade superior, art 303 * ; — que recusa au- 
xilio ou serviço que lhe é exigidi» competentemente, arl.. 304.*; — que 
abandona o eríifirego sem d»*n>issào cm licença, art. 308.- 

administrativa: qie tenta impedir ou perturbar o 

exercício do poder judicial, arl. 301." § 5.*; — que decide em matéria 
judicial, art. 302» n» 2. 

pabilca : que decide ou [ulga definitiva ou não defini- 
tivamente com injustiça, por favor ou odio. negocio contencioso <|u**the 
ésubmettido, art. 284" § 5.* ; — ou que aconselha uma das partes, ibid.; 
— como é punida a injuna que lhe é díngi<)a por ministro ecciesiastico 
em sermão ou discurso publicado^ art. lò?.** 
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Aaton : instrumentos jodiciaps, ou correspondcncia de serviço 
publico, ((ue pena lenr quem os abre indevida e maliciosamente, art. 
461.' §3 

Ati:iilio — quando é cirrumslancia agpravantts aK. 31 " n.» 9. 

Avariíi^ : de baréo ou naviu, quando é circumsiancia aggra vante, 
art. 31.» u.» 13. 



Balance» (Balancler) : fabrico, ipfiportaçào, exposição à 
venda, vencia ou outro modo ^e fornecer e submimstrar, ou a reienção 
doesta ou de outra machina.que sirva, posto que nâo exrlu^^ vãmente, 
para falsifíraçào de moeda, notas de banco, títulos do estado de divida 
- ou representativos de moeda, art 210 • g í • ; — indivíduos e pessoas 
exemfitas por isso de respon*«abilidade criminai, ibid § 3* f; 

Ballza»t seu arrancamento ou supprt^ssào maliciosos ou deôu* 
tros siiinat^s imlieativos de^territorio portuguez, art 154* n.» 1. 

Barqueiro»: e recoveiros que furtam ou alteram com maté- 
rias nocivas os objectos que Ibes sáo confiados para transportar, art. 
425.- n.» 4 e § 3.* 

Beo» : da mulher casada não sào obrigados a reparação do crime 
do mando, art. 109 " ; —credor que os toma arbitrariamente ao devedor 
para $eu pagamento, art. 339." ; — e se o devedor os esconde ou aliena 
para náo pagar, art 449/* 

: Vid. Barla. 

Bllhet**» : falsitlcaçâò ou uso dos de transporte de pessoas ou 
cousas, que jà tenham s»*rvido, art 2H0 ** § 3 *•; — sua faUifieaçâo, uso, 
venda ou exposição à venda e de senhas de admíssáii a estabelecimento 
ou logar publico, ibid. § 4.<»; — se o uso fôr sem conhecimento da fal- 
sificação, art. 232» 

Blauplienila : quando e como é punida, art. 130.* 

Blff^aiula : que pena tem, art 337.'' a 33^^." 

Boticário : que vende substancias venenosas ou abortivas, ou 
medicamentos deteriorados, ou se altera o que se acha prescripto nas 
receitas, art 249.» e 358* § 4.»;— que auxilia algutjm que se mutila 
para hvrar-^e do serviço militar, art. 367.** § un. 

Brazilo d^aruiaa : se alguém o usurpa ou se arroga um ti- 
tulo de nobieza que lhe. nâo pertence, art. 237 " 

Bullao : ministro ecciesias^tico que as executa sem prévio bene- 
plácito regio, art. 138. 8 2» 

Barla : comnuite— quem, finglndo-se senhor de uma cousa, dis- 
põe dVlla por qualquer moUo, art 4»*i0.« n." I ; — quem vt-nile a mesma 
cousa duas v»-zes a diíTt-rentes pessoas, ibid. n • 2 : - qm*m, cc»m fraude, 
hypotheca a mesma cousa a duas pessoas, nào estando desobrigado do 
primeiro credor, ou não ehegando^iara ainbos, ibid n-»' H; — quem 
maliciosamente alheia, com » livre, cou.sa que o nào é, ibid n» 4 ; — 
o que faz com que se lhe entregue dinheiro, movíeis, fundos, litulos, 
usando de falso nome, falsa qualidade, escriptos falsificados ou outro 
artificio, art. 451.*; — o que, fingindo-se infin<*nte para com auctori* 
dade publica, tecfbe alguma ci>usa piir despacho ou promes.sa iPeste, 
ou para gratificar o empregado, art 452.« § 2»;— equera por ameaça 
de fazer, ou iiromeUimenio de mu fazer, reveUçào ou imputação ra- 
juriosa ou diffamatona, procura ou consegue extorquir a outrem va- 
lor>*s, ibid. pr. e g !.• ; — e se o burlão é empregado publico, art; 
465.* 
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Caça : como é ponido qoem se entrega a exercícios venatoríos 
ao tempo e por modo prohíbidos, art 254.* ; — e qaem para esse íim 
entra sem consentimento do dono em terras muradas ou vailadas, ibid. 

Cadáver: de pessoa morta com offensas graves corporaes» 
quem o sonega, que penas tt^m, art. 389.* 

: Vid Corpo de delicio, Encobrldoreo. 

Cnlanildade publica : é aggravantn a circumstancia de o 
crime ser commettido por occasiâo d'elia, art^ 30.* n.» 2t. 

Calainnlador : como é punido, art. 409.® 

Cam^raa legisiaiivaA : quem por actos de violência Im^ 
pede ou tenta impedir a sua reunião ou livre deliberação, art. i7i.** n.* 
4 e 4«5> ; — quem as olfende, art. 481.*», 183.% 411.* |jn. 

Caocellaiueoto : empregado publico que, no exercício de 
suas^ funcções, faz algum de registro que deva subsistir, art. 21S.» n.* 
10 e J un. ; — sua promoção dolosa, art. 222.« 

CaptiTeiro : quem a elle sujeita pessoa livre, art. 328.® 

Cárcere privado : o que é, e como é punido, segunda a di- 
versidade de casos e tempo de duração, art. 330.* a 335'» ; — se o de- 
linquente simula ser auctoridade publica, ou emprega torturas ou 
ameaças de morte, art. 33l.«; — e se não dá conta do offí^ndido, art. 
332.0 ; — se é accumulado com o rapto, art. 39d.» § 2 • e 39^7 .• ; — se 
é acompanhado de roubo, art. 434^— se o criminoso ó empregado pu- 
blico fora do exercício de suas funcções, art. 333.®; — commetteo o 
particular que prende fóra dos casos em que a qualquer do povo é 
permittido prender, arl 334.** ; — e nos cas^s t*m que é permittido pren- 
der, se o faz com actos de violência, art. 335 ® . 

' Carcereiro : ou outro agente da auctoridade, encarregado da 
guarda de um pre.so, se e»-ie lhe foge, arl 191.* a 495.«'; —que retém 
o preso fóra do togar competente, ou recusa passar certidão da prisão, 
ou apre.sentar os registros da cadeia, ou recebe qualquer preso sem or- 
dem competente por escripto, art. 292." n.'» 2, 3 e 5 « 298» ; — que 
emprega rigor illegiiimo para com o preso, art. 293.», 298.* e 299." 

: Vid. Faga» 

Carlaa : supprimidas, subtrahidas ou abertas por empregado 
dos correios, ou com o concurso dVsle, ait 295 • pr. e 298^ ; — sendo 
o crimmoso ouiro empregado otí agente da aurloridade, art. 295 • 1 1." ; 
— sua aptirehensào, etc. pí»r empregado c<»mpBienie, ibid. | 2 ; — 
quem as abrir ou nutros papeis, rebelando os segredo^ que contenham, 
arl. 461 • pr. ; abertas por marido, pae ou tutor, Ibid. § I • ; — stfudo 
por çreado, feitor ou outro empregado, ibid. § 2 • ; — se as dartas ou 
outros papeis forem dirigidas a auctoridade publica, ou d*ella emana- 
dos, ibid § 3.0 

Casamento : Vid. Matrimonio. 

laotraf ão : como é punida, art. 366 • pr. ; — se das lesões pro- 
duzidas, resultar, dentro de quarenta dias, a morte do offendido, ibid. 
§ un ; — quando pôde a^ pena ser àttenuada, art. 373 « 

Certidfto d^oblto : |»cQltativo que, sem intenção criminosa, 
a passa d** pessoa viva, art. 2i6 ** § un. 

Certificado : falso de moléstia ou lesão passado por facultati- 
vo, art. 224. •, n.« I ; — ou por pessoa competentemente aoctorisada 
por lei, ibid.; —ou por outrem em nome do facultativo ou de otítra 
pessoa competentemente auctorísada, ibid. n.* 2 ; — falso de r ecom- 
mendaçàoem nome de empregado publico, ibid. n.* 3 ; — alteração, no 
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verdadeiro, do nqme da pessoa a favor áh quem teoha sido primttiva- 
meme passado, ibid. ; — falso a re«ipeito de factos oir eirc^mstancias 
pró OQ contra quem é passado por empregado publico, ibid. n.* 4 ; — - 
quem faça uso de algum fali$o, sabeodo que o é, ibid. n.* 5 e g 2.*; 
— falso passado por quem nâo esteja auclorisado a passalo verdadeiro, 
ibid. S 2/ ; — uso d^este^ ibid. ; — se algum d'estes factos fizer parte 
de execução de outro crisme, ibid. § 3.<» 

Chancelia : falsifícaçâo, introducçào do reino e uso da de au- 
ctoridade ou repartição publica, firt. 228.** ; — nào sendo a falsificação 
conhecida do utnnte, art. 232.* 

Cbnpa : Vid Voriuas. 

Chave» falmaa : instrumentos assim considerados, art. 30.** n.* 
i2 ; — o seu uso quando é circumstanòia aggravante, ibid. 

. — : Vid. Crazaa». 

Cheqae# : quem falsificar os de bancos ou estabelecimentos ban- 
cários, ou outro*' titutos de credito, cuja emissão no rnino esteja legal- 
mente auctorisada, — ou os importe e faça circular em território por- 
tuguez, ou d'elles faça uj^o, art. 115.* pr. ; — se a emissão só estiver au- 
etorisada em paiz estrangeiro, sendo o crime commettido em território 
portuguez, ibid. ; — e se a introducçào, passagem uu uso de taes titu- 
les fôr sem concerto com o falsificador, importador ou passador, ibid. 
gun. 

Clrcamtitaiiciaa as:ffravantea : quaes são, art. 30.*^ ; — e 
estas quando deixam de o ser^ art. 35.* 

atieuaantea : quaes são, art. 34." ; — estás não são ta- 
xativas, ibid n «"* 2í e 26 ; quando o é especial e quando simples a re- 
vogação do mandato, art i7. ' § un. 

diriíiieiite» : quaes são, ari. 36 • 

Clrur^íéem : Vid. Vacaliatlvo, l»erito0. ^ 

Clerin^o : que exerce funcçôes de que esta It-galmente suspenso, 
art. 139.** § 1.**; —que recusa indevidamente os sacramentos ou outro 
acto do spu ministério, ibid. § 2 « 

Cobrador : responsabilidade do constituído por auctoridade le- 
gitima, art 3ia»8 5>' 

Codig^o penal : as penas determinadas no de 10 de dezembro 
de 1852, cum as moditicaçOes da reforma e nova reforma penal, con- 
tinuam sendo applicaveiB emqoanto não estiver em inteira execução o 
syslema de prisão celloiar, art. 50.», 67.", i08.« e 120.* 

Coimao : Vid. Coniraveuçôeo* 

Coito : o que o dá ao dc^linquente quando é bavido por encobri- 
dor, art 20.» n.» 5 ;•— excepções em razão de parentesco, ibid. § un. 

: Vid. Eotiapro, Rapto, ¥lolaçào« 

Coliet^io eleitoral : Vid. Aosembléa eleitoral* 

Coillgnçào : entre os que empregam operários para diminuir- 
ibes abusivamente os salários, art. 277.» n." 1 e § un. ; — ou greve dos 
trabalhadores ou empregados para suspender ou impedir o servt^^^r- 
Ihe condições ou alterar o preço, ibid. ny 2 e | un. ; — n'este caso que 
pena tem ou que promove ou dirige ou o que emprega violências ou 
ameaças, ibid. § un. ; e quando a colligação é de empregados ou cor- 
porações puMieas para intpedir a execução de uma lei ou ordem^o go- 
verno, art. 300.» 

Coiiimanidade relij^iosa : quem para ella entra ou con- 
corre pAra que outrem entre contra a proliibição da lei, art. 140."* 

Compenaaçào : ou transação nâo ha em pena.s art. 119.* 

Comportamento : o boro anterior é circomstàQQíd aiteiii;iai][- 
le, wl. 34.» n." i. 
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CoiuprA : qnando é qae a do prodaclo do crime torna o adqui- 
rente «m encobritlor, arl, 20 • n • 4. 

Concubinato : Vul. IHarldo, ]llnlhetf> ca^iidii* 
. Concnrfto : directo para facihtar ou preparar a execução do 
crime, quando responsabiliiia o agente como auflor, art. 47.* n.« 5; — 
e quando como cúmplice, art. 19.* n."* t ; — quando é circumstancía 
aggra vante, art. MO/* n" 10 

<.oncn«»ilo : por impôr arbitrariamente aijtuma contribuíçio, 
mandando receber ou [ecet>endo d ella aljsuma importância para ser- 
viço publico, — e por cobrar para o estado ou estabelecimento publico 
cousa nào devida ou mais d« devido, art. 3I5.* pr; — sendo estes cri- 
mes coiimieitidos por propoelos, ibid § I *; — se as quantias assim co- 
bradas forem convertidas em proveito do d^^linquente, ibid. % 2.^ 

: Vid. Enipre^aclo pnbllco. 

4oud«coraç]io : a sua perda é um dos eíTeitos necessários da 
condemnaçâo detimtiva em pena maior, art. 122.*' n." 1 ; — e titulo de 
nobreza, (|u»'m u>a sem lhe pi'rlencer, art. 235.** ; — quem acceita al- 
guma esiranjíeira sem licença, art 135." pr. 

Condeiiinado : que effeitos produz qualquer pena, definitiva- 
mente imposta, art. 121.*; —se a pena é maior, art. I22.» e 124.» — 
se a pena é prisão correccional, desterro ou suspensão temporária dos 
direitos políticos, art. 123 • e 124.* ; — e se a pena é a suspensão de 
todos ou só d'atguns dos direitos políticos, art. 125.* e 12tí.«; — se a 
pena é a de demissão, art. 127 •; —o que foge sem ter cumprido a 
pena, art. 196 - ; — quem o aeolhe, acouta ou encobre, art. 197.* e 198.* 

: Vid. Encobridore». 

Condnctores : barqueiros, recoveiros, semelhantes ou seos 
propostos qu«- furtam ou alteram os objectos que lhes foram confíados 
para transportar^ ai i 425 ", n.*^ 3 e 4. 

ConfinMÀo : espontânea do crime é circumstaneia attenuante, 
art. 34.» n.» 9. 

Conilieto : levantado ode jurisdícçâo entre auctoridade judicial 
6 administrativa, se alguma d'^llas prosegue antes de resolvido, art. 
302." 

Conjuração : contra a segurança exterior do estado, art. 144.* ; 
— feita pOr esuangeiro, ari. 151 "; — contra a vida do rei, rainha rei- 
nante ou successor da coroa, art. 165.»; — para rebelllào, art 172.*'; 
-— o crimino.<o que a delata á auctoridade é exempto de pena, art. 17Ô.*; 
para a.ssuada, art. 180.« § un. 

Connelbo : quando responsabilisa como anctor a pessoa que o 
dá, art. 17." n.» 4 ; — quando como cúmplice, art. 19." n." 1 ; -^ quando 
attenua a responsabilidade do menor não emancipado que o recebe, art. 
94.<' n." 11 ; —juiz ou auctoridade que o da sobre a questão perante 
elles ventilada, art. 284 » § 4 • ; — empregado publico que, sendo obri- 
gado a dal-o ao supenor, ou alguma informação, informa ou consulta 
dolosamente com fahidade de facto, art. 285" 

de fanfllia : íica priva lo de fazer parte de algum, até 

à extincçáo da pena, o reu condemnado a que penas, art/"122.*' n.* 3, 
123» n.» 2, 124 • 

Conséuliuiento : o do ofiTendido, em regra, não exime de re- 
sponsabilidade o agnniH, art 26.» n* 5. 

€on«iraugluienio : activo, seja ou não vencível, responsa- 
bilisa o agente como aucior, art. 1^7 • n.* 2 ; — o phy<ico, sendo vencí- 
vel, attenua a re.^ponsabilidade do agente do crime, art ti,** n.« 7. 

Contrabando» : que pena teem, art. 279.** pr. ; — o cúmplice 
e o encobridor teem a mesma pena que o auctor, ibid. | un. ; — os ob- 
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jeetos do contrabando ficam perdidos, salva a legislação especial, art. 

ContmtoA •iinalfidos : VU). SliMnlaçào. 

Conlrafelçibo : d^aiguma obra escrípta, ou de musica, dese- 
nho, pinlora, escuiptura ou qaal<|uer outra producçào, art. 457.** ; — 
se a contrafeiçào fôr em paiz estraiigt^iro, ibid. § ].•;-* o que vende 
ou expò'^ à vfínda alguma obra contrafeita, ibid | 2 « 

Contr»wençõem : o que sejam, art kSl." ;— nào é nVllas puní- 
vel acunipItciUadH nem o encobrimento, mas só a negligencia, art. 489.*; 

— sobre os seus agentes recabe unica e individualmente a responsa- 
bilidade criminal, art. 488.®; — a responsab;ii«lade criminal por ellas, 
só excepcionalmente soffre aggravaçàn, art. 491/ § un.; — quando se 
dà nVllas reincidência, ibid. pr. ; — quando prescreve o procedimento 
e as respectivas penas, art. 49 • §§ 6.» a 8 •, e 496 ** ; — como rèítpondem 
pela multa os auctores e seu- herdeiros, art 490.*; — as praticadas 
em contrario das leise regulamentos sobre estado civil e matrimónios, 
como se punem, art. 339.*; — o que dtíve observar-.^e em quanto aos 
regulamentos administrativos e de policia, art. 491.*' ; — como se jul- 
gam as coimas, art. 493.*; penas imponendas nos regulamentos ad- 
mininisiralivos e de policia geral, art 494'»; — quando se perdera os 
objectos apprehendidos em Cfmtravençâo, art. 495.* 

Coii(rlbnlç6e« : empregado publico que arbitrariamente as 
impõe ou réi!el)e, não sendo devidoe sab. ndo que o não é, art. 515.* 
' Contnnòea : Vid.lujnria e OffeoMit corpornl. 

ConiTocaçào : quandu é circumstancia aggravaute^ art. SO.** 
n.*8. 

Cópula : Vid. Pudor, Rapto, Ytolencta. 

Corpo de delicio : é encobridor qu^m desfaz ou altera, para 
prejudicar a sua formação, os vestígios do crime, art. 20." n.* 1 ; — ex- 
cepções em raíào de parentesco, ibid. § un. 

Correapondenela : portuguez que a tem com potencia ini- 
n[)íga, art. 443.'^ e 145.''; — e o estrangeiro residente em Portugal, art. 
151.* 

Corretor : fallido ou insolvente fraudulentamente, art. 448.* 

Corrupção : de juizes e jurados para em matéria criminal jul- 
garem, ordenarem ou pronunciarem a favor ou contra alguém, art. 
319 * ; — pae ou outro ascendente que a excita ou faciliia a pessoa sua 
descendente, aít. 371" e § 3.^ 405" pr. ;— marido que excila a da 
própria mulher, art. 405." § 1.*; — se o delinquente é o tutor, ibid. § 
z.* ;_r~ em geral qualquer pessoa que habitualmente excita ou facilita 
devassidão ou corrupção de menor de vinte e um annos, art. 406.* 

: Vid. Leaocinlo« 

Credor : que se apropria dos bens do devedor para seu paga- 
mento^ art 439 " ;— e se é o devedor que os alheia oa esconde para tor- 
nar-se insolvente, art. 449.*» ^ 

Crludoa : que furtam a seu amo, ou a outrem em casa doestes, 
ou em casa alheia aonde acompanham sen amo, art. 425 * 

Olme : o que seja, art. 4.*,^.* e 9* ; — e o que é crime militar, 
art 7* ; — pôde ser de tentativa, frustrado ou consummado, art 10." ; 

— os seus agentes sào a^KHores, cúmplices ou encobridores, art. 16.* ; 

— nao pôde ser qualificado tal facto algum, sem que uma lei anterior 
assim o qualifique, ai t. 5.^ ; ^ casos em que nào sâo crimes alguns 
factos punivei.s, art 39.*, 41.*, 376.* e 378.* ;— a sua punição quando se 
rege por tratado ou lei especial, art. 6.* 

— • eonouinmado : é punivel bem comp o frustrado e a 
tentativa, art. 10.* ; — entende-se que a elle se refere a lei quando, desi- 
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gnando a pena applicavel a um crimes nâo declara se este é o consam- 
rnado, SP o fru<lra<lo, se o de tentativa, arl. H." 

Crime ctalposo : ao que o fôr meramente nunca são applica- 
veis penas superiores a prisão correccional e multa correspondente, 
arl. 105 " 

-^ f^ftstriado : em que consiste, art. 11." ; — é punível 

bera como o de t<^ntativa e o consummado, art iO.*' ; — quando precede 
outro crime é circumsiancia agf^ravante, art 30 '^ n.* 6 ; — penas appli- 
caveis quando a lei lh'as não assiRna. art 98.*^ e \01/* 

de tentativa : Vid. TentatiTa. 

Criminalidade : ^eus eleineutos e r^^quisitos nos crimes con- 
summados, frustrados e de tentativa, r~ nos actos que entram n^esta, 
— e nox< factos constitutivos dos actos preparatórios, art. 10." a 15.» 

CriminoMO : quem o pôde ser, art 25/* e 47.*; — je quem não, 
arl. 37.»', 38-, 39 •, 4I.-, 298 " 375.» e 378 • 

Craeldade : quando é circumsiancia aggravanle, art dO.^ n.* 23. 

lalpa : Vid. I!líesit||:encia. 

Cnlèo — quem perturba ou injuria o da religião do reino, art. 
l^O.'' a i35.* ; -- o de relig>ões oppostas à do estado como é punido, 
arl. I30.'> n.^4 e § !• 

Cnuiplice» : que pessoas o são, art. i9*; — pessoas punidas 
como laes, art. I97.«, Í63.» § un., 282.» § 3.-, 283.» § l.% 324.», 325.», 
338,' e 486 • § nn. ; — casos em que teem punas especialmí^ote designa- 
das, art. I40.S 162 *• § 2.», 173.'"§ 2 \ 174 •,'177^ 194 •, 206» pr.,208.» 
n." 3, 273 * § un , 279.« § un., 367/» § un , 386 •, e 447." § un ; — como 
são responsáveis pela multa, ari. 117 •; — não ha nem encobndor sem 
haver aucto^, art. 21.»; —mas a sua punição não está subordinada à 
dos outros agentes, ibid. ; — a pena imponenda ao de crime consum- 
mado é a que caberia ao auctor do crime frustrado, se a lei não decre- 
tar pena determinada, — de crime frustrado é punido como o seria o 
auctor do crime de tentativa, se a lei não infligir outra pena, — e o de 
ientativa terá a pena que, reduzida ao minimo, competiria ao auctor da 
mesma tentativa, quando outra não seja determinada na lei, art. 100.» 
a 107.» 

Campiictdadè : não é pnnivel, nem o encobrimento nas con- 
tra v^oções, art 489.« ^ 

Cnniios : quem fabricar, expozer à venda, vender ou por algum 
modo fornecer, subministrar, possuir ou retiver algum que sirva exclu- 
sivamente para falsificação de' moeda, att. 210.» | 1."; — falsificação, 
introducção no reino e uso dos de auctoridade ou repartição publica,^ 
art. 228,0 ; — uso falso dos de contraste ou avaliador, art. 230.'» pr. ; — 
se os falsificados forem de estabelecimento commercial ou industrial, 
ibid. § l.« ; -- se o utente não tiver conhecido a falsificação, art. 232.» 

Curador : a incapacidade para o ser é um dos effeitos da con- 
demnaçào a pena maior, prisão correccional, suspensão dos direitos 
políticos ou desterro, art. 122.** n.» 3, e 123." n.* 2 ; — esta incapaci- 
dade extingue-se com a pena, art. 124.» 

Cnwtas : do processo, e a.^ despezas da expiação da pena, recáhein 
sobre o réu definitivamente eondemnado a qualquer pena, art. 121 .^ n.*" 4. 

Cuatodia : Yid. Prisào preveiatiTa. 



DadiTa : quando responsabilisa, como auctor, quem a faz, art. 
17.» n.« 3 ; ^ quando responsabilisa, como encobridor, quem a recebe, 
arl. 20." n.* 4 ; — e quando é circutnstancia aggravante, art. 30.* n.» 2. 
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Dnnino : a possibilidade de sua reparaçio, oo a soa menog (gra- 
vidade, sâo circumstani*ias attenuantes, art. 34.* n."* 19; — voluntário, 
total 00 parcial, em ediíicaçâo oa construcçâo alheia, conciaida ou ape* 
nas eomeçada, se exci^d» a 50<) reis o seu valor, art. 475* pr. >— se 
não exceder o valor de 500 reis, ibid. § 1.^; a segunda reincidência em 
qualquer do.^ casos enumerados, Ibíd. § 2.® ; ^ se o damno fôr em via 
ferroa, ibid. § 3.'' ; — aggravanies, segundo os efléitos dos accidentes 
Decorridos na vja férrea, Ihid. J 4." ; se fôr em te egrapho ou tV* lephone, 
ou nos respectivos apparelhos, lios, pt>sies, etc, ibid. § 5.^ ;~ factos 
compr(•hendido^ na mesma incriminaçào, art. 476.** ; — se fôr em esta- 
tua destinada á utilidade, ou d««coraçao publica, art. 477.*; — se tiver 
~or Um impedir o livre exercício da auctoridade, ou execução de tra- 
^^jhos auctorisadoà pelo governo, art 478.**; —se fôr em arvore oa 
éfcíy^lo particulares ou públicos, art. 479." ; — em seara, horta, vinha, 
plamaçâo ou viveiro, art. 480.*;— em miveis ou semoventes, art 481/ 
e 482 •;-^se fôr em terreno de que seja proprietário, rendeiro ou colono 
o dono do animal, ibid. § un. e 483 *;— e além dos especificados, tOtio o 
causado em propriedade alheia movei, Immovel ou semovente volunta- 
riamente, art. 484 • pr. ; — não concorrendo circumstancias aggravan- 
tes, ibid S un. : — o fnito sem intenção maléfica, art. 485.* 

OecinraçÂo falsa : pre.«tadaãauctoridade publica, art. 241*; 
— participações ou denuncias, art. f45.* ; — ou querela maliciosa, art. 
244 • ; -> pelos pães de um infante para prejudicar direitos de alguém, 
art. 3^1.**; ^ou, com o mesmo fim, a do nascimento ou óbito de in- 
fante que nunca existiu, ibid. 

Defcza: o excesso da legítima é circumstancia attenuante da res- 
ponsabilidade do iigente, an. 34." n * 17 ;~-legitima de si ou de outrem, 
como justifica o facto, art 39.» rt.» 5, 40.* n.» 3, 4I.*, 375.% 377.» e 378.» 

Degredo : seja fixo, temporarid ou complementar de outra pena, 
a que residência e trabalho ubriga, art. 69." § !.• ; — e em que posses- 
sões, Nbid. § 2* ; ~a duração do por oito annos precedido de prisão 
maior cellular por quatro, nâo pôde, em regra, ser excedida nem abre- 
viada, art, 63 • ; — mas pôde ser substituído, art. 84.«' § un. 

-1 por qnittze aniioo : substitue o perpetuo, abolido, 

art. 51.* n.* 7, 52.* n." 4 e 61.* n." 4, e — considera-se pena immediata- 
mente superior a qualquer das temporárias de prisàõ maior ou de de- 
gredo, art. 87."* § un. ; nào pôde, em regra, ser excedida nem abreviada 
a sua duração art. 63* ; — como se aggrava ou attenua, art. 82.* 

■ por ¥lttle annoo : substitue a prisão perpetua, abo- 

lida, art. 51.* n.* 6, 5í.* n* 3.*, e 61.* n.* 3 ; — nào pôde, em regra, ser 
abreviada nem excedida a sua duração, art. 63.*; —como se aggrava 
ou attenua, art. 82.* 

por Tlste e cinco aniaoo : substitue os trabalhos 

públicos perpétuos, abolidos, art. 51.* n.* 3, 52.* n.* 2, e 61.* n.* 2 ; — 
nâo pôde, em regra, a sua duração ser abreviada ou excedida, art. 63.* ; 
— como se aggrava ou attenua, art. 82 * 

, por Tinte e oito annoa : com prisão no logar do 

degredo por oito a dez annos, substitue a pena de morte, abolida, art 
51.* o.* 1, 52.^* n.* 1, e 61.* n.* 1 ; — • aggrava-se ou attenuase quando 
no crime concorrem círcumstaneias nào consideradas especial e ex- 
pressamente na lei para determinar a pena correspondente, conforme 
r maior ou menor culpabilidade do agente, art. 81.* § 3.* 

perpetao : abolido, art. 51.* n.* 7 ; — substituído pelo 

fixo de quinze annos, art. 52 * n.* 4, e 61.* o.* 4. 

" temporário : reduzida a soa duração ao máximo de 

4oze annos, art 53.* n.« 2 ; — quando obriga a trabalho, art. 65.* | ui|. 
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•cHcto: Vid. Crine. } 

Deuil«iiAo : a condeiiioaçào na de emprego qne efleitos prodoz, 
art. 127.**; — OQ si]S|)ensào, se o einprõgadu continua exercendo, arl. 
15»*' e 307.« 

Denr«:fiçao ée jnsltçii : como é pnnída, art. 286.® 

DenHnciai» fnlMiis : que penas tem, art. 2^5 * 

Depo»liiirto : respoq^^abil idade do constituído por aoctoridade 
pnblica, art. SIS.** § 5* ; — que destroe ou desencaminha a cousa que 
tem penhorada ou depositada por mandado da justiça, e qualquer pes- 
soa que subtrahe a que esta depositada ou de penhor en; poder de ai* 
guem, art 422/* ^ 

: Vid. Abn«i» de conflaiiçji* ' 

De«Jicato : penas appiicaveis, art. 130* $ 3.", e 4f1.® 

Desaffronta : quando é circumstancia attenuante, art. 34.* 
n* 13. 

Descmninho : de fazendas, géneros ou mercadorias ao paga- 
mento dos direitos, art 280.* ; — approhensàu a perd;i dos objectos des- 
caminhados, art. 28l.«»; — uu rompimento diti sellos de oapeis guarda- 
dos em deposito publico, ou conftados a empregado publico em razáo 
do seu emprego, art. 3 IO* a 312.* 

: Vtd. eui|>res:iido pnbllco« 

Dencarrllmneiito : de locomotiva, quando é circnmstancía 
aggra vante, art 30." n.* J3. 

« Deserção : para nação inimiga, art. 146.<* ; — militar, art. 309.*; 
a alitciaçào para esta, ibid g un. 

Denobediencia : em que consiste e penas infligendas, art 
188.* pr. e § 1." ; — como se aggra va a procedente de recusa a presta- 
ção de serviço de interesse publico para que tenha pree^Mido nomea- 
ção ou intimação, ou as ordens ou manda-los de aucioridade {mbliça, 
ou resultante de infracção de editaes de auctoridade competente devi- 
damente publicados, ibtd. § 2."; — por empregado publico civil ou mi- 
litar, qne, sem motivo Ilegítimo, recu-a cooperar, a requislçàq tegal 
de ajictoridade competente, para a administração de justiça qu servi- 
ço publico, art 304 • ; — qualificado, em que consiste e qual é assim 
con8id.-rado, art. I88.« § 2 * fín. e 189.* ; — se o delinquente é faculta- 
tivo que não obedece ao chamamento da auctoridade, art. 250.^ ;— juízes 
ou membros de tribunal judicial ou administrativo que não cumprem 
as sentenças ou ordens legaes emanadas d*auctoridade superior, art 
303.* / ) 

Bespacho : Vid. Bnrhi* 

4eleg:raphico : sopposto ou falsíQcado por fnnceionario 

encarregado doesse serviço, ou por outrem, art. 224.* n." 6 ; — uso do 

falso por pessoa que, não sendo o empregado, sabe da supposição ou 

~ fatsidade, ibid. ; — se d*elle resultaram prejuízos immediatos, ibid. S 3.* 

Beiípezaa : Vid. Cnataa* 

Dralérro : Vid Pena de desterro. 

Deatrnlçào: quando é circumstancia aggra vante, art. 30." 
n.* 23. 

Devedor : que hypoiheca com fraude, art. 450.* n.* 3, 

: Vul. Bnria, Credor^ 

Diffaanaçíio : ou imputação injuriosa, não é provocação suffi-. 
ciente que attenue a» penas de homicidio e ferimentos, art. 374.* ; — 
publica, por qualquer meio, contra outrem a quem se impute facto of- 
fensivo de sua honra ou consideração, art. 407.*^ ; — reproducçà» da 
imputação, ibid ; —caso em que é admissível a prova dos factos im- 
.puiados, art. 408.* ; — como é punida, conforme se prove ou nâo a ver* 
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d;ide dos factos imputados art. Í09 • ; se não tíTf*r puMícidade, art, 
413.** ; -— effeitos da explicação satisfacÍor{a« art. 418*; contra corpora- 
ção qoe exfrce auctoridailtí poblica, art. líl.* pr. ; — contra as cama- 
rás legislativas, ibid. ;— contra pae e màe, tegilirnos oq naturaes ou as- 
cendente legitimo, art. 415.* pr. ; ~ se concorrem oolras eircumstan- 
cias aggravantes, ibid. § an ; — a reqnt^hmento de quem s^e procede 
por esip crime, art. 4I6>' ; — e se o diffamado é fallecido, art 417. •; 
se a diff;imat.ào é fpita perante o juizo, art 419."* 

Oiiltiintiçfto : Vtd Injiirin, Offenim* 

Dii^nidiide: comprouiettiroeuto da do paiz para com potencia 
eslrangi-ira, art t52* 

llig^nidadeii : a soa perda é um dos effeitos da condemnação 
definitiva ««m pena maior, art. 122.'» n." 1. 

Direitos politieos : abolida a sua perda perpetua, art. 51." 
n.o 9 : — e subotauida pela pena fixa de sua suspensão por vinte annos, 
art. 52 " tt.^ 5 (Vid omissão a pag 4) ; — a sua sut^pensâo temporária 
está fixada em doze annos, art 53 ' n.<^ 2 ; — efTeitos de sua suspensão 
denominada temporária, art 123.» a 126.**; como se dará publicidade 
á sentença 'que decrete a sua suspensão por vinte annos, art 129.® { 
nn. ; - empngado put)lico que, abusivamente, impede o livre exercício 
d'elles, art 296.« e 298.» 

: Vid. Aunemblèfi eleltoriil. 

DlrimenleM : — Vid. Clrcnmslaiiclii* dirimente*. 

Dinfiirce : quando é circumstaucia aggi avante, art. 30.*' n.* 14^ 

iiocunieiitoi» : descaminho, subtracção, suppressâo de arcnv 
vo, cartório ou deposito publico pelo em|)r«gado encarregado da sua 
guarda, art. 311. • pr.; — sendo estes actos commettidos por outrem, 
mas por n*»gligencia do empregado, ibid. § un ; — se, sendo o delin- 
quente o empregado, resulta prejuízo a alguém ou ao estado, ibid. pr. 

: Vtd. ValMlflcHçi^o. 

Do^iiins : propagação de doutrinas contrarias aos da religião 
do estailo, art 130.' 

Diiello : quem provoca a elle, art. 381.» ;— qoçra o provoca com 
injurias ou excita, ou incita alguém a que se bata, art. 383 /^ ; — 
quem desacredite aqm*lle que nàn acceita a provocaçà^o, art 382." ; — 
se dVIlB nào r»*sulla ferimento ou homicídio, art. 3íft.» : — se resulta 
a morte, art. 385 • ; — se resulta ferimento grave, ibid. § l.« ; — se o fe- 
rimento não é de gravidade, ibid § 2.*; — se algum dos delinquentes 
é empregado publico, art. 388.® ; — se se realisa sem padrinhos, com 
fraude ou deslealitade ou por motivos pecuniários, e re.«ulta morte oa 
ferimentos, art 387.'»; — os padrinhos que pena teem, art. 386."; — 
em qualquer caso a pena de prisão bò tem os effeitos de correccional, 
art. 388.» 

B 

Ebriedade: Vid. Embria^iiez* 

Editaes : arr.mcamento ou outro medo de inutllisaçao dos man- 
dado'^ affixar pelo governo, auctoridade judicial ou administrativa, art. 

Effetto retroactivo : não tem, em regra, a lei penal, art. 
!.• ; — não teem a morle do criminoso e a amnistia pelo que respeita 
a direitos legitimamente adquirido> (lor terceiro, nem quanto â acção 
civil por damno « perda, art. i8.* § 2 * 

Eifeitoa daa penaa : quaes são, art. 12(y.« a 123.% e 127 .•; 
— quaes cessam ipso facto da extincçâo da pena que os produziu, art, 
*«.• a 126.» 
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Bleiçée* : penalidades geraas ímponendas a qaem as petarbe^ 
art. i99.® a 20i."; oas suas especialidailes regem^se pelas leis espe- 
ciaes, art. 205 * 

CmíbarcJif jlo : submergida oa varada, art. 474.» 

: Vid. Wog9 potito* 

Enaboscada : quaodo é circQmstaneia aggravaote, art. 30.» 
n.» H 

Gmbriai^aez : quando é simples circumsUneia atlenuante, 
art. 34.^ n« 21 ; e quando de natureza especial, art. 45.^ 10ô.% 18^.** 
S 3 ** fin. ; — sendo causa de perturbação da ordem publi^ea, art. 
185» 5 3- 

Enili^raçAo : contra os preceitos dos regulamentos policíaes, 
art. 154 • 

Emprei^ndo diplomático : que falta á protecção devida a 
portu^cuex em pa>z estrangeiro onde exerce suas funcçòes, art. 157." 

publico : o que é, art 327.*; — esta qualidade é sem- 
pre cirr umstancia a|!gravante do crime, art. 30 • n.** 24 e 25 ; — além 
das penas c(»mmuns a qualquer criminoíio, tem outras especiaes, art. 
Sft.*'; -—que náo faz punir o subalterno que sabe d^^linquiU, art. 324.*; 
— cúmplice do crime que devera impedir ou castigar, art. 325.**; — 
disposições geraes para casos que os artigos 284.* a 323* nâu previ- 
nem, art. 326* ; — o que no exercicio de suas funcçõ«;s fabrica docu- 
mento falso, ou falsiGca o verdadeiro, art 218.*; - se é um passapor- 
te, art. 225.® e 227.*;-* o que dolosamente consulta ou informa o su- 
perior com falsidade de facto, art 285 *; — que, faltando as obrigações 
oe seu officio, n^o previne ou impede a reatisaçâo de um crime, art. 
287.® ; — que revela segredo que sabe em razào do seu emprego, art. 
fSO." n.® 1 ; — que prende, reténv, occulta ou prolonga a incommu- 
nicabilidade xJe alguém, art. 291.*, 298.* ; -* que entrega papel ou copia 
que nào devia ter publicidade e lhe está confiado f»u existe na respe- 
ctiva repartição, ou d'elle dà conhecimento, art. 290 * n.* 2 ; — que or- 
dena ou executa prisão sem as formalidades legaes, — retém o preso 
fora do logar próprio, — recusa certidão da prisão ou não apresenta 
os registros d*ella, — que recebe preso sem ordem escripta de pessoa 
competente, ou que sabendo de pri.sáo illegal nào dá parte, art. 292.*, 
298 * e 333.'' ; ^ que é excessivamente rigoro-o para com preso, art. 
293.®, 298.* e 299 « ; ~ que o deixa fugir, art 19I.* a 194 •; — que entra 
illegalmente em casa de habitação, art. 294.* e 298*; -que viola o 
segredo das cartas confiadas ao correio, art, 295* a 298."; — que im- 
pede o exercicio legal dos direitos políticos, art. 296.* e 298.*;.— se 
assim pratica por ordem do superior legitimo, aft.298.* ; — se emprega, 
no exercicio de suas funcções legaes, violências desnecessárias, art. 
299.» í — que se colliga com outros empregados ou corporações para 
obstar à execução de lei ou ordem do governo, art, 300 * ; — que se in- 

Iere em attribuições de outra auctoridade, ou dos poderes legislativo OQ 
idicial, art. 301.* e 302.*^ ^—que desobedece às sentenças ou ordens su- 
periores, art. 303.* ; — civil ou militar que, sem motivo legitimo, recusa 
auxilio ou serviço legalmente requisitado, art. 304.* ; — que recusa em- 
prego publico ou electivo, art. 305." ; que começa a exercer sem prévio 
jurameuto, art 30G ® ; — que continua servindo depois de suspenso ou 
demittido, art. 307®; — que abandona o emprego, art. 158®, 308.* ''e 
309.* ; — que rompe ou abre sellos apostos por ordem de auctoridade 
competente em papeis ou outros objectos confiados à sua guarda, art. 
310.*" pr. ; — se com o rompimento dos sellos commette furto, ibid. § 4.*; 
-^ que desencaminha, supprime ou subtrábe de archivo, cartório ou de- 
posito publico, sob sua guarda, papeis oa documentos ou parte de ai- 
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gom d*d!les, arl. 311.* pr. ; -— se este descaminho, etc, sendo feito por 
outra pessoa, acofitecer por nef^ligeneia do empregado encarregado de 
saa guarda, ibíd § on.;— se d*ahi resultar prejuízo a outra pessoa ou ao 
estado, art. 3I!2.* pr ;--se esses factos forem praticados por outra pes- 
soa encarregada do guardal-os por auctoridade legitima, ou por com- 
missào do empregado a qunm foram confiados taes objectos, ibid. $ 
on. ; — que fui ta ou maticiosamente leva, ou deixa levar ou fbrtar, ou 
applica a uso próprio ou alheio, dinheiro, títulos ou effeitos moveis do 
estado ou de particular, que, em razão do seu emprego, tiver em seu po- 
der para guardar, dispender, addimistrar ou dar destmo legal, art. 313.<' 
pr. a § 2.» ; — e se o dà 2» ganho, empresta ou paga antes do vencimento, 
ibid { 3.* ^ — encarregado de arrecadação ou cobrança de cousa per- 
tencente ao estado, que dà espera ao devedor, ibid. ; — que applica o 
dinheiro publico a flm diverso do que lhe está destinado, embora seja 
para uso publico, ibid. $ 4." ; — que arbitrariamente lança contribuição 
e recebe por si ou por outrem alguma importância d*ella, art. 315." ; 

— que, sendo encarregado da cobrança de cousa para o estado ou es- 
tàbetecimento publico, recebe o não devido ou mais do devido, ibid. ; 

— se estes actos são praticados pelo proposto ou commissionado do 
empregado, ibid. § 1.®;— sea cousa indevidamente recebida, co- 
brada ou arrecadada é pelo delinquente convertida em proveito pró- 
prio, ibid. S 2 • ; — Qtie faz extorsão de djntíeiro, serviços ou outra cousa 
que lhe não s**]a devida, empregando violências ou ameaças, art. 314.® ; 

— que acceila salários ou emolumentos que lhe não pertencem, art. 
316«; — que leva interesse não auctorisado em negocio relativo às 
suas funcçôes^ art. 317»; — arbitroj perito od outra pessoa que exer- 
cendo sua profissão em desempenho de serviço publico se dtuxa subor- 
nar ou corromper, art. 318* a 320.% 322 '^ e 323.* ;— que commetle at- 
tenlado contra o pudor, rapto, estupro ou violação em pessoa que lenha 
negocio dependente de suas funcções, art 398.« § 2."; — que fora de 
suas funcções commelte furto, roubo, burla, ele, art. iôS." 

Empreitado pnblteo : Vid. Coscnssâo, Falslflcii- 
çAo, Jnrainento. 

Etnpre^o pnblico : a sua peirda é um dos effeitos da conde- 
mnaç 10 definii»va em pena maior, art. 122 • n." i ;— a suspensão, até á 
extineção da pena, é utn dos effeitos da condemnação dcfioitiva a pri- 
são correccional, suspensão temporária de direitos políticos e desterro, 
art. 123.» a 126.« ; — effeitos de condemnação a demissão, art. 127.»; — 
quem o serve sem ;ltulo ou causa legitima, on usa os respectivos uni- 
formiiS sem lhe pertencerem, art 235®, 236.*; — que o acceita, sem 
licença, em paiz estrangeiro, art. 155.* 

Cncoliridorefi : do crime que pessoas o são, art 20 ** ;— quem, 
em razão de parentesco, não é considerado tal, ibid ^§ un : — não ha, 
nem cúmplice, sem aucior, art. 2i • ; ^ a sua punição não eslà subor- 
dinada à dos outros agentes do crime, ibid. ; — que penas lhes são ap- 
plicaveis quan lo a lei não decretar pena determinada, ait. lOI.» e 107." ; 

— de criminosos ou malfeitores, art. 1§7.» e 198/*; — que encobrem 
cousas furtadas por pessoas conjunctas, ou as apjdicam em seu pro- 
veito, art 431 • § un ; — que compram, on encarregam outrem de 
comprar cousa obtida por meio de crime, se aproveitam d*ella ou au- 
xiliam o crimin(\so fiara que .<e aproveite ou do seu producto, art. 463.* ; 

— se i^ empregado publico, art 465.* 

Enterraniesto* : em contravenção das leis e regulamentos, 
art. 246.* 

Entrada Ttolenta : em casa de diplomata estrangeiro, art. 
i59.«; — na babitaçào do rei, saccessor da coroa, regentes do reino 
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(m membro da família real, art. 168."; — se a habitação é de oatra 
pessoa, mas sf^m iotençào de coinm«*ller outro crime, art. 380.® pr. ; — 
se a violência consislw em arroínbam»*nlo, i*scalainpnlo ou chavi*s fal- 
sas, ibid. § I.* ; — nVsle caso que pena lem a^eulaliva, ibid. § 2.*; — 
í;e o criminoso é empregado publico, arl 2114 « e 298.» 

Entrada violenta : Vid. Inirodncção. 

Envenenamento : o (jue é, e que ptna tem, art 353 ^; — sub- 
mlDibtraçâo maiiciusa, oào de veneno, mas de outra substancia nociva 
, á saúde, arl. 3o4.» 

Equivalência* : Vid. Awi*Avaçà09 Pena» maiorea, 
Prisão eellalar. 

Erro : a respeito da pessoa ou cousa a que se dirige a acçào, não 
exime de responsabilidade criminal ; mas pôde aggraval-a ou attenual-a, 
arl. Í6 • n • 3 e § 1» 

Eaealamento : o que seja ; é considerado circumslancía ag- 
gravante^ arl. 30.» n .• 12. 

: Vid. arrombamento. 

Eaeravidilo : importa a pessoa livre, art. 328.* 

Eiíerip.toa : Vid. f aluifleaçào. 

Eapera : quando é circumstaucia aggravante, arl. 30 <> n.** 23. 
> Esplào : portuguez que acolhe o do inimigo, art. 149." e 15).'*; 

— se é estrangeiro o que acolhe o inimigo, se corresponde cum elle, ou 
c auxilia em medidas hostis Contra Portugal, art. 150® e 151.'' 

Espoliação : quando é circumstancia aggrayante, art. 30.® 
n.«23 

Estalajadeiro : que furta tudo ou parte do que lhe é confiado, 
art. 425* n* 4 

Estampiliias : de séllo, sua falsificação, importação, emissão, 
passagem, exposição a venda, e uso, art. 2í9/^; — postaes. sua falsifi- 
cação ele, ibid , — ije sello ou postaes já usadas^ arl 230.'' % 3« ; — 
usi> das falsificadas, não sendo a falsificação conhecida do utente, art. 
232.» 

Estellionato : Vid. Aliaso de eonHança, Burla. 

Estupro : de mulher virgem maior dé dozi' a menor de dezoito 
annos, por meio de seducçào, art. 392.' ; — e se é menor de doze an- 
no.s arl 394 «; — e se nà«>é menor, mas houver violência ou fiaude, 
arU 393.*: aggravanles, art 395» a 398 » ; — '|tJ"*ndo é precisa, para o 
procedimento criminal, denuncia da peshoa (^fl^endida ou deseu-» repre- 
seotantes, art. 399 ^ pr. ; -^ o peniào ou ,uesi>teHCia, quando sustam o 
procedimento, ibid. § un. ; — dote pelo agente, art. 400.*» pr. — cessa- 
ção do procedimento criminai ou da pen^t, Ibid. § un. 

Evasão : Vid. f uffa, Prestas. 

FxactoreM : Vid. Empregado publico. 

Excesso de ie^itiuia defeza : é circumstancia altenuan* 
te, arl. 34 •n.' 17. 

do mandatário : ou do executor do crime, quando 

responsabili>a o aucior ou mandante, art 18 " jq." 2. 

de poder : é oircumstancia aggra vante, art 30.*" n'® il ; 

— commeUe o empregado publico que se ingere no ext* rcicio do poder 
legi.^ilativo, art. 301 • pr.,e § l.**; — o juiz que semiromeile em matiHrias 
administrativas, ItMd. $.2«;~ o funtrcionario que prende ou manda 
prender membro do corpo legislativo, ibid. g 3.»;— ^ a auctoridade 
administrativa que teqta impedir ou perturbar o exercicio do poder ju- 
dicial, ibnl. 5 4*» 

Execução : do crime, responsabilisa o agente como auctor, art. 
17.» n.« i. 
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Executor : o sea exeesso na perpetraçao do crime respoosabh 
lisa o^ianditnte od instigador, ait. 18* n* 1 

ExpiaçAo : Vid CuMlaii* 

Exploiino : qoandi>é iMreum'<i;tneiasaggravante,art. 30.* n.* 13. 

: Vid Nlaelitnaii, IMliiii. 

Exposiçilo : de menor dn sete anno^ em loe^il impróprio, art. 
S45* pr. ; — e se o local é ermo, ibid. % !.•; — se é feita pelos pães 
legitimos, ibid. § 2 ** : — se com risco de vida do menor, ou se lhe re- 
sulta lesão ou morte, ibid. § 3.« ; ~ quem encontrando recemnascido 
exposto epi Iqgar ermo, ou um menor, o nào leva à auctoridade admi- 
nistrativa mais próxima, art. 346/'; ~ se quem recebe um menor para 
cuidar d*eile o entrega a pessoa differente da que ih*o confiou, art. 
347.«; — feita pelos pães legilimos que teem meios de sustentar os fi- 
lhos, art. 348 • 

ExpnlsAo do reino : a perpetua abolida, salvo os casos pre- 
venidos em leis especiaes, art. S1.« n.** 8 ; — e fica sendo sem limitação 
de tempo, art. 62* pr.;— mas enlende-se por vinte annos, se o poder mo- 
derador a não modificar ou o poder executivo a nào espaçar até trinta 
annos ibid. S 1.* e ^3.^ n.*' i ; — a temporária é redozida a doze annos, 
art. 53.» n.* 2. 



PiicaUatiTO : ou outra pessoa auctorisada, que passe attestado 
falso de moléstia para exemptar alguém de serviço publico, e quem 
d*elle usa, ait. 224.* n.** i e 4 : — que, em caso urgente, recusa o 
auxilio da sua profissão, sendo para isso competentemente convocado 
00 intimado, art. 250.<» pr;— que não apresente escusa legitima da não 
comparência, ibid § on. ; — que revela segredo que lha foi confiado em 
razão do seu oflicio, art. 290.« 81®» — Que concorre para aborto, art. 
3«^» g 4.<> ;— cúmplice de mutilação para fugir ao serviço militar, art. 
367.- S un. 

: Vid. Certidllo 4'obito, Certlfleado. 

Vallehcia': Vtd. Corretor, f^nebra, 

Vatatdade : é releva<lo de pena quem, usando de consa falsa, 
não conheceu a falsificação, art. 232.* pr. ; — círcumstancias attenuan- 
tes, ibM. § !.•; — o que ordenara a sentença condemnatoria sobre o 
destino dos insU:pm»»or<)S e objectos do crime, ibid. 82.* 

fie iiiocda : Vid. (Horda* 

ValAkifIcaçAo : total ou parcial em esoriptnra publica, titulo, 
diploma, auto ou escript<» que deva ler a mesma fé <|ue as eseripluras 
publicas, qnaiiio prejudique ou, por^sua natureza, nossa prejudicar ter- 
ceira p»*»*soa ou o »^*«ta'lo, art. 216."; — comm^ltida assim por empre- 
gado publico, art. 218 ** pr , 21^.» e tí% • n • 4 ; — resultante de incon» 
sideraçào, negligencia ou in«»bservane a do respectivi» regimento, art. 
216." § un , 2I9.» $ un. ; — por rima de assignatura em branco, art. 
220 •, — de objpcto-s timbrados, cuji» fornecimento seja exclusivo do esta- 
do, ou a sua imp4»rtação, emissão, passagem, exiiosição à venda e uso, 
art 229. ; ^^ e uso de marcas, sellos ou cunhos falsos de contraste ou 
avaliador, art 230» pr. ; — e uso de objectos marcados com ni»me sup- 
poslo ou alterado, — ou com firma de fabrica diversa, ibid § 2 • ; — e 
uso de nurcas, sHIos ou cunhos de estabelecimento industrial ou com- 
mercial, ibid. § 1 ** ; — e uso de estampilhas de séllo ou po>taes, ou de 
bilhetes de transporte já usados, ibid. g 3» ; — e uso, venda oa exposi- 
ção à veadii de bilhetes ou senhas de admissão a estabelecimento ou 
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logar publico, ibid. S 4.* ; — e oso, venda oa exposição á veoda de caa« 
tpias ou lista de Interia, ibid. ; — e se o uso fôr sem conhecimento da 
falsificaçàd, ari 23í.« 

FalMiflcaçíio : Vid. Balance», Cheqnes, Fèrmas, 
Iniicripções. Moeda, Notaa, Obrtgaçóea* 

Vamllla real : homicidio cunsummado ou frostrado de algum 
de Sfus membros, art 106." ; — offensa com violências, art. lô?.** S un. ; 

— e a iniuria, arl. 168.» e 169 " 

Ferlmentoa : Vid. Offensa corporal. 

Vellicerla : — extori»ão por este meio de dinheir^ moveis, fun- 
dos públicos ou títulos, art 451 /> n.® 3 e § un. 

Vo|^o posto : voluntariamente em fortificação, edifício ou eiâ- 
barcaçào do estado, contendo ou destinados a conter cousas do estado, 
art. 466* pr. ;^sendo edifício ou embarcação particular, ibid. n.* i a 4, 
e 467.* n." 1 ;— em comboyo em movimento, art. 466.* § un. ; — em 
seara, floresta, mata ou arvoredo, art. 467.® n.** 2 ; — responsabilidade 
do proprietário que põe fogo à sua própria cousa, art. 471.* § 2.*; — 
casos em que tem penas ^especíaes, arr. 473." ; — se nào ha intepção 
maléfica, art. 485.*' 

Força publica : empregado publico que a requisita e ordena 
o.seu emprego para impedir a execução da lei, mandado de justiça ou 
ordem legai, art. 297. <* ; — se o impedimento nào se consumma, ibid. 
5 !.• ; — se este se consumma, ibid. § 2.* 

Vèrmaw : quem fabrica, importa, expõe à venda, ou por algum 
outro modo fornece, subministra, possue ou retém algumas com lettras 
â*agua, que sirvam cxHusi vãmente para falsifícaçào de notas de banco, 
ou de títulos do estado de divida ou representativos de moeda, art. 210.* 
S 1 .^^ ; — pessoas e indivíduos exemplos de tal incriminação e penas, 
Ibid. g 3.* 

Fraude : quando é circumstancia aggravante, art. 30.« n.® II. 

Fnig^a : quando é que, quem a facilita ao delinquente, é havido 
por encubridor, art. 20.«» n.* 5 ;—• excepções em razào de parentesco 
ibid. § un. 

: Vid. Presoo. 

Vunccionarlo publico : que revela segredo de que tem 
conhecimento ou é depositário, art. 290." n." 1 ; —que entrega papel 
ou cópia que não devia ter puhliciila«le, sem a precisa auctorisaçà<», ibid. 
n.» 2 ; — se a*esles factos resulta injuria ou diffaraaçào, ibid. § 2.» 

: Vid. Empreitado publico. 

Vunceòeai oillclaes : Vid. Abucio de poderea* 

publlcaa : a^ sua perda é um d«)s efTc^itos da condemna* 

ção definitiva em pena maior, art. 122." n.« I ; — a sua íus|i»Misào, até 
à extincçàoda pena, é um dos eff Mtos da^condemnaçào definitiva a pri- 
são correccional, suspensão temporária dos direitos pottttcus ou des- 
terro, art. 123.» n.* 1 e lt%.* ; — a incapacidade de elegera ser eleito 
ou nomeado para ellas, emitianto a pena nào se extingu<\ é nm dos 
effeitos de condemnaçâo definitiva em pena maior, art. 121.*» n.« 2 
el24.« 

Vnndo» publlcoa : quem os vende sem os ter, art. 273 • pr. ; 

— e quem os e«»mpr!i, sabendo que o vendedor os não tem, ibid % un. ; 

— quem, por meio frautiuiento, consegue alterar o preço que deve re- 
sultar da livre concorrência, art. 276.* pr. ; ~ col ligação para este fim, 
ibid. S un. ^ 

Furto : simples subtracção fraudulenta de cousa alheia, art. 
421." ; — de cousa própria penhorada ou depositada em poder d*outrem, 
art. 122.* ; — se o delinquente é o próprio depositário, ibid. ; — de cousa 
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achada, art. 423.* ; — lotai oo parcial de processo, livro de registro ott 
documento, art. iii." ; — f»»iio por criados, art. 42d.» ; -^ por servidor 
assalariado, ibirt. n/» 3 e §8 4.* e 2.'»; — por estalajadeiro, l)ar(|ueiro, 
recoveiro ou qualquer con^tuctor ou seus propo-los, rbid. n* 4 e §3.»; 
— não habitual até valor de 500 reis, art. 430.**; — de fiHJClos para 
comer no logar onde exibidos, ibtd. % !•*;-- rebusca ou rpspi|?a, an- 
tes dos tructtts colhidojs, ihid. § t.* ; — a reincidência n'estes últimos 
casos, ibul. § 3.» ;— eommeliido com rompimento de sellos em objectos 
sob guarda do agente, art. 310.<* ; — quaiifícado como é punido, art. 
426.® a 429.* ; -«entre que pessoas nâo tem lovar acçào criminal, art. 
431.* pr. ; —quando depende de queixa do ofTr'ndido a acçuo da jus- 
tiça, art. 130.^ pr., e 431. * § 2.* ; •— se o criminoso é empregado pu- 
blico, art. 464.* ; — commetiido ao Jogo, art. 269*** ^ 

ca- 

€ffi4o« : Vid. Pamiio* 

Oazua : o seu porte ou de outro artifício para abrir fechaduras, 
art. 443.** n.* 1; — o sen uso em prejuizo d*alguem, ibid. n.*2: — 
quem a$ fízer, ou alterar ou faUifícar chaves, art. 444.* pr. ; — se o 
delinquente é ferreiro, ibid. § un. 

Géneros : alterados, corruptos, ou de algum modo nocivos á 
saúde, art. 251.*; — sua anprehensão e inutilisaçâo, art. 251* § I.**; — 
o monopólio, etc, art. 275.* e 276." ; — se a alteração não ó com sub- 
stancias nocivas à saúde, mas para lhes modificar preço, peso ou valor, 
an. 450.*§2.* 

Orève : Vid. Colll^acão. ^ 

Ciaem^: portuguez que a faz \ Portugal por uma nação estrangei- 
ra, ai l. 14l."e i47.* ; — o que a promova» ou ajutla, ou expõe ficrlugue-, 
ses a represálias, ou o reino a hostilidades, art 142.**, i45.% i48.* e 149.* 

Gaerra €Í¥Í1 : quem a excita, art. 171.* 

KC 

Haliitaçfto : o eommettimento do crime na do agente é circum- 
stancia aggravant^ ari. 30.* n.* \6. 

: Vil!. Ciitrada violenta. 

Herdeiros : seus direitos quanto a indemnisaçãoou restituição, 
art. 121.'^ n.** 2 e 3; —quando pa^sa p»ra os do condemnado a obri- 
gação do oa$;ainento da multa, art. 117.** § 2." e 4P0.* 

Heresli : quando e como é nunida, arl. 130." 

iBIomicIdIo : voluntário simples^ art. 3i9.*, 350 * e 357.*; - 
aggrnvado pela premeditaçâo, torturas, etc, arl. 351.*; que resulta .ae 
offensa corporal voluntária, mas sem intenção de mniar, art. 36!.* § 
un. ; —se cumulado com o roubo ou tentativa dVlle, arl. 433.";-— 
se com r» fojjo posto, art. 469." ; — se resulta de ca^lra^ãi», arl. 366.' § 
un. e 373* ; — o involuntário por imp-^ricia, n*'(?lijj»*ncia* òu resultante 
de facto licito ou illicilo praticado em tempo, loírar e m.'do tliieilos, art. 
368.* ; — o provocado como se atlenua, art. 370.", 371.'» e .S74.* ; — pelo 
bomem casado, ou pelo pae em flagrante delicio de adultério de mu* 
Iher ou de corrupção da filha, art. 372«*; — circnmstancias que exi- 
mem de responsabilidade, art. 376.* e 377.* ; — salvo o caso de excesso, 
art. 378.* 

HonraA de nobreza : Vid. Aíobreza. 

Hospedeiro : que em sen livro de registro faça, com conbe- 
cimento de causa, mscnpçâo falsa ou supposta, art. 224.* $ 1.* ^ 

Hypotheca : Vid. Burla. 
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Idade : qoando é eireoro^taneia atteno^nte, art. 34.* n.** §• 

: Yid. IMfiloridfidr, Menoridade* 

Ignorância : da lei ii^^nal, não exime de responsabilidade erí- 
minal, nem a aUt*uua, art. f6.« n.* I e g !.• ; — de que certa coasa ó 
falsa on falsificada, exime de penas, art. f32.* 

lilnoÀo : sobre a criminalidade do facto, nâo exime de respon- 
sabilidade^ criminal, nem a attenoa, art. 26.* n.* I e § f .^ 

linpreTldencla : dos maus resultados do acto é attenaante 
da responsabilidade do agente, art. 34.® n* 8. 

Impunidade : quem a prepara é encobridor, art. Í0,% n.*2; 
— excepções em raiào de parentesco, ibid. J un. 

Impntaçâõ : pessoas nàosnscej)tiveis da criminal, art. 37.<>n.*" 
1^2; — que a não teera por disposição da lei, art. 38* « 

Incêndio : o seu empiígo, ou commettimento da critOf por 
occasíâo d'e|le, é aggravaote, art. 29.« e 30.« n.** 13. 

: Vid. Voi^o pooto. 

Incesto : que pena tem, art. 398.* n.* 1. 

Incidente: contencioso na execução de qualquer peoa deve 
ser resolvido pelo juiz de que eroauou a sentença condemnatoria, art. 

lie.*» 

Indemnlaaçãé : quando é a ella obrigado o réu condemnado 
definitivamente, art. i2i.* n.* 3;-- quando a recebe do estado o róQ 
rehabilitado, art. 49.» $ 6.*» 

Indlipnaçfto publica : quando justifica o arrebatamento sú- 
bito do agente, art. 34*® n.* 14. 

Infanticídio: qae peoa tem, art. 356.® e 357.*;-*commet- 
tido pela mãe ou avós matemos para occqltar a desltoura, art« 396.* 8 
un., e 457.* 

-: Vid. aborto. 

Inferioridade : de agente ou paciente quando é circumsfan- 
cia aggravaote, art. 30.* n.* 37 ; — e quando attenuante, aVt« Sè.*" n.** 
14 e 12. 

Infinmaçflo : Vid. Bnterra mento* 

Injuria : e falia de respeito a rt^iisnàu do estado, art. 130.** a 
A35.0 ; _ e aos seus ministros, art. 132.* ;-* às auctoridades publicas 
por estes, art. 137 •; — e diffamação C( ntra soberano d*outro paiz, pu- 
blicamente, arl. 160.* ; ^ ao rei, rebentes do reino, e famiMareal por- 
tuguesa, art. 169.*; — a ministro da coroa, camarás legislativas, tri- 
bunal, membro dVstas corporações ou e< mmandante de força publrca, 
art. 181.* e III. 9 un. ; — Contra agt^ite da anctoridade ou força pu- 
blica, jurado, perito ou testemunha, arl. 183. , 184", 414.*; — se ha 
tentativa de homicidio, arl. 183.* § 3.* ; se ha volta ou arruido eoi 
juízo, art. 185.*; — «em imputação de factoj mas tomada publica por 
qualquer m^io, art. 410.* ; — nào híivenrlo publicidade, art, 412.*;-^- 
feito da explicação sati<factorta do offensor, art. 418*; ^ contra pa# 
ou mae legítimos ou naturaes, ou contra ascendente legitimo, art. 41f.« 
pr. ; — concorrendo outras circumstancias aggravantes, ibid. § un. ; — 
quando depende ou nâo o procedimento judicial de reqnerim*;nto d5 
offendido, art. 416.»* ; — se o injuriado é fallecido, art. 4lf.* ; ^ eoiB- 
roettida em juízo, art. 419.* 

: Vid. Dlffnniftçao, Offenaiao. 

Inacripçdrra - falsificação, art. 206.* g 1.^; — só a falM'ica- 
çãOy ibid. $ 2.* ; — passagem, uso, expocH^io á veod» smh ooihperlo oa 



Digitized by 



Google 



— 187 — 

eqmplicidade com o falsificidor, ou fabrícador, art. )07.«; — importa- 
dor das falsas oo falsificadas ari. 210.* pr. 

Iiificripçòes : Vid. BalaHcés, FAlsiflcAçfto. 

Inf*i9teii€ia : nos esforços para a coDsamtnaçào do crime, é 
circafiisUn(!ia aKgravante, art. 30." n.« 14. 

InMtll^çfto : quando responsabilisa quem a faz, como auctor, 
art. 18.* n.- 4 e 12 ; — e quando como cúmplice, art. 19." n.« 1. 

Iiistis^ador : de que actos e consequências é, como o mandan- 
te, considerado auctor, art. 18.» n." I e 2. 

Iiistrameiitoai Ú9 crime : quando incorre na sua perda 
o réu dt^fíniiivamente condemnadd, art. 121.* n.* i. 

Intenção : de commetter crime diverso não dirime a respon- 
sabilidadti criminal, n<"m d*ella exime, art.» 26.» n.* 6 e J 3.* ; — pôde 
ser aliennante, art. 34.« n.* 5. v • 

IntrodncçAo (oa tentatlTA ae) ena casa alheia — 
quando é aggravantf>, art. 30.« n» 15; — com violência, ameaça, ar- 
rombamento, escalamento, cbaves falsas, ibid. { l.«; — só a tentativa, 
ibid. S ^*** ; — persistência em ficar, ibid. { 3.*" 
Vid. Estrada TÍolenta« 



por 



Innndaçfto : o seu emprego, ou o commettimento do crime 
occasiào d*ella, é aggravante, art. 29.^ e 30.* o.* 13. 



Jogador : que faz do jo«fo a sua principal ou uníca afrencia, art. 
26i.» ; — de jogo d*azaf, art. 265." ; — se joga com filhos famílias ou 
menor dé vinte e um annos, art. 266.« pr. ; —se este tem sido exci- 
tado a jogar, ibid. J un. ; — que da tabotagem de jogo d*azar, pessoal 
respectivo, e destino dos moveis, dmheiro, eic. apprehendidos, art. 
267.* ; — que violente outrem a jogar, art 268." ; — que usa no jogo de 
meios fraudulentos, art. 269.* 

J^l^o : Vid. Joi^ador, EoterÍaa« Menor, Vnndoa 
públicos* 

JabilaçAo : a perda do direito à por serviços anteriores á con- 
demnagào é um dos efifeitos da demissão d*emor^go, art. WJy n.* 2. 

Jaiz : que se iniromette em matérias da aitnbuiçâo do poder le- 
gislativo, art. 301 .• § 2."; — que prosejíue na causa depois de levan- 
tado conQicto enire a auctoridade judicial e admmistrativa, art .^02.*> 
n.^ i ; — corrompido para, antes (»u de.pois da accusaçào, julgar, orde- 
nar ou pronunciar em matéria criminal, art. 319.<> 

Juil^ador : que profere sentença defínitiva, manifestamente in- 
justa, por favor ou ódio, art. 284. <> nr. ; —em matéria crime, ibid. $ 
!.• ; — em matéria nào crimmal, ibid. § 2 ® ; — se a sentença nâo é de- 
finitiva, ibtd. § 3.® ; — que aconselha o liti^rante perante etle, ibid. §4.** 

: Vid. Auctoridade ptlbiica* 

Jurado» : quem os iu|uria oo exercício de snas funcções, art. 
182* ; — ou os ameaça com offensas corporaes, art. 184.*» ; — que nào 
comparecem em juizo, ou se escusam com motivo ou documeni»» falso, 
art. 189."; — qo« so deixam corromper em negocio civil, art. 318 * §§ 
8.« e 9." e 323.'' ; — ou em causa criminal, art. 3i9.«, 320.^ 323." 

Juramento : falso em matéria contenciosa prestado por teste- 
munha, art. 238.® ; — captado por suborno, art. 240.' ; — em matéria 
nào contenciosa, art. 241.»; —se o subornador é o próprio réu, em 
causa criminal, ascendmiie, descendente, cônjuge ou irmão, art. 240.® 
S 2."* ; — falso prestado pelo perito^ art. 241." ; — suppletorio falso, ^rt. 
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213.^ pr. ; — se é jaramento decisório, ibid. { an. ; — exereicio de em* 
preg^ publico com omissão voluntária d*elle, art. 306.* 

JaMtlAcfiçáo : do facto incriminado a quem e em que condi- 
ções é admissível, art. 39." n.** i a 7 ; — a do medo insuperável a que 
reqdisitos ha de satisfazer, art. 40.*; — e a do excesso de legitimado- 
feza, art. il*** 



Eeg^ittnia defezn : o seu excesso é circumstancía attenuante, 
art. 34.? n.*" 17 ; <~ mas ba de satisfazer a c<*rtos requisitos, art. 41.» 

JLet peoal : nào tem, em re$;ra, effeito retroactivo. Excepções, 
art. 1.* ; -^ a sua ignorância nào attenua, nem exime de responsabili- 
dade criminal, art. iSô.^ 

heím cÍTÍ« : quaes não são alteradas pela lei penal, art. 8.* 

mllitareu : só se subentendem alteradas pela lei penai 

cotnmum, na parte em que teem relação com os crimes nào militares, 
art. 6.% S un. n.* 2, 151.«, 303.« § 3.", 307.» S un., 309.» § un., e 367.» 

S «n- N 

JLenoctaio : penas applicavels segundo as circumstancias, art. 
405.» e 406.- 

Eiberdade : quem priva d*ella a pessoa livre, art. 328.* ; — ou 
coagindo por nfTensa corporal alguém a que faça ou nào faça alguma 
cousa, art. 319. « 

Los^ar ermo : é aggravante a circomstadcia de abi ser com- 
roettído o crime, art 30." n.» 18. 

: Vid. Menore», l^onboo 

Eoteria : o qun é, art. 270.* $ i.*; — não auctorisada é pro- 
bibida, ibid. pr.; — quaes a»i auctori**adas, art. 272.* ; — auclores e 
agentesdas pn>hibida*, ari. 270. • $ í.*; — e os que promovem a ex- 
tracção dos bilhetes, art. 271.*; -- perda dos objectos submeitidos a 
ella, art. 270.® § 3.* ; — se estes objeet«»s forem immoveís, ibid. § 4 • — 
quem violar os regulamentos das auciorisadas, art 272.* % un. — ; — 
falsifícaçào, uso, venda ou exposição à venda de cautelas ou listas fal- 
sificadas, art. 230.'' S ^.<'; •— e se o utente nào conhece a falsiflcaçào, 
art. 232.» 

Lonçou : quaes não são susceptíveis de imputação, art. 37.® n.* 
2 ; — e quaes a nào teem absolutament»% art. 38.* n.* 2 ; — quaes serão 
entregues a suas faniihas para o« guariiarem, arl. 43» ; — e quaes re-^ 
colhidos em hospital d'alieiiado<, \hu\. ; — que commttlem o delielo nos 
intervallos Ineíiios, ou que enlouquecem depois do crime, art. 410.* 

Loavado : Vid. Perito. 

Is/E 

Machina : quem faça explosir alguma giovida a vapor ou por 
outro agende de ejrual níidnr, art. 474." 

— — : Vid. ValMidade, Moeda. 

— — ex|>l€»f»iva : fabricação, importação, venda, subministra- 
çãoou guirda, art. 253.« pr. 

lilaifieii : Vid. Borla, Vettteerla* 

Maioridade : para os efT>Mtos da lei penal, a sua epocha, sem 
distincçàp de sexo, é aos vinte e um aniios completos, quando a dieta 
lei se refira, em geral, a maioridaile ou menoridade, art. 2.« ; — de se- 
tenta annos é Circuin>tan«?ia attenuante, art. 34.** n.« 3. 

Malfeitores : Vid. 4asoelaç6eao 
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MnneeblJi : Vid. IMarido, Mnllier emiAdii* 

MandtidoM de cnptarii : os passados contra réu não afian- 
çado nem prt^so, não sào considerados actos judiciatís para a contagem 
do tempo da prescripçào, art. 48. § S.*» 

Mandante : de que actos e consequências é, como o instigador, 
considerado auelur, art. 18." 

Mandato : a sua revogação quando é ccnsiderada circnmstan- 
cia atlenuante e^^pecial ou simples, ai 1. 17.« § un. : - quando respon- 
sabilisa, como auclor, o mandante ou instigador, art. 18 • 

Marcaii : faiMfícaçào, importação ou uso das de auctorfdade oa 
repartição publica, art. 228.<> ;— uso falso das de avaliador ou contraste, 
art. 130.";— se as falsificadas forem de estabeleeimt^nto rommercial 
00 industrial, ibid. § 1.* ;— uso falso de alguma, cu de fiima ou de 
nomes diversos, ibid. §'2.'*; — nào sendo a falsificação conhecida do 
atente, art. 2:)2.« 

Marcoa : Vid. Balizas» 

Marido : que mata nu faz outras offensas corporaes na ntulber 
adultera ou co-réu, art. 372.'» e § !.•; — se elle a tem excitado â cor- 
rupção, art. 40'i.* S 2." e 405.' § I.® ;— de que provas precisa contra o 
co-réu adultero, art. 401." g 2."; -^de qu^ni depende o procedimento 
criminal, ou sua sustaçào, contra a mulher e «o-réu adultero, art. 
401." § 4.«, 40í * e § un. e 403. • ; — se é o marido que comiiieUe adul- 
tério com manceba teuda e roant^uda na casa conjugal, art. 372. <» e 
404." S «.•; - em tal caso só a mulher pôde quiTelar, art. 404.* {i| i." 
e 3.^ ; — ♦'(r«*ilos cnramaes da sentença civil sobre divorcio fundado em 
adultério, ait. 4ti4. § 3.» i 

Matrimonio : sacerdote que a elle assiste sem pf^ederem as 
formalidades da lei civil, art. 136.*' § l.»» ; — celebrado com a mulher 
estopratia ou violada f^z cess.ir toda a respcmsabdidade criíniiial do of- 
fensor, art. 400.'» 5 t^"* l — í^'"**» para usurpar direitos conjugaes ou 
de familia, ari. 336.'; — celebração de n'»vosem estar «lissolvidoo an- 
terior, arti 337.** e 338.'»;— n«»s casos omissos, rege-se pelas disposições 
especiaes contidas em outras leis, art 3.39.« 

MrdlcainentOA : Vid. Boticário, 

Medico» : Vid FacnliatlTo, Peritos. 

Medidas : ou pesos falsos quaes são, art. 456 ."§ 3.*» ; — a sim- 
ples detenção, ibid. § 2.'» ; — apprehensào e perda, ibid. g 4.*» 

Medo : invenirivel é circumstancia ayânuante, art. 34." n." 15; 
-* para que o si^ja a qtie requisitos deve satisfazer, art. 40." 

Mendig^oa : que podem trabalhar, cons<deram-se vadios, art. 
260^ ;— se simulam enfermidade, ameaçam, injuriam ou mendigam em 
reulQiào, salvo sendo marido e mulher, paè, màe, filhos impúberes oa 
cego ou aleijado com seu conductor, art. 161."; — que entram nas ha- 
bitaçÕe.s usam de disfarces ou possuem objectos de valor superior a 
tWWOO reis, art. 262.« 

Menorea : de dez annos são insusceptíveis de imputação, art. 
37." n." I; — de mais de dez e mt^nos de quatorze, quí»ndo não teem im- 
' putação, art. 38." n.*» 1 ; — penas applicaveis aos de quatorze annos 
act. 104."; — aos de dezoito, art. \0S/; — aos de vinte e ura, art. lOi.", 
— quaes e em que condições serão entregues a keus pães ou tutores; 
ou a estabelecimento de correcção ou colónia penitenciaria, art. 43•^ 
e 44.* ; — quem o tira ou o faz fugir, empregando violência ou fraude, 
art. 3it.'> e 343."; -se a tirada é tara fim libidinoso, e acresce o 
cárcere privad<^ art. 395." § 2.», 396." § un., e 397." —; — occuliaçào, 
troca, descaminho do de menos de sete annos, art. 344." pr. ; — do de 
mais de sete e de menos de detoitO; ibid. $ i."; — não se mostrando 
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onde existe, íbid. J 2.» ; — nem sendo apresentado ou justíQeado o sea 
desapparectmento, ibid. § 3.* ; — exposição ou abandono fora do local 
próprio ou em logar ermo, art. 345.» e § 1" ; — sendo e expositor pae 
ou mãe legítimos, tutor ou outro encarregado d^elle, ibid. { 2."* ;-r-se da 
exposição ou abandono Ibe resultar perigo de vida^ lesão ou morte, 
ibid. 8 3.* 

meaoridade : quando a lei se refere a ella, em geral, suben- 
tende-se a de vinte e um annos incompletos, art. 2." ; — para os effeí- 
tos da attenuação da responsabilidade criminal di<tmgúem-se três ida- 
des, — quatorze, dezoito e vinte e um annos, art 34." n.» 3 ; — até aos 
dez annits perime a responsabilidade, art. 37.<» n." 1 ;— dos dez aos qua- 
torze annos, derime-a a falta de discernimento, art. 38.<> n.* 1. 

niinii : qufm a faz cxplosir, art. 474.<> - 

MÍMi«terio publico : o seu agtíUie que procede criminal- 
mente, tendo conhecimento da falsidade das provas, art. 288.* 

-^ : Víd. Ai^eote do nliaifliterio publico. 

Ministro d^eotndo : que corrompido por dadivas oa pro- 
messas promove guerra ou medidas hostis de pot«*ncia estrangeira con- 
tra Portugal, art. 143.*^ S on.; — que excita contra a auctoridade do 
rei ou contra o livre exercicío de suas faculdades constitucionaes, art. 
i71.*5 3.o 

Miniiitro eccleoinotlco : que abusa de suas fnncções, írt. 
136.® a I40.S— quem se finge tal, art. 134.<'; — que apostatam, art. 
135."§l.* 

moeda : quem, falsificando a de ouro on prata, da forma das 
que teem ^i^urso legal no reino, a passa, \isandQ d'elía ou exponJo-a á 
venda, art. 206.* pr. ; — - quem, náo a fabricando, mas de concerto com . 
o fabricador, ou sendo cúmplice com este, a passa ou expõe ã veiída, 
ibid. fin. ; — e se assim pratica sem concerto ou cumplicidade, art. 
207 " ; — o simples fabricador, art. 206.» § 2.* ; — se a fabricada, pas- 
sada ou exposta à venda, sem auctorisaçào legal, tnm o valor da legiti- 
ma, art. SOS.^» n,^ i; --exposição à venda ou passagem da legitima 
por quem a cerceou ou lhe diminuiu o valor, ibid. n /"S;— por outrem, 
mas de concerto ou cumplicidade com quem a fabricou, de valor igual 
ao da legitima, ou com quem a cerceou, ibid. n.» 3.» ; — sem concerto 
ou cumplicidade, ibid. ^ 2.« ;— e se a falsificada não chegou a nassar-se 
nem foi exposta à venda Jbid. § i.® — ; ^ se é de outro metal que não 
ouro ou prata, art. 211.^ — Importador da falsa, art. 210.» pr. 

Monopólio : o que seja^ art. 275.® a 278.'* 

lllorie : do criminoso extingue o procedimento criminal e a pe- 
na, excepto a de multa, cuja obrigação passa para os herdeiros df»coti- 
demnado, se a sentença condemnatoria tiver em vida d*ell6 transitado, 
art 48.» n.« 1 

: Vid. Acção cÍtII, Elfeito retroactlTO, Pena 

de morte, Penaa Mulistitaidaa. 

Mullier casada : que encontra o marido em adultério, e mata 
ou fere, art 372.» § 2.» ;— adultera e co-réu que pena teem, art. 401. •" % 
!.• ; — o procedimento contra o co-réu que provas exige, ibid. § 2> ; 
— a quem incumbe a accusaçào criminal da adultera e seu coréD, 
ibíd« §§ 3.* e 4.® ; — quando nao pôde o marido querelar, art. 402.** e 
404.® 1^ 2.» ; — e quando o não pôde a mulher, art. 404.* ; — quan- 
do se extingue a accusaçào, art. 402.*^ § un., 403.' § un., e 404 ** | 3.« 

Multa : accnmulada com a pena em alternativa, é-o sempre 
igualmente com as penas do syslema penitenciário, art. 67, • § 2." ; — 
quando passa aos herdeiros a obrigação do sen pagamento, art. i8.« 
n.« í, il7.* S 2.* 6 490,* ' * >? »- • 
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Matiliiçfto : para evitar o serviço militar, art. 367.« pr. ; — fa- 
cultativo oa pharmaceDtico que é caniplice, ibid. { ua. 
: Vid. Castração* 

Natiiraliaaçllo : portogoez qae a acceita em paíz estrangeiro, 
09 eondecoraçào, emprego oa serviço, art. 155." 

IVaiifraf io : as clreumstancias de o crime ser eommettído com 
elle, ou |it»r oi^casiâo d*eHe, sào aggravaates, art. 29.* e 30 ^ n.* 13. 

Ne|fli|:ettcia : ou culpa, consideram-se sempre como omissão 
ou acto dependentes da vontade, art. 38* $ un.^; ~ pre^nme-se nos 
casos do art 193.® ; — é punida nos casos seguintes : art 291> S 2.*^: 

— 3Í6* n.» i ; 368.^ 369*, 5H • § un. ; e 489.* 

nobreza : a perda das respectivas honras é um dos effeilos da 
condemnaçáo definitiva em pena maior, art 122.* e t2i ; — quem a 
arroga a si indevidamente, ou usurpa brasão d'armas, nrt. 237 ** 

Noite — a circumstancia de o crime ser comm^ttido em alguma 
hora dVlla, é aggra vante, art 30 " n.* 19. 

Nome : a sua mudança sem auctorisaçào legal, art. 234 ** ; -7 
uso do supposto para obtnr passaporte, art. 225 « a 227.* ; — para ou- 
tro f}m criminoso, art. 233/^ pr ; -^c uso do supposto pôde ser aucto- 
rísado temporariamente, ibid. § un. 

Notaa : sua fabricação, art. 206.* § 2.*;— falsificação, ibid. g 1.*; 

— passagem ou exposição a venda sem cumplicidade ou concerto com 
o falsificador, art. 207»; —importador das falsificadas, art. 210.* pr. 

NoToa iuTeatoa : defraudarão dos direitos dns respectivos pro- 
prietariosy — e modo de indemnização^ art. 459.** e 460.** 



Obedieocia : quando respoiíde o superior hierarchlco pelos 
acfos (io superior, art. 2t^8.* 

Óbito : Vid. Certidilo d^obito, Morte. 

Obrií^açôea : fabrico das de divida publica portugueza, art. 
206.*; — sua falsificação, ibid. § l.^; —seu uso, passagem ou expo- 
sição a venda sem concerto como falsificador, art. 217.*; — seu im- 
portador, ^rt. 210.* pr. 

Occaitaçào : Vid. Menor* 

Olfeuaa : à dignidade, fé ou interesse da nação por quem, exer- 
cendo funcções relativas a negócios com outra potencia, abasa dos po- 
deres conferidos, art. 152.« 

oa ittjaria : contra pessoa real estrangeira residente 

em Portugal ou diplomata, reféns, etc, art. 159.* ; -r- dirigida publica- 
mente a soberano ou chefe de nação estrangeira, art. 160*" ; — contra 
o rei ou rainha reinante em Portugal, art. 169.* pr.; — contra o imme- 
diato successor da coroa, outro membro da familia do rei, regente oa 
regentes do reino, ibid. § i**^ ; — sendo na sua presença, art. 168.* pr. ; 

— se houver só falta de respeito, ibid. § un. ; — casos em que a ver- 
dade do facto não admitte prova, art. 169.* g 2.« ; — directas, com ou 
sem publicidade, por palavras, ameaças ou actos offensjvos da consi* 
deração devida à auotoridade e fuoccionaríos públicos, art. 181.* pr. ; 

— por funccionario publico contra o seu superior hierarcbico, ibid. § 
i.*; — em sessão publica de tribunal ou corporação que exerça au- 
ctoridade, ou de alguma das camarás legislativas, contra algum de seus 
membros ou ministro a*estado» ibid. § 2.*; — contra agente da aucto- 
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ridade OQ força pabliea, perito oo tf>stemuoha do exereíeio das respe- 
ctivas funcçôes, art. ÍSÍ." ; — e se fôr com aoiono de injuriar a aoeto- 
ridade art. 414.* 

Offèikii»a corpoml: a ministro, conselheiro d'estado, par, depu- 
tado, magistrado, pntfessor, examinador, jurado, commasdante de for- 
ça publica, art. 183.* pr. ; — por funccionario publico ao seu superior 
nierarchico, ibid. ; — em sec^sào pubiica do parlamento, tribunal ou 
corporação revertida d'auetoridade, ibid. ; — e se consistir em ameaça 
com armas, ou fôr feita por mais de três individuos reunidos, ibid. § 
i.»; -- se resultar alpuma das doenças ou impossibilidades de trabalho 
especificadas nos !!.•• I a 4 do artigo 360.*, ibid. g 2.*; — e se produ- 
zir algum outro eflffito dos especificados no n.** 5 do artigo 360.% ou 
outro mais grave, ibid. § 3." ; -- contra agente da auctoridade publica, 
perito ou testemunha no exercício ^e suas funcções, art. 184.* ; — vo- 
luntária, eonh' é, em regra, punida, art. 359* ; -^ e se d*ella resulta» 
como effeíto nece>sario, doença ou impossibilidade de trabalhar, art. 
360.** n."" 1 a 5 e 361.*; — sem intenção de matar, mas de que re- 
sultou a morte, art. 361/' § un.,e 336.^ § un. ; — contra qualquer com 
intenção de injuriar, art. 413.^ — ; — quaes são consideradas taes, além 
das enumeradas nos artigos 359.^ a 361.", como tiro, arremessa etc, 
art. 363 .• 

Ordem : quando responsabilísa, como auctor, quem a dá, art. ^ 
17.® n.** 3; — quando attenua a responsabilidade do ageote menor e 
nào emancipado que a recebe, art. Si.^ n.® 11 ; — emanada do superior 
hierarchico, quando attenua a responsabilidade do agente, art. 34 • n.*^ 
níT"^ <f6m/tn..4que a resistência à do superior é attenuante; art. 34.*, 
D.** 16 ; — peRun)Trti>-Mgk.aelo publico, estabelecimento, espectáculo, 
solemnidade ou reunião, aríTt^'! I.* ;— os gritos subversivos d*ella, 
da segurança do estado ou da triunyíJllidade publica, ibid. § 2*; -- a 
sua perturbação em lOi^ar publico, rnoti>»ida por manifesto estado de 
embriaguez, ibid. § 3.®; — . no caso de reincideii^ia, ibid. fln. 



Pacto : qoanilo é circumstancia aggravante, art. 3Ó>| 

Papel «ellado : falsificação, importação dolosa, emis 
sagem, exposição á venda e uso, ari. Í29.*; — se nào se sabe que^ 
art. 231* 

Parentes : sendo-o um do outro o que pratica o crime e dl. 
cobridor, quando não tem este responsabilidade criminal, art. fO« 
nn. ; — quando é aggravante a circumstancia de o agente o ser do pa^ 
ciente, art. 30.* n.* 27 ; — attenuação de responsabilidade em casd^ 
de desaffronta, art. 34.** n* 13; —quando não pôde o réu residir na^ 
comarca onde residam alguns dooffendido, art. 48/* g 10.*; — que favo-t 
recém a evasão do preso, quaes, qu^ndot e em que responsabilidade)' 
incorrem, art. 194." 8 2."; — sendo-o paciente e aggre.ssor, que res|:on-^ 
sabilidade tem este pela ameaça ou emprego de arma de fogo ou de ^ 
arremesso, art. 365.* ; - quando exime de responsabilidade, ou sujeita 
a queixa do offendido o furto feito por uns a outros, art. 431 *; —a 
quaes é permitudo abrir cartas de outrem, art. 461.* § I.* 

Parricidio : o que é, e como punido conforme as círcumstan- 
cias, art. 355.** pr. ; —caso único em que admitte attenuação, ibid. % 
i.\ e 375.*' 

Parte directa : é auctor quem a toma na execução do crime, 
art. 17." n * 1. 

Parto oappooto: que penas tem, art. 340.* ;—• declaração 
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falsa do nascimento de om infante qne nunca existiu, com intenção de 
prejudicar terceira pessoa, art. 341.* 

Pftsuaporte : guia ou itinerário falso ou falsificado, quem o 
fez, íaUiflcou, ajudou a obtcfr ou u^a dVlle, art. f25.* a 227.* 

Pecalnto : Vid. Caoca^^Mfto, Empregado pnblicc^» 

Pedido: quando responsabilisa, como auctor, quem o faz, art. 
17.* n.» 3. 

Peita : suborno, corrupção, em geral, que penas teem, art. 190.* 
S l.^ 318* a 323.* ; — Ae ministro de estado ou agente dipl<»matico em 
assumpto relativo a segurança exterior do ei4ado, art. 143.* $ un. ; — 
de empregados ou agentes da auctoridade para favorecerem fuga de 
preso, art. liJO* § I *; — a testemunhas, art. 240.* ${ 2* « 3.* 
" ■ : Vid. Corrnpçào, i^nborno* 

Peua de cenwara : pó(<e ser simples ou ifevera, art. 80* 

de deini«efto : com que declarações pôde ser imposta, 

art. 78.- 

^ de desterro : a que obriga o réu, art. 75 * 

-de repreheiíaào : como se appliea, art. 77.* 

— — de morte : substituída segundo o systema penitenciário, 
e em alternativa para omquauto aquelle systema nâo lôr definitiva* 
mente implantado, art. 51* n.* 1, 52/' n.» 1, e 56.* n."' I e 2. 

PeuAo : maiores, art- 56.* ; — correccionae*, art. 57.*;— e espe- 
ciaes ao:i empregados públicos, art. 58." ; — não passam da p*>ssoa do 
delinquente, art. il8." ; —salvo a multa e quando, art. 117.* | 2.% 48.* 
n.* 1, e 490.'';— nào admittmn transacção ou composição, art. il9.*;*-:na 
imposição da prisão correccional, o juiz na sentença levará sempre em 
conta ao réu o tempo da prisão preventiva que este tiver spffrido, art. 3 -; 
—as estabelecidas no código de 1852 continuam sendo applicaveis com 
que modificações, art 50.*, 108.*, t20.*';—quaes serão, em regra, applica- 
das sem exceiler ou abreviar o termo legal de sua duração, art 63.*; — a 
quae> fixará a sentença a duração deniro do mínimo e do máximo, 
art. 65.* ; — quaes, e como, pôde o juiz reduzir ou substituir, art. 84.* ; 
— qual pôde a sentença mandar expiar na prisãa do logar do cumpri, 
mento até dois annos do tempo que deva durar, e qual até dez annos- 
art. 6i.*; — ordem ou escala de precedência das do systema peniten- 
ciário, segundo sua gravidade, e das do systema do código de Í852, 
art. 85.* a 87.* ; — casos em que acabam, art. 18:** e 49.* ;— a sua ex- 
tincção parcial por que modos se verifica, art. 49 * ; — abolidas, art. 
51* ; — reduzidas, art. 53.* ; — substituídas, art. 52.* ; — e também a 
perda do direitos dos direitos políticos pela suspensão dos menores di- 
reitos por vinte annos, art. 56.* n.* 14 ; — correccionaes prescrevem 
passados dez annos, art. 48." §§ 6.* e 7.**; — fixas quaes são, art. 61.* 
e 56.* n.* U ; — como se attenuam e aggravam as fixas, art. 67* n.* 
1 e § I .* e 82 • ; — as fixas como se substitnein, art. 84.* ; — quando 
lhes é applicav(>| a tabeliã dVqui valências, art. 67.** $ 1.*; — as maiores 
em qu*» tempo prescrevem, art. 48* §| 6.'' e 7.* 

Penlior : quando é que o receptor do obiecto é havido por en- 
cobridor, art 20* n.* I ; — quem o furta de casa do depositário, des- 
tróe ou desencaminha), art. 422.* 

Perda : dos instrumentos, armas, objectos ou productos do cri- 
me, em geral, art 121.® n *» I, e 495 " ; — em especial, art. 240 • $ 1.^ 
251.* 15 l.« e 2 '\ 253 § 5*, 267.* $ un., 270." S§ 3." e 4.^ 28i •, 323.*, 
448.% 457.*, 4.^9.*, 460.- 

Perdão : da parte quando extingue procedimentd^criminal e 
pena, art. 48.«' n.* 4 e § li.*; — o real pôde abranger a extineção tota( 
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oa 9Ó a pardal da pena, art. 49.* n.« H e I S « ; -* a aeeeilação do real 
é obrigatória para o condemoado, ibid. | V"* 

Perito» : aaan^io íDcorrem em respoasabilidade como encobri- 
dores, art. 20.* nr Z;-^ offensas eorporaes oa iDJurias eootra elles. 
art. in.« e ISê.** 

: yi&. Empregado publico, ViicaitiitiTO» 

Peoca : em tempo e modo defezo, ari. Ío5.« $$ 1." e 2.« ; ^ com 
materiaes t|tte matem o peixe, ibid. $ 3.** 

Pliiiraificeatico : Vid. Botieario* 

Precedência de penau» : Vid Penao« 

Preniedilaçào: em qae coosiste, art. I5S.«;— qaando é aggra- 
vante, art. 30»n. I. 

Preusào de e«tfibar : Vid Baiancéa. 

Preparatórioa : Vid. Actoo preparatório** 

Preocripf Ao : âltegada ou não peto réa, rett^nha este ou não 
algum objei*tu por »*fftMto do crime, extingue o procedimiiiito criminal e a 
pena, art. 48.* n.« 2 ; -* do procedimento judicial crimmaJ cm (pxe ca- 
sos tem logar passados quinze, cinco ou um anuo, ibid S§ 2.* e 4.*; 

— e quando, nos casos em que depende de queixa do uffendido ou pa- 
rentes d este, §] 3.* e 4.* ; — nào a interroaipem os mandados de ca- 

Stura contra reu solto ou afiançado, ibid. | 5 •; — quando exige o lapso 
e tempo de vmte, dez e um anno, ibid. ^ 6.* e 7.* ; — aáo corre em 
quanto náo transita a sentença de que depende a instrucçào do processo 
criminal, ibid. § 8*;^ por quanto tempo inhibe a pessoa, a quem 
aproveita, de residir na com«irca da residência do offendido, ou nâo exis- 
tindo este, do cônjuge, ascendente ou descendente, ibid. { 10.** 

Preso : a sua tirada ou tentativa de tirada por meio de violên- 
cias ou ameaças, art. t90.« pr. ; — por meio de artificio fraudulento, 
ibid. S un. ; — que se evade antes da sentença transitar, art. 191 * ; — 
favorecimento doloso da fuga do detido por crime a que corresponde 
prisjio maior temporária ou outra menos grave, art. 192.* { 2.*; — 
e se a pena C4)rrespondente é mais grave, ibid pr. ; — encarregado da 
sua guarda que favorece a fuga com arrombamento, escalamento, cha- 
ve falsa ou outra violência, ou que dolosamente não obsta â evasão, 
art. 194.* ; — fuga assim favorecida por outras pessoas, ibid. 8 í * i — 
que lhe ministra armas ou instrumentos, nâo sendo o guarda, para a 
evasão, se esu se realisa, ibid. § 2 ''; — e se não se realisa, ibid. ; — pa- 
rentes que lhe ministram armas ou instrumentos para evadir-se, ibid. ; 

— como se aggrava a pena do que se evade antes de cumprir a pena 
imposta por sentença transitada, art. i96.« 

ProTaricaçAo : Vid. Aactoridade pnblica, Eoipre* 
irado pablico, fanccionario pal»lico, Jaigrador, Mi- 
nioterio pnblico. 

PrioAo : que precede o degredo de vinte e oito annos pôde a 
sentença elevar de três a dez annos, e ordenar que o condemnado a 
expõe no logar do degredo, art. 64.*; ^ a que acompanha a maior cel- 
lular por oito annos, seguida de degredo por vinte, pode a sentença 
elevar até dois annos, e mandal-a cumprir no logar do degredo, ibid. 

cellaiar : emquanto nâo estiver em inteira execução, 

as penas do cudigo de 1852 continuam sendo applicadas com modifica- 
ções, art. 50.«, i08.« e I20.<* ; — a perpetua está abolida, art. 51.* n.* 2 ; 

— a maior por três annos seguida de degredo por três a dez annos, 
foi também abolida, ibid. n.* 5 ; — a maior por oito annos seguida de 
degredo plTr vinte, com prisão no logar do degredo, até dois,^u sem 
#lie, a arbítrio do juiz, substituo a^e morte, quando tenha de ser ap* 
plicada segundo o systema penitenciário, art. 52.^ n.« i ; -^ a sua da* 
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raçia i^Io pó^^ em regra, ser excedida nem abreviada, art. 63.% e 81.» ; 

— equivaieocras da maior, para emquiinto fôr imposta em alternativa 
com HS penas do eodigo de 185i, art. 67.*; ~no mesmo caso esiào as 
maiores de seis e de oito annos, art. 63 • ; -* mas podem ser sobstitái- 
das, art. 84.** S un. ; ~ a maior como pôde o jaiz redazil-a extraordi- 
nariamente, art. 84.» p.* 2. 

Prlsào correccioanl: o joiz, na sentença em que a impoier, 
levará sempre em conta ao réu a preventiva suffrida, art 3* pr; — 
está reduzida ao máximo de dois a n nos, art. 53." n.* 3 ; ~ consídera- 
• se immediatamente inferior a qualqut^r das penas de prisão maior tem- 
porária ou de degredo temporário, art. 87 .« § un. 

mfilor lemporAria : e^ta reduzida ao máximo de 

doze annos, art. 53.* n.« 2 ; — a que trabalhoí obriga, e o que será en- 
sinado, art. 65.» | un., e 68.» 

perpetua : abolida desde já, art. 5!.» n.* 6 ;^ substi- 
tuída pela fixa de dt^gredo por vinte annos, art 52.** n." 3. 

preveatiTA : soífrida peto réu, quando é levada em 

conta na sentença, art 3.** pr. ; — e quando considerada circumstan- 
cia attenuante, ibid § un. 

Procedimento criminal : Víd Preacripçilp, 

Procorador Judicial^ nào o pódé ser, 4Ké â extincçâo da 
pena, o coodemnado a aiguma das maiores^ art. 122.« n.* 3, e 124.^; 

— nem o cpndemnado a prisão correccional, suspensão temporária dos 
direitos poíiticos, ou a desterro, art. 123.** e 124.» 

— : Vfd. AdTOi^ado. 

ProfitiMilo : a pena da suspensão da que exige titulo, quando 
tem logar, art 125.* , 

Promeasa : quando responsabilisa, como auetor, quem a faz, 
art. 17.** n.» 3 ; — e quando é circumstancia aggravante, art. 30.' n.»2/ 

ProTocaçào : não a ba vendo da parte do offendido, é aggra- 
vante a circumstancia do commeitimento do crime na casa dt» habita- 
ção do agente, art. 30.* n.** 16 ; — não a havendo da parte do bemfei- 
tor, quando é circumstancia aggravante do crime commettidu contra 
este pelo beneficiado, ibid. n * 26; — quando é Circumstancia attenuan- 
te, art. 34.» n.' 4 ; — partindo do paciente, quando o não exime da 
responsabilidade rei^ultante do desaggravo, art. 4i ** n.* 1 ; -^ a meno- 
res ou filhos familias para que joguem, desobedeçam a seus superiores 
òu entreguem a hábitos viciosos, art. 266.® § un. ; ~a duelto, art. 281.* ; 
^— para deserção, art. 309* § un ; — por eeclesiastico em sermão ou 
discurso publicado, art. 137.*; —por outra pessoa, por qualquer forma 
de publicação, seguindo-se os eneitos de provocação, art. 486.* pr.; — 
e não se seguindo estes eifeitos, ibid. § un. ; •- quando é circumstancia 
attenuante no parricidio, art. 355.» § I.*, e 375.* 

Pndor : ultrajado publicamente, posto que sem offensa indivi- 
duai de honestidade alheia, art. 390.* ; — attentado violento ao de al- 
guma^ pessoa de um ou outro sexo, art. 391* pr.;— circnmstancias 
aggra^vantf^s, art. 398* ; — o procedimento criminal qnando depende 
de denuncia da pessoa offendida ou de seus representantes, art. 399.* 
pr. ; — até quando susta o procedimento criminal o perdão ou desis- 
tência da parte, ibid. { un. 

Qnebra: fraudulenta ou culposa, art. 447.* pr ; ~ cúmplices» 
ibid. f un. ; — se o fallido é corretor, art. 448.* 

$aerelii : em caso de juramento suppletorio falso, art. 249.* 
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pr ; — em e»so de ioramento deeísorio, ibid. § aa. ; — a malicíoga como 
se pQoe> em geral, art. SU • ; — pelo agente do ministério pubfieõ fun- 
dado em provas que sabe sào fahas, art. 288 • ; — casos em que o mi- 
nistério a nâo pôde promover, accusar sem consentimento do ofTi^odidOy 



00 prospguir oo processo começado, art ISS" | 2®, 143. • S «n., íííi.» 

Íun , 266.^ r un., 399.*, 400 " $ nn., 401 «SS 3.* e 4.S 401.» $ ttn.> 404.* 
!.•, 416.», 430.» S§ i.* e 2.*, 431." S 2.% etc. 

Tl 

Rainba : Vid. Offensn»* 

liiipto : Ciim ou sem cunsummaçao de estupro ou violação, art. 
395.* pr ; — de menor de doze annos, ibid. { 1 ** ; — com cárcere pri- 
vado ou outras circumstancias ibid. % t.* ; — de maior de doze e me- 
nor de dezoito annos, arl. 396» e 397.«; ~ aggravaiites, arl 398.'»; — 
quando nâo depende o procedimento crimibai de denuncia ou queixa 
da possoa offendida ou de seuá^ representantes, art 399.<* pr. ; — até 
quando é sustavel o procedi m(*nto criminal pelo perdão ou desistência 
da parte, ibid. $ un. ; — quando cessa todo o procedimento e pena, art. 
400," 

Rebelliilo: o que é, art. 170.* e 171 •; — conjuração para ella, 
art. 172 * : — os diversos agentes, conforme suas cathegorias como são 
punido.s art. 173.» a 175*; -quem a ilescobre a auctoridade, art 176.» 

Recebedor : responsabilidade do constituido por auctoridade 
legitima, art. 313 «^^S.*" 

Ree-^ptadoreu: Vid. Encobridores» 

RecoveiroM : Vid. Bnrqaelroii. 

necraminento : pronioviiio pur portuguez para serviço es- 
trangeiro, art 196* pr ; — promovido por estrangeiro, ibid § un. 

Recurso á coroa: ministro ecciesiastico que nâo eumpre a 
decisão dits inbunaes, art. 138.^ § I.** 

Refi*iio : quem os offi^^nde, art. 159.* 

Reforfoa : a perda do direito á por serviços públicos anteriores 
á condemiiaçáo, é um dos effeitos da pena de demissão do emprego, art. 
127." n.« 2 

Rei^enle do reiao : Vid. Offètisao. 

Rci^icidio : que penas tem, art. 163** a 165.* 

Rr|:iotro : quem dolosamente promova algum, ou caneellamen- 
to, arl. 2!£.« 

Rehabilitação : do réu extingue a pena, art. 49.* n.* 3 ; -^ 
em que consiste, como obtet-a, o que ordenará a sentença, e como terá 
publicidade, ibid. S§ 5 ** e 7.** 

Rei : Vid OiTensao. 

Reincidência : em que consiste, art. 31.*; — quando é aggra- 
vante, art. 30.* n.** 33 **; — casos em que se reputa nâo havei -a, arU 
31." S§ !••» 2.* e 4."; — nâo a exclue a circumsiancia de o agente ler 
sido auctor de um crime e cúmplice em outro, art. 31. « S 5.® ; — quaildo 
a ha nas contravenções, art. 49i •; -- aggravaçâo das penas corres- 
poiídentes ao crime, nos casos em que a lei nâo decreta pena determi- 
nada, art. 95.» e 107.»; — em crime de furto, art. 421 • S 2.* 

Reparação : espontânea do crime, é circumsiancia attenuan« 
te, art. 34 • n • 10 

ReprehenaUo : Vid. Pena de reprebenoão* 

Represália : Vid. Gnerra. 

Reoiatencia : às ordens do superior hierarchico p6de ser atte* 
imni^ da responsabilidade do agente, arl. 34.* n.* 16 ; <-• ao exercido 
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das fancçSes pablleas da aactorídade, oq ao camprímento de seús 
mandados, quando feita com armas ou por mais de duas pessoas, se 
produzir efiffifo, arl. 186.® $ i.»; — sem armas e por menos de ire» 
pessoas, ibid § 2.» ; — e em qualquer outro cai?o, ibid § 3 • ; — e se os 
meios empre^rados, ou o objecto da resistência, constituir crime a que 
seja applicavel pena mais grave, ibid { un ; ^ actos punidos como 
taes, art. 187."; — se é feita por empregado publico com a força pu- 
bllca de que dispõe, arl. 297.* §§ !.• e t.», e 298« ; — collrgaçào de em* 
pregados ou corporarões para impedirem a execução de lei ou ordem 
do governo, art. 300 

RespoftftHbilidiide cÍtII : connexa com a criminal por 
quaes disposições se rege, em geral, arl 21." ; — nào a envolve a 
exempçào dá criminal, arl. 46* - 

' çritninfil : em que consiste, arl. 23.^ — recahe uníea e 

individualmente nu^ agentes de crimes ou de contravenções, art. 24.*, 
488.' ; —factos e círcumstancias que d*ella nào eximem, arl. 26.** pr. ; 

— quaes que nunca a atteriuam, ibid. { I.*; — quando é que o erro a 
respeito do paciente a attenua ou aggrava, ibid. § l*;— é aggravada 
ou attenuada, e a pena também, quando concorrerem no crime e no 
agente d'este círcumstancias aggravantes ou attenuantes, arl. 17 ** pr^ ; 

— de quaes agentes a aggravam circumstancias relativas ao facto in- 
eriminado, arl. 29^;— as circumstancias inherentes a um agente só 
aggravam ou atlenuam a d*esse agente, art. 18.*; -* por contravenção 
só excepcionalmente, e quando, pó le ser aggravada ou attenuada, art. 
191 * § un. ; — a sua exempçào nâo envolve a da civil, quando esta le- 
nha logar, arl. 46 * : — pesa, em regra, sobre todos os agentes de fa- 
ctos puniveis, art. 47.* ; — casos em que a sua extincçào comprebende 
virtualmente a do procedimento judicial e a pena, art. 48.* 

: Vid. Penas, Preacripçno. ^ 

Reaiitaiç^o : quando e em qu'< cjndíçoes é a ella obrigado o 
réu condemnado definitivamente, arl 121." n.* 2 ; -^da multa pelo es- 
tado ao réu rehabilitado, arl. 49." § 6* 

iienuiõea : armadas o que seiam, arl 178." ; — quem fornece a 
malfeitores logar para ellas, art. 198." e 263." ; — de mendigos quando 
são pruhibidas : excepções, art. 261.* 

crÍiiiiiio«aa : quem promove ou convoca ajuntamento 

de povo, fora das condições legaes para tal ajuntamento, art. 177 * pr. ; 

— quem a eitas cimcorre e nâo se retira, sendo mandadas dispersar, 
ibid. § 1 * ; — são exemplos de pena os que, não sendo promotores ou 
convoí*adores, .*ifl retiram voluntariamente, ibid. § 2."; — em que se 
pràti**am actos a qu» corresponde pena mais grave du que as estabe- 
lecidas para ella<, ibid. § 3 • 

ReTeInçora : feitas por algum asrente do crime, quando são 
círcunwlancias attenuantes. art. 34 • n.* 20 

Rlfiiii: Vid ãogaáorem^Lotcrín» 

Roubo : o que é, art. 432.* ; — em que concorre cárcere priva- 
do, violação ou ofTtmsa cori^oral grave, art 431.** ; — em togar ermo 
por duas ou mais pe>soas, ibid. § í.* e 435.** n." 2 ; — só a tentativa, 
art. 434 * § 2 * ; - por uma só pessoa em logar ermo, arl. 435.* n * i ; 

— de obiectos sagrados, art. 441." ; — em outros casos, arl. 437.J; — 
co-réu que seduz, convoca, instruo ou dirige, art. 436.* 



^Pacrninentoa : recusa de sua administração, arl. 139.* g 2.* 
•alarioa ; seu recebimento indevido, art. 316.* 
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AalTO condnoto : ofl^nsas a gaem o tem, art. 259.* 

Siind« pablleii : Vid. Ai^nii, BoUcnrlo, ViiciiltaliYOf 
Cienrroii, etc. 

•ediçilo leai que consiste, art. 179.* pr. ; — sendo armada, ibid. 
g 1.*; — ' sem violências ibid. § S^; — a conjaraçiiu, náo se veriQ- 
candò a 8«?diçáo, ihul. § 5 ® ; --r e se esta se verificar, ibid ; — ou se os 
criminosos consegatrem a reaíisaçâo do fim sedicioso, ibid. { 3.* , — os 
qae a excitam, provocam ou dincr^^m, ibid. {4* 

âledficçfto: Vtd. E^tapro, Tialiição, Riipto. 

mef^reáomi Vid. Cartnn, Empreir^^do pnlilico. 

âlellQ* : quem rompe ou quebra os pontos em qualquer logar, 
papeis ou moveis por ordem do governo, auctoridade administrativa ou 
judicial, art. \S^^ |§ 4.*' e 5."»; — empregado publico que rompe os pos- 
tos por ordem de auctoridade competente em cousas confiadas á saa 
guarda, art. 310.<* pr. ; — se ao rompimento accre&ce o furto, ibid. S 
!.• ; ^ se rompimento, ou este e furto sào praticados por outra pessoa, 
ibid. It'";^ falsificação, importação e uso dos de auctoridade ou re- 
partição publica, art. 228.» ; — uso falso dos de avaliador ou contraste^ 
art. 230.^ ; — se os falsificados forem de estabelecimento industrial ou 
commereial, ibid. §!.*;•*- nào sendo a falsificação conhecida do utente» 
art. 23l* 

Senbns : Vid. Bilhetes. 

Sentença : effHíios e publicidade da absolutória de revisão, art. 
49/ SS 5.* a ?.• ; — eondemnalona em crime de falsidade, art 232.* § 2 • 

— r— : Vid. Priaào preTentlTA. 

•epnltfirii : Vid Tamnloa* 

Srrrilliii»: Vid. Balnncè«« 

BilS»mo : sacerdote que revelia o da confissão, art. 136* l\.* 

: Vid. Cartas. Empregado publico. 

9ÍM»alaçào : itos contractos, em prejuízo de terctsiro ou do es- 
tado, art. 4t5.» 

,floberfino : Vid. nifenAao. 

Submersão : Vid. Embarcação. 

Suborno : de testimunhas em matéria criminal e civil, art. 240.* 
!§ U* e 2.** ; — a lí»ntariva, ibid § 3.» 

Sncceaoào de crimes : em que consiste, art. 32." pr. ; 
— casí^ em que se considera nào a havt*r, ibid § un. ; — quando é 
circum<tancia aggravant^^, art. 30.» n." ^13; — havendo-a, como se 
aggrav^m as penas porrespcmílenles ao crim^ pelo qual ha jà senten- 
ça transitada, se a Ifi nào declara pena determinada^ art 97 ' e 107." 
/ buccesMor inimediíiio da eoròa : Vid. OHeusan. 

Snicidio : quem lhe presta ajuda, art 354 <> 

IKiperioridade : entre agente e paciente, em ra^âo quer de 
parentesco, quer de relações sociaes, art 30." n.»* 27 ; — e em razão 
de idade, sexo ou armas, ibid. n.*' 28. 

Surpresa : quando é circunstancia aggravante, art. 30*n.^ i. 

Suiipeasfto : Vid. Oireitos politícos, Empre^^o -pn- 
biico, ProAssào. 

' Tele«:rsmma : Vid. Despacho telec*'aphico. 

Teiei^rapho, t«^iephone t damno causado em seus postes, 
fios, appareihos, etc, art. 475» § 5." ; — opposiçào com violência ou. 
ameaça ao seu restat>etecimento, ibid. 

TentatiTa : e crime frustrado são pimiveis bem como o crime 
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eonsammido, art. tO.«;*-ha-a, varifieando^se eamolativaoiMita qaaeft 
reqaisitos, art. 13.*;-^ nos casos em que Dão é puoivel, quaes actos 
seus constitutivos o sáo, art. i4.'> ; — que precede outro crime é d'elle 
eircumstancia aggravante, art. 30."* n.^ 6 ; — pena appiicavel a seus au- 
ctqres e complices, art. 99.» e 100 ' n.« 3 ; -« d» suborno de testemunhas, 
art 240.» $ 3 • ; — de furto, art. 411.** § 1 ♦ ; — de roubo, art. 434.- 5 
1.* ; — de homicídio de auctoridade no exercício ou por oecasiào de 
suas funcçôep, art. 183." S ^ " 

Terremoto : é aggravante a circumstanoia do cominettknento 
do crime por ofcasiâo d*eHe, art. 30.» n.* M. 

Teotomaiiita : que intervém em documento falso, sabsndo-o, 
art. 22l.« ; — ou em passaporte fatso, art 826 • ; — * offensas ou injurias 
contra ella, art. i82.- e 184.*; — que não comparece, recusa^ depoi- 
mento ou se escusa com falsa cansa, art. 189.* 

Teotemiinho fiiloo : contra o accusado, art. 238jLpr. e J i.^ 
a 3.** ; — a favor do accusado, ibid. H S * e 3.* ; -^ em processo prepa- 
ratório, ibid. I 4 • ; — em matéria civil, ibid. J S.»; — por dadivas ou 
promessas, art. 240 * 

Titnloo de nobreza : Vid. Nobrosa* 

TralMilhoo pnblleoe perpétuos : abolidos, artt 51 .« n.** 
3 ; — substituídos, art. 52 • n.» 2. 

temporários : abolidos, art. 51 .• n.* 4. 

Traiçjlo : quando é eircumstancia aggravante, art. 30.* n.® II. 

Trajos : uninormes uu condecorações, quem usa os que lhe não 
pertencem, art. 235.* 

Trapsaeçào: e compensação não a admittem as penas, art. 
119.* 

Tamnlos, sepaltnras : sua violação com quebra do res- 
peito devido á memoria dos mortos, art. 247.® pr. ; — actos não incri- 
minados, ilSid. § 1 ^ ; — actos que, sem aquella violação, tendam a que- 
brantar o respeito devido à memoria dos defunctos, ibid. § 2.<* ; — fa- 
ctos para que a violação é agf^ravante, ibid. § 3.* 

Tutor : a incapacidade para o ser é um- dos effeitos da conde- 
mnação a pena maior, art. 122.* n.** 3 e 124.<»; — ou a prisão correccio- 
nal, suspensão temporária dos direitos políticos^ ou desterro, art: I23.<* 
e 124.» 

XJ 

Ultrage : á moral publica por palavras, art. 420.* pr. ; — ou 
por algum outro meio de publicação, ibi<l. § un. 

ao pudor : Vid. rudor 

IJuiforuies : Vid Trajos* 

llsnrpaçího : do estado civil ou de direitos conjugaes, art. 336."; 

— de brazâo ou títulos de nobreza, art. 237.'*: —de cousas immoveis» 
attribuindo-se o criminoso o dominio, posse ou uso d*ellasr art. 445." 
e446.« 

TadloM : em que casos podem ser entregues a estabelecimento 
de correcção, art. 44.» n • 1 ; — ^ue pessoas o são e penas, art. 2o6 " a 
258.»*; — como, quando e paca que fim podem prestar fiança^ art. 257.»; 

— se são estrangeiros, art 259.» 

: Vid IHendiíros. 

Teneficio : Vid. fiuTenenamento e Teneuo* 
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Te«e«o : » saa propinaçlo tioando é ag^ravante, art 30» ii« 
IS ; — quem o vend«». oa a algaina siibt^tancia abortiva, art. tl8 * ; — 
se é boticário quero faz a venda; art. 249.**; — sua subinioiâtraçâo a 
aniniaes alheios, art 4RI.« d.« t. 

— : Vid €*efier««. 

▼eAtlici»* d« crime : quando é encobridor o agente que os 
altera ou dt* sfaz, art. W.* o/ 1 ; — excepções em razão de parentesco, 
ibid. S nn. 

Vinigiiaça : qnando é eircnmftancia aggmvante, art. 30* n* 3. 

Violfiçào : de sepultura e túmulos, art. Íi7^ ; — - o i^f u runeurso 
«m crime de roubo, art. 434.* pr.; — de mirib^r. art 393 *: ^ de menor 
de doze annoit, art. 394.» ; ^ aggravantes; art. 395.*' a 398." ; -* quando 
depende ò procedimento crimmal da denuncia ou ifueixa dos interes- 
sados, art* 399.* pr ; — quando o susta o perdão ou desi.stfucia da par* 
te, ibid. 4 UB. ; *- dota pelo agente, art. 400.* pr. ; — eessaçio do pro- 
eedimento criminal ou da pena, ibid. J un. 

Violência : a physica quando responsabilisa, como aqetor, o 
agonie, art. 17.» n.* 2 ; — para entrar ou persistir em casa alheia, art. 
380.« S 1* > ~ n*este caso como se pune a simples tentativa, Ibid. { %.• ; 
-* para com as pessoas no crime de damnificaçào ou destruição, art. 
481.* n* 3. 

: Vid. OITeiisii cerporal* 

ToUa, arrulde : em que consiste, como se pune, e no caso 
de reincidência, art i8d.* 
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